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Não dramatizemos. Sem dúvida hã (real e verdadei- 
mente) diálogos, comunicações. Não acontecem ali, 
onde se espera, onde se institui o lugar para a 
comunicacão, para c diálogo. Está num outro espa­
ço, ali onde nascem as palavras de uma confronta­
ção a miúdo breve, a miúdo viva e violenta, que 
escapa à neutralização do lugar organizado1.
A idéia de que existe uma produção simbólica e um 
sistema de símbolos que dão as indicações e con­
tornos de grupos sociais e de sociedades específi. 
cas parece-me que pode ser bastante reveladora e 
eficaz.
Entender cultura como código, como sistema de co­
municação permite retomá-la enquanto conceito so-
- 2ciologico, propriamente dito .
LEFEBVRE, Henri. La vida cotidiana en el mundo moderno. 
Madrid, Alianza Editorial/1972/ p. 224.
VELHO, Gilberto. Cultura da classe média; algumas reflexões 
sobre a nocão de projeto. Ensaios de Opinião. Rio de Ja­
neiro, 1(2+8)71979/ p. 59.
INTRODUÇÃO
No presente trabalho, proponho-me a estudar um fenômeno 
que se projetou no Brasil de 1968 a 1978. Nesse período, mar­
cado pelos instrumentos de exceção, dentre os quais desponta­
vam o Ato Institucional n9 5, a Lei de Segurança Nacional, a 
Lei de Imprensa e a censura prévia, a articulação política e 
a produção cultural viram-se severamente cerceadas.
Conhecido por rubricas diversas - imprensa alternativa, 
imprensa nanica, imprensa paralela, imprensa independente - , 
um conjunto diversificado de experiências jornalísticas ga­
nhou impulso, tornando-se um dos canais por onde vazavam cri­
ticas sistemáticas ao regime vigente. A nova modalidade de im 
prensa, ao mesmo tempo política e cultural, recebia, via de 
regra, o apoio entusiasmado de ampla parcela dos grupos de opo 
sição ao regime, que viam nela um dos escassos meios de difu­
são de suas propostas. Simultaneamente, os artigos sobre o te­
ma imprensa que ao longo daqueles anos foram aparecendo costu 
mavam tratar os novos jornais como de oposição e se comporta­
vam frente a eles como entre parceiros de uma mesma luta. Ha 
via nesses artigos uma abordagem fragmentária para a questão 
da imprensa enfatizando ora o conteúdo de caráter opinativo, 
ora a necessidade de uma reinvenção da linguagem jornalística.
Neste trabalho defendo a abordagem, da imprensa na pers­
pectiva de sua especificidade no conjunto da produção simbõli 
ca, o que pode ser realizado pelo tratamento das relações en­
tre forma e conteúdo.
Na imprensa brasileira, a forma do jornal-empresa se ca 
racteriza por uma confrontação entre jornalistas e leitores na 
qual aos primeiros cabe o papel de representantes dos segundos 
sob os padrões dominantes de emissão e recepção. O conteúdo 
do jornal-empresa ê a opinião pública tal como ê conhecida na 
sociedade capitalista: uma espécie de mesa redonda que, sob o 
lema da liberdade de opinião, congrega os mais diversos e hete 
rogêneos grupos e setores da sociedade para debater os assun­




O conteúdo deste capitulo atende à colocação do problema 
a ser estudado, incluindo também uma revisão de pontos de vis­
ta esboçados anteriormente sobre os jornais politico-culturais 
do pós 68/ uma nova proposta de abordagem a partir das rela­
ções entre forma e conteúdo, e uma relação dos principais tõpi 
cos a serem discutidos ao longo do trabalho.
A produção nas sociedades capitalistas não pode ser en­
tendida caso esta designação fique circunscrita ao domínio res 
trito da produção econômica. A produção capitalista, entendi­
da em termos amplos, realiza-se efetivamente na produção de 
obras e de relações sociais e configura-se como uma totalida­
de. Os chamados meios de comunicação ocupam, como um dos as­
pectos desta totalidade, um lugar especifico a ser pensado, 
dentre outros, no vasto campo da produção cultural.
As afirmações reproduzidas acima estão, hoje, na pauta 
de qualquer discussão que venha a ser feita em torno da indús­
tria da cultura: hã práticas especificas sendo elaboradas, o 
que solicita a elaboração de uma reflexão a respeito destas 
especificidades." O mais curioso é que este ponto fundamental 
na problemática da área de comunicação veio sendo ora coloca­
do e, paradoxalmente, ora quase ignorado em várias das propos­
tas e debates sobre meios alternativos.
Entre a decretação e a extinção do AI-5 (1968-1978), pe­
ríodo em que a sociedade brasileira passou por conjunturas al­
ternadas de endurecimento e de distensão, as grandes empresas 
de comunicação receberam investimento maciço, com a utiliza­
ção de seus recursos sendo ampliada ao caráter de cobertura na 
cional’. O regime implementara sua estratégia de dominação, na 
qual as superestruturas desempenhavam papel importante. É em 
tal quadro político de exceção que se configuraram propostas 
de trabalho político-cultural visando estabelecer condições pa 
ra relações não autoritárias entre produtores e consumidores. 
As chamadas formas alternativas são representativas, no pós 68 
brasileiro, do esforço empreendido por grupos políticos e in­
telectuais no sentido de superar as estruturas dominantes da 
indústria da cultura.
Al estava também implícito o conhecimento da evolução de 
experiências anteriores e contemporâneas, pois as auto denomi­
nadas formas alternativas estavam sendo tentadas em outros paí 
ses, eram um fenômeno além fronteiras. E as experiências de 
outros lugares assinalavam, como no Chile do governo Allende 
(1970-73), problemas e interrogações que também se apresenta­
vam aos militantes das nossas formas alternativas.
Em uma palavra, o que se colocava não era apenas a exi­
gência de acentuar-se o enfrentamento ao circuito dominante 
dos mass media, mas a de repensar as questões envolvidas nas 
possibilidades de criação de um circuito paralelo de produçãoJ 
distribuição, circulação e consumo.
Se, no pais, a poesia, o teatro e o cinema marginais não 
conseguiram manter uma estruturação menos precária para seus 
circuitos, o mesmo não se pode dizer de seu correlato na im­
prensa. É que a alternativa dos jornalistas encontrou certas 
soluções para a relação produção/ consumo e até certo ponto - 
não é o caso de todas as publicações, evidentemente - pôde ins 
titucionalizar algumas propostas e manter uma relativa estabi­
lidade empresarial.
A proliferação destes jornais político-culturais no pôs 
68 ê tanto mais importante quando se sabe que o fenômeno ex­
trapola o caráter regional. Muito embora sejam os jornais dos 
grandes centros - principalmente no eixo Rio-São Paulo - aque­
les que conseguiram montar esquemas de distribuição a nível 
nacional, ê significativo o fato de que se tenham espalhado pe 
lo pais em tão variado número de experiências. Sendo pratica­
mente impossível organizar cadastro rigoroso de todo o movi­
mento, segundo o registro mais exaustivo, realizado pela ABI1, 
chegou-se a assinalar cerca de 400 delas. Enquanto a poesia, o 
cinema e o teatro â margem dos circuitos estabelecidos eram
^Cf. Associação Brasileira de Imprensa. Catálogo da Imprensa 
Alternativa e Episódica do Brasil. Rio de Janeiro, 1979.
O trabalho apresenta um cadastro que reúne de jornais co­
mercializados a jornais não comercializados como, por exem 
pio, os de sindicatos e os de tendências do movimento es­
tudantil.
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limitados pela instabilidade das condições materiais de produ­
ção e pelo alcance a faixas reduzidas de público, alguns dos 
novos periódicos alcançaram, naquele período, tiragens apre­
ciáveis, no contexto nacional como pode ser visto na relação 
abaixo:^
- Pasquim...................  80 000 exemplares
- Versus ........ ........... 30 000 "
- Movimento ................  30 000 "
- Coojornal ................  21 000 "
- Ficção ...................  15 000 "
Comparada ás outras três formas, a imprensa foi aquela 
que reuniu condições para a criação e manutenção de um certo 
tipo de circuito, subsistindo à censura, à falta de recursos 
financeiros e de publicidade, às condições recolhidas pelo Go­
verno, e à vendagem e â distribuição deficientes. Além dos pe­
riódicos normais, outras publicações extras - por exemplo, os 
números especiais e os livros - passaram a ser produzidos por 
algumas destas organizações jornalísticas. E, nesta escalada, 
ela chegou até mesmo a ser apontada aos empresários e às agên­
cias de publicidade como importante alternativa de mídia.
Apud COURI, Norma. A imprensa nanica pede passagem. Jornal do 
Brasil. Rio de Janeiro, 2 fev. 1978. Caderno B, p. 4.
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Da critica do Jornalismo Capitalista aos 
Fundamentos do Jornalismo Político-Partidário
Não fossem questões de uma outra ordem, a problemática 
da forma alternativa de imprensa ficaria resumida tão somente 
aos incidentes a que está sujeito o seu circuito de produção, 
distribuição, circulação e consumo.
Os novos jornais politico-culturais nasceram numa con­
juntura política e econômica específica. Sob o regime autori­
tário, o jornalismo predominante apresentava-se sob forte in­
fluência dos modelos de países hegemônicos. Jornais poderosos 
que nem sentiam a necessidade de lançar-se à luta ideológica 
declarada, pois seus concorrentes de oposição estavam forte­
mente vigiados pela censura do Estado, quando não até mesmo 
proibidos de circular. Bastava a esta imprensa a manipulação 
eficiente do código jornalístico, o implemento do copy desk,a 
ampliação e renovação do parque gráfico, a farta veiculação 
do press release.Neste jornalismo i sombra do Poder caberia 
perfeitamente a definição de Chesterton: jornalista ê aquele 
que escreve no reverso dos anúncios. No caso, a publicidade 
multinacional e de governo.
*Se, desde os anos 30 e 40, a imprensa burguesa apresen­
ta um caráter de marcante concentração econômica, no período 
autoritário as grandes empresas estavam mais do que nunca em­
penhadas na consolidação de seu pleno desenvolvimento! A dinã 
mica empresarial implementada pelos grupos responsáveis por 
0 Globo, Jornal do Brasil e O Estado de São Paulo representa­
ram no pós 64 tipicamente esta fase de investimento para a 
constituição de corporações complexas.
Assinale-se, paralelamente, o desaparecimento de um jor 
nalismo político e partidário comercializado,legalmente, nas 
bancas, antes de 64\Trabalho de imprensa incisivo, em tora in­
flamado, adepto das reportagens de denúncia e, não raras ve­
zes, demagógico, no saldo cultural do período imediato ao gol 
pe não houve espaço para este trabalho de militância política.
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Veículos desta imprensa política e político-partidária- 
foram-os semanários Novos Rumos (editado pelos comunistas 
nas décadas de 50 e 6 0), Ação Popular (editado por grupos da 
JUC - Juventude Católica - e da AP - Ação Popular - antes da- 
constituição orgânica desta', publicado na década de 6 0),. O 
Panfleto (editado pela linha brizzolista por volta de 1963), 
Brasil Urgente (editado por setores católicos de esquerda), 
dentre outros. Pode-se ainda citar os diários Tribuna Popular 
e Imprensa Popular (editados pelos comunistas nas décadas de 
40 e 50) e os periódicos semanais de cunho nacionalista, Jor­
nal de Debates e O Semanário, sendo que estes últimos se pro­
punham â promoção de polêmicas entre as várias tendências po­
líticas. No campo dos diários encontrava-se tanto a imprensa 
nacionalista e trabalhista de Oltima Hora, fundada para apoiar 
o ültimo Governo Vargas, quanto a imprensa oposicionista de 
Tribuna da Imprensa, sob a responsabilidade do udenista Carlos 
Lacerda.
Todos estes periódicos deixaram de circular apôs o gol­
pe de 64, S exceção de Última Hora, sobrevivendo com uma li­
nha editorial a favor do regime, e de Tribuna da Imprensa que, 
sob a direção de Hélio Fernandes, circulou de outubro de 1968 
a junho de 1978, sob censura ininterrupta.
Deve-se ainda levar em consideração, para estabelecer os 
parâmetros de discussão sobre os' novos jornais, algumas ques­
tões trabalhadas por autores clássicos e contemporâneos e que 
são indispensáveis ãs reflexões que visam compreender por quê 
ds jornais político-culturais do pós 68 viveram impasses quan­
to à possibilidade de objetivar relações qualitativamente al­
teradas entre produtores e consumidores.
A grande imprensa, enquanto forma tradicional e dominan 
te, vem confirmando, através de sua evolução, uma concepção 
Io que seja a informação sob a forma de mercadoria.’ Ou seja, 
paralelamente ao processo de produção de notícias - que impli­
ca o vultoso afluxo de investimentos, a carga maciça de trans 
Eormações da indústria gráfica, as operações da publicidade e 
Ias grandes agências noticionsas - afirmam-se padrões, cõdi- 
jos e práticas e se estabelecem determinadas relações entre os 
jornalistas e os leitores. Todo o circuito de produção, dis­
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tribuição, circulação e consumo na imprensa reproduz, então, o 
circuito da produção de mercadorias e não lhe escapa, fi fren­
te a esta situação que, ao longo dos anos 10iprofissionais 
conscientes das limitações que lhes são impostas e estudiosos 
de comunicação procuraram, tanto aqui quanto no exterior, uma 
forma de checar tais práticas e relações.
Armand Mattelart^, caracteriza em um primeiro momento, 
dois pontos críticos na imprensa burguesa 1 Imbricados um no 
outro, objetividade e fragmentação caracterizam-se por sua 
complementaridade: ''Al instalarse en su laboratorio cientifi- 
cista, el periodista y el acontecimiento se cosifican. En es­
te universo biologico, tanto la matéria prima noticiosa como 
el que la transmite pasan por proceso de deshistorizaciõn y
se abstraen de las condiciones concretas que presidieron la
- - 2produccion dei acontecimiento y de su recepcion" . No traba- -
lho do jornalismo tradicional, configura-se a possibilidade de 
determinar uma consciência do mundo e da sociedade. O ato de. 
informar passa a delimitar e prescrever um determinado espaço 
cultural para seu público. Ainda que chegue a tornar-se paten 
te o caráter arbitrário da classificação dos acontecimentos, 
efetivado pela hierarquização que é imposta ao material colhi 
do e até pelo sistema vigente de inclusão e exclusão de as­
suntos, os princípios que norteiam a produção não se tornam ex 
plícitos para os seus leitores. Por exemplo, a hierarquização 
arbitrária do material noticiado ê produzida de modo tal que 
passa por ser percebida e entendida como se estivesse inscri­
ta na própria natureza do processo de informação e aparece, 
portanto, como vim fato lógico, anterior ao princípio de que é 
produto. Deste modo, o sujeito da informação escamoteia-se no
■^MATTELART, Armand. La ComunicaciÕn Masiva en el Proceso de 
Liberaciõn. B. Aires, Siglo XXI Argentina Editores S.A., 
1973.
2 - Op. cit. pag. 67.
põlo dominante que ocupa (o da emissão) e aparece representa­
do, no texto e imagens do jornal, como a objetividade do fato, 
a observação neutra e separada da história, a imparcialidade 
interpretativa.
! Implicitamente, hã outros aspectos indissociãveis aos 
dois jã apontados por A. Mattelart, sem os quais não poderá 
ser feita uma crítica eficiente da forma burguesa de imprensa,' 
a saber:
-*a crítica do seu carãter de dominação política, o que 
significa desfazer a concepção de opinião pública li­
gada à imprensa capitalista e estabelecer novas rela­
ções entre jornalistas e leitores;
- a crítica ã centralização das decisões,o que signifi­
ca implementar novas relações no próprio jornal entre 
os produtores;
- a crítica da relação jornalista/ imprensa^, o que sig 
nifica implementar outros modos de viabilizar o jor­
nal como produto intelectual e produto de mercado,dis 
tintos do modelo dominante.
1
J'0 jornalista, enquanto produtor de informações, tem na base 
de seu ato produtivo de um certo tipo de conhecimentos, a 
seleção de determinado acontecimento a ser abordado, segun 
do determinados critérios, a eleição de determinados aspec 
tos do interesse jornalístico e o processamento destes da­
dos sob a forma de notícias e/ou interpretações.
0 jornalismo, enquanto modalidade particular de produção de 
informações, ê apenas uma das faces da moeda porque ainda 
não abrange aí a sua especificidade enquanto mercadoria. O 
jornalismo é também a indústria da imprensa, cuja função é 
a de levar aquela produção de informações ã comercializa­
ção e ao consumo através de publicações periódicas.
Em outras palavras, a produção intelectual do jornalista, 
embora apareça como atividade artesanal, ê tributária de 
um processo industrial onde colaboram equipes técnicas, 
equipes de redação, equipes de administração, equipes de 
distribuição, etc.
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1 Segundo uma outra perspectiva, o jornalismo político- 
partidário, ao estabelecer o seu ponto de vista, faz, a seu 
modo, uma crítica do jornalismo dominantel Utilizando-se do 
discurso teõrico marxista, as idéias dos clássicos Lênin e 
Gramsci preocupam-se em fundamentar a possibilidade de rompi 
mento com o tipo de relação jornalistas-leitores implementa­
da pela imprensa burguesa e, deste modo, o homem de imprensa 
cede lugar ao militante partidário.
Em suas linhas gerais, tais concepções indicam as liga 
ções entre política e jornalismo' - e mais detidamente em 
Gramsci entre jornalismo, política e cultura'-, ligações es­
tas que procuram ser escamoteadas pelas práticas informativas 
da imprensa capitalista. Em que pese a importância da aborda 
gem a duas mãos de política e jornalismo, não deixa de estar 
ai comprometido um outro nível de impasses com a introdução 
da noção do partido como sujeito revolucionário.
Se o jornal político nacional é a forma para a unifica­
ção do movimento político enquanto partido, resta saber como 
responder às perguntas específicas do jornalismo:
- Como definir o trabalho do jornal e do jornalismo sem 
reduzí-lo a um departamento do partido?
- Como comparece, em um jornal orientado segundo linha 
programática partidária, a emergência de questões que 
exigem checar a prõpria orientação, o próprio progra­
ma?
- Como dar conta da problemática convivência nas pági­
nas do jornal entre o centralismo partidário e a ex­
pressão das diversidades de grupos, sejam internos ou 
externos ao partido?
- Levando-se em conta o caráter inflamado da luta polí­
tica, que não raro i entendida como disputa de fulano 
versus sicrano, como pode o jornal servir de canal a 
muitas vozes se a influência pessoal do(s) líder(es) 
partidário(s) é que costuma decidir (ou ter um peso 
diferente nas decisões), na prática política, sobre
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quais sejam as idéias corretas?
- De que modo, através de que procedimentos, pode o jor 
nalismo liberar-se do compromisso ideológico da orga­
nização partidária?
Mesmo quando se reconhecem, como em Gramsci, outros jor 
nalismos não partidários, não deixa de ser considerado como o 
jornalismo por excelência ao jornalismo integral, i.e., aque­
le que tem como referência o trabalho educativo-formativo 
orientado por uma visão orgânica dos processos sociais'. Ainda - 
aqui os impasses impõem o levantamento de mais algumas ques­
tões:
- Quais os instrumentos e praticas jornalísticas que 
permitem descobrir os elementos de visões não orgâni­
cas capazes de estabelecer um diálogo crítico com a 
visão orgânica do partido?
- O método dialético marxista, na sua instrumentaliza­
ção pelo jornalismo partidário, não ê transformado em 
meio de legitimar as explicações simplistas e a pro­
paganda política?
Tal ordem de questões, que merecem ser esclareci­
das, devolve-nos â problemática dos jornais político- 
culturais do pós 68. Durante o período do AI-5, quan­
do se processava o boom de uma imprensa que tentava 
ampliar o acesso â informação no país, começaram a 
ser publicados alguns artigos que enfocavam estes jor 
na is segundo pontos de vista contraditórios. De um 
lado, havia posições divergentes quanto â noção de uma 
ruptura estabelecida pela nova modalidade de imprensa 
face ã grande imprensa atual. De outro, subsistia a 
dúvida sobre a semelhança ou não com a imprensa polí- 
tico-partidãria anterior a 1964 e com as modalidades 
artesanais do século passado. E um terceiro ponto de 
vista pretendia colocar em discussão alguns pressu­
postos do trabalho jornalístico e exigia para a impren 
sa emergente um compromisso de ruptura com as formas
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de linguagem anteriores.
J.S. Faro propôs uma discussão em torno da imprensa bra 
sileira\ onde grandes e pequenos jornais eram entendidos na 
relação com "um 'movimento' , heterogêneo na sua forma, frag­
mentado mesmo, mas unitário no seu conteúdo, indivisível na
-  -  2formulaçao por assim dizer democratica de suas propostas .
Numa perspectiva de cunho gramsciano, este autor procurou re 
lacionar a imprensa contemporânea com aquilo que chamou de 
"núcleo democrático da cultura brasileira", i.e., com aquelas 
correntes de opinião na música, no teatro, no cinema, no jor­
nalismo e na literatura, formadas nos anos 50/60. Faro aponta 
va ainda a necessidade de conhecer o país real como fundamen­
tal para que se possa configurar o seu conteúdo democrático 
de participação. Afinado com as preocupações de Paulo Pontes, 
o autor citava a necessidade, assinalada por Pontes, de uma 
síntese de todas as atividades anteriores de modo a que se 
evite a sistemática destruição dos trabalhos do passado. Em 
seguida era traçada uma linha de continuidade entre o TBC(Tea 
tro Brasileiro de Comédia), CPC (Centros Populares de Cultu­
ra- UNE), grupos Arena e Oficina, bem como entre cinema do ci 
tado CPC, cinema novo, cinema underground, as pornochanchadas. 
Em que pese a carga da censura, assim era vista a nossa im­
prensa contemporânea: "A busca da informação acabada, revela- 
dora da realidade nacional, em prejuízo da superficialidade, 
a mítica da matéria conscientizadora, do texto elaborado sem 
os vícios de um formalismo literário, mas também sem o feti-
che de uma suposta objetividade, esses seriam os elementos que
- 3 -teriam marcado nossa imprensa contemporanea" . Duas paginas
^FARO, J.S., Raízes culturais de nossa imprensa contemporânea.
Revista de Cultura Vozes. Petrõpolis, LXXI (6 T- 21-40, ago. ,1977.
2Op. cit., p. 22.
^Op. cit. p. 29.
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adiante afirmava: "Não se dirã que jornais como o Correio da 
Manhã, e o Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro, não fossem sus 
tentáculos políticos do regime então criado (em 64); mas nem 
por isso se deixou de lado um estilo de jornalismo que, elabo
rado no consenso das redações, na sua essência destoava da
- 4orientação propriamente 'política' das editorias" . E seguia
citando os trabalhos jornalísticos de Antonio Callado no JB, 
de Carlos Heitor Cony no Correio da Manhã, de Newton Rodri­
gues, Mário Pedrosa, Paulo Francis, Fernando Pedreira no 49 
caderno do mesmo Correio.
Algumas idéias precisam ser contrapostas às de Faro pa­
ra continuar a discussão. Que existem certas semelhanças en­
tre as experiências culturais anteriores e posteriores a 64 
não há dúvida. Afinal, o passado não ê enterrado da noite pa­
ra o dia, nem se as forças do obscurantismo e da violência o 
quiserem. O que não deve ser posto de lado é que todo momento 
histórico ê feito de continuidade e descontinuidades em rela­
ção aos momentos que o precedem.
A idéia de uma cultura nacional-popular, produto de um 
núcleo democrático existente nos últimos 20 anos ê justamente 
um dos pontos críticos das formulações que têm levantado ques 
tões quanto aos trabalhos da intelectualidade de esquerda. 
Flãvio Aguiar, por exemplo, assinala o caráter de uma inspira 
ção gramsciana na idéia de cultura "nacional-popular": "aqui 
estava um dos nós gõrdios, de difícil corte, dos projetos que 
visavam transformar a nossa produção cultural numa produção 
politizada. Este nó era como relacionar o 'popular' com o 'na 
cional'. Neste caso (...) os 'ismos' acabaram por definir a 
unidade entre os dois termos; a ideologia do nacionalismo e o 
estilo político do populismo se casaram numa aliança instável, 
mas de grande apelo; da vida política, essa aliança se espa-
4Op. cit., p. 31.
lhou pela produção teórica, pelas a r t e s " 2 essa visão triun- 
falista do •nacional' que terá de se desatar. Para J.S. Faro, 
a linha contínua existe de modo inequívoco a ponto de os jor­
nais estarem mais ao lado do 'núcleo democrático1 do que dos 
interesses econômicos e políticos dos empresários.
Esta não parece ser bem a imagem da realidade. Se, por 
um lado, os jornalistas lutavam por fazer passar conteúdos po 
líticos via forma dominante de imprensa, isto não deve levar 
à conclusão de que o referido 'núcleo democrático' fosse vi­
torioso nos seus propósitos políticos.
Por outro lado, J. S. Faro também não aceitava a idéia 
de que haja uma contraposição entre imprensa 'alternativa' e 
'pensar oficializado': "essa imprensa (nanica) tem se servido, 
permanentemente, das reportagens feitas pela grande imprensa, 
tanto a nacional quanto a estrangeira (...) o fato de recor­
rer à grande imprensa nacional indica que a referência cultu­
ral dessa imprensa, a 'nanica', ê em nossa opinião, a mesma 
referência cultural dos grandes jornais (...). Pode afirmar- 
se até que, do ponto de vista da cobertura jornalística, essa 
imprensa herda as tradições dos grandes jornais e revistas e 
'supre', por assim dizer, a lacuna surgida no jornalismo bra­
sileiro depois das dificuldades surgidas cana censura. (...) sua 
atuação vem, de certa forma, contribuir para que os grandes 
jornais voltem às suas origens (...) não haveria contradição 
entre 'Grande Imprensa' e 'Imprensa Alternativa' no panorama 
do jornalismo brasileiro, a não ser aquela que deriva da pró­
pria diferença de concepção empresarial que uma e outra corre 
gam consigo. Nas análises recentes surgidas a respeito, essa 
diferença é vista como o fato essencial. Em nossa opinião,não 
é a magnitude dos interesses da empresa jornalística o fator 
que determina, que condiciona, o caráter do jornalismo feito
^"AGUIAR, Flãvio. O nacionalismo na máquina de moer.
DE FATO. Belo Horizonte, ago. 1977, p. 14.
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hoje no Brasil. Antes, 'Grande Imprensa* e 'Imprensa Alterna 
tiva' têm traços comuns com o suporte cultural em que o jorna 
lismo brasileiro se movimenta e a comprovação disso talvez es 
teja no rumo das publicações 'nanicas' surgidas a partir de 
1968"1.
-  -  2Noutra perspectiva, Sebastiao Geraldo Breguez via três
fenômenos que caracterizam a historia recente da nossa impren 
sa: 1) mudanças no estilo de jornalismo, 2) legislação coer­
citiva^) desnacionalização e capital estrangeiro. Apoiado nu 
ma análise da conjuntura nacional, salientando os papéis da 
censura e dos grupos internacionais, ele deve ser confrontado 
com Faro pois não concorda com a idéia de uma linha contínua 
como o ponto mais importante que deve ser anotado entre os no 
vos jornais e a grande imprensa. Para Breguez, o nível de in­
fluência ê exercido unilateralmente pelos nanicos sobre os 
tradicionais. Se anteriormente a grande imprensa nunca deixa­
ra de emitir opiniões, agora, com os nanicos teria surgido um 
jornalismo de novo estilo (sic), o jornalismo opinativo.
Incorporando a opinião na própria redação da notícia, 
dizia o autor, o jornalista nanico inovava porque ultrapassa­
va os limites estabelecidos para a opinião ser emitida nos 
grandes jornais: não se obedece à frieza do lead, emite-se 
opiniões mesmo fora do editorial, sem ser matéria assinada e 
sem estar nas páginas opinativas tradicionais. Ê contra aque­
le jornalismo asséptico e importador das técnicas mais sofis­
ticadas de apresentação da notícia que este novo estilo de fa 
zer jornal, o jornalismo opinativo, vai bater-se. Seria tanto 
pelo aparecimento dos novos jornais político-cuiturais, quan­
to pela concorrência do rádio e da tv, que na imprensa brasi­
leira vai manifestar-se esta novidade.
1FARO, J. S., Op. cit., p. 34.
2. BREGUÊZ, Sebastião Geraldo. A imprensa brasileira apôs 64. 
Encontros com a Civilização Brasileira. Rio de Janeiro, 
1(2): 145-163, ago. 1978.
.17.
Não obstante o interesse pelo cadastramento do fenômeno 
"imprensa alternativa", o artigo de Breguêz fica ao nlvel de 
assinalar as transformações ocorridas na forma de apresenta­
ção da noticia, sua estrutura, títulos, tamanho, localização 
espacial, paginação, comentários estes valiosos mas incapazes 
de dar conta do fenômeno como um todo. Ê claro no artigo a 
tendência para especificar, o fenômeno de uma imprensa dife­
rente da tradicional em termos da notícia e sua estrutura. Na 
hora de discutir a alternativa no jornalismo, o autor optava 
pela conceituação de novo estilo, o opinativo, e pelo elogio 
da opinião.
Poderíamos falar de um novo ciclo dentro do jornalismo 
brasileiro com o aparecimento dos pequenos jornais? Ê com es­
ta pergunta que Sérgio Caparelli^ iniciava seu artigo sobre o 
que ele chama de imprensa independente. Após anotar alguns pon 
tos de contato entre os novos jornais e a fase prê-industrial 
do jornalismo, o autor se detém a questionar a idéia do que 
vem a ser uma imprensa ideológica. Para ele existe preocupação 
ideológica tanto no pequeno quanto no grande jornal. Va 
le-se de Eliseo Verón para afirmar que "existe tanta ideolo­
gia no discurso de um Presidente da República quanto numa re 
vista de modas". E mais adiante: os conteúdos ideológicos são 
diferentes, entre os jornais político-culturais do põs 68,den 
tro de orientações díspares. Afirma ainda que: "Preocupações 
com objetividade, neutralidade, imparcialidade, começam a sur 
gir na Imprensa a partir do momento em que ela se transforma 
em indústria e pretende atingir a todos indiscriminadamente,à 
massa, sem se preocupar exclusivamente com a pequena gama de 
leitores carreados dentro da mesma concepção política de seus 
proprietários e de seus leitores, como existia antes, no (pe­
ríodo) do jornalismo prê-industrial".
■^CAPARELLI, Sérgio. Imprensa independente, o início de um ci­
clo? Paralelo. Porto Alegre, 1(2),26-27, s/d.
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Ora, evidentemente a imprensa não ê reprodução de um 
jornalismo que já existiu. Não obstante o fato, ela guarda em 
suas relações com a conjuntura social, econômica e política 
traços indissociáveis de uma imprensa ideológica, partidária 
até em alguns casos. 0 problema está exatamente em caracteri- 
zã-la, o que, acreditamos, tem sido feito.equivocadamente e 
isto pretendemos mostrar mais adiante com base nas entrevis­
tas realizadas especialmente para este trabalho.
Por enquanto, o fato mais de.uma vez assinalado de preo 
cupanões muito próximas às da grande imprensa entre os nani- 
cos, somente confirma o processo que vem sofrendo os jornais 
da imprensa dita alternativa e que nos obrigam a questionar o 
termo que lhe adjetiva a função. Alternativa a quê? "Resta sa 
ber", dizemos com as palavras de Caparelli, "em que a impren­
sa alternativa pode diferir em termos de uma imprensa ideolõ-
• ,.1 gica" .
Finalmente, de um outro ponto de vista, interessado em 
questionar os pressupostos do trabalho jornalístico, veja-se 
o seu caso mais significativo na polêmica travada entre vários 
articulistas através do jornal Opinião no início de 19 77. To
Em livro recente, o autor amplia sua reflexão sobre os jor­
nais político-culturais surgidos no pós 68, afirmando: 
"Acreditamos que, por um lado, a imprensa alternativa ê 
apenas uma decorrência da própria indústria cultural, que 
tem grandes capitais imobilizados e precisa impulsionar 
sua rentabilidade, vendendo serviços a terceiros e não dei 
xando máquinas ociosas, e, do òutro, como uma reação ao 
comprometimento da chamada grande imprensa e sua venalida 
de diante do momento vivido pela sociedade e em razao de 
sua satelitizaçao aos interesses dos grupos com poder eco 
nômico ou político". Alertando a seguir para as dificul­
dades de se trabalhar com o conceito de ideologia, dada a 
multiplicidade de conceituaçÕes, o autor conclui :"existe 
mais preocupação ideológica na imprensa alternativa do que 
na grande imprensa? A resposta parece ser não. Ambas têm 
preocupação ideológica, mas muitas vezes defendem posições 
e interesses diversos". (Comunicação de massa sem massa. 
São Paulo, Cortez Editora, 1980, p. 52-53).
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me-se, por exemplo, um artigo de Luiz Costa Lima em que se sx 
punha a preocupação com a linguagem do jornal: "Se a chamada 
imprensa nanica nasceu da necessidade de se opor ao pensar 
oficializado, tal como expresso pela grande imprensa, seria 
preciso que ela não apenas passasse a veicular notícias e in­
terpretações diversas, mas que, em certo momento, pusesse em 
discussão a prõpria linguagem jornalística, que discutisse 
seus mitos, seus clichês, seu sistema de filtragem"\ O autor 
ao tratar deste tema inseria-se num debate difuso que percor­
ria os bastidores da imprensa: a idéia de que os jornais poli 
tico-culturais não vendiam porque usavam de uma linguagem eli 
tista, intelectual, e não lograram criar uma linguagem simples 
e popular.
A questão da linguagem não poderia explicar por si mes­
ma os impasses vividos, mas abria uma perspectiva, não apro­
fundada com nitidez no período dos instrumentos de exceção,fa 
ce ã relação com os consumidores. Ê ainda Luiz Costa Lima quen 
assinalava: "O que (...) importa não é tanto a escolha dos te 
mas, mas a maneira de abordá-los. E o próprio de um tratamen­
to não consumista ê questionar idéias e valores hã muito as­
sentados, romper com as áreas intactas onde se depositam cer­
tas 'verdades'"^.
A relação com os leitores era abordada pelo viés dos 
princípios que regem a prática jornalística. Uma caracteriza­
ção abrangente deste enfoque pode ser encontrada nas matérias 
que abriram a polêmica nas páginas de Opinião, assinadas por Ro 
naldo Brito e Júlio Cesar Montenegro. Discutindo o chamado jor 
nalismo cultural, afirmava-se na primeira matéria que:"Nenhum 
profissional terá escapado de se emaranhar perplexo nas ma­
lhas de cálculos mitológicos sobre o que ê e o que não é jor-
LIMA, Luiz Costa. Jornalismo cultural e imprensa nanica.Opi­
nião, Rio de Janeiro, 25 mar. 1977, p. 24.
2Op. cit., p. 24.
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nalístico. A verdade é que hã’ um saber jornalístico que subme 
te o processo cultural.a determinadas torsões que estão longe 
de serem neutras. Interferem, propõem implicitamente um mode­
lo de leitura do fato cultural, modelam a ideologia de cultu­
ra das várias classes sociais, participam decisivamente até 
da montagem do circuito ideológico"^. Chamando a atenção para 
o fato de que hã uma luta para se ter na imprensa uma prática 
cultural autônoma, destacava-se que é uma luta contra o merca 
do e seus dispositivos de poder. Esta luta, que se daria na 
chamada imprensa alternativa, não aceitaria o esquema de co­
bertura cultural do tipo Artes e Espetáculos assim descrito 
por Jülio Cesar Montenegro: "Você trabalha o dia todo e de­
pois do expediente, cansado, com a cabeça cheia de coisas sé 
rias procura uma distração no cinema, nos shows, no teatro ou 
na televisão. (O você aqui se refere aos que têm condições pa 
ra tais práticas, isto é, de uma maneira geral aos leitores 
deste jornal). Essa mesma divisão i feita em relação aos as­
suntos tratados pela imprensa: à seriedade e relevância das 
seções de nacional, internacional e economia se contrapõe a 
leveza, o refresco que deve ser proporcionado pela seção deOcultura"^.
As matérias assinalavam também a marca de uma contradi­
ção que se dã entre as práticas da grande imprensa e da chama 
da imprensa alternativa. O público leitor, elemento decisivo 
na disputa que estava se dando, não parecia optar, na opinião 
de um dos articulistas, por uma imprensa que tentasse inter­
rogar e problematizar os fatos a partir de uma tomada de posi 
ção determinada: "A grande imprensa em geral mediatiza os fe­
nômenos culturais para o mercado abertamente, sem problemas. 
Para a chamada imprensa alternativa entretanto essa mediação
^BRITO, Ronaldo. Entre os spots e as academias. Opinião, Rio 
de Janeiro, 14 jan. 1977, p. 20
2 -MONTENEGRO, Julio Cesar. O refresco da cultura. Op. cit.,
p. 21.
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5 problemática pois envolve, além do mercado, üm desejo de 
transformação cultural. Não se deseja abandonar ao mercado a 
função exclusiva de montar e dirigir a cena cultural. As vá­
rias publicações, com suas várias linhas, procuram atuar de 
modo a valorizar certas emergências culturais, a desmontar e 
desmistificar esquemas de linguagem (que são também esquemas 
de poder), e manipular conceitos e sintagmas críticos etc. A 
contradição está no fato desse trabalho se desenvolver nos li 
mites desse espaço de mediação prescrito pelo esquema Artes e 
Espetáculos. Ou talvez se agitar e se debater entre as pare 
des desse esquema.(...) Entre o esquema Artes e Espetáculos, 
com .a ideologia liberalõide que costuma exalar, e o esquema 
acadêmico^, com o seu modo fetichista de encarar o processo 
cultural, as novas propostas de jornalismo cultural parecem im 
portantes para montar um outro modelo. O próprio meio cultura] 
diga-se, resiste ã transformação: exige que a imprensa cumpra
seu papel de divulgação e discuta as questões previamente es- 
2colhidas" .
A abordagem realizada ê importante na medida em que cha­
ma a atenção para um novo compromisso que se deve estabelecer 
em relação aos leitores. Ela demarca, neste sentido, um momen­
to significativo dos jornais polltico-culturais no pós 68. Ela 
deixava aberto, no entanto, a questão da inserção dos leitores 
no circuito das práticas culturais. Esta inserção poderia não 
acompanhar as propostas apresentadas de um novo jornalismo cul 
tural pelos jornalistas. Quero dizer que o quadro traçado nes­
sas matérias dava margem a indagações sobre as demandas e in­
quietações dos leitores e que, em certo sentido, havia uma ava 
liação que tendia a privilegiar o problema do ponto de vista
^0 autor refere-se à participação de intelectuais egressos da 
universidade nos jornais polltico-culturais e â postura cor­
respondente de trabalhar segundo parâmetros dessa institui 
ção em um outro espaço social e cultural, o do jornalismo.
2BRITO, Ronaldo. Op. cit., p. 20.
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da Redação do jornal. A chamada imprensa do leitor ia perden­
do leitores e as razões que levavam a essa situação não fica­
vam esclarecidas de modo mais definido. Os leitores, em todo 
caso, não poderiam ser responsabilizados pela incidência des­
se processo. Restava, repito, uma pergunta de fundo sobre o 
afastamento progressivo de consumidores face ã imprensa que 
se queria transformadora e esta pergunta não era enunciada em 
toda a sua contundência nem nos artigos, nem nas páginas dos 
novos jornais.
Como vimos, abriram-se entre 1968-78 uma série de inter 
rogaçÕes sobre os jornais politico-culturais que vinham sur­
gindo, porém não se caracterizava com maior rigor o fenômeno. 
E permanecia a pergunta: afinal, o que ê imprensa alternati­
va? Trata-se, no meu modo de ver, de enfrentar as interroga­
ções, postas em vários contextos teóricos e em diversas preo­
cupações políticas, segundo uma abordagem que ao invés de ser 
fragmentaria ouse instaurar uma perspectiva globalizadora.
Sobre a Forma e o Conteúdo em Comunicação
A partir de 1975, a experiência dos jornais político-cul 
turais foi marcada por ocorrências aparentemente inusitadas.
Jornalistas da nova imprensa vieram a público denunciar 
o próprio processo interno de seus jornais. Era o sintoma de 
algo errado: o público de uma imprensa - que se dizia - do 
leitor sõ tomava conhecimento do que acontecia quando o caso 
virava noticia ou manifesto. Anteriormente, nas páginas das 
publicações criticadas, havia poucas referências as suas ci- 
sões internas. E, em quase todos os casos e até mesmo poste­
riormente, os motivos da disputa não se tornavam muito claros 
no emaranhado de versões publicadas.
Os homens de imprensa acusavam, al e então, a necessida 
de de um novo acordo - um compromisso mais crítico e mais de­
mocrático - com relação ao processo interno de decisão e à re
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definição do que seja o jornal. Em torno destes pontos foram 
apresentadas novas propostas no quadro dos jornais político- 
culturais no pôs 68.
Apesar de novas alterações setoriais, continuava a difi­
culdade de se ficar preso às análises de conjuntura que termi­
nam por transferir a outras instâncias o problema do jornalis­
mo. Alterava-se a estrutura empresarial, mas a redefinição do 
jornal ficava limitada ã ampliação dos assuntos e temas abcrda 
dos. Prosseguia a imprensa no seu aprisionamento aos compromi^ 
sos políticos, manipulada pelos grupos hegemônicos no interior 
do periódico,gerando a impossibilidade do processo autocrítico 
no qual participem jornalistas, diretores, editores, acionis­
tas, mas também os leitores e cada vez mais leitores.
Atada ãs tendências políticas majoritárias num ou noutro 
jornal, a nova imprensa não conseguia iiberar-se da tendência 
asfixiante a ter uma política editorial fechada. Por outro la­
do, a incapacidade em incorporar una outra visão do jornalismo 
impedia o tratamento de assuntos novos, não cadastrados,de uma 
maneira inventiva, utilizando-se de novos procedimentos jorna­
lísticos, e terminava-se capitulando em favor do enrijecimento 
e.da consolidação dos canais de decisão, operacionalização e 
controle.
São estas considerações iniciais que, orientando a base 
de nossas indagações, remetem ã importância da idéia de uma im 
prensa alternativa sob o prisma da forma jornalística e da re­
definição das relações entre forma e conteúdo.
Sem ser propriamente uma ciência, a reflexão sobre os 
meios de comunicação atravessa mais de meio século de existên­
cia. Nesta trajetória, ficou patente o caráter de interdisci- 
plinaridade da área e a conseqüente necessidade de participa­
ção da sociologia, da semiologia,da antropologia, da economia, 
da epistemologia, etc. Contudo, ressalta também o fato de que 
qualquer destes saberes e seus respectivos objetos não coinci 
dem exatamente com a problemática da comunicação.
Grande parte dos estudos realizados, está orientada para 
ver os meios de comunicação como reflexos da estrutura econômi 
ca ou como instrumentos político-ideolõgicos. A importância des
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tes estudos ê inquestionável desde que desnudam o caráter au­
toritário das práticas de comunicação vigentes e os poderosos 
interesses econômicos e políticos que entram em jogo. Mas mes 
mo assim, e por ser uma área de pesquisa com pouca tradição e 
uma estruturação metodológica ainda indecisa, tais estudos são 
constantemente encaminhados para uma análise que rouba o pen­
samento sobre a especificidade dos fenômenos abordados. Quero 
dizer que uma explicação economicista ou uma leitura ideolõgi 
ca dos media pecam no sentido de entendê-los como reflexo me 
cânico dos interesses econômicos e políticos em dada socieda­
de, acabando por não perceber os demais aspectos implicados 
nas práticas de comunicação.
Ora, ê no pensamento marxista que tais problemas têm se 
apresentado com extrema frequência, na própria medida em que 
se pretende esclarecer a complexidade das relações entre pro­
dução econômica eprodução ideológica e a autonomia relativa 
desta sobre aquela. Não são poucos os autores que, no momento 
de elaborar um pensamento específico sobre a comunicação, es­
barram nas determinações prontas e acabadas - seja do ponto de 
vista econômico, seja do politico-ideolõgico - para os media.
É como se uma vez implementada a produção da verdade científi 
ca, bastasse ver, como uma continuidade inevitável, a sua pre 
sença em todo e qualquer fenômeno particular. As demais ciên­
cias não passariam de uma conseqüência daquela verdade cientí 
fica, definindo-se o seu trabalho pela aplicação daqueles prin 
cípios gerais.
Este problema - o do necessário desenvolvimento do pen­
samento sobre o específico - é ampliado quando posto em con­
fronto com a relação entre forma e conteúdo. Henri Lefebvre é 
quem nos alerta para o fato de que o privilégio de um dos ter 
mos implica numa compreensão deturpada e que tem lã o seu vi­
ço no pensamento marxista:
"Constantemente insistimos sobre a importância das 
formas, sobre o interesse científico das intera­
ções 1formas-conteúdos'. Por que esta insistên­
cia? Porque o dogmatismo, apelando para Marx, du 
rante muito tempo se acreditou obrigado a acen­
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tuar os conteúdos a ponto de negligenciar as for 
mas. Esta atitude parecia ligada ao materialismo 
filosófico, e efetivamente o era na medida em que 
este materialismo se tornava um sistema filosófi 
co político. A palavra 'forma1 só se compreendia 
de maneira superficial e exterior. A forma em to 
do seu alcance e sua força, como na expressão 
'lógica formal' era desconhecida e negligenciada. 
A forma mercadoria deixava de ser compreendida 
como tal, como também as formas políticas, jurí­
dicas, estéticas, filosóficas etc. Esquecia-se 
que o conteúdo só o é quando assume uma forma, 
quando recebe uma forma, e que, desde logo, o mo 
vimento dialético do conteúdo e da forma figura 
entre os mais essenciais"1.
Forma, no jornalismo, não quer dizer apresentação. Não 
se restringe à diagramação, ao tratamento a que são submeti­
dos texto e imagem. E não pode nem mesmo ser reduzida a uma 
questão de linguagem. É necessário deixar claro que a concep­
ção de forma subentende um conjunto de condições que dá res­
posta à problemática das alternativas em comunicação e, assim, 
onde se lê forma alternativa, deve ler-se novas relações en­
tre jornalistas e leitores. Os homens de imprensa, querendo fu 
gir dos "formalismos", acabaram realizando uma crítica insufi 
ciente da forma jornalística. Trata-se, portanto, de saber que 
outro tipo de arranjo a imprensa político-cultural do pós 68 
implementou e estabeleceu entre os produtores, os consumidores 
e o circuito que, estruturando o consumo e a produção jornalis 
tica, os mediatiza. A crítica da forma implantada por esta im­
prensa permite, ainda, romper com uma concepção instrumental 
de comunicação que concede ao jornalismo entrar com as "técni-
^LEFEBVRE,Henri. Sociologia de Marx. Cia. Editora Forense, 
São Paulo, 1968, la. ed., p. 80 e 81.
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cas" e â política com os conteúdos. É, portanto, imperioso., pa 
ra que se possa falar de uma forma alternativa, reverter as 
práticas atuais de uma comunicação da política em uma polí­
tica da comunicação. E é na explicitação de tal problema que 
se pode perceber que a forma de comunicação ê política. Ê a 
forma que presentifica os conteúdos.
Os principais tópicos que pretendo ver discutidos e 
elucidados no presente trabalho são os abaixo relacionados:
1. A forma alternativa implica a questão das novas rela 
ções entre jornalistas e leitores.
2. A discussão sobre a forma dos jornais estudados deve 
rã ser orientada no sentido de um estudo sobre as re 
presentações dos jornalistas que permitam caracteri­
zar: as relações dos jornalistas entre si e com os 
leitores, uma descrição da montagem do circuito de 
produção, distribuição, circulação e consumo de in­
formações, definição do trabalho jornalístico, prin­
cipalmente frente â vida política e cultural, carac­
terização do público leitor, e uma definição dos no 
vos instrumentos e práticas jornalísticas implementa 
dos.
3. A caracterização da imprensa politico-cultural do 
põs 68 não estã dada e ela não pode ser compreendida 
como mera reprodução seja da imprensa capitalista,se 
ja da imprensa político-partidãria anterior a 64. Pa 
ra conceituar este tipo de imprensa, deve-se confron 
tã-la com as outras duas formas na medida em que sua 
problemática ê atravessada por estas duas formas e 
pelas teorias que fundamentam o jornalismo político- 
partidãrio.
4. Para que seja ultrapassada a tradicional imprensa ca 
pitalista, ê preciso ver superadas as condições im­
plícitas na forma burguesa de imprensa, a saber: ob­
jetividade e fragmentação, opinião pública, centrali 
zação das decisões e relação jornalista/imprensa.
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5. Os jornais político-culturais do pós 68 implementam 
críticas à imprensa capitalista valendo-se de marcos 
análogos aos estabelecidos pelos fundamentos do jor­
nalismo político-partidãrio. Isto, no entanto, não ê 
satisfatório porque:
- hã problemas e questões que devem ser apontados nos 
próprios textos teóricos de fundamentação;
- hã problemas e questões que indicam os termos em 
que estes fundamentos estão em crise e podem e de­
vem ser criticados, assim como devem ser relativi- 
zados levando-se em conta o contexto brasileiro.
6. Os objetivos conjunturais dos jornais político-cultu 
rais do pós 68 cbscureceram as possibilidades de uma 
crítica estrutural da forma jornalística a ser leva­
da a cabo na prática. É nesta medida que estes jor­
nais tenderam a ser uma resposta conjuntural, onde 
pontificavam car;o constantes a instabilidade do circui 
to e o leitor-problema’, daí decorrendo o risco perma 
nente do desaparecimento precoce.
7. Minha reflexão pretende responder, ao final das aná­
lises, às questões:
- Em que medida existe um projeto em curso de impren 
sa alternativa entre aqueles jornais estudados, de 
modo a possibilitar novas relações e a prefigura- 
ção de uma política da comunicação?
- O que ê afinal a imprensa politico-cultural do pós 
68 e de que modo se dão os arranjos entre os ter­




Neste capítulo esclareço os diversos aspectos relaciona-: 
dos aos procedimentos metodológicos: os critérios para a sele­
ção de jornais, o tipo de pesquisa de campo, as técnicas que 
são utilizadas, os critérios para a seleção de entrevistados, 
o tipo de materiais colhidos em campo.
Nesta dissertação discuto a imprensa enquanto forma es­
pecífica de comunicação, implicando certas relações. Caracte­
rizada por determinadas relações entre jornalistas e leitores, 
a imprensa é constituída por variadas formas de tais relações
- o que marca as diferenças entre o jornal de cunho mercadolõ 
gico do jornal de cunho ideológico.
Há portanto, relações básicas que distinguem as várias 
formas. Deste modo, podemos confrontar as grandes formas ou 
formas básicas - no caso brasileiro, o jornal-empresa e o jor­
nal polltico-partidário do pré 64 - com os casos específicos 
selecionados do conjunto de periódicos surgidos no pós 68. E 
pode-se, assim, compreender de que maneira uma forma evolui de 
outra, como uma ê determinada por oposição a outras, como se 
confrontam, de que modo estas formas básicas se estabelecem, 
como se constitui (em) a (s) forma (s) dominante (s), que ti­
po de criticas uma forma engendra e viabiliza em relação a 
outras.
Selecionei alguns jornais que representam várias das so­
luções propostas para uma nova imprensa no pais. São eles: 
Pasquim, Opinião, Movimento, Em Tempo e Versus. Cabe lembrar 
que estes periódicos reuniam certos traços comuns: o objetivo 
de cunho político e cultural, a intenção de uma cobertura e 
de uma circulação nacionais, a comercialização em bancas, a 
diversificação da estrutura empresarial e, por fim, a expres­
são de convergências e divergências de opinião de grupos de 
oposição ao regime. Além da relativa estabilidade, durante o 
período e em face de outros jornais que logo desapareceram, 
foi em torno destes que se estabeleceram algumas polêmicas fun 
damentais com as de autogestão, as do que seja o jornal poli­
ticamente mais conseqüente, as dissidências e os prenüncios 
de novos partidos, etc.
Para efeito de pesquisa, delimitei como o período a ser
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discutido aquele que vai da aparição do Pasquim{junho de 196 9) 
até a assembléia geral do jornal Em Tempo em queo periódico pas 
sa a outro pólo hegemônico de jornalistas (março de 19 79).
Todo esse período guarda, ainda, um traço importante que o 
distingue dos dias atuais quando a sociedade brasileira se pre 
para com vistas âs eleições mais importantes dos últimos de­
zoito anos: ê entre 1969 e 1978, sob a égide do AI-5, da cen­
sura prévia e da repressão policial e para-policial, que são 
lançados os principais projetos visando â superação do jorna­
lismo dominante, e que incluíam, além dos estudados aqui, ex­
periências importantes como o Coojornal^ e o Ex, para ficar em 
apenas dois deles.
Quero colocar em pauta, enfim, a pergunta sobre a exis­
tência e em que termos de um projeto alternativo de imprensa, 
jã em curso, nos jornais estudados e de que modo hã neles a 
possibilidade de relações qualitativamente alteradas entre 
jornalistas e leitores. Daí o raeu interesse em saber das re­
presentações que os próprios jornalistas traçam a respeito da 
vida dos jornais político-culturais e das concepções de jorna 
lismo político que lhes podem fornecer justificativas.
Para realizar a tarefa a que me propús, utilizei de di­
versos materiais desde que me permitissem ver como se dava a 
dinâmica de vida das publicações- Dado o caráter do estudo,re 
colhi com os entrevistados os documentos e textos jornalísti­
cos (publicados ou não), os relatos e as informações gerais 
que pudessem configurar a dinâmica dos jornais a partir do mo 
do pelo qual os próprios jornalistas representavam-na perante 
eles mesmos.
A seleção dos materiais para reconstruir o discurso dos
"^Devo assinalar que a pesquisa que seria feita sobre o Coojor­
nal, e que foi deixada de lado devido â exiguidade de re­
cursos, somente participa de modo episódico e através de 
dados secundários. consecruidos em outros trabalhos.
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entrevistados obedeceu à necessidade de captar as contradições 
internas e os níveis ds disputa para que fosse possível ava­
liar quais foram as concepções (a respeito do jornalista, do 
jornal, dos leitores, da cultura, da política, etc., em suas 
relações recíprocas e implicações para a forma jornalística) e 
em que medida polarizaram aqueles debates.
Coletei três tipos de materiais:
a) através de fichas sinalêticas, consegui as informa­
ções gerais: nome do periódico, indicação acompanhando o nome, 
denominação corrente, empresa que imprime, empresa que edita, 
empresa que distribui, periodicidade, data do primeiro número, 
tiragem (difusão total, difusão por zonas), preço em banca, 
preço de assinatura, formato, descrição das seções fixas, ti­
po de impressão, papel: miolo e capa, composição da empresa 
jornalística, grupo profissional responsável, alcance das edi 
ções quanto ao público especifico, descrição da linha edito­
rial .
(Estes dados foram passados pelo responsável pela publi 
cação quando da entrevista realizada).
b) documentos não publicados e textos jornalísticos pu­
blicados, com a finalidade de subsidiar a reconstituição da 
dinâmica .do jornal e servir de instrumento de controle sobre 
os depoimentos dos jornalistas entrevistados. Materiais como 
atas de reunião, convocações e noticias sobre assembléias,car 
tas de denúncia, editoriais, cartas de leitores, textos bási­
cos que figuravam entre as leituras dos jornalistas ã época 
da construção do jornal, matérias publicadas que versavam so­
bre os problemas da imprensa, entre outros tipos de material, 
foram elementos importantes para o nosso trabalho.
c) entrevistas com os jornalistas, com a finalidade de 
explorar mais a fundo as questões fundamentais da publicação 
e o conjunto de representações que davam conta da forma jorna 
listica implementada.
Objetivamente, as entrevistas estavam centralizadas em 
torno dos seguintes tópicos:
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Histórico: criação do jornal, o por quê de sua cria­
ção, conjuntura, origem direta.
Empresa: sua caracterização como s/a, justificativa 
da opção, o modo pelo qual ê definida a s/a, defasa­
gem entre o pretendido e o implementado.
Objetivos políticos do jornal.
Objetivos jornalísticos.
Política financeira: situação ao longo do tempo, alte 
rações (escala de operações visadas, custos relativos 
de capital e mão-de-obra, escala de seus suprimentos 
possíveis ou desejáveis).
Participação dos leitores: níveis, defasagem entre o 
que se pretendia inicialmente e o que se é na práti­
ca.
Participação dos jornalistas: níveis, avanços em rela 
ção à imprensa tradicional, defasagem entre o preten 
■dido e o implementado.
Importância do jornal em relação aos outros jornais 
estudados.
Alternativa de comunicação: concepção predominante 
(se havia), traços principais, alternativa conjuntu­
ral ou não.
Trabalho jornalístico e comercializado: implicações 
disto para o trabalho político do jornalismo.
Produção intelectual do jornalista: inovações, altera 
ções, contribuições dos jornais estudados para o tra­
balho jornalístico (seus meios, métodos e objetos de 
trabalho).
Os jornais político-culturais do põs 68 e o jornalis­
ta: contribuições desses jornais para o surgimento de 
um novo jornalista, que jornalista ê esse, quais os 
novos estilistas.
0 jornalista entre os outros trabalhadores intelec­
tuais: sua especificidade frente a sociólogos, politi 
cõlogos, etc.
O problema da produção intelectual e a imprensa de mas 
sa (o caso do "jornal popular").
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** Situação dos chamados "jornalismo político" e "jorna­
lismo cultural".
- O jornalismo frente à vida política e cultural: rela­
ções, funções, tendências, qual o tipo de acordo en­
gendrado nas páginas de política e cultura destes jor 
nais.
- Diferenças e semelhanças entre os jornais político-cul 
turais atuais e o jornalismo político no pré 64: dife 
renças e identidades, seus. relacionamentos frente à 
imprensa empresarial em suas respectivas épocas.
- Relações do jornalismo com os partidos e as oposições: 
relação do jornal com os partidos, função frente ao 
bloco atual das oposições e às expectativas de uma fu 
tura organização de partidos.
- Como deveria ser feita, hoje, uma matéria jornalísti­
ca sobre a trajetória da imprensa político-cultural 
ào põs 68?
As entrevistas foram realizadas com um jornalista res­
ponsável peio jornal e outro(s) que representava(m) ou repre­
sentara (m) , argumentos de impugnação â tendência predominante no 
periódico no período estudado. As pessoas entrevistadas preen 
chiám, portanto, o quesito de representação de propostas ou 
pontos de vista contrastantes. Os acontecimentos mais marcan­
tes no interior desses jornais não são estranhos a essa pers­
pectiva e as divergências internas tiveram no aparecimento de 
jornais que criticavam os mais antigos o seu melhor exemplo.
Foram os seguintes os entrevistados que procurei duran­
te o trabalho de campo:
Bernardo Kucinski, Fernando Gasparian, Flãvio Aguiar, 
Francisco (Chico) de Oliveira, Genílson Cézar, Hélio Goldstein, 
Jorge Baptista, José Arrabal, Júlio César Montenegro, Marcos 
Faerman, Raimundo Pereira, Roberto Moura, Sérgio Jaguaribe (Ja 
guar), Josê Márcio Penido e Paulo Motta Lima.
Não houve, a princípio, uma bierar<3uizaÇao cerrada de im 
portância entre os depoimentos, as fichas sinaléticas, os do­
cumentos e demais materiais. No entanto, ê indispensável assi
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nalar que foram os depoimentos através de entrevistas gravadas 
aqueles que, por sua riqueza de informações, terminaram preva­
lecendo como o material empírico principal. Deste modo, os de­
poimentos foram aqueles que melhor explicitaram o paralelo que 
deve ser traçado entre as concepões diversificadas, as lutas 
internas e a forma implementada. Os documentos e outros mate­
riais forneceram elementos para checar contradições e ambigüi­
dades, e não raro trazer elementos novos para ampliar a visão 
de conjunto do jornal. Coube, finalmente, às fichas servir de 
instrumento para caracterização menos abrangente, situando as 
referências gerais da publicação, o que não impediu que mais 
de uma vez nelas estivesse contida uma informação fundamental 
para o aprofundamento da caracterização deste ou daquele tópi­
co.
As críticas e comentários que os jornalistas e intelec­
tuais fizeram ao jornalismo em geral e à vida brasileira am­
pliaram as possibilidades de análise, se bem que em muitos ca­
sos tais afirmações ficam apenas registradas para posteriores 
pesquisas e desdobramentos.
Ainda sobre as entrevistas, ê necessário acrescentar al­
guns pontos elucidativos. Entre a entrevista de questões fecha 
das e a conversação não-diretiva, técnicas possíveis para o 
desenvolvimento de nosso trabalho, preferi ouvir a advertência 
de Edgar Morin: "Esses dois tipos extremos podem-se encontrar 
em competição; quer dizer que o pesquisador terá de escolher 
entre o risco de superficialidade (questionário) e o risco de 
ininterpretabilidade (conversação aprofundada), entre dois ti­
pos de erro, entre dois tipos de verdade"^, e , efetivamente,na 
medida de nosso interesse, e para que não se ficasse fazendo 
uma'história dos jornais político-culturais, haveria que se co 
brar ao presente trabalho os meios de incorporar a palavra dos 
próprios jornalistas. Ou seja, nosso objetivo era menos o de
“SmMPlES.A-etaliLinguagem da Cultura de Massas: Televisão e 
Canção. Petrõpolis, Editora Vozes, 1973, pág. 118.
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impor uma versão para aqueles jornais do que o de estabelecer 
parâmetros para trabalhos futuros sobre este tipo de imprensa. 
Para atender a isto, era necessário convocar a linguagem dos 
jornalistas de modo tal que a linguagem teórica não se impu­
sesse à dos homens de imprensa, mas travasse com esta um diá­
logo solidário e crítico.
Assim ê que, valendo-nos das indicações de Edgar Morin 
sobre a entrevista nas ciências sociais e nos meios de comuni 
cação1, optamos pela entrevista centrada: nas palavras de Mo­
rin, "A entrevista centrada (focused interview) na qual o in­
vestigador, após estabelecer hipóteses sobre um tema preciso, 
deixa que a conversa se desenrole bastante livremente, de ma­
neira a que o entrevistado libere toda sua experiência pes-
- 2soai sobre o problema que lhe e apresentado" .
No caso específico de minhas entrevistas,havia um conjunto de
indicadores que provocavam o entrevistado a fazer o seu depoi 
mento. Quase sempre, solicitávamos que falasse inicialmente do 
histórico do jornal, e era com base nesse histórico que os de 
mais indicadores iam comparecendo na conversa. Não havia, por 
tanto, uma ordem prê-estabelecida e, em alguns poucos casos,o 
próprio entrevistado rejeitava começar pelo histórico do jor­
nal. Nesses casos, seguíamos o interesse do interlocutor e 
trazíamos os indicadores como intervenções pertinentes ao que 
estava sendo falado no momento.
cit., p. 118- 119.
cit. , p. 119.
CAPÍTULO III
A QUESTÃO DA IMPRENSA EM LÊNIN
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"Apresenta-se então o aspecto particular do discurso sobre 
a Revolução: ele próprio deve ser objeto, além de instru­
mento, de uma transformação. E aí desponta sua contradição: 
toda prática discursiva tende a ser un instrumento de po­
der. Surge a possibilidade do marxismo se transformar de 
un discurso sobre o pcder num discurso do poder. O marxis­
mo i un discurso sobre o poder visando sua modificação ra­
dical e no entanto pode se tornar poder através de sua 
'materialização' nos aparelhos partidários que se apropriam 
do Estado".
"O discurso teórico, e mesmo o discurso marxista enquanto 
crítico da sociedade, por vezes toma um valor mítico que 
lhe é conferido por uma prática política, ainHa que esta 
prática originariamente tenha sido informada por este dis­
curso" .
Proponho-me neste capitulo a efetuar uma revisão biblio­
gráfica dos textos em que V.I. Lênin expõe suas concepções do 
que seja o jornalismo político. Procuro também discutir,â luz 
desses textos, as concepções ao autor sobre forma e conteúdo e 
os limites dessas concepções.
A questão do jornalismo comparece na obra de Lênin ao lon 
go de um período de cerca de 20 anos, desde antes da efetiva 
unificação do seu partido até a tomada do poder. São alguns 
destes textos de que trataremos em seguida e que configuram an 
tes um problema do que uma solução. Relida hoje, numa leitura 
interessada nos impasses do presente, a reflexão leninista po­
de e deve ser confrontada com a preocupação contemporânea que 
exige do jornalismo uma função crítica ao poder e aos poderosos. 
Não se trata,portanto,aqui de tomá-lo como 'bode expiatório', 
mas sobretudo de delinear e reconhecer os limites da relação 
jornal-partido. Assim como sua concepção de partido apresenta 
oscilações e mudanças, também a de jornal acanpanha-lhe a dialética.
Comecemos pelos textos básicos sobre a questão do parti­
do e, como logo veremos, do jornalismo partidário: o Que Fazer?
^SANTIAGO, Theo. Sobre a dialética de um discurso. Revista Vo­
zes . Petrõpolis, LXX(l): 41-47, jan.fev., 1976.
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(1902) e o Por Onde Começar (1901). O plano de um jornal polí 
tico de caráter nacional veio da constatação de que havia uma 
fragmentação no trabalho localista da social-dernocracia russa 
era torno de 1897. Havia, pois, uma necessidade de ultrapassar 
velhas formas de trabalho disperso e realizar uma unificação 
de todo o movimento, elaborando as formas convenientes a esta 
unificação.
Em Por Onde Começar  ^está dito: "C...) la tarea imedia­
ta de nuestro partido no debe ser la de llamar al ataque, aho 
ra mismo, a todas las fuerzas con que cuenta, sino llamarlas 
a constituir una organizaciõn revolucionaria capaz de unifi­
car todas las fuerzas y de dirigir el movimiento no sõlo de
2 -palabra, sino de hecho (...)" . "No solo debemos tener clari- 
dad sobre cuâl es el tipo de organizaciõn que necesitamos y 
cuál debe ser exactamente su labor, sino que teremos que ela­
borar un plan determinado a fin de comenzar a estructurar esa 
organizaciõn en todos sus aspectos" . "A nuestro juicio, el 
punto de partida para la actividad, el primer paso prãctico 
hacia la creaciõn de la organizaciõn que deseamos y, finalmen 
te, el hilo fundamental que nos permitiria desarrollar, ahon-
dar y ensanchar incesantemente esa organizaciõn, debe ser la
~ - - * 4creaciõn de un periódico político para toda a Rusia"'.
A necessidade, pois, de operar a criação de uma centra­
lização da organização política i acompanhada em Lênin pela ne 
cessidade de criação de um õrgão de cunho propangandístico, o 
que coloca o periódico em íntima relação com o problema da 
ação organizada. Segundo parece, desse modo opera-se em pri­
meiro lugar, o equacionamento das formas de trabalho político 
(a unificação e centralização partidárias) e, em segundo lu-
Todas as citações de Ulianov apresentadas neste trabalho fo­
ram retiradas da coletânea Acerca de la Prensa y la Lite­
ratura, de V.I. Lenin, Buenos Aires, Editorial Anteo,1965.
2Op. cit., p. 44.
^Op. cit., p. 45.4Op. cit., p. 45.
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gar, confere-se ao periódico a função de permitir a constitui­
ção da forma superior de organização política. Implícita nes­
sa perspectiva está sua idéia de unificar a literatura políti­
ca da agremiação: "í...) a la elaboraciõn de una literatura co 
mún, :tenemos la intenciõn de consagrar nuestras fuerzas por­
que vemos allí la necesidad esencial dei movimiento actual y 
el paso preparatório indispensable para el renacimiento de la 
actividad dei partido” .
Ainda com relação a esse aspecto, Lênin propõe como ob­
jetivo o exame sistemático de todos os problemas políticosel 
Fartido Obrero Socialdemõcrata debe dar su opiniõn sobre todcs 
los problemas que presenta la vida en todos los terrenos, en 
los problemas de política interior y exterior, y debemos hacer 
todos los esfuerzos para que cada socialdemõcrata, cada obrero 
conciente tenga opiniones bien definidas sobre cada uno de los
problemas fundamentales; sin tal condiciõn no son posibles una
• -  2 propaganda y una agitacion amplias y planifiçadas" .
Se bem que sua proposta incorpore a idéia de que somente 
um órgão jornalístico com uma orientação perfeitamente determi 
nada seja capaz de estabelecer uma polêmica fraternal entre os 
colaboradores, não resta dúvida de que o programa e a direção 
do jornal, obedecendo às diretrizes partidárias, deveriam exe­
cutar um trabalho de educação política das massas, onde a opi­
nião do partido - a sua análise e proposta de ação face à con­
juntura - é que vai servir de marco de orientação para os tra­
balhadores.
Seria o momento de indagar sobre o marco mais geral da 
proposta leninista, e essa é a seguinte: desde que as massas 
não aprenderão a sustentar a luta política, ê necessário que 
se formem os dirigentes dessa luta - os intelectuais e os ope­
rários cultos. Em síntese as teses básicas do Que Fazer?, tex
■^Proyecto de Declaraciõn de la Redacciõn de Iskra y de Zariã.
Op. cit.# p. 31.
2 Op. cit., p. 32.
.40.
to era que estão explicitadas as idéias leninistas principais 
sobre o papel do partido e do jornal de partido, seriam: o ca 
rãter externo â classe operária de sua consciência revolucio­
nária, a incapacidade de o proletariado por si mesmo superar 
os limites corporativos e a necessidade de que alguns intelec 
tuais burgueses (os socialistas, dentre os quais antes sobre^ 
saíram Marx e Engels) elaborem a ciência revolucionária ' doan 
do-a' ao proletariado e organizando-lhe a luta. São essas te­
ses básicas que, conforme Antonio Cario , permiten a alguns cri 
ticos ver já aí toda a possibilidade de desenvolvimento da bu 
roeracia na URSS.
Ressaltando a importância de Lênin para a melhor com­
preensão do que seja a luta política (que não ê mero reflexo 
da luta econômica), Antonio Cario traça o perfil da concepção 
leninista ã êpoca do Que Fazer? .
Â medida em que os operários aderem â social-democracia, 
eles são acolhidos nela como intelectuais e não como operários 
em sentido estrito: "0 partido, por conseguinte, é formado de 
um grupo de elementos estranhos (os intelectuais burgueses)ou 
alienados do proletariado (os operários, que, pertencendo à 
social-democracia, são contados como intelectuais, ou seja,co 
mo elementos estranhos â classe). A classe, fechada em si mes 
ma e na relação de fábrica, não pode chegar â consciência re­
volucionária que exige uma visão global da sociedade. (...)Lê 
nin insiste na necessidade de um forte partido centralizado, 
fundado sobre o poder de 'dez cabeças fortes' que exerçam cons 
tante ação de guia, educação e politização das massas no decor­
rer da luta. O partido deve existir justamente para desempe­
nhar esta.função contínua de direção e 'conscientização' das 
massas. (...) Em substância, o sentido do discurso de Lênin ê 
o seguinte: o controle direto dos operários e a democracia de 
base não eliminam a necessidade do funcionário especializado 
(o parlamentar, o jornalista, o perito de seguros dos sindica
CARLO, Antonio.a Concepção do.Partido Revolucionário em Lênin.
Estudos Cebrap 15, São Paulo, Cebrap/Editora Brasileira de
Ciências, 1976, p. 67.
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tos, conforme os exemplos de Lênin). Embora seja certo "(o que 
Lênin diz sobre o fato de)" que 'a aplicação do princípio de­
mocrático é muito relativa', este funcionário especializado de 
verá ter considerável margem de autonomia em relação â base"'*'.
Apesar de muito extensa a explanação de Antonio Cario é 
rica e merece ser retomada: "Em tal concepção, o proletariado 
acaba sendo objeto, e não sujeito da história (como aliás já 
observaram outros antes de mim). Em geral, os chamados leni- 
nistas ortodoxos ficam enfurecidos quando se lhes faz notar is 
to. Mas não ê preciso muito para compreender que esta é a con 
seqüência necessária do discurso de Lênin. Com efeito, se uma 
classe não ê capaz de elaborar por si só a prõpria consciên­
cia e a prõpria organização, mas, pelo contrário, deve pedi- 
las emprestado a outras classes, ê evidente que fica submissa 
a elas e não pode, por isto mesmo, ser o sujeito que vai edi-
ficar a nova ordem, mas apenas um instrumento - necessário,se
-  2 se quiser - nas maos de outros" .
Ora, todo esse questionamento das posições de Lênin de­
vem merecer nossa especial atenção na medida que toda sua teo 
ria do jornalismo está intimamente relacionada com sua teoria 
do partido e da relação vanguarda-massas. A formação dos diri 
gentes da luta, i.e,, dos quadros partidários, é a função prin 
cipal do jornal que comparece ai como "el hilo fundamental, 
asiêndonos al cuãl podamos invariablemente desarrollar, pro- 
fundizar y extender esta organizaciõn (es decir, la organiza- 
ciõn revolucionária, siempre dispuesta a apoyar' toda protesta
_  3y toda explotacion)" .
Mas o que ê mais importante assinalar é o fato de o Que 
Fazer? ter toda a sua discussão centrada no problema da orga­
nização, onde a forma de organização por excelência ê o parti
"^Op. cit., p. 76-77 ^
20p. cit., p. 77.
3Que_Fazer? cf. 0p> cit>> p> 91 ^
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do único e centralizado e a questão propriamente jornalística 
sõ comparece enquanto instrumento de formação da vanguarda par 
tidária. Dito em outras palavras, são os problemas inerentes 
às questões partidárias aqueles que ordenam a problemática do 
jornalismo em Lênin.
A metáfora do andaime ê tão significativa de que não há 
um pensamento sobre a especificidade do jornalismo em Lênin 
que merece ser transcrita: "El periódico no es sõlo un propa- 
gandista y un agitador colectivo, sino también un organizador 
colectivo. En este último sentido, se le puede comparar con el 
andamio que se levanta alrededor de un edifício en construc- 
ciõn, que seriala sus contornos, facilita las relaciones entre 
los distintos constructores, les ayuda a distribuir el traba­
jo y a observar los resultados generales alcançados por el tra 
bajo organizado"*.
Os objetivos últimos, as finalidades às quais o jornal 
serve, jã haviam sido expostas num de seus textos anteriores
- Por Onde Começar?: "Ya la sola tarea ticnica de asegurar la 
necessaria provisión de materiales para el periódico y su de- 
bida difusion, obligará a crear una red de agentes locales de 
un partido único, que ir.antendrãn entre sí un contacto vivo, 
(...) que irãn probando sus fuerzas en la organizaciõn de di­
versas acciones revolucionárias"^.
O nível em que Lênin coloca o problema é o da necessida 
de da forma partido, e a forma jornal ê uma forma subsidiária 
à forma partido. 0 fator geral de orientação paira o jornal ê 
a idéia do organizador coletivo para o partido, e aí subsiste
- sublinhe-se - um caráter instrumental na concepção de forma 
jornalística.
üm bom exemplo de como os conteúdos tendem a vir pron­
tos a partir das decisões partidárias pode ser encontrado no
^Que Fazer? Cf. Op. cit. , p. 93.
2Op. cit.f p. 48.
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Proyecto de Declaraciõn de la Redacciõn de Iskra y de Zariã: 
"Debemos esforzarmos por crear una forma superior de agita- 
ción através dei periódico, el cuãl registrará periodicamente 
las quejas de los obreros, las huelgas y otras formas de lu- 
cha proletaria y todas las manifestaciones de opresiõn políti 
ca en toda Rusia, y que, de acuerdo con los objetivos finales 
dei socialismo v con las tareas políticas dei proletariado ru 
so, saque conclusiones de cada hecho" .
Ora, sabendo-se que suas concepções à época defendiam a 
noção de que a consciência deveria ser trazida desde "fora" 
das lutas operárias, i.e., de uma organização como o partido, 
ao jornal caberia o papel de unir a ideologia socialista pro­
duzida pelo partido com o movimento operário.
Nesse sentido, não ê de fácil compreensão a afirmação de 
Lênin de que a organização permanente se irá formando com a 
ajuda do periódico, mas também em relação com esse periódico. 
Se o partido se reserva, enquanto elite dirigente, a proprie­
dade dos conteúdos veiculados, fica imediatamente comprometi­
da toda e qualquex* possibilidade democrática efetiva no inte­
rior do jornal. Como estabelecer um jornal partidário democrá 
tico se o partido outorga a si próprio o poder de "profissio­
nalizar" os militantes e outorga a esses, enquanto vanguarda 
dirigente, o direito de falar em nome das massas estando sepa 
rado delas? Que curioso tipo de jornalismo ê esse onde os 
jornalistas deverão formar um "Estado Mayor de especialistas
escritores, de especialistas corresponsales, un ejêrcito de
- 2reporters socialdemocratas" e, ao mesmo tempo em que se re­
força o intelectual como especialista, ser possível âs massas 
se apropriar da forma jornalística como instrumento para a 
produção de sua maneira própria de ver o mundo e fazer opções 
políticas?
^Op. cit., p. 34. 
2Op. cit., p. 75.
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O que está era pauta nesse tipo de questionamento é o fa 
to de que o jornal ligado ao poder do partido, e existindo ex 
clusivamente como jornal do partido, não tem a capacidade de 
incorporar a critica do próprio poder.
Para o caso de uma reflexão sobre a especificidade do 
jornalismo fica patente que o jornal tem que possibilitar a 
construção desde agora de uma democracia interna entre os que 
nele trabalham e de uma relação jornalistas-leitores não auto 
ritãria onde o poder dos especialistas possa ser desvendado. 
Para que isto se dê na prática não ê suficiente que o jornal 
seja visto como instrumento para a forma de organização do par 
tido. Ou, dito de outro modo, o partido não ê condição sufi­
ciente que garanta relações novas quando as práticas históri­
cas burguesas sedimentaram a forma dominante de jornalismo. O 
que parece que, à luz das idéias de Lênin, não se julga impor­
tante, e atualmente coloca-se com toda a veemência, é o fato 
de que ficam impugnados os melhores esforços de mudança na 
ãrea jornalística se o jornal continua tendo um compromisso, 
primeiramente, com uma elite dirigente e, secundariamente,com 
as bases e na medida dos interesses e projetos dessa elite. 
Queremos dizer que se, por um lado, o jornal não vai existir 
como forma separada dos interesses políticos em uma determi­
nada sociedade, por outro, a sua cooptação pela máquina parti 
dãria retira à própria relação jornalista-leitor a capacidade 
de criar o poder de uma intensa atividade de trocas de infor 
mação, ponto essencial para fazer frente às tomadas de deci­
são sem consultas às bases. E nesse nível estrito da relação 
jornal-partido, fica uma certeza básica: a de que o jornalis­
mo não necessita ser subserviente à forma partidária para que 
se possa pensá-lo como prática politicamente conseqüente
A proposta de Lênin exposta basicamente no Que Fazer? e 
discutida até aqui, ê tanto mais problemática se ajuntarmos 
toda a perspectiva contemporânea em favor das garantias de ex 
pressão aos grupos, classes e minorias que compõem o conjunto 
das diversidades sociais e culturais. Se o objetivo do plano 
estratégico de Lênin, como o afirma Ernest Mandei, "es la crea
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ciõn de una vanguardia entrenada através de una vinculaciõn 
orgânica dei núcleo de revolucionários individuales con la van 
guardia dei proletariado. Tal fusiõn es imposible sin activi- 
dad política integral que lleva a los obreros avanzados más 
allá de los confines de un horizonte limitado al sindicato y 
a la fábrica"^, a própria luta do grupo leninista com outros 
grupos - há uma luta pelo poder - irá determinar em parte os 
rumos de sua elaboração teórica. Até que ponto a perspectiva 
leninista pode, hoje, ser relativizada tendo em vista o surgi 
mento de novos horizontes na diversificação de modos de vida 
dos diversos grupos e classes sociais?
Em termos do especificamente jornalístico, nas situações 
de desconhecimento das modalidades de vida diversificadas nu­
ma sociedade, como o jornal pode escapar à orientação pelo es 
tereõtipo a respeito de um dado grupo - como liberar-se de urna 
elaboração teórica precária? - se ele, enquanto periódico de 
partido, deve transmitir e até orientar segundo uma ideologia 
decidida programaticamente? Como nesse quadro das diversida- 
des, objeto relativamente pouco estudado pelas ciências so­
ciais inclusive as de cunho marxista, pode-se operacionalizar 
outra coisa que não seja doar consciência revolucionária ao 
invés de estruturar o estabelecimento de trocas entre intelec 
tuais e operários? Quer nos parecer que em um contexto onde se 
enfrentam o desconhecimento das diversidade sociais, a missão 
de conscientizar politicamente os grupos para o partido e o 
estabelecimento de uma forma de comunicação (no caso,o jornal), 
haverá uma tendência para que o próprio método de conscienti­
zação posto em prática seja unilateral e, evidentemente, pro­
priedade de um dos grupos, o dos comunicadores/ conscientiza- 
dores.
Ernest Mandei enfoca as idéias leninistas de organização 
de um modo tal que coloca em questão a perspectiva que adota-
^MANDEL,Ernest. Teoria Leninista de la Organizaciõn. Indo-Amer 
Ediciones, Buenos Aires, 1972, p. 26.
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mos aqui. Assim ele interpreta Lênin: "El plan estratégico cen 
trai propuesto por Lênin en el Que' Hacer? es, pues, el de la 
agitacion partidaria que une a todas las protestas, revueltas 
y movimientos de resistencia elementales, espontâneos, disper 
sos y aun los 'simplemente locales'. El énfasis en la centra- 
lización claramente se asienta en la esfera política y no en 
la esfera formal y organizativa. El propósito ds la centrali- 
zaciõn organizativa formal es sõlo para hacer posible la rea- 
lizaciõn de este plan estratégico"1.
Como separar a esfera política da esfera formal? Se is­
to pode ser mais fácil em outras esferas, no que toca à de co 
municação mais e mais vem se tornando patente a estreita liga 
ção entre forma e conteúdo. Na prática, fazer o jornal segun­
do os parâmetros decididos por um programa orgânico significa 
montar uma estrutura de comunicação onde o que ê efetivamente 
produzido ê aquilo que foi efetivamente aprovado; quando es­
sa aprovação acaba independendo dos principais agentes do pro 
cesso jornalístico - jornalistas e leitores - o que se vai ter 
é ainda o comando de um processo per uma certa vanguarda, com 
prometida antes consigo ou com as outras vanguardas,e não com 
as diversidades. Nesse sentido, a própria capacidade de arti­
cular poder - o poder da circulação da informação e da expres 
são das diferenças - através dos meios de comunicação conti­
nua condenada à categoria do pouco provável, do secundário, 
do impossível ou do utópico.
Ã Guisa de Uma Conclusão
Discutindo a questão do partido em Lênin, Antonio Cario 
comentava: "Voltar a LêninJ. proclamam hoje.as mais diversas
O^p. cit., pp. 24-25
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formações da 'nova esquerda'. Mas a qual Lênin? Ao Lênin 'eco 
nomista' dos primeiros anos, ao Lênin 1intelectualista' do pe 
ríodo 1899-1903, ao Lênin do período entre 1905 e janeiro de 
1919, ao Lênin burocrático de 1919-1920, ou ao Lênin angustia 
do dos últimos anos?"\ Na verdade, o próprio Lênin ia fazen­
do suas auto-críticas e mudava de acordo com as conjunturas. 
Apesar disso, o Que Fazer? manteve-se cano o texto em que a 
questão do jornalismo apresenta-se de modo mais acabado. Embo 
ra tenha abandonado as teses do Que Fazer? em pouco mais de 
três anos, suas idéias ali expressas são hoje clássicas e co- 
mumente citadas como soluções para os impasses do presente.
No que toca ã comunicação, Lênin não chega a apresentar 
uma idéia clara de suas concepções sobre forma-conteüdo, se 
bem que hã referências explícitas a esses termos em várias pas 
sagens. Sucintamente passo em revista sua importância, o lega 
do que deixa para a ãrea de comunicação e tento empreender uma 
avaliação de sua posição frente às questões de forma.
Lênin define o jornal como um organizador coletivo. Ne­
le, o homem de imprensa cede lugar ao militante partidário.Em 
que pese o rompimento com o tipo de relação entre jornalistas 
e leitores implementada pela imprensa burguesa, continua a 
manter-se uma concepção na qual o jornal ê tributário de um 
organismo externo que lhe dá a orientação: o partido. A obje­
tividade enganosa não tem lugar aqui pois não se trata de es­
camotear problemas, mas pelo contrário de expô-los. No entan­
to, a proposta que deveria, ao menos poderia, estabelecer con 
dições para outro tipo de relações entre jornalista-leitor ter 
mina por não incorporar problemas - anteriormente acusados na 
forma burguesa - como os da relação unilateral entre jornalis 
ta e leitor, da relação de poder entre os produtores e da re­
lação entre jornalista/imprensa (o problema do artesanato in­
telectual na linha de montagem industrial) para discussão,pois
*CARLO,Antonio. Op. cit.f p. 101.
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os impasses do modelo são remetidos - na prõpria medida em que 
não estão discutidos - â instância do partido, a instância que 
detêm a última palavra.
Mas a conjuntura que propiciou o Que Fazer? passou rapi­
damente e o pensamento de Lênin também evoluiu em out.ros senti 
dos. Jã em 1905, ele próprio considerava aquela obra superada 
pelas condições históricas. Nas palavras de Antonio Cario, "em 
geral, inclusive em Lênin, o problema da relação vanguarda-mas 
sas fica por resolver, a menos que se pretenda voltar, com ab­
surdo dogmatismo, às teses idealistas do Que Fazer?, superadas 
pela história e relegadas pelo próprio Lênin ao âmbito de uma 
fase transitória da tãtica social-democxata" .
Apesar de superada a obra, as concepções de Lênin, jã em 
1905, reforçavam novamente todo o traço autoritário entre par­
tido e imprensa. Com a expressão jã reduzida aos jornais parti 
dários, ele propunha a literatura de partido em oposição à no 
ção burguesa de produção intelectual como instrumento de lucro 
para pessoas ou grupos. 0 seu princípio propunha: "La literatu 
ra debe transformarse en literatura de partido" e mais adiante, 
"Abajo los literatos sin partido! Fuera los superhombres de la 
literatura! La labor literaria debe ser parte de la labor ge­
neral dei proletariado, debe ser la 'ruedita y el tornillito" 
de un único y grandioso mecanismo socialdemõcrata puesto en mo 
vimiento por el conjunto de la vanguardia conciente de toda la 
clase obrera. La labor literaria debe transformar-se en una par
te integrante de un trabajo partidista socialdemõcrata organi-2zado, planificado, cohesionado" .
Estava aí de modo nítido a concepção de um partido forte 
e único como o queria Lênin. Respondendo às possíveis críticas 
que viriam pelo fato de propor o princípio da literatura de 
partido, ele deixava claro que não se tratava de cortar a li­
berdade de criar: "(...) Cada cuãl es libre de escribir y de
1CARL0,Antonio. Op. cit., p. 101.
^LÊNIN, V.I.Op. cit., p. 122.Os grifos são do próprio Lênin.
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decir todo aquello que le plazca sin la menor limitaciõn. Pero 
toda asociaciôn libre (inclusive el partido) es libre de expul 
sar de sus filas a todo aquêl que, aprovechãndose dei nombre 
dei partido, propaga puntos de vista antipartidistas. La liber 
tad de palabra y de prensa debe ser completa. Pero tambiên la 
libertad de las asociaciones debe ser completa. En nombre de 
la libertad de palabra, yo estoy obligado a concederte pleno 
derecho para gritar, mentir y escribir lo que te plazca. Pero 
en nombre de la libertad de las asociaciones, tü estás obliga­
do a conceder-me el derecho de concertar o anular la alianza 
con personas que dicen tal y tal cosa. El partido es una aso­
ciaciôn voluntaria que inevitablemente se disgregaria, primero 
ideológica y despuês materialmente, si no se desprendiera de 
los miembros que predican puntos de vista antipartidistas. Y 
para determinar el limite entre lo partidista y lo antiparti- 
dista, sirve el programa dei partido, sirven las resoluciones 
táticas dei partido y sus estatutos; sirve, finalmente, toda 
la experiencia de la socialdemocracia internacional, las aso­
ciaciones voluntarias internacionales dei proletariado, el que 
constantemente incorpora en sus partidos a elementos aislados 
y corrientes no dei todo consecuentes, no dei todo puros desde 
el punto de vista marxista, no dei todo justos; pero que tam- 
bién periodicamente, procede siempre a 'depurar' a sus parti­
dos. Asi se harã también entre nosotros, dentro dei partido,se 
nores partidarios de la 'libertad de critica' burguesa"^.
Se hoje c interesse central na área de comunicação é fa­
vorecer a palavra do Outro, estabelecer estruturas para que is 
so se dê de fato, sem o que a nossa palavra só pode se afirmar 
unilateralmente, precisam ser repensadas as assertivas de Lê­
nin. Se o intelectual jã não pode ser considerado o dono da 
verdade , na medida em que sua ciência e método não são os úni 
cos instrumentos de explicação da realidade, os critérios esta
10p. cit.t p. 124-125.
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belecidos para saber o que ê partidário ou anti-partidário - 
i.e., o programa, os estatutos, etc. - seriam suficientes pa­
ra qualificar o que é um procedimento burguês ou socialista em 
jornalismo?
A teoria jornalística em Lênin só percebe e se interessa 
pelo jornalismo partidário de um partido único com uma única 
tendência. No entanto, o valor mítico de um discurso pode ser 
questionado exatamente no ponto em que já não consegue dar res 
postas sob pena de desnudar-se por completo: se o próprio jor­
nalismo é atravessado pelo caráter industrial e comercial que 
lhe impede, em grande parte, a autocrítica de sua própria pro­
dução de conhecimentos e informações, e se, concomitantemente, 
este jornalismo incorpora acriticamente a visão partidária, 
aonde ele está gerando um tipo de informação crítica em rela­
ção aos processos sociais, inclusive ao seu próprio patrão, o 
partido?
Do nosso ponto de vista, Lênin deve ser visto como autor 
de idéias para um momento específico, mas que é constantemente 
retomado como o exemplo do que seja ou deva ser o jornalismo. 
Daí o Que Fazer? ter virado uma forma bastante disseminada - a 
do jornal sob a gerência do partido. Apesar da reclamação de 
Armand Mattelart^, de que não se pode ombrear Mc Luhan e Lênin 
como teóricos de comunicação, nem encarar o conceito de impren 
sa desse último como um dos tantos padrões de jornalismo,a ver 
dade é que o Que Fazer? ê aplicável e aplicado ãs’ circunstân­
cias, mesmo as mais díspares se comparadas ã situação da Rús­
sia czarista. Armand Mattelart chama ainda a atenção para o fa 
to de que a sociologia vem citando Lênin (... su recomendaciõn
de hacer de la prensa un õrgano de agitaciõn y de organizaciõn
. 2 _ colectiva) , esquecendo propositalmente um outro: não se pode
entender isto sem ver que sua principal característica ê ser
um instrumento de classe.
^La Comunicaciôn Masiva en el Proceso de Liberaciõn. Siglo 
Veintiuno Editores, Buenos Aires, 1973, p~. 18.
^Od . cit.. d . 20.
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Ora, se isto ê uma verdade, também o ê que a fórmula le 
ninista, definindo o papel do jornal político, legava à evolu 
ção da militância política um feixe de equacionamentos e, si­
multaneamente, um feixe de problemas. Por um lado, a obra es- . 
crita de Lênin, não sem contradições, essencialmente produzi­
da em conjuntura, servia de instrumento modular para uma prá­
tica antes política do que científica. Por outro lado,a tiradi 
ção das vanguardas políticas tem enfatizado o aspecto da uni­
ficação das tendências em um só partido (o que faz com que ca 
da partido se considere o partido revolucionário) e o jornal 
partidário não tem sido tradicionalmente o mais eficaz guar­
dião da liberdade de opinião no seio dos grupamentos políti­
cos .
A perspectiva que se abre diante desse impasse ê a de 
que articular o poder das massas não é obrigatoriamente igual a 
favorecer o partido único ou o Estado, e com isso, parece que 
se anuncia a possibilidade de ver o jornalismo favorecendo ou 
tros tipos de articulação de poder.
Se hoje pensamos, e hã fatos históricos (as análises con 
eretas de situações concretas, como era tão caro a Lênin)aler­
tando para isto, que a questão da mudança social deve passar 
pela questão da democracia interna das organizações, então hã 
que se rever as leituras que uma tradição marxista vem fazendo 
de seus textos mais importantes. Cumpre, portanto, que se ve­
ja a relação de subalternidade em que a reflexão jornalística 
comparece em Lênin para que se esteja alerta às questões des­
sa mesma democracia.
CAPlTULO IV
A QUESTÃO DA IMPRENSA EM GRAMSCI
. 53.
"A 'neutralidade axianãtica1 ê um sonho. A relação teoria-po 
der se dá no próprio memento de sua produção e não apenas 
no de sua aplicação prática e concreta: a elaboração do 
conceito de partido político encontra-se determinada pelo 
papel histórico do partido bolchevique na Revolução Russa, 
de onde surgiu cemo o 'único' modelo de partido capaz de 
transformar a sociedade burguesa" •^
"Un erro muito difundido consiste an pensar que toda camada 
social elabora sua consciência e sua cultura do mesmo modo, 
com os mesmos métodos, isto ê, ccm os métodos dos intelec­
tuais profissionais. (...) É pueril pensar que um 'concei­
to claro', oportunamente divulgado, se insira nas diversas
consciências ccm os mesmos efeitos 'organizadores' de cla-
- 2reza divulgada: este e un erro iluminista"
O objetivo do capitulo ê delinear a contribuição de Grams 
ci para o debate sobre o jornalismo. Concentro a atenção nos 
textos em que o autor expõe suas concepções sobre as ativida­
des de imprensa como modo de atuação político-partidãrio e so­
bre questões relativas ã forma e ao conteúdo.
A obra de Antonio Gramsci é múltipla e fragmentária. Não 
se trata de realizar uma abordagem detalhada de toda sua re­
flexão ou ãs várias leituras interpretativas que lhe foram da­
das. Tomou-se como o principal marco de referência e interesse 
a série de anotações que tratam de problemas relacionados com 
o jornalismo e recorrer-se-ã, sempre que necessário, aos mar­
cos gerais de sua obra para que melhor se esclareça o ponto al 
cançado pela sua reflexão específica a propósito do jornalismo.
Em suas anotações, Gramsci inicia pela definição do jor­
nalismo integral: "o jornalismo que não somente pretende sa­
tisfazer todas as necessidades (de uma certa categoria) de seu
^"SANTIAGO, Theo, Sobre a Dialética de Um Discurso. Revista Vo­
zes n9 1, 1976, p. 47.
2 ~GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organizaçao da cultura.
Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1968, p.173-74.
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público, mas pretende também criar e desenvolver estas neces­
sidades e, consequentemente, em certo sentido, criar seu públi 
co e ampliar progressivamente sua ãrea"^. Mas o que significa 
a palavra integral que aí define o jornalismo? Segundo o autor, 
cada uma das formas de jornalismo pressupõe outras forças a in 
tegrar ou às quais coordenar-se mecanicamente (sic). E, para 
fins metodológicos e didáticos, pressupõe-se a seguinte situa­
ção: a existência de um agrupamento cultural mais ou menos ho­
mogêneo, de um certo nível, de um certo tipo, com certa orien­
tação geral, e a pressuposição de que se pretenda fundar-se em 
tal agrupamento para construir um edifício cultural completo,
_ 2autarquico . Em outras palavras, e valendo-se literalmente do 
autor, o jornalismo é considerado "como expressão de um grupo 
que pretende (através de diversas atividades publicísticas) di 
fundir uma concepção integral do mundo" .
Mas ainda há, dentre suas anotações, outros elementos 
que dao maior precisão ao jornalismo integral em suas várias 
manifestações (jornais, revistas, outras atividades publicísti 
co-editoriais). Afirma-se, assim, o dever de seguir e contro­
lar todos os movimentos e centros intelectuais que existem e 
que se formam no país. Para a realização de trabalho de tal 
monta, deve-se partir do "desenho" de um mapa intelectual e mo 
ral do país, localizando os grandes movimentos de idéias e os 
grandes centros . Porque é desse modo que se vai chegar ao ob­
jetivo fundamental do pensamento gramsciano ao qual se liga di 
retamente o jornalismo: a tentativa de elaboração nacional uni 
tária de uma consciência coletiva homogênea. E isso implica em 
profunda crítica de um certo tipo de intelectual: "0 tipo tra­
dicional e vulgarizado do intelectual ê fornecido pelo litera-
^GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 161.
2Op. cit., p. 162.3Op. cit., p. 201.4 "Op. cit., p. 164.
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to, pelo filósofo, pelo artista. Por isso, os jornalistas - 
que crêem ser literatos, filósofos, artistas - crêem também 
ser os 'verdadeiros' intelectuais"'1'.
Vejamos agora alguns aspectos da relação interna desse 
grupo de produtores do jornalismo integral e da concepção so­
bre o público que deve orienta-lo. Gramsci lamentava numa de
suas notas a ausência de um centro político e intelectual na-2 - _ cional e assinalava noutra a existencia de "uma tendencia do
materialismo histórico que solicita e favorece todas as más
tradições da cultura média italiana e parece aderir a alguns
traços do caráter italiano: a improvisação, o 1genialismo1, a
preguiça fatalista, o diletantismo desmiolado, a falta de dis
ciplina intelectual, a irresponsabilidade e a deslealdade mo-
3 +ral e intelectual" . Assim, recomenda "a crítica interna seve4 -ra e rigorosa, sem convencionalismos e meias medidas" . Mais 
adiante torna-se mais nítido o contorno dessa intelectualida­
de e do tipo de tarefa de que deve incumbir-se: "uma associa­
ção normal concebe a si mesma como uma aristocracia, uma eli­
te, uma vanguarda, isto ê, concebe a si mesma como sendo liga 
da por milhões de fios a um determinado agrupamento social, e 
através dele, a toda a humanidade. Portanto, esta associação 
não se considera como algo definitivo e enrijecido, mas como 
tendente a ampliar-se a todo um grupamento social, que é tam­
bém considerado como tendente a unificar toda a humanidade.To 
das estas relações dão caráter tendencialmente universal à 
ética de um grupo, que deve ser concebida como capaz de se 
tornar norma de conduta de toda a humanidade. A política ê 
concebida como um processo que desembocará na moral, isto ê, 
como tendência a desembocar numa forma: de convivência na qual 
a política e (consequentemente) a moral serão ambas superadas.
•^Op. cit. , p. 8.
20p. cit., p. 195.
^Op. cit., p. 167.4Op. cit., p. 167.
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{...)Se devem existir polêmicas e cis5es,é necessário não ter 
medo de enfrentã-las e superá-las: elas são inevitáveis nes­
tes processos de desenvolvimento, e evitá-las significa tão- 
somente adiá-las para quando elas jã forem perigosas ou mesmo 
catastróficas" \
O projeto gramsciano é ampliado com a idéia de que exis­
tem diversos níveis de cultura aos quais correspondem tipos va 
viados de clientes. O plano comercial do empreendimento edito­
rial deve, então, partindo do nível mais baixo, transformar as 
condições do ponto de partida em dois sentidos: "não somente 
no sentido de que a esfera da clientela pode (deve) ser amplia 
da, mas também de que pode (deve) ser determinada uma hierar­
quia de necessidades a satisfazer e, consequentemente, de ati- # *) vidades a desenvolver"". A partir desse ponto de vista, os lei 
tores deverão preencher a condição dupla de elementos ideolõgi 
cos e de elementos econômicos. Segundo a perspectiva ideológi­
ca, esses leitores são elementos maleáveis ã transformação e, 
segundo a econômica, elementos que podem adquirir as publica­
ções e capazes de fazê-las ser adquiridas por outros. O autor 
lembrava, outrossim, que "na esfera econômica, as possibilida­
des não correspondem à vontade e ao impulso ideológico"J. A 
iniciativa organizada de uma vanguarda deveria estar atenta,fi 
nalmente, ao fracasso das "empresas (que) até agora burocrati 
zaram-se, isto é, não estimularam as necessidades e não organi 
zaram sua satisfação (...). Ademais é impossível falar de ne­
gócio jornalístico e editorial sério se não existir este ele­
mento, a saber, a organização do cliente, da venda; tratando- 
se de um cliente particular (pelo menos em sua massa), hã ne­
cessidade de uma organização particular, estreitamente ligada 
à orientação ideológica da 'mercadoria1 vendida. É uma observa 
ção generalizada a de que, num jornal moderno, o verdadeiro di
^Op. cit., pp. 167-163. 
2Op. cit., p. 163.3 .Op. cit., p. 163.
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retor é o diretor administrativo e não o diretor de redação"^-.
Ao chegar a estabelecer esses parâmetros, Gramsci tinha 
atrás de si uma trajetória complexa, uma linha evolutiva defi­
nida de pensamento a propósito da transformação social e uma 
experiência importante no terreno jornalístico. Fundador do 
L'Ordine Nuovo (1919) - juntamente com Tasca, Terracini e To- 
gliatti ele seria um dos responsáveis pela passagem da re­
vista semanal de cultura socialista a diário e órgão dos "con­
selhos de fábrica", movimento deflagrado em Turim nos anos de 
1919-1920. Ãquela êpoca suas concepções viam no conselho o mo­
delo do Estado Proletário, a experiência dos conselhos - uma 
iniciativa das massas - prefigurava a futura democracia prole­
tária sob o autogoverno das massas. Quando os apontamentos so­
bre jornalismo são escritos, formando parte dos chamados Cader­
nos do Cárcere, Gramsci já terá reavaliado sua defesa do movi­
mento autogestionário dos conselhos e o esforço do Ordine 
Nuovo - extrair, de um movimento que já se realiza e de uma 
realidade efetiva, um novo instrumento de unidade da classe 
operária, capaz de guiar o movimento de massa, de levar o movi 
mento operário a um novo nível de consciência. Partindo da fá­
brica, da experiência concreta, configura-se o modelo de Esta-2 _do pelo qual se deve lutar - terá sido substituído pela con­
cepção partidária. Concepção essa, aliás, que funda em 1921 o 
Partido Comunista da Itália, conquista da "concepção leninista 
de partido, a compreensão da função dirigente para a qual o 
partido deve guiar a classe operária"3após sua viagem ã URSS em 
1923e que ganha seus contornos propriamente gramscianos com as No 
tas sobre Maquiavel onde o partido, o Príncipe moderno, ê um 
unificador, um grande reformador intelectual e moral4.
Op. cit., pp. 163-164.2GRUPPI, Luciano. Q Conceito de Hegemonia em Gramsci. Rio de 
Janeiro, Graal, 1978, p. 53.3Op. cit., p. 57.4Op. cit., p. 74.
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Hã, portanto, uma íntima relação entre a evolução do seu 
pensamento político e a função que o jornal, ou demais publica 
ç5es, passam a ter: de "órgão dos conselhos" ao tempo do Ordi- 
ne Nuovo sua concepção alcança sob a denominação de jornalis 
mo integral, o ponto de conceber um grupo de jornalistas-mili- 
tantes com elevado grau de coerência interna,e de modo tal,que 
realize o cadastramento dos movimentos e centros intelectuais, 
assinalando dentre esses os mais conseqüentes e importantes. A 
tarefa jornalística passa a ser, efetivamente,a de constituir- 
se como centro orgânico que dê unidade à vida cultural, o que 
exige uma formação de quadros e obedece à determinada estraté­
gia para atingir uma consecução.
Gramsci estabelece uma distinção básica entre os vários 
tipos de jornal. Hã o chamado "jornal de informação ou 'sem 
partido1 explícito", e o jornal de opinião que distingue-se do 
outro como "órgão oficial de um determinado partido"1. Mo pri­
meiro caso, o jornal ê visto como um veículo de cunho informa­
tivo e é dirigido a um público bastante amplo, "as massas popu 
lares", e que comumente ê chamado de jornal popular, já o 
outro, o jornal de opinião ou de partido, pelas suas próprias
características é "dedicado a um público necessariamente res-
. 2 - trito" e que esta capacitado a adquirir um produto diferente
qual seja o da opinião especializada e segundo um tipo de orien 
tação. Na Itália não teria havido a necessidade indispensável 
do jornal de partido e, ainda segundo o teórico italiano, se­
ria imperceptível a diferença entre os dois tipos de jornal 
num país "onde não hã um centro tão popular e culturalmente
3predominante como Paris" .
Na história do jornalismo italiano, a proeminência al­
cançada primeiro pelo Secolo de Milão e posteriormente pelo 
Corriere é exemplar para destacar a idéia do jornalismo inte
G ramsci, Antonio. op. cit., p. 188. 
2Op. cit., p. 188.
30p. cit., p. 188.
.59.
gral do seu pano-de-fundo histórico: "Deve-se notar como ne­
nhum dos partidos que se distinguiu do informe populismo do 
Secolo tenha tentado recriar a unidade democrática num plano 
politico-cultural mais elevado do que o anterior e primitivo; 
esta tarefa foi abandonada, quase sem luta, aos conservadores 
do Corriere. Nao obstante, deveria ser esta a tarefa, após to­
do processo de clarificação e distinção, a saber, a de recriar 
a unidade, que se rompera no movimento progressista, num pla­
no superior; esta tarefa deveria ter sido executada pela elite 
que, saindo da indistinção genérica, conseguira conquistar uma 
personalidade mais concreta, exercendo uma função de direção 
sobre o velho complexo do qual ela se distingüira e destaca­
ra"4.
Lênin escrevia em seu jornal Iskra -a centelha do jor­
nalismo partidário - sobre o trabalho jornalístico: "El papel 
dei periódico no se limita, sin embargo, a difundir ideas, a 
educar politicamente y a ganar aliados politicos. El periódi­
co no es sõlo un propagandista y un agitador colectivo, sino 
tambiên un organizador colectivo"'1'. Confrontado com esta pers­
pectiva, de que modo Gramsci vê a mesma questão da missão jor­
nalística em outra conjuntura, em outra formação social?
Ê sabido que Antonio Gramsci é, dentre aqueles autores 
clássicos do marxismo, o pensador que tentou produzir uma teo­
ria que desse, conta, de forma mais elaborada, das relações en­
tre produção econômica e produção ideológica, do papel desem­
penhado pelos intelectuais, do significado da produção simbóli 
ca (cultural) das classes subalternas.
Nas palavras de Luiz Werneck Vianna, "a noção de supe- 
restruturas, como trincheiras protetoras do Estado sediadas
na sociedade civil, apontava para uma nova e original concep-
~  -  2 -  -çao dessa agencia do poder" . Gramsci e aquele teórico que
4 Op. cit., p. 189.
"^LÊNIN. Por Donde Empezar? Acerca de la Prensa y la Literatura.
Buenos Aires, Editorial Anteo, 1965, p. 47.
2 - „VIANNA, Luiz Werneck. A Proposito de uma Apresentação. In:
GRUPPI, Luciano. Op. cit., p. XIII.
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vai tentar explicitar mais detalhadamente de que modo se dá a 
relação estrutura econômica-superestrutura ideológica. Sua con 
cepçao de jornalismo, aquela que é elaborada no cárcere, será 
devedora de dois conceitos polares na obra gramsciana: o de 
hegemonia e o de bloco histórico.
Seguindo de perto a fundamental conquista leninista pa­
ra uma teoria da transformação social - a importância do ele­
mento subjetivo que funda a idéia da intervenção propriamente 
política em um processo revolucionário -, teremos em Gramsci 
um princípio teõrico-prãtico3 que ê o conceito de hegemonia, 
i.e., "algo que opera não apenas sobre a estrutura econômica 
e sobre a organização política da sociedade, mas também sobre 
o modo de pensar, sobre as orientações ideológicas e inclusi-
4ve sobre o modo de conhecer" . Se, como afirmava Marx, a de­
terminação complexa das orientações políticas , morais, ideo­
lógicas é condicionada e, portanto, reflete a estrutura econô 
mica da sociedade, o teórico italiano tentará resgatar o pro­
fundo sentido que tais orientações guardam seja na manutenção, 
seja na ação que dá nova forma à ordem social. Desta maneira, 
a idéia de hegemonia do proletariado deve ser entendida como 
direção política, moral, cultural, ideológica.
A possibilidade de uma luta pela hegemonia dò proletaria 
do tem pela frente uma situação determinada sob a ordenação de 
uma outra hegemonia, a hegemonia da classe burguesa. Compare­
ce assim o outro conceito essencial: "A hegemonia tende a cons 
truir um bloco histórico, ou seja, a realizar uma unidade de 
forças sociais e políticas diferentes; e tende a conservá-las 
juntas através da concepção do mundo que ela traçou e difun­
diu. 'A estrutura e as superestruturas - diz ele (Gramsci) - 
formam um bloco histórico'. A luta pela hegemonia" - frise-se, 
do proletariado - "deve envolver todos os níveis da socie-
3GRUPPI, Luciano. Op. cit-, p. 5.4Op. cit., p. 3.
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dade: a base econômica, a superestrutura política e a superes 
trutura ideológica" \
Neste sentido, o proletariado na sua luta pela hegemo­
nia - repito, entendida nos níveis econômico, político e 
ideológico - irã necessitar de um determinado tipo de vanguar 
da, a dos intelectuais orgânicos, que atue nesse espaço polí­
tico e ideológico e estabeleça aí também, nesse nível, uma he 
gemonia que leve â ruptura do atual bloco histórico. Ocorre 
que Gramsci retoma, assim, integralmente a tese leninista que 
vê no partido o próprio sujeito revolucionário sem o qual a 
capacidade de fundar a hegemonia ficaria, na prática, impossi 
bilitada de uma intervenção efetiva. Não deixa de ter relevân 
cia considerável a explicitação do trabalho intelectual debai 
xo da perspectiva partidária e acredito mesmo que a caracte­
rização do jornalismo integral não pode ser problematizada sem 
essa referência básica.
O legado de Lênin, conforme jã vimos, era o da elabora­
ção da consciência como algo que vem "de fora" da classe pe­
las mãos de uma determinada vanguarda de intelectuais partida 
rios e, nessa situação, a organização partidária - organiza­
ção única e centralizada - ê a forma de organização por exce 
lência. Em 1929 no cárcere fascista, dez anos depois do movi­
mento dos conselhos, Gramsci vem a detalhar em suas Notas so­
bre Maquiavel^ uma outra concepção, jã leninista, bastante di 
ferente da de 1919-20, a respeito da organização e do autogo- 
verno das massas. Assim, o novo Príncipe, o grande reformador 
moral e intelectual "não poderia ser, na época moderna, um he 
rói pessoal, mas o partido político. Isto ê: sempre e nas di­
ferentes relações internas das nações, aquele determinado par­
tido que pretende (e está racional e historicamente destinado
\)p. cit., p. 78.
2GRAMSCI, Antonio. Maquiavel, a Política e o Estado Moderno.
Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1968.
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a este fim) fundar um novo tipo de Estado" . Traçando um para 
leio entre O Príncipe, de Maquiavel, e o partido, Gramsci pro 
põe que o primeiro, a obra renascentista, "poderia ser estuda 
do como uma exemplificação histórica do ’mito' soreliano, is­
to é, de uma ideologia política que se apresenta não como fria 
utopia, nem como raciocínio doutrinário, mas como uma criação
da fantasia concreta que atua sobre um povo disperso e pulve-
"  2 rizado para despertar e organizar a sua vontade coletiva" . E
mais adiante: "O moderno príncipe, o mito-príncipe (...) sõ 
pode ser um organismo; um elemento complexo de sociedade no 
qual já se tenha iniciado a concretização de uma vontade cole 
tiva reconhecida e fundamentada parcialmente na ação. Este or 
ganismojã é determinado pelo desenvolvimento histórico, é o 
partido político: a primeira célula na qual se aglomeram ger­
mes de vontade coletiva que tendem a se tornar universais e 
totais"^. É devido a essa característica da organização par­
tidária que ela teria a capacidade de possuir "uma visão to­
tal da sociedade, daquilo que deve ser seu desenvolvimento, e 
jã existe, portanto, uma visão daquela que deverá ser a socie 
dade de amanhã. Nesse sentido, Gramsci fala do partido que 
prefigura a sociedade de amanhã, ou seja, que tem uma visão
4total dela e antecipa suas características" •
A composição interna dessa organização, o partido, asre 
senta três estratos ou elementos fundamentais: "1. Um elemen­
to difuso, de homens comuns, médios, cuja participação ê ofe­
recida pela disciplina e pela fidelidade, não pelo espírito 
criador e altamente organizativo. (...) Não se nega que cada 
um desses elementos pode-se transformar numa das forças de 
coesão; mas falamos deles exatamente no momento em que não o 





Op. cit., p. 6.
4Op. cit., p. 74.
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circulo restrito, politicamente ineficiente e inconseqüente.
2) O elemento de coesão principal, que centraliza no campo na 
cional, que torna eficiente e poderoso um conjunto de forças 
que, abandonadas a si mesmas, representariam zero ou pouco 
mais; este elemento é dotado de uma força altamente coesiva, 
centralizada e disciplinadora e, também talvez por isto, in­
ventiva (...). É verdade que, sõ, este elemento não formaria 
o partido, embora servisse para formã-lo mais do que o primei 
ro elemento considerado. Fala-se de capitães sem exército,mas, 
na realidade, é mais fácil formar um exército do que capitães. 
Tanto isto ê verdade que um exército já existente ê destruido 
se faltam os capitães, enquanto a existência de um grupo de 
capitães, unidos, de acordo entre eles, com objetivos comuns, 
não demora a formar um exército, inclusive onde ele não exis­
te. 3) Um elemento médio, que articule o primeiro com o segun 
do elemento, colocando-os em contato não sõ 'físico', mas mo­
ral e intelectual. Na realidade, para cada partido existem 
'proporções definidas' entre estes elementos, e o máximo de 
eficiência é alcançado quando tais 'proporções definidas1 são 
realizadas" *.
Sobre as relações internas entre esses três estratos, 
convém tomar de algumas passagens de Luciano Gruppi: "Enquan­
to a atual sociedade ê caracterizada pela distinção e pela opo 
sição entre governantes e governados,deve-se tender a uma so­
ciedade plenamente unificada, não mais antagonista, fundada 
sobre o autogoverno. Porém, essa unidade entre governantes e 
governados jã deve ser realizada no partido, elevando-se as­
sim todos os aderentes do partido ã qualidade de dirigentes,à
2 ~ qualidade de quadros" . Toda a reflexão de Gramsci é, enfim,
sintetizada na sua explicação para a formação e dissolução das
^GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 26.
2GRUPPX, Luciano. Op. cit., p. 75.
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hegemonias: "A supremacia de um grupo social se manifesta de 
dois modos, como dominação e como direção intelectual e moral. 
Um grupo social é dominante dos grupos adversários, que tende 
a liquidar ou a submeter inclusive com a força armada, e é di 
rigente dos grupos afins e aliados. Um grupo social pode, e 
mesmo deve, ser dirigente jã antes de conquistar o poder go­
vernamental"^.
É na medida da importância da produção dos dirigentes 
partidários, da formação de quadros, que a relação de hegemo­
nia vai ter como contraparte o fato de que ê uma relação de 
cunho ideológico, o que implica um tipo determinado de rela­
ção entre os intelectuais e as massas. E aí merece a nossa 
atenção o caso do jornalismo.
O conjunto de publicações que estão debaixo da denomina 
ção jornalismo integral recobre uma variada gama de rubricas 
e sugestões. O trabalho do jornalismo deveria constituir "um 
organismo unitário de cultura" que elevasse a consciência dos
leitores do "simples senso comum ao pensamento coerente e sis
-  . 2 -  — temático" . Para tanto "a orientaçao redacional deveria ser
fortemente organizada, de modo a produzir um trabalho intelec 
tualmente homogêneo, apesar da necessária variedade do estilo 
e das personalidades literárias"^. 0 que Gramsci na verdade 
reclama para o jornalismo é a capacidade de constituir-se re­
dações de revistas que funcionem ao mesmo tempo como redação 
e como círculo de cultura. Para conseguir esse caráter homogê 
neo de trabalho, "o círculo critica de modo colegiado e con­
tribui assim para elaborar os trabalhos dos redatores indivi 
duais, cuja operosidade ê organizada segundo um plano e uma 
divisão do trabalho racionalmente preestabelecidos. Através
^GRUPPI, Luciano. Op. cit., p. 78-79.
2 . _GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organizaçao da Cultura,
p. 169.3Op. cit., p. 169.
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da discussão e da crítica colegiada (...) mediante as quais 
cada um funciona como especialista em sua matéria a fim de in 
tegrar a competência coletiva, consegue-se efetivamente ele­
var o nível médio dos redatores individuais, alcançar o nível 
ou a capacidade do mais preparado, assegurando à revista uma 
colaboração cada vez mais selecionada e orgânica; e não conse 
gue apenas isso, mas cria-se também as condições para o surgi 
mento de um grupo homogêneo de intelectuais, preparados para 
a produção de uma atividade 'editorial' regular e metódica 
(não apenas de publicações de ocasião e de ensaios parciais, 
mas de trabalhos orgânicos de conjunto)"1.
Da parte dos leitores, o que significaria para Gramsci 
a elaboração, a partir do senso comum de cada camada social, 
de uma visão crítica do mundo? Ora, na formação social capita 
lista convivem com a classe social hegemônica outras classes 
que lhe são subalternas. No plano das superestruturas haveria, 
como conseqüência disso, uma cultura hegemônica e um conjunto 
cultural subalterno. A cultura das classes subalternas não se 
apresentaria como consciência de classe, "enquanto é cultura 
de classes ainda não conscientes de si. (...) Gramsci subli­
nha como tal cultura ê heterogênea, como nela convivem a in­
fluência da classe dominante, detritos de cultura de civiliza
ções precedentes, ao mesmo tempo que sugestões provenientes
~  2 da condição da classe oprimida" . Luciano Gruppi acrescenta
que no pensamento gramsciano "uma classe é subalterna precisa 
mente porque sua cultura não é autônoma, não é homogênea, cri 
ticamente unificada"^. 0 trabalho da cultura subalterna con­
sistiria "em assumir elementos da cultura dominante para re- 
elaborã-los, ligá-los de modo diferente, até fazê-los assumir
>^p. cit., p. 120.
2GRUPPI, Luciano. Op. cit., p. 91. 
O^p. cit., p. 92.
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significado diferente ou mesmo oposto, mas se conservando, no 
conjunto, no terreno indicado pela cultura h e g e m ô n i c a " N a  
visão de Gramsci não haveria lugar para uma cultura antagonis 
ta ou alternativa jã que o conceito de bloco histórico defen­
de a idéia de que, ao realizar uma unidade de forças sociais 
e políticas diferentes, a hegemonia burguesa tende a conser­
vá-las juntas através da concepção de mundo que ela traçou a 
difundiu.
O jornalismo integral deverá, então, situar-se frente a 
essa cultura subalterna de modo a conferir-lhe a visão críti­
ca através de diversas modalidades de ilustração, segundo as 
diferentes camadas de público.
O processo do jornalismo integral recobriria uma série 
de publicações e seções ou rubricas, segundo uma estratégia 
que, em síntese, é a seguinte: didatizar conceitos e o método 
de raciocínio; explicar conceitos que aparecem nos jornais e 
o leitor médio não entende ou deforma; publicar biografias ou 
autobiografias importantes; traduzir em termos jornalísticos 
as idéias complexas sobre um problema ou tema cientifico; re­
partir o conhecimento entre os leitores de acordo com suas 
capacidades de assimilação, através da recensão de livros;rea 
lizar o ordenamento do conjunto de textos e autores em que se 
baseia a visão de mundo das revistas; elaborar de modo orgâni 
co os conceitos para combater os verdadeiros vícios de lingua 
gem em que se tornam os conceitos errados na sua circulação; 
usar do humor para criticar o 'senso comum' e modificar a opi 
nião média da sociedade; elaborar a organização de um mínimo 
de informações sobre os assuntos essenciais sob a forma de re 
senhas-resumos; corrigir os erros lingüísticos do povo italia 
no; relacionar as idéias cientificas com as ideologias e vi­
sões de mundo; combater com argumentos científicos os elemen­
tos religiosos e fantásticos da cultura subalterna com a fina 
lidade de controlá-la e dirigí-la; matérias sobre a economia
"^Op. cit., p. 92.
. 67 •
italiana; produzir coleções de textos que graduassem as infor­
mações de acordo com o nível dos leitores, de modo a favorecer 
a introdução no mundo da ciência* produzir suplementos com pe­
riodicidade mensal ou semanal e matéria volumosa sobre um úni­
co assunto; resenhas de imprensa como reforço da concepção de 
fendida pela publicação; e almanaques anuais utilizados como 
instrumento de propaganda política do grupo redacional.
Uma análise da estratégia acima descrita teria que tomar 
a perspectiva de um distanciamento crítico face a forma como 
essa estratégia está apresentada, - no caso, publicada - procu 
rando-lhe a lógica particular por trás do discurso expositivo. 
Desse modo, ê possível perceber alguns tópicos principais que 
orientam a estratégia gramsciana, a partir da idéia central - 
que será melhor descrita mais adiante - de que o trabalho inte 
lectual e jornalístico é tributário do organismo partidário: o 
ordenamento crlticc^-bibliogrãfico dos autores e questões que 
fundamentam a visão de mundo integral; a produção, distribui­
ção e circulação de informação e os leitores; as concepções de 
método e ciência em suas relações com a cultura subalterna e a 
ideologia; outras rubricas menos desenvolvidas.
Iniciemos pelas rubricas menos desenvolvidas, no caso as 
menos expressivas para este trabalho. As anotações de Gramsci 
tratam aqui de seções ou publicações de estudos sobre economia, 
questões de língua italiana, divulgação de biografias ou auto­
biografias e não se alonga, deixando apenas indicações para fu 
turo desenvolvimento. Somam-se a esse caso, os apontamentos so 
bre colaboração estrangeira, resenhas críticas bibliográficas, 
temas de jurisprudência, crônica policial1. Na medida em que 
não comprometem a análise, deixemo-las de lado.
O traço principal da reflexão gramsciana comparece no tõ 
pico sobre o ordenamento crítico-bibliográfico de autores e 
questões. A possibilidade do jornalismo integral está inteira-
O^s Intelectuais e a Organização da- Cultura, p. 181, 184, 186 
e 200, respectivamente.
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mente centrada na capacidade a ser desenvolvida pelos jornalis 
tas-militantes de fundamentar uma visão de mundo integral. Sem 
isto queda comprometido o objetivo de fazer da redação não ape 
nas uma redação jornalística, mas também um centro de cultura. 
Nesse sentido/todos os esforços empreendidos pelo grupo para 
articular organicamente os centros culturais em torno de si se 
riam frustrados. Ainda que o jornalismo integral se interesse 
por atividades jornalísticas que não alcancem o grau de eficá­
cia formativa, até mesmo o trabalho de mapear os centros cultu 
rais redundaria - sem a articulação requerida - em resultados 
insuficientes.
Satisfeito o quesito da criação de um grupo homogêneo, 
agente privilegiado do jornalismo integral, vem em seguida a 
sua outra face: a produção,distribuição e circulação de infor­
mação e os leitores. A exemplo de sua concepção de partido - 
composto de um estrato de dirigentes, um estrato de base e, 
unindo os dois, um estrato médio -, a esfera da clientela deve 
ser estraficada segundo os diversos níveis de cultura. Seguin­
do os imperativos dessa ordem, informação ou conhecimento pro­
duzidos, ou que estão sob custódia dos agentes (i.e., os jorna 
listas-militantes do grupo homogêneo), serão escalonados e dis 
tribufdos segundo o critério de uma hierarquia de necessidades 
das diversas camadas de público a satisfazer ou a seran desenvol 
vidas. A hierarquização das necessidades deve ser estruturada 
segundo o critério de que hã "uma certa massa de público, que
i mais -ativa intelectualmente mas somente no estado potencial"^
que se distinguiria do "leitor comum" que "não tem, e não pode
-  ^  2  -  -  ter, um habito 'científico'” , há referências ao' "leitor médio','
i.e., aquele que "dificilmente compreende ou mesmo deforma" os
conceitos que apareçam frequentemente nos jornais^ (fala-se
Op. cit., p. 169.2Op. cit., p. 170.3Op. cit., p. 170.
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ainda em "uma pessoa de cultura média"'1") ; e, finalmente, have­
ria um tipo superior, o leitor de recensões de livros e que po
de acompanhar criticamente as objeções que são feitas a um li­
- 2 vro que ja tenha lido .
0 que revela essa estratificação ê uma estrutura de tra­
balho em tudo semelhante â do jornal leninista, onde a cúpula 
detentora do saber e da capacidade de decisão progressivamente 
vai se distanciando das bases. 0 problema da dialética especi­
fica do jornalismo, que favoreceria tendencialmente à formação 
de quadros como processo de superação, na prática, da relação 
dirigentes-dirigidos,não se esclarece com facilidade. Mesmo 
quando Gramsci diz textualmente que oposta ao centralismo buro 
crático, "A 'organicidade' sõ pode ser do centralismo democrá­
tico, que é um centralismo em movimento, isto ê, uma continua 
adequação da organização ao movimento real, um modo de tempe­
rar os impulsos da base como o comando da cúpula, um inserimen 
to contínuo dos elementos que brotam do mais fundo da massa da
cornija sólida do aparelho de direção que assegura a continui-
~ - 3dade e a acumulaçao regular de experiências" - ainda assim, ê
preciso indagar se não ê esse mesmo centralismo democrático que, 
já em sua matriz leninista, criava órgãos de um socialismo de 
aparelho onde - seja através do corpo de redação, seja atra­
vés do comitê central - a classe operária se vê limitada no 
pensar e agir pelas opções ditadas verticalmente.
A produção, distribuição, circulação e consumo de infor­
mações em Gramsci é tão problemática quanto em Lênin porque num 
e noutro concretiza-se um determinado tipo de concentração de 
poder - o poder de informar (e ser informado), estreitamente 
ligado ao poder de dar uma ordem ao conjunto de informações, â 
maneira de veicular e de decidir o que deve ser veiculado. Em 
outras palavras, onde estaria o limite de poder do grupo homo-
O^p. cit., p. 171.
Op. cit., p. 173.
^GRAMSCI, Antonio. Maquiavel, a Política e o Estado Moderno, 
p. 83.
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gêneo, gestor da concepção de mundo integral? .Na contínua ade­
quação da organização ao movimento real? O que significa essa 
contínua adequação em termos estritamente jornalísticos? Até 
onde vão seus apontamentos sobre o jornalismo tais respostas 
não comparecem e a questão do estabelecimento das trocas funda 
metais - entre jornalistas e leitores - fica por resolver.
O caráter interno das redações que deveriam, segundo 
Gramsci, organizar-se sob a forma de colegiado deliberativo 
apresenta uma solução inventiva para a operacionalidade jorna­
lística e o ensinamento têcnico-profissional: através da dis­
cussão e crítica colegiada monta-se um processo interno de 
educação recíproca, cada qual senhor de sua competência passa 
ao companheiro suas sugestões, conselhos, indicações metodoló­
gicas, etc1. No entanto, também aí não se desfaz o impasse 
das trocas entre redação e clientela. Apesar de sugerir que 
convites poderiam e deveriam ser feitos a jovens e estudantes 
e mesmo a conferencistas que, estranhos ao jornal, viessem tra 
tar de lições de história, economia, etc*', ainda assim o prin­
cípio que orienta a escola orgânica é o das necessidades do 
jornal. Se acrescentarmos a isso a instrução de Gramsci para 
que as escolas de jornalismo fossem escolas de propaganda poli 
tica geral3, toda a análise mais otimista esbarraria no fato 
de que sempre se coloca â frente de qualquer outro interesse o 
de fortalecer uma organização especializada de "revolucionarice 
profissionais" que, enquanto órgão ou centro de cultura, vai 
gradativamente distanciando-se das bases e tornando-se portado 
ra de um conhecimento que lhe autoriza o talento e o poder das . 
decisões.
De modo complementar, a estratifícação dos leitores se­
gundo níveis de cultura, capacidade de compreensão e, forçosa­
mente, de politização vê-se desse modo como que tendencialmen-
1GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organização da Cultura, 
p. 120. '—
2Op. cit., p. 193.
O^p. cot., p. 192.
te apta a consolidar-se e a obrigar os jornalistas-inilitantes 
a lançar mão de artifícios que confundem as finalidades infor 
inativas com as de propaganda política. Quero dizer que tende 
a ficar difícil a distinção entre as informações criticas â 
realidade social e os slogans e explicações simplistas para 
as finalidades de propaganda política e de agitação. Houvessem 
outras formas e .isso poderia ser matizado, mas a integração 
jornal-partido impede uma relação não unilateral entre os pro 
dutores e consumidores , empobrecendo as possibilidades de ge 
rar-sa outras Ccntes informativas, cristalizando um determina 
do saber a cargo dos especialistas e enrijecendo o campo de 
consciência da classe - que se torna objeto em relação a um 
sujeito - pela administração de vim saber que torna ambíguas as 
fronteiras entre informar e persuadir.
Em suma, não se pex-cebe na proposta gramsciana para a 
imprensa a perspectiva de um projeto tíescentralizador e que 
poderia ser sinteticamente expresso nas palavras de Sartre: 
"liay que construir una relación entre los hombres que ao sõlo 
garantice su iibertad, sino la libertad revolucionaria dei 
pensamiento; que le^ s permita apropiarse por completo dei sa­
ber y criticarIc. (...) Para aumentar la cultura creadora de 
sus miembros y permitirles adquirir un máximo de conocimientos 
autênticos, es necessário que el partido - la organizaciõn po­
lítica de la clase - les asegure la posibilidad de inventar y 
contradecirse mutuamente, en lugar de presentarse como adminis 
trador de un saber adquirido"^
Vejamos agora as concepções de método e ciência em suas 
relações com a imprensa. Todo o trabalho do jornalismo inte­
gral devera ser o de instrumentalizar a passagem de uma cons­
ciência elementar a uma consciência critica ou. nas palavras 
do autor, dc senso comum ao bom senso. O que venho até aqui re 
forçando é a idéia de que essa passagem não pode, nem deve,ser
^SARTRE-IL MANIFESTO. Masas, espontaneidad, partido. Barcelo­
na, Editorial Anagrama, 1975. p. 63.
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o resultado de uma vontade unilateral que determina um tipo de 
trocas e de informações no qual uma parte exerce o controle 
sem que a outra, a que sofre o processo, possa tornar-se agen­
te efetivo ao reverter a articulação do controle. Ora, a pró­
pria noção de popularização de conhecimentos traz implícita a 
autoridade de um tipo de conhecimento sobre outros. É o cará­
ter mesmo dessa autoridade que demarca o campo de ciência e co 
loca-a na posição privilegiada de árbitro dos processos so­
ciais.
Quando os critérios científicos da filosofia da prãxis - 
o marxismo - tornam-se uma ideologia - no caso, a ideologia 
partidária, produzida por especialistas com os objetivos de as 
segurar a sua homogeneização enquanto grupo e uma visão inte­
gral do mundo -, as "verdades provisórias" tendem a assumir o 
caráter de "dogmas indiscutíveis"1. Isto é, parte-se do senso 
comum com o interesse de ultrapassá-lo, mas aonde uma reversi- 
bilidade das expectativas - o vasto conjunto daquilo qiie ê cha 
mado de senso comum tecendo um diálogo critico com a J^kftlogia 
partidária de modo a superá-la enquanto dogma? A tão d^picada 
concepção de que, primeiro, se deva levar a cultura âs massas 
para que depois essas massas possam efetuar a ruptura com a 
cultura existente, tal concepção não deixa de ser uma inquie- 
tante sombra quando "verdades provisórias" são deslocadas como 
"dogmas indiscutíveis".
Nesse sentido, a constatação de Edgar Morin não deixa de 
ser exemplar: "Nós sabemos hoje em dia que a ciência não pode 
existir enquanto tal a não ser que se constitua um ambiente de 
pesquisadores onde seja possível o choque de teorias antagôni­
cas e o exercício da crítica, que, ininterruptamente, impedem 
a tendência natural do dogmatismo e do pontificado de transfor 
mar a ciência em seu contrario"“. E na medida em que, hoje, a
*Sobre a ideologização das ciências sociais, cf. Simon
Schwartzman. 0 Papel das Ciências Sociais. O Estado de São 
Paulo, 31-8-79.2 „MORIN, Edgar. A Liberdade Revolucionaria. In: Ensaios de Odí- 
nião. Rio de Janeiro, 1(2+1): 104-05, 1975.
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própria ciência se vê questionada e se vem questionando,que o 
jornalismo integral de Gramsci deve ser indagado sobre a pro 
dução de informações específicas do jornalismo, de modo tal 
que jã não seja uma forma superior (a ciência ou a ideologia 
partidária) que lhe sirva de caução. Em outras palavras, por 
quê o jornalismo não pode ser um dos campos para a produção 
de um saber, não mais ao estilo btirguês, mas de um saber que 
se produz com a classe, com a coletividade, etc? E é como for 
ma cotidiana de intervenção que o jornalismo deve buscar-se e 
medir-se em busca de novas relações.
O último tópico - a relação ideologia-cultura subalter­
na - ê como que um desdobramento do anterior. Luciano Gruppi 
sintetiza a concepção gramsciana: "Enquanto existir contradi­
ção entre a ação e a concepção do mundo que a guia, a ação não 
pode ser consciente e não pode se tornar coerente. Será sempre 
uma ação, por assim dizer, fragmentada; teremos sempre ações 
espasmôdicas e depois estagnação, rebeliões desesperadas e pa£ 
sividade, extremismo e oportunismo. A ação coerente exige ser 
guiada por uma concepção do mundo, por uma visão ünitãrlH e 
crítica dos processos sociais"^. Gramsci, nunca ê demais repe 
tir, representa um marco no seio do pensamento marxista na mé 
dida em que procura esclarecer e dar fundamentação específica
- o que antes nenhum marxista, nem mesmo Lênin, o fizera - ã 
complexa trama de relações entre produção econômica e produ­
ção ideológica, entregando-se detidamente ao estudo dos fa 
tos culturais. Numa sociedade capitalista, "as classes sociais, 
dominadas ou subalternas - como diz Gramsci -, participam de 
uma concepção do mundo que lhes ê imposta pelas classes domi­
nantes. E a ideologia das classes dominantes corresponde à
função histórica delas, e não aos interesses e à função histó
2rica - ainda inconsciente .- das classes subalternas" . A supe 
ração da subalternidade viria do contato entre intelectuais e 
massas com o fito de "construir um bloco intelectual e moral
GRUPPI, Luciano. Op. cit., p. 69.2Op. cit., pp. 67-68.
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que torne politicamente possível um progresso.intelectual das 
massas e não apenas de escassos grupos intelectuais"1'.
Ora, o confronto das idéias acima expostas com certas 
contribuições da antropologia contemporânea são, no mínimo, 
perturbadoras e oferecem a oportunidade para algumas digres­
sões capazes de ampliar a visão do problema.
A tradição marxista, como se sabe, opera o conceito de 
ideologia e vê nela o instrumento de ocultamento das contradi 
ções entre as classes, bem como o de legitimação das práti­
cas que sustentam os interesses da burguesia. A classe domi­
nante seria, portanto, a única a usufruir do direito e privi­
légio de possuir uma visão unitária e coerente dos processos 
sociais; em outras palavras, a única classe a possuir um ins­
trumento que lhe permitisse soldar ação e concepção do mundo, 
prática e representação. O que leva Gramsci a falar em uma es 
pécie de visão de mundo pervertida e na correspondente insufi. 
ciência de ações das classes subalternas.
Surgem aí algumas dificuldades que, parecem-me,derivam 
diretamente da idéia de reforma moral e intelectual via ideo­
logia partidária. '& possível admitir que a multiplicidade de 
esquemas cognitivos e emocionais em uma dada sociedade é algo 
simplesmente imposto pela concepção de mundo dominante? Todo 
o vasto universo da produção simbólica, numa sociedade marca­
da por conflitos de classe, por conflitos étnicos, regionais 
e de tradições contrastantes, fica atravessado por uma mesma 
matriz•ideológica de uma maneira idêntica e com níveis de efi 
ciência análogos? £ possível compreender a dialética entre 
ideologia dominante e cultura subalterna apenas sob a ótica 
dos conflitos de classe?
Não ê minha intenção querer demonstrar aqui, ingenuamen 
te, que questões desse tipo não encontrassem nos inumeráveis 
apontamentos gramscianos possíveis elementos de resposta. Mas 
o que assalta a reflexão do leitor contemporâneo é a concep-
A^pud GRUPPI, Luciano. Op. cit., p. 72.
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ção tripartite - ideologia burguesa/cultura subalterna/ideolo 
gia partidária - configurando um determinado modelo aonde so­
mente o terceiro termo encontra-se isento de contaminação dos 
valores burgueses. Não deixa de ser digno de nota o fato de 
postular-se uma capacidade em tal grau do organismo de parti­
do ao deter tamanha consciência da produção simbólica em ge­
ral, tamanha autoconsciência de seu próprio trabalho e tama­
nha capacidade de autocrítica. Seria possível à propriedade 
privada dos meios de decisão, em mãos do partido, desnudar-se 
de modo tão inequívoco, ao ponto de imaginar-se provável a 
constante crítica e autocrítica de um poder que mais se cen­
traliza, mais se enrijece, mais se institucionaliza? De todo 
modo, não são poucas as críticas que tanto ontem, quanto hoje, 
se fazem ao círculo de uma subcultura de partido, enrodiihada 
nos mecanismos de suas próprias questões e debates internes.
Num quadro de ideologização das ciências sociais pode 
ser de alguma valia certas reflexões recentes do domínio an­
tropológico. Tomemos a idéia de sociedade complexa e/ou hete­
rogênea. Complexidade e heterogeneidade seriam noções estrei­
tamente vinculadas, mas dariam conta de aspectos distintos da 
totalidade social. A primeira "está ligada ã divisão social 
do trabalho mais especializada, mais segmentadora na socieda­
de urbana industrial contemporânea, com a formação de uma re­
de de instituições diversificadas, mais ou menos ligadas den­
tro de um sistema, mas com fronteiras discerníveis"^. A segun 
da "por sua vez ê mais cultural, enquanto a de complexidade 
seria mais sociológica, (...). Não sõ a divisão social do 
trabalho, gerando experiências sociais.e visões de mundo alta 
mente diferenciadas, mas a prõpria coexistência de grupos de 
origens étnicas e regionais muito variadas concorrem para a
"^VELHO, Gilberto e CASTRO, E.B. Viveiros de. O Conceito de 
Cultura e o Estudo de Sociedades Complexas; uma perspecti 
va antropológica. In: Artefato, Rio de Janeiro, n9 1~, Con 
selho Estadual de Cultura, 1978. p. 6.
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existência de várias tradições que, embora tenham, obviamente, 
pontos comuns, podem apresentar forte especificidade. A noção 
de subcultura normalmente está associada a sociedade complexa, 
quer esteja se falando de classe, região ou etnia, como, por 
exemplo, cultura ou subcultura operária, gaúcha, negra,etc"^. 
Os antropólogos lembram ainda que "o conceito de subcultura 
pode ser aplicado ainda a unidades menores como profissão, fa 
mília, área, etc. Dependerá de eficácia ou operacionalidade
- ~ ? emprega-lo ou nao" '.
De minha parte, não interessa aqui alongar a referência 
sobre a possibilidade de uma, ou melhor, várias subculturas 
partidárias, cada qual julgando-se mais próxima de indicar a 
reforma moral e intelectual e tomando antes esse debate entre 
"empresas" (como dizia Gramsci ao escrever sobre os partidos 
nos cárceres de Mussolini) do que a efetiva criação de uma re 
lação não autoritária entre vanguarda-massas como o ponto fun 
damental. Deixemos apenas consignado que, nesse sentido,o jor 
nai torna-se um objeto privilegiado para o estudo de uma sub­
cultura da vanguarda de intelectuais.
Voltando ã contribuição da antropologia, o marco geral 
da proposta em questão amplia a idéia gramsciana da relação 
entre ideologia dominante e cultura de classes subalternas:
"Um dos grandes problemas do antropólogo ao estudar a socieda 
de complexa moderna é conseguir identificar os diferentes có­
digos existentes e, ao mesmo tempo, procurar verificar até que 
ponto e como estão interligados e se formam, constituem uma 
totalidade que possa ser descrita e analisada. (...) nos ca­
sos de uma coexistência, em um determinado território com fron 
teiras políticas, há que não pressupor uma homogeneidade mas 
sim identificar as relações entre os códigos ou culturas ou
O^p. cit., p. 7. 
2Op. cit., p. 7.
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subculturas existentes e examinar as relações .entre elas, fa­
zendo a pergunta sobre quando, onde e como pode-se falar no 
predomínio de uma sobre a outra"1. Avançando nessa perspecti­
va, ê tentada uma explicitação para as noções de ideologia e 
cultura: sem colocar em questão o fato de que a produção sim­
bólica em geral ê atravessada pelas contradições existentes 
ao nível da sociedade, seria necessário distinguir ideologia, 
que, "enfatizaria mais os aspectos propriamente políticos de
_ n _conflito e dominaçao'"t', e cultura, noçao "de certa forma,mais 
ampla ou menos precisa, desde que uma cultura burguesa incor­
poraria várias tradições, heranças - humanismo, cristianismo, 
por exemplo - que não estariam na origem necessariamente liga 
das à condição de classe da burguesia" . Haveria, assim, na 
cultura burguesa "lugar para manifestações e expressões de 
símbolos mais ligados a experiências aristocráticas,contempo­
râneas ou não, operárias, camponesas ou indígenas, e na pró­
pria medida em que se está falando de capitalismo, o foco da 
produção simbólica são as relações de produção inclusive com 
os conflitos existentes. Assim, enquanto a ideologia está co­
lada aos interesses de classe específicos, sendo um instrumen 
to de dominação, a cultura da classe dominante abarca manifes 
tações dos grupos sociais mais variados, podendo se confundir 
em um. determinado momento histórico com a cultura nacional. 
Assim, quando se fala em cultura brasileira, italiana ou mar­
roquina, não se está necessariamente ignorando os aspectos 
sócio-políticos que acompanham os fenômenos culturais,mas re­
conhecendo-se que em uma determinada conjuntura ou período 
histórico é possível traçar-se o perfil da cultura de uma so­
ciedade em que possam inclusive ficar claros, ao nível da pro 
dução simbólica, as contradições e conflitos existentes. En­
quanto a ideologia uma vez assumida ou conscientizada, supera
D^p. cit., p. 8. 
2Op. cit., p. 7.
30p. cit., p. 7.
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das as distorções e mascaramentos, tenderia a ser coerente, a 
cultura seria o locus da própria contradição e, até certo pon 
to, da incoerência, pois a produção simbólica, manifestando-se 
em vários níveis, inclusive os mais inesperados, não pode ser 
compreendida apenas como uma produção, resultado, conseqüên­
cia, reflexo de conflitos de classe1'1.
A concepção acima exposta vem recuperar a idéia de que 
os entrelaçamentos, a complexidade da trama ideologia burgue- 
sa-cultura de classe subalterna não deverá satisfazer-se com 
o aferimento da intromissão do primeiro no segundo termo, sem 
levar em conta o espaço de invenção social ao qual está liga­
da a noção de cultura. Quero dizer que é de fundamental im­
portância recuperar a idéia de que os processos sociais e cul 
turais implicam determinado nlvel de opção, onde os atores so 
ciais não são fantoches meramente manipulados pela força avas 
saladora da ideologia dominante. Em outras palavras, e voltan 
do aos antropólogos, "(...) é fundamental compreender como in 
divlduos concretos interpretam os símbolos e signos que estão 
ã sua volta, como internalizam e a que decisões chegam em mo­
mentos de opção tanto em situações explicitamente dramáticas 
da história de uma sociedade quanto ao nível do cotidiano, 
(...). Esta idéia de que a sociedade e a cultura estão sempre 
se fazendo, que não são entidades estáticas pairando sobre os
indivíduos também é uma contribuição importante para ser assi 2 , — nalada" . Os indivíduos concretos em suas biografias, inter­
pretam, mudam e criam símbolos e significados, evidentemente 
vinculados a uma herança, a um sistema de crenças. Com isso 
recupera-se a idéia de que os indivíduos também desempenham o 
papel de agentes na transformação e mudança da cultura e da 
sociedade e não são meros joguetes de forças impessoais. O fa 
to de que as pessoas nascem dentro de um sistema sõcio-cultu- 
ral já dado não quer dizer que esse sistema não esteja sempre 
se fazendo através das biografias individuais. Não ê necessá-
O^p. cit., p. 7.
2O p . cit., p . 8.
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rio ter consciência e percepção do sistema enquanto totalida­
de (problemática) para influenciá-lo através de ações e in­
terpretações em que os símbolos são manipulados e transforma­
dos diante de circunstâncias e situações novas. Embora um in­
divíduo sozinho não invente uma cultura, ê através das intera 
ções dos indivíduos desempenhando e reinventando papéis so­
ciais que a história se desenrola"'*'.
Ê justamente esse caráter relativizador da proposta an­
tropológica que não percebemos nas propostas gramscianas para 
o jornalismo. Em nenhum desses apontamentos encontramos indl 
cios de que os agentes das classes subalternas poderão ter 
seus próprios meios de interpretar o real e de que os jorna- 
listas-militantes não devem ter por tarefa impor o seu produ­
to final - a visão integral do mundo - como o meio válido de 
interpretação. Ao contrário, sua preocupação ê de separar bom 
senso do conjunto heteróclito do senso comum, não sem antes 
haver a vanguarda intelectual do jornal (e do partido) distin 
guido os autores progressistas e o conjunto de idéias princi­
pais que orientação sua linha editorial.
A concepção antropológica para a polêmica dicotomia cul 
tura-ideologia permite, segundo creio, redimensionar um certo 
caráter absoluto que é imputado à ideologia dominante - mor­
mente nos estudos dos meios de comunicação -, consignando nas 
manifestações dos agentes da cultura subalterna o poder de re­
sistência aos valores dominantes e o poder, em geral tornado 
quase imperceptível nas análises tradicionais, de imaginar so 
cialmente alternativas de ação e de visão de mundo.
Em suma, o que a antropologia atual vem nos dizer é que 
o redimensionamento da noção de cultura implica uma reorien 
tação de nossas concepções sobre as determinações econômicas 
no plano simbólico: "Entendendo-se a cultura como um código, 
como um sistema de comunicação, percebe-se o seu caráter dinâ 
mico ao produzir interpretações, significados, símbolos dian-
1. Op. cit. p. 8.
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te de uma realidade permanentemente em mudança. Jã se disse, 
em diversas oportunidades, que a sociedade urbana industrial 
contemporânea apresenta um ritmo e velocidade de mudança par­
ticularmente acelerado, em grande parte em função da importân 
cia relativa das relações de produção. Ficam mais claras ain­
da, portanto, as alterações e transformações ao nlvel da cul­
tura que não são meras conseqüências ou resultados da infra- 
estrutura, mas que dão sentido e int.encionalidade aos proces­
sos sociais, seja tendo como foco a religião, o sistema de 
parentesco ou as relações de produção como no caso da socieda 
de complexa moderna"^.
Se em Gramsci a produção cultural não está presa de mo­
do absoluto ãs determinações da infra-estrutura, ainda assim 
a oposição ideologia-cultura das classes subalternas privile­
gia um determinado instrumento - uma ciência ou saber absolu 
to nas mãos das vanguardas - que impõe-se como o único discur 
so capaz de interpretar e problematizar a vida social. Ora, o 
caráter de afirmações tais como "um jornal popular (...) deve 
ria ter essa seção cientifica, a fim de controlar e dirigir a
cultura de seus leitores, que possui elementos de 'bruxaria'
- - . 2 - - ou e fantastica (...)" , o carater desse tipo de afirmações
não deixa dúvidas quanto à discursivização autoritária que 
tanto hierarquiza o conjunto das produções simbólicas segun­
do sua ótica, quanto apresenta-se como o instrumento válido de 
criticar o real, vale dizer, como a única consciência possí­
vel .
O trabalho jornalístico, nesse prisma, fica seriamente 
comprometido com uma certa visão monolítica da realidade, ou 
melhor dizendo, das realidades sociais. Em primeiro lugar, a 
ideologia do partido vem,autorizada por um método científico, 
produzir e distribuir um novo tipo de mercadoria : a consciên­
cia critica. Nesses termos, a consciência elementar, i.e., a
^Op. cit., p. 8.2GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organização da Cultura, 
p. 201.
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consciência presente nas ações e interpretações das classes 
subalternas, essa consciência elementar vai sofrer uma críti­
ca e unificação (uma leitura interpretativa) desde a ótica par 
tidãria. É assim que não fica difícil perceber que o jornalis 
ta irá buscar a ideologia política, explícita e coerente, co­
mo a dimensão que terá obrigatoriamente que estar em toda e 
qualquer manifestação ou fenômeno cultural. Ora, é justamente 
porque a produção simbólica das classes subalternas é diferen 
te da ideologia política - que ê um corpus coerente ou em 
que ê possível ver-se a coerência - que essa produção simbõli 
ca perde duplamente frente a esse aspecto do jornalismo inte­
gral: 19) porque abrange domínio maior que o político e vê 
sua complexidade reduzida ao nível da ideologia política;
29) porque não tendo uma coerência semelhante à da ideologia 
política, submete-se ou é submetida à unidade ideológica pro­
posta pelo partido. Nesse tipo de relação, onde está a possi 
bilidade de apropriação pelos leitores de um novo lugar, de 
um novo papel social frente ao jornalismo?
Ê certo, por outro lado, que as rubricas gramscianas po 
dem guardar e guardam sugestões interessantes para a reflexão 
jornalística. Reafirmo, no entanto, que a linha cerrada 
que pretende impor ao jornalismo traz em seu bojo um conjunto 
de problemas que, ã esta altura dos debates sobre o socialis­
mo, não podem ser considerados de segunda ordem.
Algumas Conclusões Preliminares
Gramsci, enquanto pensador próximo às idéias de Lênin, 
desenvolve suas anotações sobre o jornalismo dentro dos limi­
tes traçados pela concepção leninista. Os impasses assinala­
dos no capítulo dedicado a Lênin comparecem também no jorna­
lismo integral. Afinal, tanto em um, quanto em outro,a impren 
sa é tributária de um marco teórico e político-ideolõgico rtais 
abrangente que, reconhecendo a função importante a ser cumpri
da pela informação, inscreve-se na orbita de uma forma organi- 
zativa específica: o partido político. Não uma organização po 
lítica qualquer, mas o partido que é representado como aquele 
õrgão que dã a direção ideológica e cria a nova hegemonia.
A função do jornal partidário, desse modo, ora na propa­
ganda e na agitação, ora no trabalho de educar as massas, ten­
de a orientar-se por um conjunto de verdades jã sancionadas pe 
las lideranças e programas. A ideologia partidária torna-se, 
assim, não só uma referência básica da prática jornalística,co 
mo também um acervo de afirmações que podem ser aplicadas às 
situações mais díspares. Na medida em que a ideologia partidá­
ria não nasce por geração espontânea e necessita de justifica­
tivas que lhe consagrem a autoridade, os critérios da filoso­
fia da práxis passam a ser os instrumentos políticos que san­
cionam as "verdades indiscutíveis". Quero dizer que, subjacen­
te às idéias gramscianas para o jornalismo, insinua-se o pro 
blema da instrumentalização do método dialético e, de certo mo 
do, a sua apropriação pela organização partidária.
Essas questões que escaparam a Gramsci, como a outros mi 
litantes e teóricos marxistas de sua época, são interrogações 
do nosso tempo e representam uma contribuição para tentar res­
pondê-las na teoria e na prática. Essa me parece a boa lição 
que o trabalho de Gramsci nos deixa. As anotações sobre o jor­
nalismo, longe de serem um acervo de propostas descartáveis, 
merecem à luz de um outro direcionamento ser relidas e retoma­
das. Enquanto índice de um projeto fragmentado, e na prática 
abortado, as anotações sugerem desdobramentos e levantam ques­
tões que podem e devem ser vistas no contexto de outro marco
»
teórico. Esse outro marco teórico, o das relações entre forma 
e conteúdo, sem pretender uma pureza política, inscreve-se com 
o mesmo vigor interessado da obra de Gramsci e se desenvolve 
no seio do marxismo.
Cumpre anotar ainda alguns comentários sobre as noções 
de forma e conteúdo em Gramsci. Encontramos em suas anotações 
sobre o jornalismo e nas que se voltam para a literatura'*'
^GRAMSCI,Antonio.Literatura e Vida Nacional. 2a. ed. Rio de 
Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1978.
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elementos que confirmam uma preocupação mais pronunciada do que 
em Lênin frente à questão. A aproximação dos dois termos apre­
senta, segundo Gramsci,diversos significados na critica de ar­
te: "Admitindo-se que conteúdo e forma sejam a mesma coisa, is 
to ainda não significa que seja impossível fazer a distinção 
entre conteúdo e forma. (...) Pode-se falar de uma prioridade 
do conteúdo sobre a forma? Pode-se falar no seguinte sentido: 
de que a obra de arte é um processo e as modificações de con­
teúdo são também modificações de forma; mas é 'mais fácil' fa­
lar de conteúdo do que de forma, pois aquele pode ser 'resumi­
do' logicamente. Quando se diz que o conteúdo precede a forma, 
quer-se simplesmente dizer que, na elaboração, as sucessivas 
tentativas são apresentadas com o nome de conteúdo, nada mais. 
O primeiro conteúdo que não satisfazia era também forma e, na 
realidade, quando se atinge 'a forma' satisfatória, também o 
conteúdo se modificou. É verdade que, frequentemente, os que 
falam de forma, etc., contra o conteúdo, são completamente va­
zios, amontoam palavras que nem sempre se sustentam sequer se­
gundo a gramática (por exemplo: Ungaretti), e entendem por téc 
nica, forma, etc., vacuidades de jargão próprias de igrejinhas 
de cabeças ôcas. (...) 'conteúdo' e 'forma', além de um signi­
ficado 'estético', possuem também um significado 'histórico'. 
Forma 'histórica' significa uma determinada linguagem, assim 
como 'conteúdo' indica um determinado modo de pensar não ape­
nas histórico, mas 'sóbrio', expressivo (sem necessidade de co 
locar as mãos no rosto), passional (sem que as paixões sejam 
exacerbadas como em Otelo ou no melodrama; em suma, sem a más 
cara tea tral)"1.
As anotações transcritas permitem perceber que o interes 
se explicito de Gramsci ao discutir forma e conteúdo concentra 
va-sè nos problemas relativos à linguagem e seus conteúdos.Is­
so é notado também na abordagem do jornalismo na qual o autor
\)p. cit., p. 65-66-
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chega a esboçar uma tipologia de formas de imprensa (revistas 
tipo, jornais de informação e jornais de opinião, suplementos 
semanais, jornais de Estado, etc)^ e de formas discursivas
(recensões, 'títulos, a dos correspondentes do exterior, rese-
2 -  -  nha da imprensa, etc) . Percebe-se alem disso uma preocupaçao
com o aspecto exterior de uma publicação porque "ê difícil dis
- 3tinguir o fato comercial do ideologico" .
A relação forma-conteúdo está, no entanto, presente de 
modo imnlícito, embora não enunciada como tal, ao longo de to 
da a caracterização do jornalismo integral, sua relação com
os leitores e na proposta de um outro relacionamento no inte-
-  4 -  -rior dos periodicos . A caracterizaçao do jornalismo e vista
« - - 5a principio em funçao do público a ser atingido para, logo
em seguida, ver os leitores como elementos ideológicostrans 
formãveis" filosoficamente e como elementos "econômicos"(sic)
~  6  scapazes de adquirir as publicações . Na crítica dos traços do
- 7 Tcarater italiano , como vimos, ele sugere uma critica rigoro­
sa no interior do jornal de modo a fundar outro tipo de rela­
ções entre os participantes da empresa jornalística.
Mas a questão da forma e do conteúdo em Gramsci, da ma­
neira como a percebo, esbarra na questão da forma partidária. 
O jornalismo que, a princípio é visto em função dos leitores 
vai sendo progressivamente determinado pelos contornos que 
ganha a intelectualidade e pelo tipo de tarefa a ser realiza­
da. O jornalismo passa a existir em função da forma partidária, 
é circunscrito por ela e já não pode existir sem ela. 0 parti 
do representa a possibilidade de o analista recuperar a lógi­
ca que se subentende das anotações parciais. E as ligações en
^GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a Organização da Cultura, 
p. 168-173 e 187-191.2GRAMSCI, Antonio. Op.cit., p.182 e 195-200.3GRAMSCI, Antonio. Op.cit., p. 178.4GRAMSCI, Antonio. Op.cit., p. 161-168.
^GRAMSCI, Antonio. Op.cit., p.161.
^GRAMSCI, Antonio. Op.cit., d . 163.7GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 167.
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tre política, cultura e jornalismo ganham sentido â medida que 
se desvenda a sua concepção de política como prática partidá­
ria. Com isso, permanece a relação problemática entre um orga­
nismo externo, o partido, e o jornal, este dividido entre a- 
orientação partidária e a atividade investigativa. Persistem 
as dúvidas que se foram acumulando ao longo dos últimos anos 
em relação ao socialismo de aparelho que impede o desenvolvi­
mento e as ações de organizações políticas que não sejam as do 
partido únicò.
Sem desconsiderar a contribuição gramsciana, permito-me 
rediscutir os seus pressupostos para o jornalismo. Mesmo que 
o autor dê margem ã confiança de muitos quando fala que "du­
rante a elaboração real da atividade determinada, as premissas 
são necessariamente modificadas e transformadas11^, uma outra 
problemática toma corpo e não ê recoberta integralmente pela 
perspectiva do jornalismo partidário. Creio que o redimensio­
namento das relações entre jornalistas e leitores está exigin 
do um retorno ãs bases do próprio método dialético, como ele 
é proposto por Marx, e essa postura pareceria arbitrária se 
não se tivesse enfrentado as concepções de Lênin e de Gramsci. 
Reitero a relevância das duas contribuições para a compreen­
são das relações entre jornalismo e política com a ressalva de 
que se deve entender o jornalismo partidário como uma das for 
mas, e não a única, do jornalismo politico-cultural.
1 _ .GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 162
CAPITULO V
A TEORIA DAS FORMAS SEGUNDO HENRI LEFEBVRE
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"As formas são reais, mas não segundo os antigos 
modelos de 'realidade'; projetam-se sobre um so­
lo, o cotidiano, sem o qual não teriam nada que 
clarificar, nada que determinar, nada que organi 
zar. Assim, claridades distintas, e que, todavia, 
compõem uma luz, iluminam um terreno que sem ela 
seria somente uma massa escura. De novo aqui, a 
metáfora diz demasiado e não o suficiente"'*".
Neste capítulo procuro resgatar a contribuição de Henri 
Lefebvre para as questões culturais, atento principalmente pa 
ra as reflexões que estabelece sobre a importância das formas 
na vida moderna. Procuro indicar também as possíveis implica­
ções de sua abordagem para repensar o jornalismo no conjunto 
das alternativas sociais.
Em fins dos anos sessenta, a luta teórica por uma crí­
tica aos fundamentos do chamado movimento estruturalista fran 
cês levava Henri Lefebvre a afirmar: "a coisa escrita tende a
funcionar como metalinguagem, a rechaçar o contexto e o refe-
2 - rente, a instituir-se como referente" . Ia longe a reflexão
legada por Lênin e Gramsci e os problemas que o filósofo ti­
nha a sua volta distavam de muito dos problemas e questões 
enunciadas e problematizadas pelos dois clássicos marxistas.
LEFEBVRE, Henri. La vida cotidiana en el mundo moderno.
Versiõn esp. de Alberto Escudero. Madrid, Alianza Edito­
rial, 1972, p. 226.
2LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 19 0.
O livro de 1968, La Vie Quotidienne dan s le Monde Mo- 
derne, apre sentava um conjunto de reflexõe s sobre a forma 
que extrapola a mera referência de procedimentos técnicos e 
sua estrutura, intere s k  principal do e struturali sno àquela 
altura, e amplia a discussão da forma além dos limites do 
literário. Nesta medida, tal reflexão recupera a possibili­
dade de colocar a que stão da s relaçõe s entre forma e conteú 
do em um novo plano, mais rico, mel lnor dotado e mais abran­
gente .
Hã para Lefebvre uma racionalidade urbana e indu strial 
que permitiria a constituição de um ambiente social que se 
configura para os tomen s em um espaço reduzido, povoado 
de in stituiçõe s a s mai s diver slf icada s, entre e sta s o s c fca- 
mado s meio s de comunicação de massa. Haveria, então, nesta 
época da modernidade um raio de ação para o s atore s soeiai s 
cujo foco seria a ilusão da imediati cidade no cotidiano. Ei s 
como é descrita esta e qpecial maneira de ser: " In stalémono s 
a tora en la cotidianidad, sln olvidar por ello el camino re 
corrido. Tratemos de ponernos en la sLtuaciõn dei que vive 
su cotidianidad sln conocimientos históricos, sociológicos, 
econômico s e inclu so sLn lucidez crítica e qpecialmente agu­
da. En e ^ :a sLtuaciSn, algo c hoca en seguida, sorprende, pi 
de un nuevo anãli sL s. De lo que bemo s de ssubierto y revela­
do no 33 çecha (ese1 sujeto' de lo vivido cotidiano, tombre 
e mujer, miembro de tal o cual grupo social) nada o casL na 
da. Lo que constata, lo que ve y percibe, lo que vive, es 
para él irremediable. Está dado, hlc et nunc. Quizãs para 
él no sea ni justo, ni justificado, ni ju stificable, pero 
e s a á .  La s co sa s son lo que aon. Apena s pre siente (salvo 
e d;ado patológico o anõmico) por debajo de la profurididad 
dei deseo, por encima lo s a stro s que le gobiernam; no suele 
levantar ni bajar los ojo s; mira a sa alrededor, a la super 
ficie que le parece la^ealidad'. Vive, este ser de la co­
tidianidad, en una doble ilusiõn, la de la tran çarencia y 
de la evidencia ('es asC') y la de realidad sustancial ('no
puede ser de otra manera') . A eí se define la ilusLõn de la 
ir.mediatez en lo cotidiano" . ^
Em outra s palavra s, Lefebvre e stã atento para um tipo 
de reflexão que dê conta da s situaçõe s concreta s de vida 
que os grupos e indivíduos vi venciam, qua as sem dar-se con­
ta, impedidos, por um ritmo de atividades (quase dizia, im­
pelidos) e tarefa s profi ssionai s, de tentar elucidar o sen­
tido daquilo que Nietzche considerava como a forma da exis­
tência, ou seja, a repetição.
Este ambiente social da imediaticidade, torna-as, para 
o ' sujeito' do vi vi dcv o ambiente social por excelência. E no 
cotidiano, enquanto ambiente social da imediaticidade que 
se encontra, diz Lefebvre, uma e çecial definição das rela- 
çõe s entre forma s e conteúdo s.
Há uma ação qualificada pelo fato de que é imposta pe-2lo terror, em uma sociedade em que reina um terror difuso.
0 que sustenta efetivamente o cotidiano numa tal sociedade? 
"La acciõn terrorista de las forma s (y de las institucioncs 
sacada s de e sa s forma s) " que "conserva la fala tran carên­
cia de lo real y enma seara las forma s que mantieften e âfca 
realidad. En la vida cotidiana, la gente elude creer en su 
propia experiencia y contar con ella".‘}
^LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 226. 0 s grifos e stão na edi­
ção consultada.
^LEFEBVRE, Henri. Op. cit., pp. 181-182.
3LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 227.
Para Lefebvre, não basta limitar a crítica pela deniõn— 
cia da opre são e da s condiçõe s econômica s, e exercê-la a— 
travê s da análise da s in stituiçõe s e ideologias. É justamen 
te o estudo do cotidiano que permitirá perceber, em seu sen 
tido mai s abrangente, "la s pre slone s e repre sLone s que se 
ejercen a todos lo s nivele sr en todos lo s in stante s, sobre 
todos lo s planos, incluidas la vida sexual y afectiva, la 
vida privada y familiar, la infancia, la adole s^encia, la 
juventud, en soma, lo que aparentemente e soapa a la repre—
sLón social por e star próxima s a la cotidianidad y a la na—- i _ turaleza" . A e sse s tanto s a q?ecto s da repre s ao correspon­
derão tanta s forma s diver sa s de sobrevivência para grupos 
e indivíduos diferenciados e inseridos no complexo tecido 
social. Para Lefebvre, trata-se, por conseguinte, de explo­
rar as situações cotidianas, o que supõe uma capacidade de 
intervenção e, para tal intento, há que de scobrir— se-1 he a 
forma ou, melhor dito, a s po sávei s formas.
De que modo a reflexão sobre o cotidiano pode, em um 
primeiro momento, auxiliar a recolocar a que âtão da impren— 
sa no ca so brasileiro? Retomemos a palavra de Lefebvre: "lo 
cotidiano, considerado como conjunto de actividade s en apa— 
riencia modestas, como conjunto de producto s y de obrasmuy 
diferente s de lo s sre s vivo s (plantas, animale s que nacen 
de la Fi sl s, en la Naturaleza) , no parece ser tan sõlo lo 
que e soapa a lo s mitos, lo s de la naturaleza, de lo divino 
y de lo himano. No constituirá una primera esfera de signi­
ficado, un campo en el que se pro^ecta la actividad produc- 
tiva (creadora) saliendo a sí al encuentro de nueva s creacio 
ne s? Esse campo, esse domínio, no se resumiria ni en uma de 
terminaciõn (o sobredeterminaciõn) de la subjectividad de
lo s filósofos, ni en una repre sentaciõn objetiva (u obje­
tai) de objetos cia sl ficados en categorias (ropa, alimenta 
ciõn, mobiliário, etcétera). Seria más que eso y otra cosar 
ni una direciõn de caída, ni un bloqueo, ni un tope sino un 
campo y un relevo simultaneamente, una etapa y un trampolín, 
un momento compue sto de momentos (necessidades, trabajo, go
1LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 180.
ce; producto s y obra s; passLvidad y creatividad; medi o s y 
finalidad, etc.), interacciõn dialéctica tal que seria im­
po sLble no partir de ella para realizar lo po sLble (la to- 
talidad de los po sLble s) . "
O que aqui deve ser re ssaltado é o fato de que a s al­
ternativa s saciai s, passam pelo domínio da vida cotidiana, 
da interação de grupo s e indivíduos, e que as estratégias, 
a s política s, o s projeto s que o s grupo s levam à frente pre- 
ci sam estar sintonizados, referenciados à vida cotidiana , 
múltipla no interior de uma meana classe, de uma me sna re­
gião, de uma me sna cidade. Haveria, nesta perspectiva, algo 
mai s a fazer do que $  pen sar a informação como forma de 
denúncia, além de abrir-se a possibilidade de traçar políti 
ca s de comunicação que incorpora saem o cotidiano ao seu di_s 
curso, que buscassem nesse cotidiano formas, ainda que rudi 
mentare s, em que se defronta sasm sstore s, grupos, frações 
de classe. Ou, em outra s palavra s, buscar as forma s de re­
sistência e de comunicação cotidiana s que não passam obriga 
toriamente pelo jornal e não pedem me sno o jornal.
L efebvre, Henri. Op. cit., p. 23-24.
Coloca- se agora a nece ssLdade de con hecer o modo pelo 
qual as forma s dominante s operam no e squema do cotidiano► 
Esse tipo de raciocínio, seguido da s relaçõe s bã slca s entre 
forma e conteúdo, poderá ser elucidativo de uma nova aborda 
gem para a questão da imprensa.
Para Lefebvre, é com a racionalidade urbana e indus­
trial que se torna po sável apreender o que ele chama de du 
pio movimento dialético: a forma social e a forma mental.^" 
Tome-se, por exemplo, a forma do intercâmbio: "Mentalmente" 
(ela ê): "la equivalencia, la di stribuciõn, la comparaciôn 
(de la s cualidade s y cantidade s, de la s actividade s y pro— 
duetos, de las necessidades y sti sEaccione s) . Socialmente: 
el valor de cambio, la mercancía (que po see una lógica y un
discurso, y tiende a constituir un 'mundo' a partir de su2 _ forma)". Em outra s palavra s: mentalmente, ela e a baliza
que permite fazer escoltasr apreender uma dinâmica pragmáti 
ca do mundo, numa palavra, comportar-se de acordo com de­
terminada s maneira s; socialmente, ela apresenta-se objetiva 
mente como uma relação entre dua s coi sa s, é vivida como a 
normalidade, o padrão, a "realidade". A forma, sendo essen­
cialmente uma coi a  mental, c tega até meano a confundir-se 
com o mundo ou realidade objetiva, axioma inque stionado e 
inquestionável; no limite, a forma é a possibilidade de vi­
ver- se o que se vive e o como se vive. Por exemplo: "La pu— 
blicidad cumple la funciõn de ideologia, vincula el tema 
ideológico a una cosa (...), confiriêndole a á  una doble 
existencia, real e imaginaria".3
1LEFEBVRE, Henri. Op. Cit., p. 214.
2LEFEBVRE, Henri. Op. cit. p. 219.
3LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 134;-
Continuando com Lefebvre: "La doble exi stencia de las 
forma s a á  concebida (mental y social) invita a la reflexiõa 
a llegar hasta el final de esta oposlciõn que dissimula una 
ambiguedad, la cual di simula a su vez un movimiento dialéc— 
tico".* Ou seja, a ruptura entre mental e social, pois é 
essa opo slção que dissimula uma ambigüidade, oculta ainda, e 
por sua vez, o fato de que o mental e o social não ão mun­
do s à parte, mas mantêm, obrigatória e necessariamente, en­
tre sl relaçõe s e correlaçõe s, po ssuem entre sl uma dinâmi­
ca que preci sa ser recuperada pela própria forma geral do 
pensamento (a lógica) no momento em que o ssu trabalho ê o 
da reflexão e o da explicitação de fenômenos.
Voltando a Lefebvre: "Comprender este doble aspecto o 
mã s bien e sto s doble s a çecto s permite apre hender otra s re­
lacione s, entre lasque se hallan la de lo real y lo po sL— 
ble, la dei producto y el acto (lo que los filõ sofo s 1 lama- 
ban relaciõn dei objecto y el sijeto). E s tambiên la rela— 
ciõn de la forma y el contenido. La forma se e sfuerza en e- 
xi stir en estado puro como ab stracciõn mental y como cosa
social. Y, sln embargo, no puede existir en estado puro, sln 2contenido".
Ei s aí o sentido da forma acabada na modernidade: pre­
tendendo impor-ss, a forma procura afastar contexto e refe­
rente (esse é o ca so da coisa escrita que quer explicar to­
da s a s coi sa s) e erigindo-se em metalinguagem (linguagem ' 
que implica o poder de explicar a linguagem e a vida so­
cial) , ébria de su poder, impõe-se como o próprio referen­
te ou coi sa. significada.
^LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 217.
2 LEFEBVRE, Henri. Op. cit., pp. 217-218.
A partir disto, Lefebvre propõe-se a explicitar mel hor 
o movimento dialético da forma e do conteúdo: "No bay forma 
sLn contenido y, reciprocamente, no bay contenido ân for­
ma. La reflexiõn separa la forma dei contenido. Apo^a con 
eso la tendencia de las formas a la exi stencia como e san­
eia s pura s. La reflexiõn mi sma constitu^e una forma que as­
pira a la exi stencia como e sencia dei uni ver sj (e s la am- 
biciõn y la ilusLõn de lo s filósofos). La forma 'pura' ad- 
quiere en la pureza la transparência inteligible. Se vuelve 
operatoria: medio de cia sLficaciõn y de acciõn. Y, sin em­
bargo, no puede existir como tal. En tanto que forma, no es 
más que una abstracciõn. Lo que se re-conoce como existente 
es la unidad (conflictual, dialéctica) de la forma y dei 
contenido (...) Combatiendo por medio de una cia sL fication 
lã mania cia sLficatoria, volviendo contra á  mi sno s al for- 
mali ano, al e strueturali ano y al funcionali sno, la crítica 
radical propone aqui una cia sLficaciõn de las formas y mue_s 
tra su contenido general, la cotidianidad mantenida por el 
terror. De sie lo más ab stracto a lo menos abstracto, la re­
flexiõn descubre:
a) La forma lógica. Mentalmente: el principio absoluto 
de la identidad: A = A, enunciado vacío, tautolõgico, inte­
ligible, puro y trançarente, pue sto que no tiene contenido. 
Socialmente: el torniquete,, el pleona ano (medio tomado por 
fim, entidad que se autonomiza al vaciarse).
b) La forma matemática.Mentalmente: la numeraciõn y la 
cia sLficaciõn, el orden y la medida, la igualdad en la di­
ferencia, el .conjunto y lo s sub-conjunto s. Socialmente: la 
reglamentaciõn, la organizaciõn social.
c) La forma dei lenguaje.Mentalmente: la co berencia.So 
cialmente: la cohesiõn de las relaciones, la codificaciõn.
d) La forma dei intercâmbio. Mentalmente: la equivalen 
cia, la di stribuciõn, la comparaciõn (de las cualidades y 
quantidades, de la s actividade s y producto s, de las necesl- 
dade s y sati sfaccione s) . Socialmente: el valor de cambio,la 
mercancía (que po see una lógica y un discurso, y tiende a 
constituir un 'mundo' a partir de su forma).
e) La forma contractual. Mentalmente: la reciprocidad. 
Socialmente: la formalizaciõn jurídica de las relaciones 
fundada sen la reciprocidad, la codificación llevada hasta 
la elaboraciõn de principio s ab stracto s.
f) La forma dei objecto práctico- asn sLble. Mentalmen­
te: el equilibrio, percibido o concebido en el objecto. So­
cialmente: la simetria de los objecto s (que encierran rela­
cione s oculta s entre cosas, entre cada coa y el contorno, 
entre el sujeto y ai doble, etc).
g) La forma urbana. Mentalmente: la sLmultaneidad. So­
cialmente: el encuentro (que reúne los productos y las ac­
tividade s dei contorno), que actualizãndolo y desacralizãn- 
dolo conden a  el paisaje, obra de trabajo, forma impue sta a 
la naturaleza en un territorio.
h) La forma de la escritura. Mentalmente: la recurren- 
cia. Socialmente: lo acumulativo.
Como foi visto, a lógica, a matemática, a mercadoria, 
o contrato, a escrita, entre outras, são forma s da s quais 
são sacada s instituições e ê neste contexto que aquele ho­
mem do cotidiano vive sua cotidianidade. Acrescente-se que, 
por ser irredutível, o conteúdo sofre a ação da forma que 
regressa e impõe a ele, que é variado e resistente, ordem e 
obrigaçõe s. 2
1LEFEBVRE, Henri. Op. cit., pp. 218 a 22 0.
2LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 22 0.
Toda a reflexão de ssnvólvida por Lefebvre culmina com 
o questionamento do historiei ano, do economici ano, do forma 
li ano e seu s método s de conhecimentos: "La inve stigaciõn so 
bre el modo de exi stencia de la s forma s conduce a una inter 
rogaciõn acerca de la realidad social. No ssrã preci ao re- 
con áderar y modificar el concepto de 'realidad1? Las for­
ma s ni exi sten ni actúan aobre el modelo dei objecto ssn si- 
ble, ni Eegún el modelo dei objecto técnico, ni ssbre el 
de la sa stancia metafísica, ni como ab straccione s 'puras1.
En sí mi anas son ab stracta s, pero, sin embargo, son co sa s, 
mentale s y sociale s. Tienen nece sLdad de un soporte san sL- 
ble, material, práctico, ãn reducirsa por ello a tal vehí- 
culo. Aá, por ejemplo, el valor de cambio exige una cosa 
(un produeto) y una confrontaciõn entre las co sa s para apa­
recer y para manifestar sa contenido, el trabajo social pro 
duetivo y la conf rontaciõn entre e so s trabajo s. Co sa y con­
tenido sLn forma no tienen, sin embargo, ninguna realidad 
ni e qpecí ficamente social ni mental".
Finalmente, Lefebvre dã uma re gxí sta para o problema ' 
da falsa tran gparência do real e o ma soaramento das formas 
que mantêm tal realidade: ”A sl sa e ájoza un conocimiento, o 
( sL o samo s utilizar la palabra) una ciência. Esta ciência 
de ssubriría la situaciõn cotidiana en sa relaciõn con la s 
formas y la s in stitucione s. Desvelaria e sa s relaciones im­
plicada s en la cotidianidad, pero implícitas y veladas en 
el seno de lo cotidiano. El hombre en lo cotidiano percibe
tran çarencia s allí donde hay velos eçesDs, y e çe sore s, ,
- - 2 allí donde no hay más que una clara apariencia"Hã que as
romper com esta dupla iluão e, para tanto, a exploração da£
sltuaçõe s cotidiana s sapõe uma capacidade de intervenção que
1LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 225.
2LEFEBVRE, Henri. Op. cit., p. 227.
deve ser traduzida na po ssLbilidade de mudança e reorganiza 
çio no seio do cotidiano. As formas da intervenção poderiam, 
então, operar uma di sgpciaçao de a çecto s da situação coti­
diana que aparecem mesclados sob uma falsa evidência, "em um 
lugar e em um tempo", e uma a ssociaçao daquelas experiências 
até então vividas como asm conexão e exteriores.^-
^LEFEBVRE, Henri. Op. cit., pp. 227 e 253.
CAPITULO VI
A RELAÇÃO FORMA-CONTEÜDO-NA IMPRENSA
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"Marx não cai nas teorias gerais histó­
ricas dos estágios (o evolucionismo) e 
nsn fica na universisalização do histõ 
rico lccalizado, isto parque seu méto­
do (o tratamento das categorias) permi 
te, buscando as relações mais simples 
realizar a análise aplicada, dando ccn 
ta do movimento, o 'vir a ser1 nas ten 
dências (análise das contradições)"'*'.
Trata-se neste capítulo de visualizar uma aplicação para 
a questão das relações entre forma e conteúdo, do modo como ê 
trabalhada por Henri Lefebvre, ãs experiências da imprensa bra 
sileira. Neste sentido, discuto o jornal-empresa e o jornal de 
partido como tradicionalmente são conhecidos. Apresento tam­
bém uma formulação para a questão das relações entre jornalis­
tas e leitores no interior de uma forma alternativa de impren­
sa .
-SOARES, Ricardo Prata. Reflexões sobre forma e conteúdo em 
Comunicação. Trabalho apresentado no Programa de Mestra­
do em Ciência Política da Universidade Federal de Minas 
Gerais', Belo Horizonte, 1978, p. 01.
Discutir a nova imprensa sob o prisma da forma, e de 
suas relações com o conteúdo, implica apontar o sentido de 
orientação e reorientação que a teoria, reconhecidos os seus 
limites e atento para a falácia de pretender dar uma "recei­
ta", pode favorecer, contribuindo para operacionalizar ou­
tras modalidades e práticas de imprensa. Algumas considera­
ções preliminares, nesse sentido, necessitam ser colocadas 
numa introdução geral à perspectiva adotada neste trabalho.
No caso da imprensa capitalista, fruto de longa tradi­
ção, a forma delimita certo tipo possível de relações entre 
jornalistas e leitores. A partir de certos limites, embora 
não configure uma estrutura enrijecida e fechada em sentido 
absoluto, a forma impõe ordens, tem certas necessidades e 
fixa as condições necessárias para manter-se, apresenta uma 
solidariedade entre certos aspectos para efetivar-se. E por 
não configurar uma estrutura totalmente enrijecida, a forma 
burguesa pode ver-se alterada e - embora seja insuficiente 
para fundar relações de emissão e de recepção radicalmente 
alteradas, não autoritárias e efetivamente democráticas - po­
de atuar com relativa eficiência numa conjuntura especifica 
como, por exemplo, nas épocas de ascenção dos movimentos po­
pulares .
No que tange ã imprensa polltico-cultural do põs 68, o 
ponto principal ê tentar-se, hoje, compreender em que medida 
é implementada uma forma que efetiva relações radicalmente 
diferenciadas da relação tradicional entre jornalistas e
leitores. Em outras palavras: a autodenominação i m p r e n s a  
a l t e r n a t i v a " ^  para determinado conjunto de veículos
■*"0 melhor estudo até hoje publicado sobre os jornais políti- 
co-culturais do põs 68 ê o de Sérgio Caparelli. Partindo de 
uma pesquisa, realizada em 1979 como a que realizei para es­
ta dissertação, o autor se aproxima das preocupações que ado 
tadas neste trabalho. A concepção que adota para o termo al­
ternativo, estendendo-o a experiências díspares ocorridas em 
sociedades e conjunturas diferenciadas, distancia-se da no 
ção de forma alternativa que defendo neste trabalho. Não 
concordo que o jornal leninista do Que Fazer?, a imprensa 
underground norte-americana nos anos 60 e os jornais políti 
co-culturais do pôs 68 no Brasil configurem uma mesma forma 
alternativa. Cf. CAPARELLI, Sérgio, 'imprensa de Massa sem 
Massa. São Paulo, Cortez Editora, 1980. p. 41-7 2.
e prática s jomalí stica sé in suficiente. O s novo s jornai s, 
na sua contraposLçãor à relação tradicional, remetem o ana—
li sta ao problema de saber quai s a s prática s que efetivam 
tuna crítica e uma superação daquele tipo de relação. Uma impren 
comprometida com a nece ssldade de mudança s e struturai s pre— 
ci sa contribuir de modo tal que haja uma redefinição global 
do trabal ho com a informação no sentido da participação a­
tiva do s receptore s. E sta redefinição corre gponderia à efe­
tivação na prática de um jornali sno de ruptura e, nele, a 
mudança de conteúdo s seria o re saltado de um novo acordo de 
forma e conteúdo. Delimitar o âmbito da forma é o me sno que 
assinalar os limites de sua contraparte, o conteúdo.
Forma e conteúdo não são vistos, nessa perçectiva, co 
mo in stância s ab solutamente di stinta sãs quai s corre aponde s 
sam, ora a uma, ora a outro, determinados elementos de um 
me sno processa. Pelo contrário, a ênfase na di s;u são da 
forma possibilita ultrapassar a noção que trata os clamados 
meios de comunicação como aparei to s ou meios técnicos que 
devem ser preenchidos com conteúdos ideologicamente progre s 
si sta s. A adaptação de conteúdo s à s forma s di qponívei s dei­
xa cada vez mais distante a possibilidade de perceber-se e 
anali ar- $  o caráter político das práticas de informação. 
Desse modo, essa noção que denomino comunicação da política 
reforça o caráter con servador e tecnici sta que prevê a neu­
tralidade (no plano da tecnologia de informação) e a objeti 
vidade (no plano ideológico), afastando o debate dasque s- 
tõe s que permitem entender a in serção do s meio s de comunica 
ção no seio da vida social.
0 jornal não precisa politizar-se através de algo que 
vem de fora potencializá-lo, mas de svendar- se como campo de 
prática do s podere s político s- A que stão da forma é tratada, 
portanto, menos como algo que deve ser privilegiado em de­
trimento e di ssociando-a do conteúdo. Retomando Henri Lefe— 
bvre, é preci so entender a forma do ponto de vi sta de sua 
unidade conflitiva com o conteúdo. Daí a forma não poder ' 
ser tomada como algo acessório como no caso daquilo que de—
nomino comunicação da política com sua propo sta de politizar 
o jornali ano.
Finalmente, embora não deva confundir- S2 forma alterna­
tiva com o somatório de "acerto sí' e conseqüente exclusão dos 
"erros" presentes nas f orma s anteriormente implementadas, a 
sua possibilidade objetiva não é fruto de um voluntari smo i- 
deali sta mas encontra sua confirmação no próprio lusco-fusco 
da vida das formas no qual uma forma emerge constantemente ' 
de outras formas. É porque se deixa entrever como promessa, 
ora aqui, ora ali, seja na imprensa capitalista tradicional 
em determinada s conjuntura s, seja na nova imprena, que po­
de-se falar e trabal ter em busca de formas alternativas para 
o jornali smo.
A Relação Forma-Conteúdo no Jornal-Empre a
Retomemo s o tratamento da s categoria s como ê propo sto 
por Marx: buscar as relaçõe s mai s sLmple s e realizar a anãli 
se aplicada. Forma e conteúdo deste modo podem surgir melhor 
delineados e referidos ao ca sd da imprensa. A compreensão da 
forma mercadoria representa o primeiro passo para alcançar 
e ss2 objetivo: "A relação do valor (de troca) entre dua s mer 
cadoria s fornece sua expre são mais simples. Escrevemos 
xA = (uma quantidade x de mercadoria A vale uma quantida­
de _y de mercadoria B) . Pelo simple s fato de e stabelecer e sta 
equivalência, de apreciar A em relação ã B, subtraímos xA 
de sua existência natural: da materialidade, do uso. Introdu 
zimos xA em relações bem distintas de sua 'realidade1 imedia 
ta, em uma outra ordem de existência. 'O mistério desta for­
ma do valor repousa nesta forma simples', escreve Marx. É 
também em sua anãli se que se encontra a dificuldade, xh e jB, 
sua equivalência e sua relação implicam um conteúdo: relações 
SDciai s, notadamente uma divi ão do trabalho e um trabalho, 
que não aparecem como tai s na forma. (...) Duas coi a s  mate- 
riai s asm relação entre si, na scida s da s nece ssidade s a que
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respondem, tornam-se subitamente iguai s. Uma vez a ssLm pro­
movida, a primeira mercadoria não mai s conta (momentânea ma s 
duravelmente) como objeto corre çondente a uma nece ssidade,a 
um usd: como 'bem'. Elevada à condição de mercadoria, ela 
tran anite â sagunda esta dignidade, se sa pode dizer assLm.O 
valor de u so se reduz à manifestação desta abstração contrá­
ria à materialidade: o valor de troca, a ' forma-valor' . A 
oposição entre valor de u so e valor de troca se revela, a s- 
sLm, em uma relação'na qual A, cujo valor deve ssr expresso, 
coloca-se imediatamente apenas como valor de usd, ao passD 
que B, ao contrário, no qual o valor é expressa, se coloca 
imediatamente apenas como valor de troca (Marx)1.“
Ampliando a explanação feita acima, Henri Lefebvre ex­
põe de maneira mai s completa a dinâmica de forma e conteúdo: 
"Pode— se dizer que a divisão social do trabalho dá uma forma, 
definida pelo modo de produção, ã divi são técnica do traba­
lho? Sem dúvida. As forças produtivas ão o conteúdo das 
relações de produção. Estas tendem a encerrar as forças pro 
dutiva s em sua s rede s, e a s força s produtiva s a di stender e 
romper e ss2 s entraves. As relações de produção (incluindo o 
mercado, o salário, o poder do dinheiro e do capital) não 
se separam da s força s produtiva s, ma s permanecem em uma uni 
dade dialética (conflituosa). É por isso que o sociológico
e o econômico propriamente dito não podem ssr isolados, ssm
2que asjam confundidos".
De que modo a relação de forma e conteúdo se dá na for 
ma típica do jornal-empre sa? A situação cotidiana - alguém 
que vai comprar um jornal na banca de jornais - é o nosso 
prõximo passo. Há, por um lado, uma mercadoria (o exemplar 
de jornal) que permite satisfazer o interesse por determina 
da informação.
^"LEFEBVRE, Henri. Le Langage et la Societé. Paris, Gallimard, 
1975.
LEFEBVRE, Henri. Sociologia de Marx, Rio de Janeiro, Foren­
se, 1968. p. 81.
2
Pretende- se, por exemplo, saber algo mai s sobre o s 
acontecimento s político s nacionai. s.
Se há, por um lado, uma informação, por exemplo, uma no 
tícia sabre a articulação partidária no paí s, uma informação 
factível sobre determinado acontecimento e que não controlo 
e que por isso quero conhecer. Hã também, por outro, diver­
so s tipo s de informação numa correlação com a notícia do jor 
nal. Essas outras informações ão múltipla s e diferenciadas, 
podem vir de fonte s diver sl s, podem e star diretamente liga — 
da s ã notícia que é procurada ou não, podem ser o resultado 
de reflexõe s do con aimidor sobre o a ssinto ou fazer parte de 
sua vi são-de-mundo, podem estar total ou parcialmente condi­
cionada s pela ideologia dominante. Quando o consumidor vai 
ao mercado na busca de informação, hã em contrapartida um 
complexo de informações sob sua possa ou passível de compara 
cerem na sua leitura do jornal.
0 jornal-empresa se caracteriza, em um nível geral, pe­
la socialização de informações. Esa socialização deve aer 
entendida em duas acepçõe s: primeira, no sentido de pôr em 
sociedade, tornar público, difundir, propagar, e, sagunda,no 
de estabelecer um processo de integração dos indivíduos na 
sociedade. Explicita-se aí uma confrontação entre jornali s — 
tase leitores, configurando uma relação em que uns têm a 
palavra e, mais do que a palavra, detêm um discurso determi­
nado a propósito da vida social. Aos segundos cabe corre çon 
der aos apelos das notícias e terem os seus di scursos e es­
quema s cognitivo s e emocionai s adaptado s aos padrõe s domi­
nante s de emi são e recepção.
Qual o conteúdo que corre gsonde a essa forma? A esta re 
lação corre qjonderá uma ficção social e moral,^ a chamada
"^Di ssutindo a relação entre forma e conteúdo, Henri Lefebvre 
examina uma forma socialmente reconhecida, o contrato. O que 
se depreende como caracter! stica comum ã grande variedade de 
contratos (o de trabalho, o de casamento, etc) é a reciprocl 
dade no compromisso constituído e instituído soei almente: "Ca 
da um se compromete frente ao outro a fazer uma certa e qpê- 
cie de açõe s e stipulada s implícita ou explicitamente". A e s- 
sa reciprocidade corresponde uma parte de ficção. Asám que 
a reciprocidade se realiza, ela sa revela fictícia: "a reci­
procidade sexual entre os e ^ >o so s torna- se ficção social e 
moral (o 'dever conjugal')? a reciprocidade de compromisso 
entre o patrão e o operário sõ ficticiamente é que o s colo­
ca num me ano plano. E a ssLm por diante. No entanto, essas 
ficções têm uma existência e uma influência sociais. Elas 
são os conteúdos diversos de uma forma jurídica geral (...): 
o código civil". Cf. LEFEBVRE, Henri. O Direito à Cidade. São 
Paulo, Editora Documentos, 196 9. p. 82-83.
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opinião pública. Essa ficção é o conteúdo que corre qponde â 
forma do jornal-empre sa. Na relação entre jornalistas e lei­
tores no seio da imprensa capitalista, a cultura deixa' de 
ser o conjunto de micro-atividades de todos os membros da 
organização social e o jornalista desempenha o papel de rre— 
pre sentante de uma certa opinião pública. Como caracteriza— 
la?
De fato, no caso do jornal-empre sa, jã se encontra mon­
tada uma solução para o relacionamento entre jornalistas e 
leitores. Definidos os vínculos entre consumidores e produto 
re s, o jornal-empre sa fatura a cristalização da idéia de um 
mercado convencional para as demandas de informação.
Ora, a opinião pública somente pode formar-se mediante
a informação ou conhecimento de certos fatos ou situações.^ "
Essa opinião pública refere-se a pessoas, coisas, circun stân
cia s, e stado s e evento s, ao s quai s c hega o indivíduo pelo s
2caminhos de sua notoriedade ou publicidade. O j orna li ano é, 
portanto, fator essencial dessa opinião pública nos grandes 
centro s urbano s. Na s palavra s de F. Murillo, "Que exista um 
público político es resultado de la informaciõn, pero es tam 
bién resultado.de que dicho público tenga la po sslbilidad e_s 
tructural de participar por alguna manera en la vida políti­
ca" .
A idéia de opinião pública e stã intimamente ligada â 
sua função política. Isto ê apreendido nas diver a  s po áçõe s 
política s de grupo s e cia sse s aociai s contra stante s que com­
parecem nas páginas dos grandes periódicos diários, servindo 
de in strumento para referenciar o quadro de influências que
^SAUVY, Alfred. I^Opinion Publique. Paris, P.U.F., 196 4. p.25.
2LERSCH, L. Psicologia social. Barcelona, Scientia, 1967. 
p. 123.
MURILLO, F. E studio s de sociologia política. Madrid, Tec- 
no s, 196 3. p. 1C2.
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determinam a s deci sõe s da vida de um paí s. Na medida em que, 
principalmente no s dia s de hoje, não hã opinião pública sbiq 
a informação publici sticamente trabal hada, o s no ssd s grande s 
jornai s sa arvoram porta-voze s do s intere sse s, nece ssldade s, 
e açiraçõesde grupos saciai s e até da sociedade global.^- 
Ma s como aceitar sem re ssalva s tal definição, se a prõpria 
forma de participação do público na impren sa tradicional im­
pede a livre expre são da totalidade dos públicos políti­
co á?
Na verdade, a imprensa do capital não conseguiu, mesmo 
porque não era esse o seu propósito, configurar a idéia de 
um jornal popular que ss coloca ssa em uma po slção de crítica 
â opinião pública elitizada, e 92 abrisse para expressar â 
maioria da população, cuja representação no processo dava-se 
parcialmente por aquele s que apareciam socialmente como seus 
porta-voze s político s. O público dessa grande imprensa é ma- 
joritariamente composto por aqueles setore s que encontram 
sbu s canai s de barganha com o Poder constituído e ê nessa me 
dida que os jornai s cumprem aia tarefa política de comunicar 
certo s nívei s de in sati sfação.
fí aquele arranjo, entre intere sse s da classe empresa— . 
rial, de setore s médios urbanos atravé s da oposição oficial, 
da prõpria oposição oficial e, evidentemente, da palavra do 
Poder. Essa imprensa capitalista re çalda, assim, as regras 
do jogo político, recon tece-1 hs s a necessidade, adequa- ss às 
impo slçõe s dado seu caráter empresarial, justifica ideologi­
camente seu papel atribuindo- se, principalmente, a defesa
^"La idea de que la comunicaciõn proporciona una e qpecie de 
me s  redonda para que 'todos' lo s 'componentes adultos y re_s 
pon sable s' de la comunidad debatan lo s a sainto s público s, pa 
ra 'bussar el consenso como base para la acciõn política*,es 
antigua en la doctrina capitali sta(...). Cf. TAUFIC, Camilo. 
Periodi smo ylucha de cia ^  s. Madrid, Akal Editor, p. 55-56.
dos direitos da opinião pública segundo o ideário dominante. 
Enfim, trabalha inculcando seu programa jornalístico com a 
autoridade da instituição que é.
Desde o pó s 45, a grande imprensa brasileira vem apre­
sentando como característica a concentração empre sarial: "Na s 
década s de 4 0 e 5 0, o capitalismo brasileiro não havia entra 
do em sua fase monopolista. É verdade que já ae podia identifi­
car tendência s concentracioni sta s na indústria cultural. Foi 
nesta fase que nasceu o primeiro grande império jornalístico 
no Brasil - Diários e Emi ssora s A ssociado s - empresa que con 
trolava dezenas de emissoras de rádio e jornai s em todo o 
paí s. Ma s a e strutura empre sarial do rádio e do jornal não 
havia assumido o padrão concentracioni sta e monopolista que 
a caracteriza hoje".1
No pós 64, a informação passou a ser produzida e dis­
tribuída segundo o s padrõe s da grande empresa. Desenvolveu- 
se a partir daí, de modo acelerado, o processa de concentra­
ção e de monopólio no setor jornalístico. As empresas de me­
nor porte econômico foram perdendo o controle do mercado pa­
ra aquelas que conjugavam o afluxo maciço de verbas publici-
- 2 ~ - tarias e a ampliaçao de suas atividades ate se transforma -
rem em grande s conglomerado s. Não ê por mera coincidência '
que a s empre sa s pa ssaram a apre sentar a s caracterí stica s pre
dominantes do capitalismo monopolista que se configurava no
país: administração centralizada operando segundo determina-
A^MOIRIM, José Salomão David. A indústria cultural no capita-
li sno monopolista dependente: a experiência brasileira. 
Trab. apre s. no Simpósio Cultural Industries and Model s 
of Society, Burgos, 3-7, jul. 1979. p. 7. mimeo.
2Nossos grandes jornais receberam, no período 197 0-75, inves 
timentos entre 23,43% e 21,82% do total de verbas publici­
tária s no paí s.
dos princípios econômicos e de controle, racionalidade, pla- 
nificação e lucro. O predomínio da s grande s empre sa s pode 
ssr con statado atravé s de dado s que confirmam que apena s ' 
tré s dela s - Folha de S. Paulo, Jornal do Bra sLl e E stado de 
S. Paulo - concentram 46% do patrimônio líquido do setor e 
52,7% do faturamento, ficando o resto para ser distribuído 
entre o s  outros 2 C5 jornais bra sLleiro s. 1
O monopólio vai tomando então, também no caso do jor- 
nal-empre sa, como divisa a idéia de que a empresa faz o jor­
nal, o contrário portanto do que havia predominado na im- 
pren sa. O cre soimento da empre sa teve o seu camin ho traçado 
desde a modernização do parque gráfico até a expan ã o  de ne­
gócios em outras áreas, mai s ou menos di stante s da s ativida­
des de comunicação, conforme o grupo empresarial. O c a ©  da 
Folha de S. Paulo é exemplar na medida em que se antecipou 
ao Jornal do Brasil e ao E stado de S . Paulo que se lançaram 
à modernização nos chamados "anos do milagre bra slleiro" : "Ao 
reunir num s5 vários jornai s no início da década de 6 0, o 
empre sãrio Octavio Fria s começava uma carreira de fulminan­
te sucesso. Um investimento de 8 milhões de dólares (na épo­
ca) permitiu a compra e instalação do mais moderno parque 
gráfico, do continente (...). Com isso a Foi ha passou a ser
o primeiro grande jornal brasileiro, impresso em Of f s t , uma 
técnica muito mai s veloz e econômica do que a impre ssão tra­
dicional, por alto relevo. (...) Antes era preciso 48 linoti 
po s trabalhando 24 horas por dia, 4 turmas de operadores pa­
ra produzir a Foi ha de S . Paulo e mai s três jornai s. Hoje , 
com seu equipamento moderno, ã o  produzido s pela empresa mais
^"CARVALHO, Flãvio de. A liberdade do s monopólio s. Movimento ■ 
São Paulo, 4 jun. 1979, p. 8 .
9 jornai s com um equipamento com tuna produção equivalente à 
de 25 0 linotipo s. E a modernização não pára: com a instala - 
ção de leitore s ótico s para o s texto s, a s máquina s de compo- ' 
sLção piodem agora deqpejar 5 00 linhas de compo sLção por minu 
to, equivalente aproximado de uma página de jornal tamanho 
standard 1 A s primeira s vítima s nece ssãria s da modernização : 
muito mieno s gráficos, fim da profi são do 1 i no ti pi Sta. Cada 
vez é pxeci so meno s trabal hadore s para executar as mesmas 
funções, permitindo à empresa enorme s economia s. (...) A Fo-
1 ha de S . Paulo pôde amortizar o pagamento de seu parque grã 
fico entre 196 5 e 1972. (...) Graça s a essa precocidade, a 
situação da Foi ha ê hoje risonha. Ela pode modernizar também 
a sua fxota de entregar ampliando substancialmente a distri­
buição e venda, diversificar seu s negócio s e imobilizar mui­
to dinheiro na compra de imõvei s no centro de São Paulo".^
No pós 6 8 , a informação revelou-se nitidamente como um 
negócio em meio a outros no mundo dos negócios. Segundo Mau­
ro Salle s, a imprensa brasileira teve de 5 0% a 8 0% de sua
receita em verbas de propaganda. Pensando nesses dados do pe
2 —ríodo do milagre brasileiro, nao deixa de ser curio a  a no­
ção de independência jomalí stica que co stuma asr apregoada 
pelo s proprietário s de jornais: embora fazendo, aqui e ali , 
crítica s ao regime não se deixava de faturar com aquele s 
êxito s econômico s. A independência política desses jornais 
repoua num jogo bastante hábil e era uma independência pecu 
liar que se configurava numa tomada de posições também pecu­
liar.
1 CARVALHO, Flávio de. Op. cit.f p. 8 .
Palestra pronunciada na Escola Superior de Guerra , 3C jul. 
1973, mimeo.
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0 jornal-emprea incorporava também no seu projeto uma 
re ç o  sta para noticiar ò que está além, e me sno contra, o que 
diz o Poder, noticiar o próprio Poder, vazar opiniões de ele 
mento s que se apre sentam como repre s?ntativos de uma opinião 
pública nacional e servir de porta-voz ao s intere sse s das 
classes hegemônicas. Não é estranho que Marcu s Faerman se re 
fira à grande impren sa como a consciência crítica da classe 
empresarial.* Na verdade, o s compromi sso s político s e econô­
mico s do s proprietário s da s empre sa s jornalí stica s terminam 
submetendo e subordinando noticiário e opiniõe s publicada s a 
um processo de trabalho tributário de seu s intere sse s parti— 
culare s. E ainda ne sse quadro de impa sse s que vai amadurecer 
a consciência dos profissionais a ponto de resultar na cria­
ção do s primeiro s jornai s politico-culturai s.
A forma jornalí stica, é tanto forma de relacionamento 
quanto de imposição. Ocorre que essa dialética obedece a ca­
minhos ainda menos arejados, já que operava num país de vida 
política tradicionalmente precária. Ê de siece ssãrio dizer— se 
os níveis de não repre sentatividade do conjunto da sociedade 
que esses jornais atingiram, quando às mediações que preten­
dem e stabelecer entre o s público s político s e o s podere s con s 
tituídos se davam sob o regime autoritário. Basta lembrar o 
quanto a liderança informativa de sse s periódico s pode signi­
ficar, reforçando aquele papel que têm desempenhado, e que 
voltarão a desempenhar, pela construção de uma ordem políti­
ca sagundo s u s  compromissos capitalistas.
Em suma, a opinião pública de cujos intere sses o jornal 
trata ê um certo tipo de opinião pública, atendida por uma 
combinação de informação e di stração muito peculiar durante 
o período dos governos militares. 0 que se chamaria de opi­
nião do jornal ê muito prejudicado nessa época, mas ela trans 
pareceu, assinalando inclusive nívei s de insatisfação do s se 
tore s mai s influente s da oposição oficial (MDB, OAB; etc).
*Apud RABAÇA, Cario s Alberto e BARBOSA, Gustavo. Dicionário 
de Comunicação. Rio de Janeiro, Codecri, 1978. p. 255.
Esse mercado da opinião pública, servido pelo s grande s jor— 
nai s bra:sLleiro s, continua sando aquele do s grande s centro s 
urbano s e politicamente mai s influente s, repre syntado s pela 
burguesia, pela pequena burgueãa intelectual, pelas clas­
ses médias e por algumas lideranças de cia sse e políticas.
A caracterização do jornal-empre sa não saria sati sfatõ— 
ria sa deixa s as de lado a ação da censura no período 1968— 
78. Assim como as relações de produção (forma) não se sepa— 
ram da s força s produtiva s (conteúdo) , ma s permanecem em uma 
unidade dialética, também no jornal-empre sa permanece a uni­
dade conflituosa entre jornali ^ as, leitore s e empre ário s. 
Vale a pena, nesse 9antido, retomar o quadro ti stõrico, recag 
turar a idéia de que a forma "pura" não existe e reconhecer 
de que modo há força s di ç>o sta s a romper e di stender o s s a  s 
entrave s.
Per $ u  Abramo^ assim expressa essa dinâmica: "Ã medida 
que o século XIX vai se transformando em século XX, â medida 
em que o século XX vai avançando e â medida em que a socieda 
de agrária vai cedendo lugar à SDciedade industrial, o jorna 
li ano vai mudando a sua natureza, os jornai s vão assumindo 
caracterí stica s nova s. Os j ornai s vão deixando de ser gru­
pos intelectuai s ou partidos em t o m o  de um ideário para se 
transformar em empresas. O jornali ano deixa de sar um gesto 
político e um gênero literário para tran sformar-se num parti 
cular caso de processamento de dados.
A s contradiçõe s multiplicam-se e mudam de forma. 0 s pro 
prietãrio s do s jornai s vão se di stinguindo do s empregado s a_s 
salariado s, o s jornali sta s. Vão se acentuando a s contradiçõe s 
entre un s e outro s. 0 s intere sse s do s proprietário s do s jor 
nai s vão integrando, cada vez mais, o conjunto dos interes­
se s que dão ba se e su stentação ã saciedade capitali sta bra­
sileira moderna e e stratificada. Os interesse s do s emprega­
dos do jornal vão cada vez mais se assemelhando ao s da s de- 
mai s categorias de trabalhadores assalariados. As empre a s
^ABRAMO, Per seu. O sistema de cen aira do sistema. Revi sta de 
Cultura Contemporânea..São Paulo, 1(1): 63-68, jul.,1978.
jornalí stica s, cada vez mai s, pa ssam a exprimir o s intere s- 
se s comun s dos proprietário s de capital, aguçando a s contra— 
diçõe s entre e ste s e o s trabal hadore s a ssalariado s em geral, 
e atenuando as contradições entre aqueles e o Estado. Os jor 
nais passam a exercer controle social sobre o resto da socie 
dade, vale dizer, sobre a massa de trabalhadores assalaria — 
dos; ou passam a mediar o controle social exercido pelos gru 
po s dominantes, pelo Estado, sobre a sociedade, vale dizer , 
sobre os cidadãos sem poder»
(...) As mudança s econômica s e política s que caracteri 
zam e sse s período s (1889, 193 C, 1937, 1945, 1964) aguçam o s  
conflitos entre a s empre sa s jornalí stica s e o s Governo s, tan 
to quanto entre o Estado e os trabal iadore s assalariados. Os 
jornai s, a par de exercerem controle social como expre ssão ' 
do s intere sse s mai s gerai s do s proprietário s de capital, tam 
bém pa s a m  a sofrer o controle por parte do Estado e do s Go­
verno s.
A manifestação concreta do controle social do Estado e 
do s Governo s sobre o s jornai s ê a cen aira. (...) Ma s a cen ai 
ra que ne sae período^ se exerce acentua a contradição Lientre 
a liberdade de impren sa do proprietário do jornal e a liber­
dade de imprensa do jornalista. A liberdade de imprensa do 
proprietário do jornal confunde-se com a liberdade da livre 
iniciativa do empre sário capitali sta, e com a liberdade de 
o proprietário exprimir determinado s intere sse s da proprieda 
de do capital. A liberdade de impren sa. do jornalista confun­
de- ss com o seu direito de exercer a profissão jornalística 
e de exprimir o s intere sse s do s trabal hadore s a ssalariado s.
O grau de liberdade de impren a  varia, de um jornal pa­
ra outro, de acordo com o s intere sse s econômico s e políticos 
defendidos pelo proprietário da empresa jornalística. Ê me­
nor a cen sura ao s jornai s cuja s po slçõe s empre sariai s mai s
^0 período entre 1968-78.
se aproximam do s me ano s intere sse s comun s que o E sfcado e o s  
Governo s também defendem. A  cen sura ê maior no s casa s contrã 
rio .
O s grande s jornai s, entendido s tradicionalmente como 
formadore s de opinião pública, foram privilegiados com a cen 
sara de sde que não se tive saem adequado à geopolítica do Go­
verno. Não é por outros motivo s que o Jornal do Bra sll e O 
E sfcado de São Paulo sofreram corte s da s verba s de publicida­
de de empre sa s e statai s e receberam a negativa para o s seu s  
pedidos de empréstimo. Como diz Nascimento Brito: "Os expe­
diente s nem sempre podem ser denunciado s concretamente, mas 
podem ser captados com nitidez: benefícios ã o  dados às pre_s 
sa s a uns, enquanto, em relação a outro s, despachos ã o  pos­
tergado s, publicidade s cancelada s e pre ssõe s exercida s ã s  ve 
ze s não sutilmente. É um processo muito cansativo (...) ã o  
técnica s de sga stada s e de sga st ante s, ainda com o JB não che­
guem a surtir efeito, isto ê, não cheguem a influenciar suas 
po sLçõe ^
De qualquer modo, ê çaracterí stico na forma do jornal—  
-empresa esse amálgama de denúncia e conce são, que pode ser 
ilu strado na s contradiçõe s entre o s editoriai s contra a pol£ 
tica econômica do governo e a veiculação pelo s anúncio s, que 
são a própria b a ®  de sustentação das empresas jornalística^ 
daquele s me sino s valore s defendido s pela e stratégia de de sen 
volvimento do governo. O me sno pode-® dizer quando O E sfcado 
de São Paulo ou O Globo aplaudem acerto s de uma medida ofi­
cial. D e s a  maneira, o jornal aparece como in âtrumento de 
uma ordem política, inserido que está numa relação em que 
sua função ê congratular-se, alertar ou denunciar diante dos
^No sso s jornai s e saa s empre sa s. Revi sta Vi são, São Paulo, 
49(3): 41, ago., 1976. Nascimento Brito, no me sno artigor 
define o Jornal do Brasil: "E um jornal que defende a ini­
ciativa privada, ê de tendência liberal e inclinação conser­
vadora. Aliãs, jã o encontrei a s á m  e pessoalmente concordo 
com essa posição".
atos governamentais. Corrobora-se a filosofia da grande im- 
pren sa na idéia de manter uma po sLção política que não com - 
prometa a propalada neutralidade acima de intere sse s particu 
lare s.
Se a li stõria do jornali smo pode ser vi sta como a li stó 
ria de uma contradição - a de acoplar o posicionamento polí­
tico com a necessidade mercantil -,areflexão sobre a in ser - 
ção do jornali sta na impren s  amplia a capacidade de entender 
o jornal-empre a  no período estudado.
0 jornal-empre sa ultrapa ssou a época em que predominava 
o clássico tripé Redação-Admini stração-Oficina s, igualado âs 
figura s do Diretor, do Redator-C íefe, do Chefe de Reportagem 
(com funções de organização da pautai o pauteiro), do Secre­
tário, do s repórtere s e redatore s por setor, Cíefe de Espor­
tes, Depto. de Fotografia; Depto. de Publicidade, Depto. de 
Relações Pública s, Depto. de Circulação e Expedição, Gerên­
cia Administrativa; Oficina s Gráfica s. Hoje temo s um outro 
modelo em que, paralelamente à modernização de outros seto­
res, a Redação vem a apresentar modificaçõesimportantes com 
o desaparecimento da figura do Chefe de Reportagem e o surgi 
mento do s editore s.
"A era do c hefe de reportagem terminava e a era do s edi 
tore s, ou editoria s, passa a representar a s redaçõe s moder 
nas: l 0 cargo de chefe de reportagem foi suprimido, conside­
rando- se que um único homem não poderia controlar todo s os 
a 3?ecto s da reportagem e coordenar o trabal ho de cerca de 5 0 
repórtere s, di stribuindo tarefa s de pauta e examinando a qua 
lidade das matérias, o que pressupunha estar bem informado 
sobre todos os a s sinto s. A reportagem, que passou a ser pro­
duzida pela Editoria de Criação compo sta por um editor e dois 
sub-editore s, foi dividida em s=te grupos de trabalho com um 
repõrter-coordenador orientando a cobertura de cada um de s- 
83 s grupo s sem deixar de sair à rua e fazer seu trabal ho de 
reportagemí 0 modelo desta reforma, naturalmente é in çirado
se aproximam do s me ano s intere sse s comun s que o E stado e o s  
Governos também defendem. A  censura ê maior no s casos conti 
rio & .
O s grande s jornai s, entendido s tradicionalmente como 
formadore s de opinião pública,- foram privilegiados com a cen 
sura de sde que não se tive ssem adequado à geopolítica do Go­
verno. Não é por outros motivo s que o Jornal do Bra sLl e O 
E stado de São Paulo sofreram corte s da s verba s de publicida­
de de empre sa s e st atai s e receberam a negativa para o s seu s 
pedidos de empréstimo. Como diz Nascimento Brito: "Os expe­
diente s nem sempre podem ser denunciado s concretamente, mas 
podem ser captados com nitidez: benefícios são dados às pre_s 
sa s a uns, enquanto, em relação a outros, despachos são pos­
tergado s, publicidade s cancelada s e pre ssoe s exercida s às ve 
ze s não sutilmente. Ê um processa muito cansativo (...) são 
técnicas desgastadas e de sga stante s, ainda com o JB não che­
guem a surtir efeito, isto ê, não cheguem a influenciar suas 
po siçõe s’. ^
De qualquer modo, é çaracterí stico na forma do jornal—  
-empresa esse amálgama de denúncia e concessão, que pode ser 
ilustrado nas contradições entre os editoriai s contra a pol£ 
tica econômica do governo e a veiculação pelos anúncios, que 
são a prõpria base de sustentação das empresas jornalística^ 
daquele s me sno s valore s defendido s pela e stratégia de de sen 
volvimento do governo. O me sno pode- ss dizer quando 0 E stado 
de São Paulo ou O Globò aplaudem acerto s de uma medida ofi­
cial. Dessa maneira, o jornal aparece como instrumento de 
uma ordem política, inserido que está numa relação em que 
sua função é congratular-se, alertar ou denunciar diante dos
^No são s jornai s e sua s empre sas. Revi sta Vi ã o , São Paulo, 
49(3): 41, ago., 1976. Nascimento Brito, no me sno artigo, 
define o Jornal do Brasil: "É um jornal que defende a ini­
ciativa privada, ê de tendência liberal e inclinação conser­
vadora. Aliás, já o encontrei assim e pessoalmente concordo 
com essa posLção".
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na s redaçõe s de grande s jornai s norte-americano s onde a figu 
ra do editor é bem anterior."^
E s s  sL stema de racionalização dos $rviço s, onde "os 
fluxo s de trabal to e stão começando a ser regulado s pela equi
pe de técnico s da admini stração e do s engen heiro s da tecnolo
~  2 -  gia da informaçao" , confere ao editor a funçao de regulador
da oferta e demanda que conotam a relação entre jomali sta e 
jomali sta como uma relação de poder num sentido muito preci­
so: MUma da s primeira s funçõe s do editor, de qualquer um dos 
setores, é a determinação dos assuntos a serem cobertos e a 
coordenação dos repórtere s que trabalham em sua área. Nesse 
caso, ele substitui o antigo pauteiro, elemento com a incum­
bência de elaborar a relação geral das matérias do dia, uma 
e spêcle de rol do s principai s acontecimento s previ sto s para 
vim determinado número do jornal. Se o editor recebe suges­
tões de pauta dos repórteres, ainda assLm ele julga as viabi 
lidade s da matéria; tanto no caso anterior como neste, se 
constitui em um elemento decisivo na estruturação da mena- 
gem, enquanto informação potencial. Por definição, é o sujei 
to 'bem informado', ssn sível ã demanda, que antevê a oportu­
nidade de determinadas cobertura s, que abe selecionar as in 
formações 'essenciais' que o repórter traz, que sugere per­
guntas e, acima de tudo, que angula a matéria. Neste momentc^ 
editoria e angulação mantêm uma relação estrutural indi srutí 
vel. O editor está em perfeita sintonia com a angulação da 
empresa, com a angulação - massa, ou saja, age como elemen­
to regulador da oferta e da demanda".^
HlEDINA, Cremilda Araújo. Notícia: um produto à venda. São 
Paulo, Alfa-Omega, 1978. p. 91.
^Op. cit., p . 94*
"'Op. cit., p. 92.
Atente- se para a relação entre editore s e repôrtere s 
poi s ela permite compreender o modo como opera o circuito da 
informação em sua dinâmica e ^ pecífica na grande impren sa: "Na 
prática, como são defendido s o s intere sse s de donos (de jor­
nal) e anunciantes e evitado o que possa contrariá-los? Ocu­
pado s com ffiu s negócio s e pouco numero so s, seria impo sável 
para ele s atuarem ao nível da reportagem, da confecção de ma 
térias, da escolha do que vai publicado, de como é apresenta 
da cada notícia, da s ilu straçõe s, da distribuição das maté­
rias pelo e ^ paço da publicação, etc. A distribuição das ; in- 
formaçõe s forma uma e gpécie de pirâmide em que no topo e 9- 
tão o s pouco s que financiam a s empre sa s jornalí stica s e na 
ba ss os leitores. A parte intermediária passa por executivo 5 
editore s, redatore s, cop y-de ác s, repôrtere s, fotógrafo s,ilus­
trado re s, diagramadore s, revi sore s e gráficos. A autoridade 
dos financiadores é, nas redações, entregue a editores. • Um 
colaborador do Pa a^uim caricaturou como i sao é encarado por 
muitos subordinado s do editor: 'Editoria ê censura meia-tra- 
va'. Como jornali sta s, os editores procuram conciliar os in­
tere S9e s de seu s patrõe s e/ou da publicidade com sua s incli- 
naçõe s pe ssoai s, seus con lecimento s, a s técnica s jornalí sti­
ca s que aprenderam, o s recur aas e prazo s do s jornai s, as in_s 
ti tuiçõe s vigente s, a censura - prévia, para alguns-, o s sa 
bordinado s e os leitores. Isto é, o lei tor-médio, frouxamen­
te definido a partir do público a que a publicação procura 
atingir. Desses fatores alguns dificilmente estão sob o con­
trole do editor. Manobrãvei s por ele são as técnicas jorna - 
lí âtica s, os subordinado s e os leitores."^
^"MONTENEGRO, Júlio Cear. Imprensa: além da cenaira. Revi 3-  
ta de Cultura Voze s. Petrõpoli s, LXX (4): 5-16, maio,
1976.
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Como se vê a relação bã á c a  do jomal-empre sa, ou seja, 
a que se dã entre jornali fitas e leitores, passa por uma con_s 
tante e cre ssente burocratização ao nível empresarial. Esse 
caráter industrial, reafirmo, vai estar no centro de uma con 
tradição para o jornalista engajado como intelectual.
Se por um lado o s grande s joraai s vazam conteúdo s con—  
trário s ao regime, o s jornali sta s sentem cotidianamente as 
impo sslbilidade s concretas para avançar em suas abordagen s.
E esse problema, torna— s2 cada vez mais claro, não ê apenas 
de substituição deste ou daquele conteúdo, mas remete ao 
questionamento da forma atravês da qual, ss realizam as rela 
çõe s fundamentai s entre jornali sta s e leitore s.
Alguma s ob ggrvaçõe s sobre o Jornal de Partido
Cabe agora traçar alguma s con ã.deraçõe s sobre a s expe­
riência s de jornal de partido no BrasLl. Considero, antes 
de mai s nada, provi sõrias as conclusões a que pude chagar de 
vido ã falta de e studo s publicados sobre o assunto e a difi­
culdade de tratar do tema com jornalistas diretamente liga - 
do s ao s jornais. De todo modo, para os objetivos desse traba 
lha, interessa enfatizar alguns pontos que permitirão um con 
fronto dos jornais de partido do põ s 45 com os jornai s pol£- 
tico-culturai s do pó s 68.
Tome- ss o depoimento de Paulo Motta Lima à Foi ha de São 
Paulo1 para ilustrar alguns a çecto s da forma partidária de 
impren sa. Homem da redação da Tribuna Popular, órgão princi­
pal de uma rede e çal hada pelo paí s vi sando à ampliação da 
ação política do Partido Comunista, viveu a experiência do 
jornal entre 45 e 47 e, posteriormente, em 53 no seu retorno 
como Imprena Popular.
^LIMA, Paulo Motta. Depoimento ao repórter Gilberto Negrei— 
ro s. Folha de São Paulo. São Paulo, 7 jan. 1979. p. 4, 
c. 1.
Segundo ele, o jornal ba seava- se principalmente na co­
bertura dos fatos, e da me sna forma que os grandes jornais, 
também po ssiía a sua parte opinativa, ma s o que caracteriza 
va mel hor sua s pãgina s era o de staque dado â s que stõe s sin­
dicai s, aos crime s que tive sffim um fundo social ( slc) , defe 
sa do movimento de 35, a s po sLçõe s nacionali sta s no Clube 
Militar e no Congresso, apoio incondicional ã candidatura 1 
de ledo Fiúza pelo PC â Presidência da República, dentre ou 
tra s. Afirma ainda que o jornal não era õrgão oficial do 
PC e que tanto Direção, quanto Redação eram compostas ecle- 
ticamente por comunistas e não comunistas. O partido não te 
ria em nenhim momento exercido qualquer pre são com relação 
à linha editorial, sendo que, até onde pode ss.lembrar, não te­
nha havido conflito entre a orientação do jornal e as dire­
trizes do partido.
Quanto à forma de processamento do jornalismo no inte­
rior do jornal, é sintomática a afirmação de que o jornal 
não se diferenciava da grande imprensa nem em termos de pro 
cesso de trabalho, nem de salário, nem de apresentação grá­
fica. 0 que pesava era a orientação que, apesar de interna 
ao jornal, ^seria decidida por uma direção coletiva (compos­
ta por Pedro Motta Lima, Alvaro Moreira, Ayiano do Couto 
Ferraz, Dalcídio Jurandir e Carlos Drummond de Andrade) que 
reçondia pela linha política do jornal perante leitores e 
perante a corrente que representava. Sobre as tomadas de de 
ci ão, o entrevi stado re ç>onde ao repórter sobre a empre sa 
Tribuna Popular: "A minta reposta vai ssr a de um elemen­
to de redação. Como você sabe, a pessoa de redação, geral - 
mente, não é enfronhada sobre a situação da empresa. . Mas, 
pela s aparência s, pelo que aparentava era um funcionamento 
semelhante ao da s outra s onpre a. ^  . com a diferença de que, no 
nosso caso, o problema da publicidade era bem diferente,nó s 
nunca ti vemo s grande publicidade, nós asmpre no s mantivemo s 
com pequena publicidade".
Também o que era con siderado político ou deixava de sê-
lo atendia ã orientação: 11 sobre futebol e e çorte: "Essa 
cobertura era feita jornali sticamente, a ssemel hava- se muito 
â do s outro s jornai s e nunca atravé s dela ss pretendeu ou in 
fluir, ou fazer um estudo a receito de certos reflexos do 
futebol na conduta geral da s pe ssoa s que apreciam o futebol 
como derivativo" (...); 2) sobre a cobertura policial: "O 
jornal não dava uma importância muito grande ao noticiário * 
policial e procurava também nao de gprezã—lo porque seria um 
erro técnico l. .. ) . " In sl ste o repõrter: “Ma s a que stão do 
envolvimento social do crime, por exemplo?". Reponde o en— 
trevi stado: "Aí tomãvamo s po slção de acordo com a nossa o­
rientação. Quando havia uma coi a  qualquer que tivesse um 
fundo social, nõ s tomãvamo s a nossa posição, evidentemente".
0 padrão dominante do jornal-empre sa não parece ter si­
do questionado, a nao ser em termo s meramente ideológico s. In 
dagado sobre a cobertura sindical, Paulo Motta Lima r e p o n ­
de: "Naturalmente, essa questão era tratada de acordo com a 
orientação do jornal e, portanto, com muito interesse. Ago­
ra, do ponto de vi sta técnico, não havia nenhima diferença 
essencial na maneira de fazer a cobertura". Volta o repór­
ter: "Mas, de que forma era tratado e S9e noticiário?". Res­
posta: "Era sempre tomando a defesa dos assalariados, d o s e m  
pregados, em sia luta contra o s empregadore s. Tinha posição 
de classe, favorável ao s empregado ^ .
Se confrontamos as afirmativas de Paulo Motta Lima cora 
as de Carios Drumond de Andrade, membro da Direção do jornal 
por algum tempo, pode se esolarecer, em parte, o que era a 
orientação. As preocupações que a sànalei no início desse 
trabalho quanto à imprensa partidária aparecem agora redimen 
ãonada s pelo s depoimento s de doi s do s ex-integrante s de Tri 
buna Popular. Em entrevi sta à Zuenir Ventura, o poeta Dru­
mond revela o que foi saa passagem pelo jornal: "Eu tinha 
idéias de esguerda, mas nunca pertenci ao PC. Saí do Mini sfcê 
rio e trê s me ae s depois fui ser co-diretor do jornal comu­
nista Tribuna Popular. Éramos cinco diretores e nenhum de
nõ s dirigia nada. Eu era o mai s novo dos aderentes, dos sim­
patizantes. Eu me esforçava muito para pegar o estilo do 
jornal, mas não conseguia, apesar da tarimba relativamente 
grande. O que eu escrevia não saía e o que saía eu não en­
tendia. Então, jã desanimado e querendo mostrar meu de ss jo 
de colaborar, falei pra eles: '01 ta, pessoal, vamos fazer 
uma página literária em que eu possa prestar um serviço efi­
ciente'. A página saiu e nela eu encaixei uma resenha, mo­
desta, de um livro traduzido por Eneida, que naquele momento 
não gozava de boa fama no Partido. Ela fazia parte de uma li 
nha que não admitia a composição com Getülio. Por isso não 
disse que era um trabalho magnífico de tradução. Botei as­
sim embaixo: 'Eneida traduziu'. Saiu a nota, menos a última 
linha. Comecei a me desencantar e acabei por escrever uma 
carta de demi são. A violência não era sõ contra as minhas 
idéias, mas também contra a minha sensibilidade".^
Se a orientação do jornal não parecia ter a interferên­
cia direta do partido para Motta Lima, da Redação, isto pode 
asr colocado em dúvida pelo depoimento de Drumond, da Dire­
ção. Emerge aí também a questão da relação interna: Paulo 
Motta Lima reconhece que na Tribuna o pessoal da Redação, co 
mo em qualquer jornal, não detinha informações sobre o pro - 
ce sso de deci sõe s e o caráter da s relaçõe s com o Partido. Ã 
distribuição de tarefas no interior do jornal correçondia, 
como no jornal—empre sa, uma determinada estrutura de poder, 
ao que parece, não questionada. Fica a imagem de uma impren­
sa que privilegiava o a gpecto ideológico, entendido como ên- 
fa se no tratamento de que stõe s e fato s que sa enquadravam 
sob a bandeira do nacionali sno e do intere s $  direto do Par­
tido Comuni st a.
A relação entre jornali sta s e leitore s é representada, 
no depoimento de Paulo Motta Lima, sob a fiança da orienta-
^ANDRADE, Carlos Drumond de. Entrevista a Zuenir Ventura.
Veja, 19 nov. 198 0. p. 4.
ção e atravê s da mediação de conteúdo s de fundó social 
(ác). A prevalecer essa caracterização em um estudo futuro ,  
a Tribuna Popular enquanto jornal de partido e staria enqua — 
drada na categoria de publicações que srviram à noção de um 
predomínio do conteúdo sobre a forma. Evidência s disso podem 
ser consideradas as afirmações a re çeito de que não - havia 
diferença s entre o processo de trabalho na grande imprensa e 
na Tribuna, nem no tipo de cobertura, nem na parte gráfica.
As únicas diferenças qualitativas apontadas assinalam a pe­
quena receita publicitária e a orientação de cunto ideolõgi— 
co.
Reconhecendo a importância que esse tipo de imprensa pqs 
sa ter representado no contexto de uma época, considero que 
ela nao é significativa para o ulterior desenvolvimento da 
imprensa brasileira. A contribuição que pode ter trazido não 
se situaria no plano de um avanço em relação à forma do jor— 
nal-empre sa. Ou seja, o predomínio de conteúdo s de esquerda 
não seria suficiente para efetuar um confronto com a impren­
sa capitalista. 0 que se exigiria da impren a  é que ela se 
de svende enquanto prática de poder político e permita um no­
vo acordo para a relaçãò entre jornali stas e leitores.
Tal ordem de que stõe s merece ser levantada quando se 
trata de di ssutir o s jornai s político-culturai s do pô s 68. A 
simplificação que apela para a idéia de um ressurgimento da im­
pren sa partidária anterior a 64 nos novos jornai s deve ser 
questionada, mais adiante, quando se fôr caracterizá-los^
A Que stão de Uma Forma Alternativa de Impren sa
A forma alternativa de impren sa pode ser vi sLumbrada 
tomando-se a relação mais slmplese, por ser uma forma mais 
desenvolvida, ê atravê s dela que o jornal-empre sa se vê ra­
dicalmente desvendado. Hã, por exemplo, alguém interessado 
em adquirir um exemplar de jornal que problematize as situa­
ções cotidiana s em que, como leitor, está implicado. Como 
abordar, no casa. o problema da forma? Hã, por um lado, uma 
informação, não uma informação qualquer, ma s um discurso so­
bre a vida cotidiana, sobre o s  modos de vida na situação co­
tidiana. Hã, por outro lado, uma confrontação entre esse di s 
cur so e a s múltipla s informaçõe s que du stentam a vida coti­
diana. Hã nesse sentido, da parte do jomali sta, tuna inter - 
venção atravê s do di scur so jomalí sfcico no próprio cotidiano 
a partir de uma luta com o s  múltiplos discursos e hábitos * 
que dão realidade ao sujeito do cotidiano. Trata-se de enfa­
tizar a possibilidade de que cada.indivíduo participa a par­
tir de sua experiência concreta cotidiana^- e de englobar as 
questões da vida cotidiana em uma estratégia política. O jor­
nal reconhece, no.caso, a variedade de e quema s cognitivo s e
emocionai s que, subjacente s à  situação cotidiana, produzem
2novos valores e novos discursos. Ao jornal cabe, na perspec­
tiva da forma alternativa de imprensa, redimen áonar os pa­
drões dominantes de emissão e recepção. Creio que essa im- 
pren sa alternativa deve e star preocupada em de stacar da si­
tuação cotidiana a margem de manobra e iniciativa que os gru
3 _pos e indivíduos podem ter , superando assim a concepção de
^Cf. MATTELART, Armand. Entrevista a Lajmert Garcia do s San­
to s e Stella Senra. Beijo, dez. 1977, p. 7.
7 -"Pelo que publica a imprensa mais séria deste país, (...) a
impre são é que o assunto mais importante hoje em dia é o 
poder político central e quem o detém. (...) a alienação pe 
la política ê crescente (...). E enquanto a s dona s-de-ca sa 
di ssutem Salomão Ayala e Gina, os maridos conscientizados 
preocupam-se com as peripécias de per SDnagen s não menos fan 
tá stico s como Euler e Magal lãe s. (...) Cansativa e estéril 
é a di K u s ã o  do que vem primeiro - o individual ou o saciai. 
E, no entanto, possível conceber uma atuação que sintetize
o s doi £ a çecto s, integrando o social no plano individual . 
Essa atuação, que seria mais cultural do que política - cul­
tural no sentido amplo da palavra - está sendo con stantemen 
te pressentida por algun s pen sadore s do Brasil (...). Trata 
se (...) slmplé snente da valorização da s experiência s de ca 
da .um e da luta para. pre $rvá-las. (...) Tem de existir uma 
fronteira, restrita que seja, onde a re sl stencia dos valo­
re a menore s pode se dar, independentemente do que aconteça 
na Capital Federal". Cf. GOMES? Gerson Toller. Quais ã o  as 
perguntas? Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 4 out. 1978.
3 - „VELHO, Gilberto. Cultura da classe media: alguma s reflexoe s
SDbre a.noção de projeto. En saio s de Opinião. Rio de Ja­
neiro, 1(2.8): 60.
política em termo s e stritamente político-partidãrio s.
E quanto ao conteúdo? Trata— ®  de ampliar a ficção so­
cial que con hecemo s como opinião pública, e até me ano supera 
la, estabelecendo vim outro tipo de confrontação entre jorna­
lista s e  leitores. Nesse casa os termos da relação permutam 
seu s papéi s na medida em que o s público s e stão refazendo o 
trabalho jornalístico com o s jomali sta s. Nessa nova confron 
tação, revela-se a possibilidade de viabilizar a diversidade 
de circuitos de produção, distribuição, circulação e consumo 
de informaçõe s a partir da diver sLdade de público s. O s públi 
co s refazendo o jomali ano - esse enunciado por sl sõ jã ê 
suficiente para que se levantem uma série de que stõe s funda­
mentai s, questões do tipor quem irá produzir? 0 quê produzir? 
como produzir?. Mas não é na busca de regpostas imediatas 
que se poderá alcançar um e sclarecimento sobre o tema.
Ora, parece que os impasses a que estão sujeitos os 
meios de comunicação do circuito dominante de informações a­
pontam a carência de outras percepções do processa de produ­
ção, distribuição, circulação e consumo. Trata-se, no caso, 
da necessidade de partir de outros pontos de referência que 
não tomassem o s impa sse s como ponto s de chegada, mas como 
ponto s de partida de uma nova problemática. Numa palavra, se 
gundo o novo ponto de vi sta, jã não ê suficiente cobrar o 
aprimoramento e a eficiência do circuito dominante na medida 
mesma em que jornalistas e leitores comprometem-se com a ro­
tineira é strutura mercadológica. O que fazer? Hoje a lógica 
predominante na s prática s de comunicação e" apena s tangencial 
mente tocada pelos interesses de uma relação que objetive a 
mediação direta - leia-se, livre do tradicional sistema de 
repre sentação na qual ê o porta-voz que fala pela opinião pú 
blica - entre jornalista s e  leitores. A exigência de tai s in 
tere sse s recoloca, em determinadas conjunturas mai s que em 
outra s, o primado da forma.
Â mediação da s troca s livre s entre o s termos da rela­
ção, sujeitos ambos de um processo alternativo de informa— 
çõe s, corre gponde a e struturação de uma forma de intercâm­
bio, cujo marco mais amplo de referência são os circuitos 
paralelo s de produção, distribuição, circulação e consumo 
de informações. A orientação geral de sse s circuito s ê a de 
estabelecer, na prática, novos métodos de produção e novos 
padrões de consumo. Nas palavras de Antonio Luiz M. Andrade, 
"a tarefa consiste em atuar di srelacionando a s regra s do cir 
cuito oficializado, modificando linguagens e relacionamen — 
tos, ampliando e mudando repertórios".^ Essa di g?o sLção e 
iniciativa baliza- ae pelo objetivo de garantir a pluralidade 
de fontes de informação, o que implica na pluralidade de for 
mas e veículos de comunicação.
1ANDRADE, Antônio Luiz M. Produção e circulação; as institui 
ções políticas e o produto cultural. Movimento, 8 ago.
1977, p.
A idéia de que os receptores comunicam-se com os end s- 
sores e de que os públicosintercomunicam-se remete a uma 
outra questão. A produção de informações, na per qoectiva da 
forma alternativa de imprensa, é o re sultado de uma decisão 
unilateral dos jornalistas. Na verdade, seu trabalho começa 
pela indagação: quem são os receptores?. Na mediação da s tiro 
ca s livre s, em circuito s paralelos, isto implica na supera­
ção dos juízos apriorí stico s sobre o público e o veículo. Já 
não hã soluçõe s pronta s e qualquer emi ssão tem que levar em 
conta o recon hecimento de uma diver sldade de público s, ante 
riormente ocultos sob as noções de opinião pública e leitor 
médio. Cada emi s ão tem que levar em conta a e qpecificidade 
de ssu público, resgatado do conjunto da diversidade de pú­
blicos, e isto implica no conhecimento precedente: do pú­
blico e de sua vida cotidiana, de sua s demanda s, inquieta- 
çõe s, expectativa s, a qairaçõe s, valore s, motivaçõe s; de sua s 
formas de organização e de suas formas de comunicação còti- 
dianamente atualizada s; do s modo s pelo s quai s o s  meio s de 
comunicação do circuito dominante são a ssimilado s pelo s re- 
ceptore s; de sua s vi ã e  s-de-mundo e de sua s linguagen s.
E stabelecido o princípio da diver sLdade de público s im­
porta relacioná-lo imediatamente com a idéia da liberdade 
de informação. A defesa da pluralidade de fontesde informa 
ção - uma das vias ssgura s para o e stabelecimento de uma so­
ciedade onde dominação e repre são sejam eliminadas - ê in- 
di ss sociável do reconhecimento de "idioma s menore no vas­
to campo do discurso social. O atendimento a essa constata­
ção não pode desconsiderar a proposta de uma descentraliza - 
ção da produção. Se é verdade, como crê Lucien Goldman^, que 
exi ste uma primeira vaga de emi ssòe s no interior do circuito 
cultural a partir dosindivíduosinseridos em sua vida coti­
diana, â s forma s alternativa s e ao s circuito s paralelo s cabe
^GOLDMAN, Lucien. A Criação Cultural na Sociedade Moderna. 
São Paulo, DIFEL, 1972. p. 18-31.
trabalhar a partir desss conjunto de micro-atividade s. Por 
essa via ê possível, então, reconciliar a idéia de que o s i n  
divíduo s fazem opçõe s e não ã o  joguete s no seu cotidiano 
com a concepção de que os meios do circuito dominante não 
conseguem impor, de uma forma definitiva, o consumo pasávo.
As  formas alternativas não podem deixar de estar aten - 
ta s à s forma s e linguagen s pré-exi stente s no cotidiano. De s- 
centralizar a produção, nesse sentido, é deixar o terreno 
do utõpico e assumir a possibilidade de que, além de uma de_s 
crição da realidade como uma totalidade de e strutura s òbjeti 
va s e enrijecidas, exista o domínio do imaginário social, me 
nos conhscido e mais ambíguo que aquelas, porém, não menos 
e ssencial a qualquer modelo de realidade social.
■^Gilberto Velho chama a atenção "para a importância da dimen 
são con sciente da ação em que o sujeito organiza- se para a 
realização de objetivos definidos. Portanto, seja o projeto 
de morar em Copacabana, de viajar â Europa, de organizar um 
partido, de ficar rico, de fundar uma igreja, etc., e ± ã -  s  
lidando com um tipo de ato con soi ente , por mai s que saiba- 
mo s que este não surgiu do éter ma s de po sãbilidade s sõcio- 
culturai s determinada s. E stou longe de e star proclamando' o 
primado do livre-arbítrio mas focalizo com insistência a di­
men são con sciente da vida social. Creio que valorizou-se tan 
to em termo s p ácanalítico s e antropológicos a importância ' 
do incon soi ente que perdeu- se de vi sta a relativa margem de 
manobra e iniciativa que grupos e indivíduos podem ter e que, 
afinal de contas, constitui a possibilidade de mudança so­
cial . A idéia de que em qualquer sociedade e cultura ou si­
tuação social exi ste um campo de po sslbilidade s parece-me. 
crucial para perceber a mudança. É a partir da delimitação 
d ê s ®  campo que se pode perceber a gêne se e viabilidade de 
projetos e qsecífico^. Cf. VELHO, GILBERTO. Op. cit., p. 61.
Na s palavra s de Gabriel Cohi1 , colocar em chaque a for­
ma como se estrutura e se processa a organização da mensa­
gem na indústria cultural e alcançar, a partir diss o, a de-, 
mocratização das emi ssões " s5 ocorreria (...) em pequenas u­
nidades de trabalío com capacidade para se definir. E o receg 
tor teria di ver sa s tendência s di qponívei s,de orientação di­
versa, onde as idéias seriam defrontadas". Recupera-se aí, 
segundo penso, a idéia de uma participação do consumidor nos 
modos de fazer e de apresentar o produto na medida em que pe 
quenas unidades de trabalho, em constante interação com os 
seu s público s, somente subsistiriam enquanto forma s de demo­
cracia direta. Segundo a per spectiva de uma forma alternati­
va, nessa s pequena s unidade s de trabal ho, as deci s5e s rai- 
cro-políticas e técnicas jã não ã o  propriedade do s e çecia- 
li sta s. A s emi ssõe s sõ têm continuidade e receptividade ca so 
novas formas de coleta, tratamento e edição aejam implementa 
da s a partir de um constante processo de avaliação do que 
foi transmitido. Os canais de reqposta ã di ç>o á.ção dos re­
ceptores asseguram que as emi ssõe s e avaliações não fiquem 
SDb o controle exclusivo dos jornali sta s e do s centros emi 9* 
sore s.
^Apud VIEIRA, Isabel. Rádio; ele nunca esteve tão vivo.
Singular & Plural. São Paulo, 1 (5): 57-62, abr., 1979.
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"Por quê não cresce o público do Em Tempo se o Oposição 
tan mais votos an eleições?"
(Carta de um participante do Jornal Bn Tempo)
"(...) un tipo de contribuição da imprensa nanica do põs 64 
tan a ver ccm a possível contribuição que traz o conjunto 
da nova esquerda, ai no pôs 64".(Depoimento de um dos en­
trevistados)
As discussões feitas anteriormente encaminharam a rela­
ção forma-conteúdo do modo com a entendo. Em síntese, parti da 
idêia de que há um acordo conflitivo entre os dois termos. No 
caso da imprensa, defendi a noção de que a relação básica entre 
jornalistas e leitores ê o que caracteriza a forma jornalística 
propriamente dita; é baseado nesta relação mais simples que se 
pôde ver os limites do jornal-empresa e do jornal de partido an 
tes de 1964; seguindo este raciocínio, defendi a idéia de que a 
forma alternativa de imprensa deve dar conta de um problema no 
vo e que velhas respostas jã não satisfazem; expús,em suma,que 
o jornalismo é uma forma de intervenção que precisa trabalhar 
em relação estreita com a situação cotidiana, o que caracteri 
zaria a forma alternativa de imprensa.
Com base em depoimentos de jornalistas e outros partici­
pantes dos jornais político-culturais Pasquim,Opinião,Movimen­
to, Em Tempo e Versus, pretendo neste capítulo delimitar o con­
junto de representações que dão conta dos modos pelos quais as 
várias experiências de imprensa foram efetivada no período en­
tre 1968 e 1978.
Com o intuito de orientar e facilitar a leitura, alêm de 
permitir uma maior margem de segurança na avaliação do que vai 
sendo dito, remeto o leitor a um cõdigo dos entrevistados (vi­
de anexo) em que são traçados os diversos perfis dos responsá­
veis pelos depoimentos que se seguem.
Proponho-me aqui a construir o discurso dos entrevistados 
através de suas principais categorias para que, no próximo ca­
pítulo, se possa caracterizar os jornais político-culturais do 
pôs 68. Neste sentido, encontrei 5 categorias principais a sa­
ber :
1 — jornalismo como ação política
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2 - a dialética entre objetivos políticos e objetivos jor
nalísticos.
3 - a distribuição de tarefas com distribuição interna do
poder
4 - os rachas
5 - definição do público leitor
1 - 0  jornalismo como forma de ação política
Foram muitas as maneiras de engajar-se nos jornais e os 
pontos de partida dos participantes. To>dos os depoimentos enf a 
tizam,além desses dois aspectos, as motivações, diversificadas 
e nem sempre compatíveis em um mesmo empreendimento. Por trás 
das muitas visões perpassa a noção de que o jornalismo ê uma 
prática política privilegiada:
EnÜULV'Lbtad.0 "Acho que imprensa alternativa, ou imprensa indepen- 
nQ 12 dente, ou imprensa nanica, foi um termo que surgiu
da própria imprensa, mais ou menos por volta de 
74-75, pra cunhar um fenômeno que vinha se desen­
volvendo hã todo o vapor nessa época, mas que tava 
jã embutido, assim, em razões um pouco, em fatores 
um pouco anteriores a isso, né. Esse fenômeno foi 
o desenvolvimento de uma série de jornais cujo es­
quema de produção principalmente, e em alguns casos 
de distribuição, fugiam aos padrões da chamada gran 
de imprensa. Eu acho que existiram diferentes jor­
nais com diferentes motivos, não é, de diferentes 
características pra nascer, mas o jornais que deram 
o tom, ou que acabaram predominando assim na face 
da imprensa dita alternativa... Ou que pelo menos 
aqueles que sobreviveram mais tempo foram os que 
se voltaram para o jornalismo político."
Ent/ie,vLíita.do "Pensei, quando voltasse pro Brasil, fazer um jor- 
nÇ 04 nal justamente pra defender Rubens Paiva que havia
morrido aí na luta, outros amigos também estavam 
exilados. Depois de adquiridos os direitos destes 
jornais, fiquei discutindo essa idéia, por exemplo, 
com...em Paris, com Furtado, com Luciano Martins 
também. Discuti, aliãs, essa idéia mais com Celso 
que estava dando aula em Washington nessa época , 
onde estava também Plínio de Arruda Sampaio, esse 
deputado que foi cassado, (...) com Almino também 
discutindo sobre a linha do jornal, o Fernando Hen 
rique Cardoso, uma das pessoas com quem eu mantive 
sempre bastante contato, o pessoal do Cebrap. Esse 
grupo todo, conversamos todos para fazer uma publi 
cação política, assim que politicamente,analisando 
fazer uma coisa assim com tom acadêmico, sem muito 
sem ser um jornal panfletário, um tom bastante si­
sudo, bastante austero na linguagem. Fazer um pa­
pel que pudesse influenciar, vamos dizer, o meio 
político e intelectual do Brasil. Não era um jornal 
pra atingir o setor popular, pra fazer em massa, O 
trabalho do jornal era, de certa forma... consequir 
auxiliar o debate aqui dentro do país sobre assun­
tos fundamentais, aproveitando uma pequena margem 
de liberdade, que existia ainda né, pequenos espa­
ços onde se poderia atuar talvez, né? E no fundo 
ficou provado que dava pra fazer."
A tradição dessa noção vai desembocar em muitas versões, 
contraditórias entre si por vezes, e que podem ser agrupadas em 
torno de um eixo principal: a busca de uma ação mais coerente, 
face â repressão/pelas forças de oposição do regime. Pode-se en 
contrar uma demarcação nítida de dois filões que concentram-se 
num quadro de oposição mútua: hã, por um lado, e prevalecendo 
num primeiro momento, a tendência que defende a estratégia de 
uma frente ampla contra o regime e, por outro lado, a tendência 
que se preocupa em manter constantemente viva a crítica âs ações
políticas do passado recente sob as bandeiras do nacionalismo , 
do populismo, do reformismo, denunciando uma espécie de monopó­
lio da fala exercido pelo Partido Comunista Brasileiro no pré- 
64:
En&MLvÀAtado "(Antes de 64) a esquerda era muito a área da diver 
uÇ 11 gência. Ela agrupou, em termos mais amplos ainda ,
do que depois de 64, as divergências. Embora hou­
vesse um monopólio na hora de falar. Entendeu? Por 
que as editoras eram editoras assim marcadamente 
ligadas ao Partido Comunista. Como a (editora) Vi­
tória, por exemplo."
EntAtvÃÁtado "E você assiste uma ...como provou lã a pesquisa do 
nÇ 05 (Maurício) Azedo(da ABI) uma multiplicação dos jor
nais nanicos, nê. Isso também acho positivo. Ou se 
ja, cada setor social procurando se expressar, né. 
Sem, portanto, subordinação a um monopólio, qual­
quer que fosse ele... central. Quer dizer, essa de­
terminação de manifestação setorial, portanto mais 
independente, sem qualquer centralisrtio. . . que no 
pré-64 existia bastante, né. £ evidente que a hege 
monia no conjunto da esquerda no pré-64 era do 
Partido Comunista Brasileiro. E também em decorrín 
cia disso é certo que pessoas, propostas políticas 
entravam condicionando as manifestações setoriais. 
Hoje, e nesse tempo dos anos 70 pra cá, isso não 
existe mais. Quer dizer, os 400 jornais em grande 
medida são prova de que o movimento popular corre 
s oito".
Tanto o filão dito de frente ampla, quanto o que critica 
essa postura, apresentam acordos diversificados, em seu interior, 
para a relação entre jornalismo e política. Explicitando:no seio 
de cada filão se estabelece uma caracterização definida ã abor­
dagem jornalística dos fatos político-econômicos e dos fatos sõ
cio-culturais.
Hesse sentido, o jornal Opinião ê visto como representan 
te típico do filão de frente ampla, tendo o jornal surgido em 
1972 e favorecido-devido à conjuntura, como diz boa parte dos 
entrevistados - a aglutinação de tendências diversas. Avalia-se 
o Opinião a partir de ângulos distintos. Hã a caracterização po 
siti.va de seu programa eelogios ; há uma outra, a partir de 
uma data, como sendo um jornal datado e que, por conseguinte , 
foi superado a partir de determinado momento; e, finalmente,uma 
caracterização depreciativa, tendo por base o questionamento ra 
dical da linha política que patrocinava o desenvolvimento da em
"E no jornal, então, a idéia era começar a mexer,co 
locar esses assuntos que(...) foram uma das coisas 
fundamentais da campanha que o MDB fez e que fez 
o MDB (...) foram decisivos, na minha opinião, pa­
ra o resultado das eleições de 1974. (...)foi real­
mente um jornal que se colocou qual devia ser a a­
titude do MDB. (...)e como eles tiveram acesso à 
â televisão - eles puderam, inclusive, fazer qua­
dros. O tom, também, da campanha foi muito o tom 
do Opinião."
"No momento da crise - com o Fernando Gasparian, a 
segunda crise - çue nós saímos, que o jornal logo 
tirou dois números e fechou. E o Gaspariam alegou 
que era a Censura. Houve um negócio muito explici­
tado politicamente. Em termos, assim, bombásticos, 
eu diria que foi a tomada de conhecimento por par 
te da gente da falência da política de frente úni­
ca. .. entendeu? Quer dizer, não que a gente conde­
nasse as pessoas que estavam fazendo essa políti- 
• ca - ou talvez condenasse, não sei - mas, em ter­
mos da atuação da gente, nós tínhamos chegado a um 






convivência dentro dessa frente ampla sem se carac 
terizar com mais particularidades. Quer dizer, den 
tro dessa ampla frente contra a ditadura, então,di 
gamos, que aquele grupo, ou algumas pessoas daque­
le grupo, ou algumas pessoas que tinham (...) in­
fluência naquele grupo, começaram a tentar levar a- 
travês do jornal uma política de crítica em relação 
aos pressupostos em que a esquerda se baseava tran 
quilamente, pra combater a ditadura. Mas a situa­
ção, entendeu, tava mudando e pr'aquelas pessoas 
tinha mudado mesmo."
Én&i&viAtado "Então eu chamaria (o Opinião) uma imprensa informa 
nÇ 11 tiva, nacionalista, de oposição e de esquerda, de
uma certa (maneira)."
Vale lembrar, neste ponto, que muitas vezes essas caracte 
rizações excludentes entre si comparecem no depoimento de um mes 
mo entrevistado. Entendo que essa ressalva ê importante pois,co 
mo veremos adiante, a própria caracterizacão achatada de um jor 
nal como mais â esquerda ou menos à esquerda, por exemplo, nem 
sempre impede que o entrevistado reconheça, ainda que de modo 
difuso, aspectos que não se enquadram perfeitamente em sua pri­
meira opinião sobre determinado jornal. Completo essa advertên­
cia com mais uma informação: a dificuldade está em que um críti 
co do jornal Opinião pode ter sido ao mesmo tempo um colaborador 
ou redator do próprio jornal. Nesses casos, os quadros desiguais 
de interpretações de que fala Geertz configuram um conjunto den­
so e intrincado. Ao pesquisador, nuitas vezes, escapa a possibi­
lidade de desembaraçar o discurso das ambigüidades de um mesmo 
depoimento sem a necessidade de uma outra volta ao campo para 
pesquisar.
Os depoimentos e documentos obtidos por nossa ida a campo 
permitem situar três jornais-chave - o Opinião, o Movimento, e 
o Em Tempo - como casos exemplares e constantemente retomados
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pelos entrevistados para ilustrar suas explanações. Isto se de 
ve ao fato de que boa parte deles teve contatos e participação 
nos três periódicos, mas também porque há uma linha evolutiva 
plenamente reconhecível na história desses jornais. Na verdade, 
é devido a crises no interior do Opinião que vai aparecer o Mo­
vimento e as crises nesse último determinam o nascimento do Sm 
Tempo.
Dentre esses jornais, Movimento e Em Tempo são situados pe 
los entrevistados como pertencentes ao filão oposto ao de Oni-- 
nlão. Àquele primeiro filão citado, o de frente ampla, um con­
junto de posturas bastante diversificadas entro si vai contra­
por-se, a saber: a de imprensa q ue so discute como imprensa, a 
de jornais de frente com critérios para suas alianças e dando 
preferência aos setores populares , a de jornais como organização 
de jornalistas , a de cultura como forma de ação política. Essas 
posturas muitas vezes combinaram-se para dar feição a um mesrr.c 
jornal.
0 que me parece determinar essa riqueza de posturas éa ne - 
cessidade de marcar e caracterizar a particularidade de um gru 
po no seio da frente. Como se dá isto? O primeiro passo era con 
seguir a-unidade política em torno de um programa para o jornal. 
Em cima dest® documento, o programa do jornal, as diferentes 
tendências articulam suas ações e a esse documento recorrem co­
mo instrumento de regulação do ideológico e do comportamento pos 
síveis no interior da empresa. Surge aqui uma diversificação mui 
ta clara no conjunto de posturas que criticam o jornal de fren­
te ampla. Tara uns, é determinante a própria conjuntura,que se­
ria, no final das contas, o que define o surgimento de novos jor 
nais com programas diferentes dos anteriores:
EntAe.v-iAta.do "Na história contemporânea da imprensa alternativa, 
n? 05 eu acho que ela é marcantemente conjuntural. A con­
juntura vai definindo os tipos de jornal, as discus 
sões do jornal. O Opinião, por exemplo, surge no mo 
r.ento em que havia uma Censura absoluta. Havia uma
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repressão absoluta, uni estado negro, né. E Opinião 
teve esse mé ri to de ser o primeiro veículo, no Era 
sil, que ensaiou, né, a critica da política econô­
mica do governo Médici, etc., a crítica do 'mila­
gre* e tal. Era um jornal também tipicamente desti 
nado a um público selecionado de intelectuais,com 
uma certa informação teórica até. Aquela conjunta 
ta ... informava que este veiculo tinha ura (...) papel 
alternativo a cumprir, que os outros não cumpriam.
O Movimento já é diferente, já é um jornal que 
transaciona pra ser um jornal de público, iras aber 
to, de temas mais.populares, vamos dizer, da 'Cena 
Brasileira'(seção de Movimento). Além do questiona 
mento da política econômica do reqime, ele dã um 
salto pra ser mais do que um jornal de resistência, 
um jorna] que jã entra no terreno político de novas 
formulações e tal. C Em Tempo , mais ainda, é denún 
cia política aberta, é c acompanhamento dos movimen 
tos de massa que já co.r.eçam a existir. Portanto, 
jã teria que ser, pra sei: alternativo, um jornal 
mais popular, um jornal de grande público. Bem, en­
tão ele ê alternativa condicionada à conjuntura nes 
se sentido, acho que a história demonstra. Por isso 
mesmo que a história demonstra, eu acho que cada con 
juntura vai transformando o tipo' de veiculo... alter­
nativo. "
Para outros entrevistados, essa concepção, ê considerada 
um entrave na medida em que o jornal ao sabor da conjuntura dã 
sintomas de uma insuficiência que se refletiria na própria abor 
dagem dos acontecimentos da conjuntura:
l:.yvt/ie.ví/!>tado "(...) mas no grosso do jornal, eu via apenas alter 
n? 7 3 nativa da conjuntura. Tanto que o jornal, todas as
confusões do jornal Em Tempo são frutos da conjuntu 
ra. Em determinada (hora), o jornal, ele vai e vem,
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entende , com a conjuntura. Por exemplo, o Magalhães 
Pinto lança sua candidatura. Você vê, o jornal Em 
Tempo gasta dois números sobre Magalhães Pinto e 
ensaia apoiar a candidatura do Magalhães Pinto. 0 
Euler lança a Frente Nacional de Redemocratiznção, 
o jornal Em Tempo na mesma hora sai do Magalhães 
Pinto, assume o Euler e ensaia apoiar o Euler. E 
ele vai assim, aos trancos e barrancos, conforme a 
conjuntura. Agora, ele é um jornal, digamos assim, 
que surge no momento em que as esquerdas estao bo­
tando um ponto de interrogação na luta pelas liber­
dades democráticas.”
Para os primeiros, os descaminhos percorridos por certos 
grupos no interior dos jornais resulta da má conoreensão do 
caráter mais nuançado de frente, mas ainda uma frente, e tam­
bém pelo fato de que as demandas da conjuntura sofriam a concor 
rêrcia de constantes apelos à doutrina defendida por aqueles qru 
pos. Em outras palavras: esse procedimento não co.rresponder j.a a 
uma análise das demandas da conjuntura, mas daria ênfase a dou 
tr.ina face ã conjuntura. Pa.ra os segundos, o jornal caminhar ao 
sabor das con junturas não sõ denota uma certa flacidez rcomo pro 
pi cia que as definições política e editorial, ficassem engrupadas. 
Ou seja, cada grupo fazia uma leitura e definia-se politicamen­
te a partir de parâmetros setorizados, de grupo.- Fm outras ve­
zes, não se teria aceito a idéia de que se tem uma frente, mas 
que o que se teria era uma federação de posições:
E n tm v i& tzd o "A gente não compreendeu o.que era a 'frente'. A 
nÇ 13 ' frente' não era uma 'frente', era uma Federação
de posições. E a gente não compreendeu que a cente 
tinha que construir uma 'frente1, e não buscar uma 
hegemonia de posição no jornal. A gente assumia que 
a 'frente' jã estava feita. Eu me lerrb.ro que um dia, 
uma conversa que eu tive com o grupo da (seção de) Cul­
tura, eu dizia assim: mas como existe uma 'frente'
.140.
aqui, se essa 'frente' não existe no movimento so­
cial? Então, não existe 'frente' aqui. Que 'frente' 
pra mira num jornal ê reflexo de uma 'frente* no no 
vimento social. Aqui você tem 1frentinhas','frento 
nas', federações de 'frente', posição isoladas, en­
tende? E infelizmente esse momento de lucidez eu 
não consegui desenvolver, que era reivindicar a for 
inação de uma 'frente'. A gente fez o mesmo erro que 
todas as posições fizeram. Fundamos o jornal coleti 
vãmente até o belo dia em que eu puder botar vocês 
todos para fora. Todas as posições fizeram isso,en­
tende, foi um erro de todas as posições em termos 
políticos. If; o que aconteceu com o Em. Tempo ê is­
so... em que hoje Sm Tempo ê uma posição sõ."
0 fenômeno da particularização de grupos irá determinar , 
como seu desdobramento, o enfrentamento no interior desses jor 
nais. Sem a palavra-de-ordem pelas liberdades democráticas(co- 
mo era o caso do filão de frente ampla) como a principal e sem a 
ascendência e autoridade ou a presença de um regulador, de ' um 
limite - como a figura do empresário, por exemplo -, esse en~ 
frent.aio.ento entre os grupos fica mais exposto e comparece, fre­
qüentemente gerando o que chamam, per um lado, estrel!amento e 
sectarização e, por outro lado, a existência de uma falência da 
poli ■-! ca de_frente ünica, ampla ( na qual compõem liberais e se­
tores comprometidos com o movimento popular).A crítica ao filão 
de -frente ampla irá configura?: posturas pautadas pela discussão 
dos pressupostos das esquerda, da prática de militantes burocra 
tas e do poder dos editores. Para essas posturas, coloca-se aí 
a questão da relação entre o projeto e o real.
Eiitn&v-Lòta.do "0 equívoco desses jornais, a meu ver, é ter tentado 
nÇ HO concorrer com a grande imprensa no sentido da infor
mação do cotidiano, não é, e não ter percebido que 




que ela tem, de poder econômico,(...) levou a gran 
de imprensa a começar a abordar temas que eram pri 
vativos dos jornais alternativos, não é. E o pes-<; 
soai da imprensa chamada alternativa, ao meu ver, 
não entendeu isso. Não entendeu isso. Eu não enten 
do isso, a chamada imprensa alternativa comecou,eu 
diria, e aí a palavra para mim eu digo com toda a 
carga que ela tenha, a chamada imprensa alternati­
va começou a sectarizar-se(...) Enfim, começou a 
ser na verdade uma imprensa de dar recados, de dar 
palavras-de-ordem, não é. Certamente, é, camuflados 
pela perícia jornalística. (...) começou a conduzir 
essa perspectiva crítica de sua forma sectária, não 
ê, de uma forma segmentada, de uma forma em que os 
jornais da imprensa alternativa começaram, na verda 
de,(a ser) jornais de dar recado,..Jornais de dar 
palavras-ce-ordem, jornais de, enfim, como se diz 
vulgarmente, cagar regras sobre a sociedade, sobre 
os movimentos sociais, sobre as formas políticas . 
Então, ela empobreceu-se. Isso é que a meu ver ocor 
reu no jornal Movimento."
"Bem, fazei: isso, contribuir pro predomínio, no con­
junto da oposição, do segmento popular do conjunto 
da oposição significa realizar uma tarefa ideológi­
ca. Que o predomínio não é o predomínio só de força 
material, não é um predomínio só eleitoral. £ um 
predomínio ideológico. Ou seja, haveria de ser um 
um predomínio legitimado por uma visão do mundo dos 
setores populares da oposição, ganhando força no 
conjunto da oposição. Veja, nós partimos do princí­
pio, e eu ainda acho que ê assim hoje: o conjunto 
da oposição ao regime no Brasil tem o predomínio das 
correntes liberais. Ou seja, que só visam o combate 
ao regime autoritário, mas que não visam a transfor
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maçáo da sociedade. Têm medo até do movimento ope­
rário quando ele levanta a cabeça. 0 liberalismo no 
Brasil tem uma história de perna curta."
EntizvÁ A tado "E isso se choca, muitas vezes, com justamente uma 
nÇ 11 coisa que a imprensa não discutia muito, ou acho
que até nao discute muito hoje também, que é essa 
questão das técnicas da imprensa. Quer dizer, essa 
questão extremamente, assim, de classe e social e 
de regime e ligada ao capitalismo e tudo isso, que 
divide em hierarquias, em competências. Então, vo­
cê pode falar da política se você for um político, 
né. Voce pode falar do teatro ou de qualquer coisa, 
sim, se você for o crítico. Mais ainda do que um 
produtor. Tem mais estatuto do que um produtor, ê  
um crítico. É o que sanciona aquilo socialmente.En 
tão, isso na medida em que é obedecido dentro des­
ses jornais, eu acho que isso corta muito a parti- 
cipaçao do leitor e que isso impede uma participa­
ção maior dos próprios repórteres, entendeu? E se, 
por exemplo, o editor for uma pessoa mais ligada em 
texto, o que geralmente é o caso, via de regra é o 
caso, a nao ser o caso do Pasquim, mas os editores 
são pessoas mais ligadas a texto. Isso reflete in­
clusive na transa da ilustração do jornal. Você ou 
ve nesses jornais, mesmo da chamada imprensa alter 
nativa, independente e democrática de editores cha 
marem desenhistas e dizer: 'eu quero que você faça 
um desenho assim', entendeu? Fazendo, inclusive,que 
a cabeça da pessoa trabalhe menos."
E toda a problemática do jornalismo e a sua definição ga­
nham o foco das discussões: qual é enfim o papel do jornalista 
no jornalismo político? As respostas a tal questão, como vere­
mos, têm várias conotações:
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i °  111
EntA aviAtado 
nÇ 1 4
"0 Opinião tentou se discutir como imprensa nessa 
última fase. Que é uma das coisas que eu acho que 
marcou muito Opinião. Por exemplo, a seção de Cul 
tura chegou ac ponto dos leitores escreverem comen 
tando a seção. Em que Jean Claude desancava a se­
ção e você vê que isso não é costume que eu fui 
chamado, na sala do Fernando, ele dizendo que não 
era bom, não era interessante o jornal publicar a­
quilo, que aquilo era ruim pra mim, porque era uma 
crítica ã seção que eu fazia, como é que eu tinha 
publicado aquilo(...) Você falar mal do teatro popu 
lista ê uma coisa, que não vai provavelmente tra­
zer problemas, mas se você mostrar que o Gianfran- 
cesso Guarnieri tã capitulado ali , você já comprou 
uma briga provavelmente, né. E você criticar a im­
prensa burguesa é uma coisa. Agora você discutir se 
você está ou não reproduzindo os comportamentos da 
imprensa burguesa é outra diferente. 0 Pedro, tam­
bém na seção de Nacional saiu um artigo discutindo 
a imprensa policial, escrito por jornalista e tudo 
isso. "
"Quando eu peguei o EX, assim, mais decisivamente , 
o jornal assumiu algumas conotações aue se desen­
volveriam e se aprofundariam dentro 'do Versus. Co­
mo aquilo que eu chamo de a visão da cultura como 
forma de ação política, que ê um dos núcleos cen­
trais do Versus na sua proposta mais fluente, vigo 
rante assim por um largo período. Uma preocupação 
que no próprio Ex existiu de publicar textos den­
sos e também uma das funções principais do jornal 
era de sensibilizar, atingir o público de nível u- 
niversitãrio oferecendo textos importantes para re 
flexão. Isso passa a ser um dos pólos principais da 




"E entretanto, a gente vê aqui um outro tipo de in­
tervenção cultural do Versus que foi setembro de 
77, uma homenagem a Neruda, nós tivemos uma edição- 
zinha especial. Mas.exatamente por al começa a ha­
ver um aprofundamento de um problema ce qual a fun 
ção do jornal, onde vai desembocar mais ã frente nu 
na definição interna do jornal que implica num de­
terminado nível de engajamento mais frontal na polê 
rica política que se abre no país. E que no jornal 
se inaugura, num certo nível com a entrevista do Al 
ri no Affonso. Uina espécie de sinal, ê uni marco que 
define fases diversas do projeto. E aí então começa 
toda uma discussão, dentro do jornal. E, uma das vi 
sões, que o jornal precisava se engajar mais deci­
didamente num certo tipo de discussão. £ r procuran­
do segundo uma definição interna que. se toma assu­
mir duas linhas paralelas: primeiro, se mantém a vi 
são de que ti cultura é uma forma de ação. Então, aí 
é a coordenada que conecta essa proposta que avança 
com a história do jornai: somos fiéis a uma prooos- 
ta, cultura pra nós é uma forma de ação. Secundo,que 
é preciso intervir mais decididamente nas discussões 
em que o próprio público do jornal estã cada vez mais 
f rontalrnente. Com a ascensão das lutas do Movimento 
Estudantil, num primeiro nível, com a questão das 
discussões em torno do MDB, da reorganização parti­
dária e tudo mais, né, do próprio caráter da prãxis 
do Movimento Estudantil. Com tudo isso, então, vai 
se colocando uma segunda idéia de que o jornal, ao 
lado daquela primeira proposta, ele deve assumir e 
portanto intervir nas questões. E verdade que no nü 
mero 18, se não me engano, exite, â larga, matérias, 
assim, mais simpáticas ao PS, E um texto mais infor 
ir.ativo sobre o PTB(Partido Trabalhista Brasileiro), 
que eu escrevi quando de uma viagem a Porto Alegre,
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um documento trabalhista e urna violenta, uma veerren 
te crítica ao projeto trabalhista, através do texto 
de um dos colaboradores da revista. É uma critica 
ao livro de Moniz Bandeira sobre o Jango.'Mas se 
mantém ainda a visão do jornal como um jornal que 
discute questões, e não que orienta, quer dizer,não 
um jornal que intervenha assim, digamos de uma for 
na partidária nas questões."
Na medida em que acusa-se o rumo editorial de estar sendo 
ieterminado por uma tendência hegemônica, fala--se em jornal par 
tidário onde cultura(seção de cultura) é problemática, apelando- 
se nos depoimentos (que criticam a noção de frente ampla) para 
a ênfase na necessidade de procedimento jornalístico diversifi 
:ado:
£ntsic.vi&taáo "E hoje a pequena imprensa,, é uma coisa, ê ura jornal 
n9 OS partidário. £ um jornal partidário, não ê uni jornal.
Ê sintomático, eu acho até um dado significativo que 
a Cultura, a seção de Cultura nesses jornais, ela é 
uma coisa que tã sempre, tá sempre a reboque. As 
questões que se colocam na Cultura são questões que 
tão sempre, têm que tã sempre a reboque das questões 
políticas. Por que em qualquer desses jornais a pri 
meira coisa que acontece são as brigas cora a seção 
de Cultura? Já percebeu? Já notou isso? Opinião,Mo­
vimento , né, Em Tempo. (...) porque é uma área mais 
conflitante, onde as posições não são tão firmes as 
sim, né. As questões não tão tão claras pras pessoas. 
O que é cultura, hoje, brasileira? Aonde que você po 
de definir, onde você pode enquadrar a cultura no 
Brasil, hoje?"
En&LC-V'citado "(...)e tentando trazer pro ambiente político uma 
11? 13 discussão diversificada da discussão hegemônica, se
ja liberal, democrática ou populista, ou reformis­






um procedimento jornalístico diversificado dessa 
tradição. Nõs não poderíamos ser um Poli tlka , en­
tende, seja no seu processo, seja na reprodução de 
metérias, entende, porque nõs não éramos um jornal 
democrata no sentido que o Politika era, o jornal 
do Magalhães Pinto, entende? Um jornal feito por 
jornalistas democratas ou quando muito liberais,ou 
quando muito oportunistas democratas ou oportunis­
tas liberais. O diabo a quatro, eu não vou... Nõs 
não poderíamos ser o Opinião porque nós não éramos 
um jornal comprometido com os pontos de vista do 
Fernando entende? Que era uma gelatina social-demc 
crata. I3õs não éramos o Movimento porque nõs não 
tínhamos a definição .poli tica que o Movimen_i:o tem. . 
Então, nõs tínhiunos não apenas ser esse jornal di­
ferente, como ter um procedimento diferente de jor 
nalismo. Que refletisse desde a diagramação do jor 
nal até o processo de confecção de matérias."
"Eu acho que acaba tendo por causa do pensamento das 
pessoas ou dum pensamento predominante que consegue 
se impor e tal, acaba tendo. Mas isso não é nem... 
vivido porque é precário."
"Agora, ao mesmo tempo, o controle talvez não seja 
tão rígido assim como eu tou dizendo. Porque esse 
desprezo exagerado, que eu exagero, não sei se e­
xiste mesmo, pela parte de Cultura. Se permite tam 
bém determinadas liberdades na área de Cultura, um 
certo desbunde na ãrea de Cultura nos jornais de 
esquerda, ele pode até ser aceàto. Entendeu? Um cer 
to relaxamento, né, que você não permitiria na ãrea 
da Política, você pode permitir na ãrea da Cultura. 
Mas isso aí, não é tão assim porque também se cobra 
muito. Quer dizer, tem que ser uma mensagem muito 
espec... Forque são pessoas que não tre^nsam muito a-
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quilo. Então, não vêem às vezes potencial explosi­
vo. Ãs vezes, são pessoas até que politicamente 
transam de uma maneira mais rica, mais aberta,mais
radical. Mas que são muito conservadoras na parte 
iide Cultura.
Para outros entrevistados, coloca-se outro tipo de ques­
tões: Como fazer luta ideológica para a classe trabalhadora ? 
:okio avançar em termos de imprensa? Como. fundar uma alternati­
va ina hi stõria da imprensa ?
En tn ev ÍÁ tcid o "E cada uma posição no jornal, teria também um pübli 
n? 113 co diferente a quem quisesse se dirigir? Teria. Por
exemplo, a posição hegemônica na seção de Cultura , 
consagrou, através de um documento, a idéia de fa­
zer com que o jornal fosse privilegiar a vanguarda 
social de classe trabalhadora."
Untft.e.v-íòJadc "aí vem, uma posição bem de cima e cai sobre a nos- 
nÇ 113 sa cabeça: o jornal tem que ser o jornal da van­
guarda social da classe trabalhadora. E eu, a pri­
meira pergunta: o que que é a vanguarda social da 
classe trabalhadora? Eu folheio os livros do marxis 
mo e não encontro essa categoria. Entende? Eu náo 
sei o que é vanguarda social da classe trabalhadora. 
Aí me disseram que era toda a massa trabalhadora 
que participava de alguma forma, expressava contra­
riedades as mínimas que fossem. E trabalhadores é 
proletário mesmo, não é o trabalhador pequeno bur­
guês não. Eu dizia: mas como é que nos vamos falar 
pra esse pessoal? Como que nós vamos falar? Eu nao 
sei, eu não sei escrever pra esse pessoal. Não sei 
como escrever. Aí, eu propus, eu tou falando sem­
pre da minha participação porque acho que você de­
via ouvir o outro editor por que ele discorda de 
mim radicalmente. Ele acha que a gente devia mesmo
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fazer um jornal pra vanguarda social da classe tra 
balhadora e muito mais: pro trabalhador só. E eu 
dizia: eu não sei fazer isso. E muito menos numa se 
ção de Cultura. Talvez numa seção de Pclítica Nacio 
nal...eu soubesse até tentar fazer isso, mas numa 
seção de Cultura, é luta ideológica, eu não sei fa 
zer luta ideológica pra classe operária. Eu não sei 
fazer pra mim ainda direito, pô. Eu vou, me separo 
da minha mulher, é uma crise no meu universo de va­
lores. Quer dizer, comé que eu vou, quer dizer, o 
jornalista(falar) para. Aí , a gente pensou, então 
vamos falar com. Foi aí a idéia da matéria de. mulhe 
res metalúrgicas. Vamos falar com.”
EntAe.vjJiia.do "Mas eu acho que isso é muito do objetivo político
nÇ 11 que as pessoas têm. Por exemplo, eu acho que hã um
objetivo de mudança socjjal, mas através da conquis 
ta do poder. Quer dizer, ãs vezes, tã disputando in 
clusive, os mecanismos de poder que tão aí. O Con­
gresso, a Presidência da República, então, você 
concorre com o Euler(Bentes). A esquerda apoia por 
que ê uma forma de chegar e tudo isso. Não tou di­
zendo que isso é ruim ou bom, tou vendo as ligações 
disso aí, as articulações disso aí. Então, isso se 
articula com um projeto de conquista do poder que 
leva em conta, de repente, você mascarar determina­
das situações, determinados problemas pra você con­
quistar. Agora, isso ê contraditório pra uma pessoa 
que faz isso, uma pessoa que tem um projeto de mu­
dança., um projeto não conservador, um projeto, diga 
r.os assim, revolucionário ou reformador, transforma 
dor, ela quer transformar também a cabeça das pes­
soas porque aquilo é vital pra ela. Você não pode, 
eu não posso querer que você seja conservador, se 
eu quero que você me acompanhe numa política trans 
formadora. Quer dizer, no fundo você pode fazer uma
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política conservadora com o leitor, ir.as você diz 
assim: 'olha, as nossas divergências, a nossa hie­
rarquia, não vamos discutir isso agora. Porque se 
trata de urna luta muito ampla, vamos conduzir as­
sim que ê mais fácil, que tem um comando, que tem 
não soi o que, então, vamo conduzir essa luta mais 
ampla', entendeu? Então, não ê nem por cinismo, mas 
acaba se comportando de uma maneira rer-icionãria em 
relação ao leitor.
EntAiCu-Ch-tado "Então, aí é que eu acho que os dois projetos se ex-
nÇ L I plicitam. Um projeto, que é um projeto da sociedade,
mas em termos de tornada dos poderes. Muitas vezes , 
tais como foram desenvolvidos no seio dessa socieda 
de. E isso, taí direto na hora em que você adota as 
técnicas jornalísticas que foram adotadas pela so­
ciedade. Esse ê  um projeto. O outro projeto em que 
você tem uma pinimba com esse sistema, com a socie 
dade, mais forte, mas .inconci liado ou mais louca ou 
mais neurótica ou mais utópica, e então, você quer 
marcar uma distância em relação aos processos que 
foram desenvolvidos por ela. Não significa que vo­
cê crie novos, mas que você questione os que são u-- 
sados. Você vai ter que usar, porque você não vai 
criar na tua cabeça um mundo socialista, ou um mun­
do não capitalista, vivendo num mundo capitalista. 
Mas você vai ter que usar isso, você vai ter que es 
crever de uma certa maneira, você, sabe, vai ter 
que seguir determinadas, coisas. Por exemplo, um 
jornal com capa, com não sei o que, com a periodi­
cidade, com um Diretor Responsável. Porque muitas 
coisas, inclusive, a sociedade te exige, te prende 
se você não fizer. Tem que registrar o nome do jor 
nal, tem que ter um Diretor Responsável, tem que tê 
tê tê té té té. Então, é uma coisa contraditória .
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Mas o teu projeto é menos de chegar ao poder, usan 
do os mecanismos que estão a tua disposição do que 
questionar esses mecanismos, balançar esses mecanis 
mos, entendeu, pra ver se sa.i daí alguma coisfi me­
nos opressora que você sente, né. '■
Para os grupos que acusam, naquele processo de particular! 
zação, a tendência ao sectarismo e/ou ao es treitamento do jor­
nal frente ãs suas bases políticas torna-se mais e mais necessã 
rio definir o jornal em sua relação com os movimentos de massa 
que levantam a cabeça.
E ru Jiív íita d o "Quer dizer, o jornal Em Tempo, vou falar agora da 
n.Ç 09 proposta política dele. A partir da crítica daque
las divergências que havia no Movimento, ele desen 
volve a idéia de que era preciso acabar com o cha­
mado nacional-popul.ismo, pra colocar as coisas re­
sumidamente. Quer dizer, essa política de ficar a- 
credi tando numa burguesia nacional, que é melhor 
que a internacional. Então, nós partimos pra um 
jornal, digamos, mais à esquerda do Movimento. Um 
jornal que apoiasse decisivamente a luta de traba­
lhadores . '
EwtnzvAAtado " 0 programa do jornal, ele existe, aí um documento 
yfO og que fala sobre isso, esse aqui é o projeto redacio-
nal, não é o projeto político. Mas aqui tem uma re 
ferência ao objetivo político, que é o de subsidiar, 
ao nível das idéias, as lutas pelos direitos ã li­
vre organização e expressão das camadas majoritá­
rias da população - as classes trabalhadoras - en­
tendendo que apenas a participação dessas camadas 
majoritárias poderia levar a luta pela democracia 
a etapas mais conseqüentes."
EntAe.vj.Atad o "Enfim, a gente visava, do ponto de vista ideolõgi 
n°. 05 co, contribuir pra, pra que fosse forjada uma n c ~
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va ideologia, oue ê a ideologia também de uma nova 
sociedade, né? Socialista, vamos dizer. E neste ca 
so, a seção de Cultura era o lugar mais específico 
do jornal pra esta contribuição, né. Então, portan 
to, tratando (de) Artes e Espetáculos sim, e muito 
além disso. Então, tratando do cotidiano das mas­
sas. Como é o modo de vida no bairro tal da perife 
ria? Como é que é que o sujeito vive o problema do 
transporte? Como é que que ele se alimenta? Corno é 
que são as relações familiares hoje? Como é que é 
a relação da Polícia e dos moradores da periferia? 
Enfim, examinar a Cultura não apenas como o produ­
to final de uma elite, de profissionais do ramo, 
mas a Cultura também enquanto relações de trabalho. 
Até mesmo relações de trabalho pra produção cultu­
ral. Ou seja, privilegiar, por exemplo, quando vo­
cê fala do mundo das artes formais aí, privilegiar 
o processo de produção. Então, como é que é a rela 
ção patrão-empregado lá no teatro? Como é que é a 
relação patrão-empregado no cinema? Enfocar as re­
lações de trabalho na área da produção cultural e 
não apenas o produto final. Bem, então nesse caso, 
a proposta do Em Tempo, ela é uma proposta enfáti­
ca de força na Cultura. Mas puxando essas páginas 
de Cultura pra uma combinação, uma articulação mui 
to forte com a política, mais como produto que di­
retamente interfere nas questões de poder na socie 
dada, né. Então, nesse caso, a gente visava as edi 
torias trabalhando muito combinadamente. Quer di­
zer, as pautas sendo feitas em conjunto, com as e- 
ditorias todas juntas. Isso foi feito durante al­
gum tempo, né."
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2 - A dialética entre objetivos políticos e ob­
jetivos jornalísticos
Esta categoria do discurso tomou corpo ante os indícios ci 
tados desde o item anterior quando começa a se delinear uma es 
pécie de ruptura, fruto de opção por concepcões distintas de 
jornalismo político. Quero dizer que a la. classificação entre 
jornais de frente ampla, representados por Opinião, e jornais 
críticos a noção de frente ampla(embora essa crítica sofresse 
uma variação num espectro bastante diversificado) - não é sufi 
ciente para a compreensão do discurso dos entrevistados. Assim 
que. se aprensenta tal divisão, logo ela começa a ser entrecor- 
ta.da pelo específico da atividade jornalística, a atividade de 
'fazer jornais' implicando mediações inerentes a ela.
Os jornais estudados punham em circulação matérias e re­
portagens não sõ tratando de questões políticas, mas de outras 
áreas, conhecidas na imprensa, como editorias. Esse tipo de 
concorrência, entre tópicos e assuntos que se costuma separar 
- por exemplo, política numa seção, cultura em outra, e assim 
por diante - e entre habilidades distintas que exigem uma de­
terminada divisão técnica do trabalho de Redação, deu margeia a 
uma série de discussões e disputas, mediadas pela premência do 
ritmo industrial e comercial, por um lado, e pela do ritmo di­
retamente político, por outro. .
Se antes jã havia surgido a questão do papel do jornalis­
ta e do jornal, dando margem à crítica ferrenha das respostas 
articuladas pela tendência favorável S formação de uma frente 
ampla, ainda uma vez aparece agora aquela questão sob nova for 
mulação:o que épropriamente um jornal político? As respostas pa 
ra a pergunta são delimitadas por duas tendências extremas. De
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um lado, o jornal de frente ampla tende a ser visto como um
jornal pra incluir no meio político e intelectual, pondo em
relação .intelectuais, estudantes, cúpulas sindicais e os que
têm ainda algum poder de decisão. Um jornal antes político cruo
cultural. De outro lado, a tendência que vê a cultura como for­
re a de ação política, menos preocupada com a direção da coisa 
política, antes voltada para as questões dos comportamentos so 
ciais em sentido amplo.
No entanto, a facilidade de uma dicotomização tão rígida 
encobre um outro aspecto que, de secundário, toma corpc e afi~ 
gura-se como de crucial importância. Por quê ao longo das en­
trevistas, mesmo os defensores da politização do jornalismo , 
ou seja, de que se assumisse o jornalismo abertamente corno ele 
é , como coisa política, deixavam vazar reservas e dúvidas quan 
to ao próprio papel político do seu jornal? E mais: mesmo con­
siderados os limites de uma entrevista a alguém da universida­
de, c:m que medida a dicotomi a entre jornais de fren te ampla e 
jornais críticos a essa noção era insatisfatória, enquanto mo­
delo absoluto, para os próprios entrevistados e apesar de eles 
próprios a utilizarem como referência primária?
Embora como referência primária os jornais sejam vistos
como jornais_de frente ampla e jornais críticos ã frente ampla,
eles também são vistos como jornais políticos e jornai s_cultu­
rais, se bem que esses dois tipos de classificação não sejam 
permutáveis e antes expressem a presença dissimulada de uma 
inconsistência discursiva. Os entrevistados, via de regra, pró­
digos em traçar relações entre a conjuntura e o seu jornal,ain 
da assim afirmam uma nova contradição, mal indicada pelos con­
teúdos programãticos dos jornais, entre prática política e prã 
tica jornalística. Uma contradição que, como eu a expresso, é 
capaz de abalar toda uma reflexão simplificadora da chamada iiri 
prensa alternativa brasileira. Nas palavras de um entrevistado, 
o 19 passo a ser dado era o da unidade política, o jornalísti-
co era secundário:
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Eh.t>i.('.\.'-Lôtado "A criação do jornal, tendo essa assembléia como 
nÇ 05 primeiro momento todo esforço da unidade política
em torno desse projeto. Bom, então, primeiro pas­
so necessário a ser dado pra levar o projeto adian 
te era a busca da unidade política entre cs po­
tenciais participantes do projeto, né. Quando eu 
te digo que correndo no processo preparatório, na 
gestação longa que vai de abril a setembro de 77, 
que culmina nessa assembléia, eu digo que este foi 
um processo basicamente de debate político em tor­
no do que seria o rumo da proposta jornalística . 
tias quando falo em proposta jornalística, tou fa­
lando sobretudo quais eram os objetivos políticos 
da proposta, não é? F, claro que também se incluía 
aí uma preocupação com o jornal em particular, com 
as características do projeto jornalístico em par­
ticular, né, o aspecto técnico podemos, dizer as­
sim, com os traços típicos do veículo a ser criado, 
mas isto era neste processo inicial uma clara ques 
tão secundária. Ainda que alguns tancos de nos nos 
preocupássemos com isso, cuidássemos de elaborar 
projetos pra este plano mais específico da cara do 
jornal, seu corpo, da sua característica como veí­
culo (...)"
Enüie.v Citado "F,u acho que devia correr de maneira mais paralela,
n<? 05 mais harmoniosa, né. E o que me parece, marca essa
ênfase, toda força quase no aspecto da unidade po­
lítica, tem a sua razão pelo fato de que o contin­
gente que se mobiliza para o projeto do Em Tempo ê 
um contingente em grande parte, cerca de 70% dos 
participantes são companheiros de pouca ou nenhuma 
experiência com jornal. E, quase todo esse conjun­
to que vai fundar o Em Tempo era formado por pes­
soas que, em regra, tiveram uma atividade política, 
em diferentes frentes de trabalho. É, se tiveram em
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jornal foi uma coisa muito provisória e, portanto, 
não tinham de fato a familiaridade com este tipo 
de veículo, de frente de atuação,é."
E isso o que leva alguns entrevistados a tecer críticas se 
veras em relação ao trabalho de imprensa dos jornais estudados: 
pouca criatividade, reprodução dos vícios da grande imprensa , 
distância do público leitor, poucas boas reportagens, quase au 
sência de pesquisa e experiência de novas linguagens.
Aqui estamos frente a uma nova classificação dos jornais, 
concorrendo com a estritamente política, que tenta ver os jor­
nais como produto final, como obra jornalística. Há um quê de
ii á consciênci a numa série de trechos das entrevistas e que dão 
ou tentam dar conta dos motivos que levavam a esta constatacão: 
não se sabia como fazer aquele jornalismo político proposto nas 
cartas-programa.
Lut^e.v-óitaclo "Ninguém cobriu mais o Movimento do Custo de Vida , 
n'? 01 ninguém cobriu mais aqui no Brasil o movimento cara
ponês do que o Movimento, o Opinião do nosso perío 
do. Mas além dessas que pegam os grandes assuntos, 
nos também temos onde cobrir as pequenas coisas do 
movimento popular. Uma página de notas específica 
pra isso. E que é um trabalho difícil, jornalisti- 
camente muito difícil. 0 sujeito tende a fazer um 
trabalho puramente ideológico que aí desagrada,não 
vende jornal e não agrada o público e não serve mui 
to. Sé transmite impressões do pessoal mais politi­
zado. E num tem muito jornalismo de investigação . 
Pra fazer um trabalho de investigação ê difícil."
EnÜiz.vÃAtado "Eu acho que a nossa experiência é uma experiência, 
nQ CS onde por razões objetivas, conjunturais, etc,etc,
a definição política do projeto, predomina,mas não 
só predomina, ela quase absolutiza as nessas de­
finições. E neste caso, a definição jornalística ,
1 r/ 
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que necessariamente tinha que estar combinada,até 
pra realização da própria proposta política, elei 
é menosprezada. E, portanto, conseguimos criar mui 
to pouco no terreno, vamos dizer, da proposta jor­
nalística mais especificamente.Conseguimos criar 
muito pouco."
EyvtAovÀAiado "Acho que pra o Em Tempo, nas bancas de revista, no
nÇ 05 público, etc, etc, o fato de ser (tamanho) standard
lhe deu uma cara nova, uma cara mais puxada pro 
jornal popular. Ouer dizer que coisas pequenas apa 
rentemente como essa do tamanho do jornal, tinham 
tantas outras pra ter resolvido. Nos nao consegui­
mos resolver. Nós ficamos no enunciado geral, né . 
Resultado: o jornal que a gente faz enquanto jor­
nal, enquanto produto jornalístico, ele não tem 
quase nada adiante do que tem o grosso da imprensa 
do Brasil."
ErvtAe.vÁ.ítad.0 "(...) aí o debate foi permanente, entende? Experiroen
n°. 05 ta divergências, experimenta contradições o tempo
todo. Que aqui eu te dou o enunciado geral de qual 
é o papel do jornal. A cada semana, as divergências 
pintavam, né. A cada período pintavam e dividiam , 
etc. Isso do lado, vamos dizer, de como ver a fun­
ção política, né, a intervenção política naquele 
momento dado. Do lado do projeto jornalístico pro­
priamente, quer dizer, qual é o jornal que encarna, 
qual é o veículo, o tipo de veículo que encarna es­
sa função política, aí havia um consenso. Ou seja, 
todos nõs falávamos que o jornal devia ter cara no 
va, criativo, papapã, papapã. E mais popular, o 
jornal devia ter corpo maior, muito visual, muita 
foto, muita ilustração, e papapã, papapã. Aí havia 
um consenso, até mesmo, eu acho, explicado pela 
incapacidade jornalística do conjunto. Então, você
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sabia ou supostamente ou pensava que sabia qual e~ 
ra a solução política pro momento e pra historia, 
mas não sabia qual era a solução jornalística crue 
encarnava aquilo ali. Logo, nesse segundo ponto ha 
via um consenso muito razoável, né. E portanto pou 
ca pólêmica em cima disso. Ainda continua sendo as 
sim. Ê, acho que hã uma exceção na história do jor 
nal, importante de ser frisada, entendeu. 0 pessoal 
que construiu a editoria de Cultura vai fazer um 
esforço no sentido quase laboratorial, tentando de 
bater criatividade, né, pra produção de matérias , 
tentando fazer coisa nova em termos do visual mes­
mo, em termos da titulação, de como você constrói a 
matéria, desde - entendido constrói -,desde a rela 
ção com a fonte, atê mesmo o texto em cima da oãgi 
na. "
Essa classificação dos jornais, ê nelhor apresenta-3 a como 
preocupada em descobrir as interrelações entre o chamado jorna 
lismo político e o chamado jornalismo cultural,não deixa de a­
presentar como a classificação anterior uma certa tendência ã 
simplificação. De todo modo, começa a se dar uma espécie de lu 
ta, através dos depoimentos, que tende a separar radicalmente 
os entrevistados em questão. Essa separação tende a remeter r>a 
ra uma caracterização mais esclarecedora dos bastidores do fe­
nômeno de imprensa entre 68-78, £ bem verdade que hã uma série 
de documentos comprovando que essa luta se deu não só a nível 
de discussões, mas também ao nível das práticas a ponto de a­
parecerem nas páginas dos jornais.^
As inquietações são múltiplas e os próprios entrevistados 
consideram que elas não chegaram a traduzir-se de modo caracte
^Cf. período 76-77 dos jornais Movimento e Opinião,
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rizado, corno produto acabado, nas páginas de seus jornais,a não 
ser fragmentária e tançencialmcnte. Ou seja, essas inquietações 
não obtiveram, segundo eles, a necessária repercussão e, muitas 
vezes, teriam sofrido o cerceamento da parte de muitos companhei 
ros de Redação. Isso ern parta é explicado, segundo alguns, pela 
própria origem e formação dos participantes daqueles jornais . 
ror exemplo, sobre o Em Tempo;
EntSL&vZ&icido "Mb atraia o jornal também por ser ele um espaço em 
nÇ 13 que es tão presentes posições que no movimento (po­
lítico-social) eu me sinto mais próximo delas.(...)
E ê claro que foram pessoas que circulam em torno 
dessas posições que me chamaram pra participar do 
jorn-i1.Quando o Ern Trmpo nasce, hã uma certa suspei 
ta muito grande com relação ao Em Tempo.(...) uma 
Frente cheia de duplos sentidos , entende? E as pes­
soas falando mais alto as posições de classe delas 
e n q u a n 1. o p eq u e n o - b u r gu e s es e .i.nte 1 ec tu a is i n d e p s n~ 
dentes com um certo medo de se como rovmj terem„ Por­
que, de fato, pisar no Em Temoo significa 'você é 
disso, daquilo, daquilo, ou daquilo1. E não adianta 
você futucar porque sd significa de beca. Porque 
que. o que mais tinha o Em Tempo era ex-qente . Quer 
dizer, se o Ex era de ex-editores, o Em Tempo era 
de ex-militantes. Entendeu? (...) Então, eu fiquei 
com muita dificuldade de material humano. (...) E 
parece que as pessoas não tinham esperança de fazer 
um jornalismo mais crítico, enquanto jornal, naque­
le emaranhado de posições da Frente, da Frente do 
jornal. Talvez estivessem certas. A minha experiên­
cia foi frustrada nesse sentido."
EnÜieviòtadG "O sujeito vinha entusiasmado, eu me lembro que uma 
nÇ 13 série de artistas gráficos. Eu consegui gente,eu aí
consegui trazer pro jornal. Na medida que eles fo­
ram participando de reuniões, eles forem tendo pro-
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blsmas muito sérios com o tipo de discurso dessas 
reuniões. Ia pra uma reunião, saía de urna reunião, 
dizia: 'eú vim aqui discutir o jornal, disso aí eu 
não sei discutir. "Isso aí' eram posições políti­
cas em combate. E se afastava."
E essa opinião ê radicalizada por outros entrevistados que 
se sentiram podados e censurados no interior das Redações pe­
los companheiros de trabalho:
EiitfLavj.ita.do "o jornal nesse sentido ele é muito diferente de 
yiQ 14 quase toda a pequena imprensa que existe, que tem
compromissos muitos forres com a visão pretansa.uen 
te ordenada, sistemática da realidade. E que eu en 
tendo que termina virando uma camisa--de-força so­
bre a própria realidade. São discursos que mui to 
bem articulados aparentemente, mas que, pra inirr, car 
regam nas suas entranhas toda onipotência, do dogma 
tismo. E que embora eu tenha sempre me colocado co 
mo companheiro numa luta geral pela democracia, no 
que se coincide nessa luta, nunca me dispus a par­
ticipar de outros projetos editoriais onde hcvwes- 
se uma articulação que tornava o jornal um discur­
so partidário, fechado, estreito, onde é preciso 
enquadrar a realidade nos meus princípios, nas mi­
nhas idéias, na minha teoria."
De todo modo aqui está um fenômeno coetáneo ao das chama­
das patrulhas ideológicas, uma das mais inflamadas disputas nas 
páginas de jornais e revistas entre produtores culturais no . 
põs-68. E não ê exagero afirmar que um dos traços que caracte­
riza o discurso dos entrevistados, a partir dessa nova classi­
ficação, é o de colocar em questão política e jornalistieamen- 
te, a tendência de frente ampla. Ou seja, abarcando cs aspec­






"E outra coisa que eu acho que influência aí e que 
você tem que levar era conta é essa visão naciona­
lista que tem na parte da Política e que talvez ai 
seja mais simples. Eu nem sei se é tão simples as 
sim e que, de repente, na área cultural não e tão 
simples assim. Sabe? (...) rias a transa do nacio­
nalismo, por exemplo, o filme brasileiro ê um fi.1 
me bem. Você transpor a fábrica brasileira ê me­
lhor do que a fábrica estrangeira, sabe, já ê uma 
coisa discutível.(...) Mas enfim se entra nessa e 
o pessoal, e a imprensa chamada alternativa acaba 
patrocinando coisas muito reacionárias como, por 
exemplo, o Mazzaroppi sõ porque ele é brasileiro, 
entendeu? Sõ porque ele seria um cinema nacional, 
seria uma transação industrial, assim, prima ri ame n. 
te vestida para o terreno cultural, entendeu?."
"Eu ouvi muitas vezes falar na Redaçao, de textos 
que não seriam compreendidos por uma figura que 
ele chamava de D, Maria do Botucatu. Quer dizer, 
que era uma leitora assim, sem muita informação , 
então você precisava toda vida dizer, falar assim, 
num poeta, num filósofo, numa coisa assim,'cê bo­
tava alguma informação...que a pessoa se sentisse 
mais terra firme nos pés. Por exemplo: 'cê falar 
em Kant., 'cê dizia ‘o filósofo alemão Kant1, e_n 
passant você dava uma informação que eu acho que 
não informa nada, mas, enfim, tudo bem. (...) Ago­
ra, havia essa preocupação de fazer textos que fos 
sem inteligíveis, inclusive pra Dona Maria de Bo­
tucatu, pelo menos da parte do Editor. E havia tam 
bém assim, vetar desenhos porque poderiam não ser 
comprendidos pelo leitor médio, e coisa assim.(...) 
Porque eu vi artigos serem vetados, ou artigos te­
rem que ser reescritos, ou desenhos do Cássio Lo- 
reáano serem vetados, baseado em que o leitor mé-
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dio não iria entender."
E nO iíviòtado "Outra idéia dc jornal, ura maior cuidado metedoló--
nÇ 09 gico. Eu vou explicar, bem o que ê isso 'que eu a­
cho que aqui no Brasil, devido à própria ditadura, 
devido ã destruição das lideranças populares, até 
de repressão contra a criação intelectual, contra 
os intelectuais, contra a imprensa,..e devj do ao 
subdesenvolvimento histórico nosso, o fato é de 
que no Brasil a carência metodológica ê multo gran 
de. As pessoas não dominam o método pra analisar 
as questões. Então, por exemplo, o que você vai 
ver hoje, no Brasil, é que exceto meia düzia de so 
ciólogos, de acadêmicos quase ninguém domina, por 
exemplo, o marxismo. (...) E jã não tou di zendc» de 
marxismo, mas um mínimo de método científico de a­
nalisar as questões que pelo menos, se aproxima da 
vontade de ser científico, entende?í...) o que is­
so provoca é uma pobreza na análise. Quer dizer,to 
da anãlj se política, e o trabalho jornalístico era 
um trabalho baseado no dogma, entende? Baseado no 
dogma. Então, os artigos são ruins, são mal feitos, 
não resistem à menor análise crítica. Você compre­
endeu? Essa ê que era a questão. Então, o jornal 
tentar valorizar o método, valorizar as pessoas que 
têm maior conhecimento do método, tentar procurar 
essas pessoas, pedir artigos pra essas pessoas,ten 
tar fazer do jornal o lugar onde se voltasse a va­
lorizar o bom método de análise. Oue não precisa 
ser um único método, mas métodos mais densos do pon 
to de vista da sua conceituação, da sua seriedade, 
entende?E...bom, e também a gente propunha um esti
lo moderno. Quer dizer, o jornal tem uma linguagem 
nova, moderna, largada. Você vai perceber que mui­
to disso que eu tou falando, você vai encontrar na 
revista Isto fi, entende? Uma linguagem que chegas--
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sa diretamente a essa nova geração, essas coisas to 
t n z ."
(...) O jornal, na sua história, praticamente ê um 
jornal ausente era relação da questão cultural, as­
sim digamos, nesse sentido, o jornal Em Tempo. Mas 
o projeto, é importante encontrar essa peça que cor; 
cebe a editoria desse modo. Ele tem uma contribui­
ção teórica, vamos dizer, pra esse terreno, boa , 
né. Agora, o outro lado, que tâ um pouco amarrado 
nesse aí também ê, que parece, não devemos, pô,se­
parar de modo estanque assim, cultura e política , 
não. Eu acho que é bem possível trabalhar de modo 
combinado e conceber um jornal onde não tem muro en 
tre uma editoria e outra, né. Gnde sempre você ten 
ta construir de modo bem combinado as duas maté­
rias , né. "
Essas visões contrastantes marcam uma ruptura entre compa­
nheiros de viagem, remete a outros desdobramentos, indicia tra 
jetõrias irreversíveis ao menos no momento:
iEn-Üie.v^íitado "Olha, de jornalistas, no início, pela novidade do 
n? 05 projeto, o jornal reuniu a disposição de muitos jor
nalistas profissionais, né, que afinados com a pro 
posta política se dispunham a colaborar. Eram mui­
tos, no Rio de Janeiro, oram quadros jornalísticos 
importantes, capazes, né, profissionais de desta­
que, etc. Em São Paulo, alguns tantos, em Minas , 
alguns tantos e vai por aí. No decorrer da vida do 
jornal, hã um claro afastamento desse conjunto sig 
nificativo dos jornalistas profissionais. E hoje se 
reduzem a alguns poucos como colaboradores mais e­
fetivos do projeto, não é. Por quê que isso aconte­
ce? De um lado, eu acho que acontece por uma vida 
interna do jornal que era estranha prcs jornalistas
Entíav-í ótado " 
nÇ 09
.163.
profissionais que chegavam, Ainda que, sendo eles 
de esquerda, não eram militantes da esquerda e, 
portanto, tinham uma certa dificuldade: natural e 
compreensível de assistir ãs reuniões do jornal 
que eram dominantemente reuniões políticas. L po­
líticas em cima da reprodução de alguns vícios da 
esquerda, não é, caracterizados em geral como o 
debate subjetivo, como o debate sectário, como o 
debate grupista, bloquista, como o debate de um 
querer comer o outro o mais depressa possível. Ou 
seja, 'cê ia pra uma reunião do jornal onde pare­
cia ser uma reunião de um partido, de um centro da 
debates, e não de um jornal. Ou seja, o próprio 
veículo, o jornalismo, enfim, o que seria a última 
instância, dentro da qual devia filtrar o nosso 
debate político, não aparecia nas nossas reuniões 
em regra,"
3 - Distribuição de tarefas como distribuição 
interna do poder
Assinalei anteriormente os eixos de duas formas de ciassi 
ficação utilizadas pelos entrevistados para falar de suas expe 
riências e dos novos jornais. Ao longo do conjunto das entre­
vistas - ã exceção de dois dos entrevistados -, todos os outros 
colocam como ponto crucial para o desenvolvimento da chamada ira 
prensa alternativa a sua face interna, o. momento específico da 
prática, a hora de colocar em ação as linhas e os objetivos.A 
questão da organização dos agentes para a realização das tare­
fas necessárias ao andamento dos jornais comparece constantemen 
te nos depoimentos e constitui outra das categorias principais 
utilizadas para refletir sobre os processos internos da impren­
sa.
0 relatò de alguns dos depoentes é informativo do um cer­
to nível de aspirações com relação âs novas experiências que os
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novos jornais poderiam ensejar:
EntA&v L& tudo "Bom, a (minha) passagem pra imprensa de pequena snt-
h? C1 presa 5 mais decorrência do aumento da limitação
que a gente tinha na imprensa das grandes empresas, 
não ê. O jornalismo político, especialmente, que é 
o que eu fiz sempre,(...) comecei com o jornalismo 
fazendo ciência(seção de Ciências) e outras coisas, 
mas o jornalismo político, ele é muito relacionado 
aí com a política geral da empresa. No caso meu,eu 
fui editor de Política de Veja durante... assim, um 
período de 69/70, e antes também, um pouco antes , 
participava aí da editoria que fazia as capas da 
revista. Então, você lida diretamente cora as limi­
tações mais políticas e mais gerais que a empresa 
tem. "
Eiit/L<ívlitado "Fundamos uma sociedade (. . .) para fazer o jornal A­
h? í 0 manhã . Essa sociedade era uma sociedade civil.nue 
por sua vez patrocinava a empresa jornalística que 
editaria o jornal, não é. Ela tinha um princípio 
básico, ela não era uma cooperativa. Nós optamos 
pela forma S.A. porque dentro do quadro legislati­
vo existente, do quadro de leis existente, nos pa­
receu que a forma S.A. era mais flexível, não é. 
Mas ela tinha princípios de que nenhum dos membros 
podia ter mais do que uma ação, não é, talvez uma 
ingenuidade cooperativista que tivesse metido pela 
nossa cabeça, na preocupação - e esta era uma preo 
cupação constante e reiterada - de dar ao jornal 
uma estrutura de organização, democrática, um dos 
pontos de construção da sociedade era que nenhum, 
dos que pertenciam a ela podia ter mais que uma a­
ção, portanto um voto, de forma a não permitir a 
coagulação de poder econômico dentro do jornal nas 
mãos de uma, duas ou três pessoas. Então, era uma
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forma, digamos assim, ao inverso da fórmula clãssi 
ca maquiavélica, de dividir pra reinar. Vende isso 
na perspectiva do tempo me parece uma coisa extre­
mamente ingênua, mas essa era a nossa intenção."
A própria acumulação de experiências em jornais da chama­
da imprensa alternativa acaba dando margem ao fomento de níveis 
de aspirações mais exigentes.
U n tuzv .(A tado "Então, quando nós fundamos o jornal Em Tempo, havia 
nÇ 09 duas preocupações, quando a gente, se decidiu que
deveria fundar o jornal. Como é que esse jornal pq 
deria ser realmente mais efetivamente democrático 
que o Movimento? Então, houve urna modificação na 
estrutura. A nova estrutura do Em Tempo, ela da 
prioridade a um conceito que a gente chamou - de 
'trabalhador do jornal', a base do jornal. No Em 
Tempo a Assembléia Geral tem muito mais poder. Mo 
Em Tempo, uma fração diminuta do Conselho, parece 
que um quinto do Conselho pode convocar uma Assem­
bléia Geral. E isso realmente acabou sendo feito 
no conflito que heuve entre.., . No Movimente, o 
Conselho concentrava nas suas mãos 51% das ações , 
foi um mecanismo criado supostamente pra impedir 
que houvesse um golpe contra a propriedade do jor­
nal, de fora pra dentro. Pessoas que compraram a­
ções pra apoiar o jornal poderiam um dia reunir es 
sas ações e se tornar proprietários do jornal, en­
tão os Conselheiros, oue o grupo político do jor­
nal, teriam de qualquer maneira esses 51%. Então, 
todo mundo,que comprou ação do Movimento passou u­
ma procuração, uma espécie de um acordo de cessão, 
cedendo metade pro Conselho, na verdade, pra um 
dos Conselheiros. No Em Tempo isto não existe. O 
mecanismo de salva-güarda que.nós temos é o mecanis
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mo pelo qual os trabalhadores efetivos do jornal 
elegem dois terços do Conselho e os outros não e­
legem, elegem sõ um terço. Mas,enfim, é uma empre 
sa com outros mecanismos numa tentativa de conse­
guir aquela democracia que o Movimento não conse­
guiu. É, e o jornal acabou caindo num excesso de 
democracia, num democratismo. Houve um abuso do 
direito de discutir o jornal, n é , essa foi,na ver 
dade, o começo da trajetória tormentosa do jornal,, 
mas a intenção toda era essa. Então, o instrumen­
to chave pra definir o direito de propriedade e de 
voz política no jornal era o que a gente chamava 
de cadastro. O cadastro era uma lista dos trabalha 
dores efetivos do jornal que cada sucursal manda­
va pra Direção do jornal e a Direção do jornal,en­
tão, aprovava o cadastro, o Conselho aprovava. En­
tão, o cadastro envolvia uma série de critêrios,en 
tão, todo mundo que trabalhava efetivamente no jor 
nal era acionista A como a gente chamava. Todo mun 
do, colaboradores que colaboravam regularmente, a 
tantos meses pelos menos, eram acionista A, e as­
sim por diante. Os outros eram os acionistas B, os 
que elegiam apenas um terço do Conselho. Esse ca­
dastro se transformou jã num assunto de divergén - 
cias logo na fundação do jornal. Porque começou ha 
ver uma luta política em torno do cadastro."
EntAo.vi.i-" Então, uma distinção entre esses dois tipos - de colaborador 
tado nÇ apenas o nível da contribuição financeira e o colaborador ao
05 nível do trabalho - fizemos uma distinção para privilegiar o
colaborador ao nível do trabalho. E neste caso, chamamos este 
segundo de acionista A, o acionista trabalhador, ê... dando a 
ele na Assembléia Geral o direito de pesar mais do que o a­
cionista tipo B, nue é o acionista apenas do dinheiro, e..,na 
definição de quais são os membros do Conselho Editorial e Ad~
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ministrativo do jornal, que ê o poder maior na empresa,que subs 
titui a Assembléia Geral na ausência dela. Então aí, os acionis 
tas tipo A pesam com voto 4 na Assembléia, pra decidir quais 
são os membros do Conselho, enquanto que o acionista B pesa com 
um peso apenas 1. Então no caso, em outros termos o acionista A 
elege quatro quintos(4/5) do Conselho, enquanto que o acionista 
B ele um quinto(1/5). Portanto, por aí, você tem que aqueles que 
trabalham diretamente no projeto, ê... pesam mais ao eleger os 
dirigentes do projeto, n é , pra um ciclo, no caso, normal de 1 
ano. Outra coisa , não sei se frisei antes, ê de que todo traba 
lhador do jornal necessariamente tem que ser acionista do jornal, 
quer dizer, tem que ser dono do jornal. Havia a hipótese de vo­
cê ter um trabalhador do jornal, colaborador efetivo que não ti­
nha o dinheiro, nao tinha os quinhentos cruzeiros ora ser acio­
nista. Então neste caso, foi definido um fundo de recursos que 
compraria a açao p r 'aquele trabalhador que não tivesse recursos 
pra tal. Entao, neste momento,e jã na fundação do jornal, todos 
os trabalhadores eram e são acionistas, n e . Acho que nós resol­
vemos do ponto de vista jurídico nma questão que não só a impren 
sa brasileira até então não tinha resolvido, como eu tentei di­
zer, mas no tanto que eu conheço as imprensas alternativas, as 
experiências de democratização da empresa jornalística, em ou­
tros países também não tinham resolvido. Quer dizer, no tanto 
que podemos conhecer a experiência do Le Monde, a experiência do 
Der Spiegel, enfim, vários ensaios aí de jornalismo democrático, 
de periodismo democrático, nê, sempre estavam amarradas. Ou na 
hipótese de todo poder â 'Redação - de certo modo, menosprezado 
a função da Administração num projeto jornalístico, né -, ou, 
pior que isso, tavam baseadas na boa vontade de um proprietário 
liberal ou democrata, como ê o caso do Gasparian, ou progressis 
ta como era o caso do Gasparian. Aqui não, a gente tentou ata­
car na base de uma concepção juridico-política maior, então a­
cho que essa ê uma contribuição que o jornal deixa".
Essa categoria é uma das mais exaustivamente elaboradas pe 
los entrevistados. Se, como veremos adiante, as razões direta­
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mente políticas são tematizadas e descritas com meticulosa pre­
caução, com os problemas e aspectos inerentes às relações de 
trabalho entre os agentes dá-se justamente o contrário'*'. Desse 
modo, vamos encontrar níveis de atrito determinados por rela­
ções de trabalho diferentes no interior dos jornais: 1 ) a re­
lação entre Redação e Empresário, 2) a relação entre Redação e 
Editor Geral, 3) a relação entre Jornal, i sta e Grupos ou Parti - 
dos Polí ticos (ou Militant.es) ,4) a relação entre o Repórter , 
a Secao de Cultura, o Profissional e o Jornallsta Extra-Profis- 
sional, os Inexperientes , os Sociólogos, os Universitários(pro- 
fissionais da universidade, institutos de pesquisa).
A relação entre o empresário e o pessoal de Redação, no in 
terior de um jornal de oposição e segundo a proposta de um jor­
nal de frente ampla, pode ser acompanhada pelos relatos a res­
peito do jornal Opinião. Assim é que nesse jornal, na palavra 
dos entrevistados, marca-se a confluência de duas propostas bá 
s.icas de trabalho. Uma., esposada pelo pessoal de Redação, defi 
nia o empreendimento como um jornal de jornalistas.A outra,he- 
gemonizada e levada a cabo pelo empresari o , pretendia um jor­
nal de intelectuais universitários e jornalistas .
EfttX<ivÃJ>tado "(...) nós havíamos discutido há muito tempo, vários 
y)0 q 7 jornalistas, a idéia de fazer um jornal, nosso. Tí­
nhamos a idéia, o Zé Hamilton, que era de Realidade, 
outros companheiros de Realio^de também, de Veja, 
de fazer um publicação que contasse com um pessoal 
de tempo integral e um pessoal que estivesse empre-
fí curioso, notar que há uma espécie de estranha dialética nes­
sa caso. 0 que é diretamente político pouco aparece, mas ê o 
que se considera mais importante, fundamental. O que não é 
diretamente político 5 muito citado, mas não é para eles o fun 
damental.
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EnLt a v iA tc .d o
n? n
gado dentro das empresas e que ajudaria, a susten­
tar e tal. Projetamos, tivemos várias discussões, 
não havia tanto uma obrigação assim também, e o 
negócio ia se arrastando e foi aí quando apareceu 
o Gasparian com o projeto de fazer o Opinião. (...) 
Então, o GasDarianveio, ne convidou e aí montamos 
uma equipe , nao ê, o jornal fez muito sucesso i­
nicialmente e daí foi também, que era de um empre­
sário que dirigia, que financiou todo o investimen 
to e tal, nas ê muito diferente da imprensa tradi­
cional, porque a nossa participação era muito gran 
de."
"Então, não sei, o Opinião foi e não foi. Foi, nos 
dois primeiros números, de sobra, entendeu? Que e­
ra o projeto da gente fazer um jornal assim, tipo 
New Statesinan, que era uma coisa que o Gasparian 
mais ou menos tinha na cabeça, era um jornal inalês 
chamado New Statesman, que é um jornal que circula 
prum público restrito, quer dizer, ê o pessoal, di­
gamos assim, que participa das decisões, tudo isso, 
mas numa posição meio divergente. 0 pessoal que,pe 
lo menos, fermenta um pouco aí dentio das Fundações 
Getúlio Vargas da vida, ê."
"Olha, o Raimundo, quando tava pra fa-zer Opiniâo, o 
Raimundo tinha uma idéia, que ele dizia assim, de 
imprensa americana ou, sei lã, eurc-péia, em que vo 
cê é proprietário do jornal, mas que quem manda no 
jornal é o editor, entendeu? Enquanto o proprietá­
rio tiver confiança no editor, quem manda no jor­
nal é o editor. Isso, na verdade no Opinião aconte 
ceu assim toda vida era que o choque com Gasparian 
não foi muito grande. Quando ficava vital, assim de 
repente, ele cortava isso aí. Mas, como na época a 
censura já resolvia muito os problemas do jornal,es 




a censura tornava as condições de trabalho extrema- 
r.cnf.e desgastantes, então não era qualquer um que a 
ceitava trabalhar lá. Isso já dava uma certa força 
à 'Redação que aguentasse junto ao dono, que ela a­
guentava a censura. Depois, artigos polêmicos que 
a censura cortava, polêmicos, eu digo, mesmo dentro 
do jornal. Então, ficou meio abscurecido assim. Mas 
nas circunstâncias funcionou um pouco assim, quer 
dizer, o Raimundo mandava no jornal."
"tio caso do Opinião, eu quis ficar só comigo o jor­
nal. Corno c jornal vai ser um jornal de briga, não 
ê, queria que ele tivesse só uma briga, a briga ex­
terna, não a briga interna, que õ muito comum em jor­
nal onde não tem uma pessoa quc dã a última palavra. 
Então, é o que acontece normalmente em jornais, até 
em jornais conservadores. Qualquer jornal tem que 
ter unia pessoa que manda. O Estado de São Paul o,quem 
mandava lã era o Júlio Mesquita, então era aquele 
jornal que não tem problemas de brigas, dissidências, 
que são negativas em geral nas empresas, principal­
mente nas empresas jornalísticas, principalmente num 
momento difícil politicamente., Como esse jorno] não 
tava sendo nenhuma experiência de prática de jorna­
lismo cooperativo, nem nada, quer dizer, não era es 
se o nosso problema no jornal. O problema do jornal 
era fazer um jornal político, não é, que pudesse di­
vulgar uma série de idéias» O que fez muito bem, 
influindo em uma ■ série de pessoas, influindo em e­
leições e tal e continuou até o momento em que prati 
camente não podia publicar nada daqui.Io* que se que­
ria e que as pessoas pra qual o jornal foi feito , 
para que pudesse divulgar aquelas idéias, podiam di 
vulgar as idéias melhor em outras publicações como 
a Folha (de São Paulo) passou a publicar, porque não 
tinham censura, não é, evidentemente o jornal parou
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de ter razão de ser naquela altura. Estãvaraos as­
sim! . . .) sendo desmoralizados e diminuídos com os 
leitores porque no fundo a gente não podia dizer 
o que queria."
Opinião pode ser entendido segundo um complexo sistema de 
correlação de forcas, que ê a forma em que se traduziam as tra 
jetõrias dos agentes envolvidos e as diversas visões do proces 
so político brasileiro. Se o retraimento da grande imprensa e~ 
xiqia um novo caminho a ser trilhado pelos grupos da Oposição, 
Opinião assinala o primeiro processo político de enfrentamen 
to e diversificação explícitos no seio de um jornal político- 
eultural no põs-6 8. Esse enfrentamento, não descrito de modo 
claro edireto pelos entrevistados, colocava em relação o pro­
prietário do jornal e a Redação . Essa situação ê  explicada da 
seguinte manaira pelos entrevistados:
E n tw .v i& ta d o "(Com a censura) passamos a perder dinheiro, fizemos 
nÇ 04 esforço grande aí pra conseguir cobrir esse prejuí­
zo. Mas o projeto sempre foi esse, não contar com 
apoio, então não fazer concessão nenhuma, né.(...) 
Teve alguns, dois ou três casos em. que essa orien­
tação minha não, não prevaleceu. Era, por exemplo, 
ter assim, uma certa atitude tática. Quer dizer,co­
mo um jornal como esse tá procurando aumentar a li 
berdade no país, a gente tem que ter alguns aliados 
tem que ter aliados nessa luta. E mesmo que a gente 
divirja em alguns momentos, essa divergência na mi­
nha opinião, não devia ser assunto de discussão 110 
jornal. Porque isso aí enfraqueceria o nosso lado. 
Per exemplo, uma época aí o jornal fez umas críti­
cas ao Chico Buarque. Foi um grave erro. Eu tive a­
té uma discussão com o editor aqui na parte de Cul­
tura. Quer dizer, amanhã com a liberdade total,ou 
até mesmo hoje, hoje, hoje em dia já apesar de se­
rem companheiros de luta contra a ditadura, que ain
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da existe no Brasil mas como existe um momento 
de liberdade maior, não acho problema nenhum fazer 
uma crítica ao Chico Buarque, sabe? (...)Você no 
fundo provavelmente tá fazendo o jogo do censor . 
Porque no fundo você tá criticando aquilo que o 
censor deixa. 0 jornal é crítico, tinha que criti­
car alguém. Então, o censor faz esse jornal criti­
car sõ as pessoas que o Governo gostaria de ver 
criticadas, nê. Qualquer crítica ao Roberto Carlos, 
eles cortavam. Crítica musical, não crítica sobre 
política do Roberto Carlos. Crítica a um espetácu­
lo do Roberto Carlos, eles cortavam. Crítica, vamos 
dizer, ao Pelê, não ã pessoa de Pelé, mas ao jogo 
de futebol, o dinheiro que ele recebeu, foi...cor­
tado. Eles queriam que criticasse sõ as pessoas que 
...que o Regime não simpatizava. Então, ê um peri­
go . "
DvtA.evZhtfl.dc "(...) deu-se uma divisão no jornal Opinião com ale-
n? 10 gações de tipo empresarial, n é . Mas eu minimizo es
sa alegação do tipo empresarial. A meu ver é uma 
cortina de fumaça. E muito mais por razoes de que o 
próprio processo político, apesar de ainda seguro 
nas rédeas do regime autoritário, já dava sinais dis 
so que tá se chamando 'abertura', não ê. Mas a ri­
gor a abertura corresponde a uma confluência de mo­
vimentos que vêm de cima pra baixo e outros que vão 
de baixo pra cima. Ela era, e é também, uma questão 
de reorganização social, da sociedade civil em ge­
ral - pra usar o termo preferido dos politicõlogos, 
não é? -, e que tava latente. Então, a partir daí, 
eu minimizo portanto a questão empresarial da cisão 
na vida do jornal Opinião . Eu acho que é muito mais 
uma coisa que vinha de baixo e que o grupo que fa­
zia o jornal percebeu e era tempo de entrar com 
uma outra proposta. Esse grupo, liderado pelo Ramun-
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do Tereira, saiu e fez o jornal Movimento . 11
No caso da .relação entre Editor Geral e Redação, os parâ­
metros principais de disputas se dão em torno de adaptação de 
matérias jornalísticas a certos padrões, da concepção de quem 
é o público leitor e de sua capacidade de apreender o signifi­
cado de textos e ilustrações. Essas discussões, nascidas ainda 
em Opinião, rebatem nas ações que antecedem ao aparecimento de 
Movimento e, mais tarde, em uma fase adiantada desse jornal 
quando se dã o grande racha que leva â criacão do Ern Tempo.
EntJievÁÂÁdcío "O arregimentar as pessoas J;oi através do Opinião 
nÇ 01 porque a equipe já formou na saída do 0p\nlão, não
e. A grande diferença foi que nós partimos pra fi­
nanciar i;õs mesmos o projeto. Então, nós saímos 
pro Movi i:;ento, depois daquela briga com o Gaspar ia n 
e viemos aqui pra Sao Paulo, as pessoas que tinham 
nos estados também se organizaram, fizemos algv.uiüs 
viagens e ficamos aí, uns cem dias, fazendo reu­
niões com intelectuais, jornalistas, princioa.1.men­
te jornalistas, professores, engenheiros, gruoos 
que apoiavam o jornal, cue simpatizavam com o jor­
nal ou colaboradores do jornal, amigos, pra arreqi 
mentar dinheiro pra fazer o jornal. Então, levanta­
mos o que hoje deve tá em torno de cinco milhões de 
cruzeiros, né, pra fazer o jornal na época, nesses 
cem dias, pessoas subscreveram o capital e tal e 
essa foi a grande novidade. A equipe era praticamen 
te a mesma acrescida de algumas pessoas, que somas­
sem mais pessoas ao projeto. Outra diferença foi 
que nós tivemos que estruturar a Direção pra um pro 
jeto que não tinha mais o patrão. E o próprio pro­
cesso de formar o jornal foi criando esses mecanis­
mos. Quando nós saímos de Opinião, houve divergên- 
ciais assim muito grandes dentro da equipe quanto a 
várias coisas. Quanto a como avaliar a experiência
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que a gente tinha e quanto(a) como recompor, refa­
zer, fazer um projeto novo do jornal. Quanto a ava 
liar a experiência, discutiu-se problema da demo­
cracia que havia dentro da Redação; quer dizer,pra 
uns era boa e devia ser aperfeiçoada e pra outros 
era ruim e devia ser transformada completamente. E 
era relação a comc organizar o futuro jornal, quer 
dizer, que tipos de pessoas convidar, qual seria 
seu Conselho, oessoas representativas de que corren 
tes de opinião e tal, também houve divergências.Es 
pecialmente em relação ã forma como tratar o Gaspa­
rian, né, o ex-proprietãrio."
EntKe.vÁAXad.0 "Então, em relação âs ques tões internas, ã democra-
n? 01 cia interna do jornal, havia deis pontos de vista:
um, de que se devia fazer um jornal dirigido cole­
tivamente. Mas dirigido colctivãmente em todas es 
suas fases, não é, sem aí um Editor Geral que no in 
tervalo das reuniões concentrasse o poder na. Reda­
ção. Esse pessoal perdeu, não é. IIòs defendemos a 
idéia de que nós deveríamos aperfeiçoar a experiên­
cia, auer dizer, fazer um Conselho de Redação, um 
Conselho que avaliaria, o jornal periodicamente,mas 
delegar os poderes a um Editor (Geral)e a uma equi­
pe de editores. Era um Editor Chefe, subordinado ao 
Conselho, mas com liberdade ao longo da semana, pra 
editar o jornal. Não acreditávamos que houvesse uma 
coisa melhor do que isso, viável, n é . Nos fizemos 
um Conselho, nós organizamos um Conselho pra resol­
ver as divergências, então, esse Conselho se trans­
formou no primeiro Conselho de Redação do jornal , 
que foi o órgão máximo aí inicialmente, n é , e fez 
uma espécie de Assembléia Geral que pudesse escolher 
esses conselheiros. Fbi escolhido mais ou menos pe­
las pessoas que tavam polemizando, havia duas corren 
tes, e aí foi uin certo consenso e se elegeu o órgao
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que iria resolver a polêmica, né, que f o s s e  repre­
sentativo do conjunto das pessoas. E de lá pra cã, 
eu acho que tem sido aperfeiçoado, esse Conselho 
foi sendo ampliado por escolha do próprio Conselho. 
Do jeito que ia surgindo novas necessidades e tal, 
ele ia cooptando aí alguns elementos pra pertencer 
ao próprio Conselho. Então, inicialmente é doze,de­
pois passou pra dezesseis. E nõs fizemos em outubro, 
depois da cisão que houve dentro do jornal, em outu 
bro de 77 fizemos uma Assembléia,a primeira Assem­
bléia Geral, pra eleger realmente um Conselho com 
eleições secretas e tudo mais, não é. Aí então ti­
ramos trinta pessoas que elegeu um grupo execu­
tivo , permanece essa estrutura até hoje, é, quer 
dizer, são urca Assembléia, um Conselho do Direção, 
um grupo executivo do Conselho de Direção, e os e­
xecutivos, não é, os edá tores, diretores, departa­
mentos e tal, que são referendados pelo grupo execu 
ti v o . 11
0 coletivo que efetivamente participa e colabora nos jor­
nais é descrito segundo uma classificação que incorpora diver­
sos tipos de trabalhadores intelectuais. Suas relações são mui 
tas vezes, avaliadas pelas características profissionais ou de 
ocupação que esses participantes haviam adquirido ao longo de 
suas respectivas trajetórias. Nesse sentido, os entrevistados 
citam principalmente dois tipos de relações que dão uma idéia , 
do que foi esse encontro de habilitações e concepções diversas 
sobre o jornalismo político-cultural: a relação entre os jorna­
listas e os mi li tantes e a relação entre os jornalistas e os 
acadêmicos ou universitários.
Segundo os entrevistados, a dinâmica desse processo termi­
na por contrapor grupos no interior do jornal, tornando sua con 
vivência inviável e colocando o empreendimento jornalístico â 
beira da fragmentação e do colapso. A dissensão entre os grupos
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é tanto mais perigosa e disputada quando se desenvolvia no seio 
dos jornais ditos de frente. Isso têm como características, na 
palavra de uma parte dos entrevistados, a capacidade de atomi- 
zar o jornalista frente ao poderio do grupo ou da tendência po­
lítica .
Evidentemente, o processo é descrito de modo diferente pe­
los ov r.ros , os mi li t antes . Para esses trata-se de luta política 
e, nesse sentido, o processo ê visto como uma progressiva toma­
da de posição frente ã conjuntura do país ou à situação do jor 
nal e um redirecionarnento rumo à maior coerência das ações.
E w tA e .v^ ía d o "Então, o jornalista chegava aí, era um corpo estra- 
n<- 05 nho. A própria reunião era um corpo estranho pra
ele, e ele era um corpo estranho pra reunião. E ten 
dia, de fato, a se afastar pelos debates um pouco 
exóticos, do ponto de vista desse jornalista prcfis 
sional, que ocorria,"
En&i.í v i A t a d o  "Como eu digo, no programa já começa a ter esse pon 
•<? 7 3 to de interrogação: a luta pelas liberdades deraccrã
ticas, o subsídio, ao nível das idéias, a luta pelas 
liberdades democráticas passando pelo ponto de vis­
ta da classe trabalhadora. Quer dizer, um negócio, 
que que ê luta pelas liberdades democráticas passan 
do pelo ponto de vista da classe trabalhadora? En­
tende? O que que é isso? Como é que se define isso? 
0 programa não define, ninguém nunca definiu. Cada 
um definiu a seu modo, entende? Teve gente que de­
finiu assim: 'tá, passando pelo ponto de vista da 
classe trabalhadora é abandonando a luta pelas li­
berdades democráticas, eu estou no programa do jor 
nal', entendeu? Quer dizer, a definição ficava mui 
to pessoalizada ou 'engrupada1, digamos assim. Quer 
dizer, então, me parece que é justamente isso, no 
momento em que a esquerda começa a descobrir que 
ela precisa ...enfrentar a hegemonia democrata,li-
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beral...e populis ta-reformd sta en termos socialis­
tas, entendeu'?, na luta pelas liberdades democráti 
cas. Quer dizer, qual vai ser o ganho organizató- 
rio dela nessa Frente da luta pelas•liberdades de­
mocráticas?"
"Então, ê  aí com Opinião que você assiste essa pas­
sagem, vamos dizer, cio homem do texto acadêmico, va­
mos dizer, do homem da universidade especificamen­
te, de tantos deles pra ser um jornalista, o homem 
que procura o discurso mais popular, mais simples, 
ma.is conciso, mais direto. ( . . .) Em seguida, ao 
Opinião, o jornal Movimento vai progredindo nessa 
escalada e o Em Tempo jã se cria num momento em 
que vários intelectuais, vãrios homens antes da a~ 
caei.mia ja estavam exercitados, jã tinham quebrado 
a cintura dura do academismo e jã eram homens de 
texto jornalístico mesmo, n é . Então, v o c e  ja. tem 
uma fase nova,que tanto pelo lado da convivência 
política, digamosr jã não punha mais mito. Ou seja: 
tanto os intelectuais acadêmicos estavam mais hu­
mildes pra despir das suas túnicas acadêmicas, r;è, 
e portanto mais afetados, mais atingidos, melhor 
dito, pelos movimentos sociais que tavam aí dando 
lições pra academia,, tavam mais abertos pra ouvir, 
tanto os trabalhadores de uma Redação de jornal , 
quanto os trabalhadores de outros setores sociais, 
isso de um lado. De outro lado, os trabalhadores da 
Redação do jornal, enquanto trabalhadores de outros 
setores estavam também abertos pra convivência com 
os acadêmicos, com os pesquisadores sociais, bus­
carem deles contribuições importantes."
"(...) você não imagina, acho que é difícil se dizer 
como ê  que se trabalhou no jornal na primeira fase 
de Opinião. Imagina você ficar de terça-feira até
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F n& iív  L&tado 
n° 13
sábado dentro de ura jornal, você no máximo ia era 
casa mudar de roupa e voltava pro jornal, ê um ne­
gocio militante, parecia que nós tãvair.os fazendo 
uma revolução. Quer dizer, de qualquer formo, r . e , 
não revolução, mas fazendo um movimento de cunho 
importantíssimo, não ê. Então, para c pessoal mais 
acadêmico, professores, isso ê uma coisa que não 
se dava. Eles não iam se dar ao luxo de fazer es­
se tipo de coisa. Então, eram artigos, as pessoas 
colaboravam em forma de artigo. Escreviam ui;i arti­
go, discutia-se com essas pessoas, 'olha, tã assim, 
node-se mudar isso aqui'. Quer dizer, havia inclu­
sive um respeito a essas figuras que não havia com 
o pessoal jornalista ou que fazia o papel de jorna 
lista. Tã? Quer dizer, um texto do Fernando Henri­
que , ele não podia ser mexido . . . Já o texto d um Ge- 
nílson, da Celina era um texto que se podia mudar 
qualquer coisa. Mudar até vetar o texto, né. Entao, 
por isso que eu falo, esse respaldo intelectual , 
universitário, ele não só foi usado pra guardar o 
jornal, pra criar uma frente no jornal, pra criar 
um certo respaldo, mesmo político, no sentido, né , 
de você sair com jornal de peso. Como ele teve pri­
vilégios dentro do jornal. Ele foi um respaldo pri 
vilegiado dentro do jornal durante muito tempo. Ha 
via uma diferença entre o pessoal que era jornal.is 
ta e que se jogou dentro do jornal num ritmo mais 
dinâmico, não é, diferente do pessoal que nao era 
jornalista, mas era respeitável, era um intelectual 
respeitável, esses foram privilegiados."
"(...) primei ro, que eu queria continuar a minha ex­
periência de jornalista extra-profissional, enten­
de,' e achava que tinha se esgotado mesmo a experiên 
cia do Opinião, se esgotado no estrangulamento po­
pulista que ela era, entende? Segundo, porque o
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jornal Em Tempo - naquela época se chamava Nosso 
Jornal' - me parecia abrir possibilidade pra o que 
eu chamo de imprensa não empresarial. Eu digo que 
nao fosse uma imprensa empresarial, ele ê uma em­
presa, nas uma empresa que fosse controlada pelos 
seus trabalhadores, rue não era o Opinião. E o Mo­
vimento de certo modo ê isto, mais ou menos, não 
vamos discutir as questões mais complexas. Mas em 
tese ele é isso. Porém, me parece que saindo dc 
Movimento, por uma série de questões - que vao des 
de questões políticas a questões internas, proble­
mas de corte de matérias, censura interna, outras 
coisas mais este grupo, do novo jornal, me pare­
ceria capaz de avançar na experiência do Movimento 
em termos de imprensa. Não é avançar na posição po 
lítica. £ claro que' uma eo.isa não se desliga da ou 
tra. Mas eu via o seguinte, poxa , o que eu reclama 
va do Movimenho era censura interna, entende, fora 
a reclamacao das posições políticas. Porém, quando 
reclamei as nosições políticas não estavam claras, 
o Movimento é uma frentona. 0 que eu reclamava cio 
Ooinião era censura interna, mas o Opinião tinha um 
patrão. Aqui, eu não vou ter um patrão, eu vou ter 
uma experiência também escaldada pela censura in­
terna. Então, eu pensei num espaço mais aberto de 
prática jornalística que permitisse com que eu me 
desenvolvesse como jornalista. E claro que eu sabia 
que o Em Tempo não ia resolver a questão. E eu sa­
bia que o Em Tempo era imprensa alternativa e por­
tando imprensa ambígua. Ou seja, usando os esque­
mas e as estruturas da imprensa burguesa com um dis 
curso um tanto diferenciado na sua posição políti­
ca. "
4. Os Rachas
Como veremos adiante, as referências a esse tipo de enfren
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tamento no interiox" dos jornais ê visto pelos entrevistados co 
p o momento especialmente atrativo para colocar suas posições a 
respc • to cio processo político em curso. E isso, convém lembrar, 
5 tanto mais compreensível na medida em que se pensa que a 
maior parte dos jornais estudados nasce de uma divergência que 
se aprofunda entre grupos até a saída de um ou de vários deles 
à procura de um novo espaço, de uma nova alternativa.
Os jornais estudados, como tantos outros do período 1968­
19 78, são marcados por divergências de muitas matizes e essas 
divergências dão ao fenômeno uma diversificação de publicações 
que alguns dos entre:v.istados vêem como etapas de um quadro e­
volutivo. A categoria que dã conta das dissensões no interior 
dos jornais pode ser melhor avaliada se nos ativermos às 
categorias precedentes. Quero dizer que se o jornalismo ê e n ­
tendido .como forma de ação política e se há urna pr edominânoia 
das discussões políticas, os rachas podem ser vistos com;: des­
dobramento da problemática diretamente política que se desonro, . . .  .1la no s e lo dos jornais .
O que são os rachas? Quem são os atores que se enfrentam? 
Em torno de que problemas se dão as divisões? De que modo as 
partes envolvidas narram o acontecido? Muito embora as respos­
tas não devam ser tomadas como testemunhos de uma verdade in- 
conteste, elas guardam um certo grau de persistência - curiosa 
persistência, eu diria - em torno de pontos de vista já esboça 
dos em categorias anteriores. Ou seja, o modo como se expressam 
os entrevistados sobre as disputas internas é um ponto tíe re­
ferência fundamental para que se entenda os próprios pressupôs-
1
^Surqe aqui um problema a que preciso ater-me: o de traçar me­
ticulosamente e emergência da categoria 4 do discurso. Em ne­
nhum momento, seja no roteiro das entrevistas, seja em pergun 
tas improvisadas para maior esclarecimento, o assunto racha 
foi tocado pelo. pesquisador. O fato de que tenha selecionado 
pessoas com visões sabidamente contrastantes, é evidente, mar 
cava o universo da pesquisa. No entanto, o assunto racha apa­
rece ao longo dos depoimentos como decorrência de outras ques 
tões e em raros momento ele foi enunciado como a questão prin 
cipal.
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tos que orientam os seus comportamentos.
0 que e o racha? A palavra racha apresenta diversas acep- 
cões e algumas podem trazer alguma contribuição para este traba 
lho. Ela pode estar ligada, com por exemplo no Rio de Janeiro, 
ao jogo de futebol disputado sem muita obediência às regras con 
sagradas do esporte. Ou pode, como em São Paulo, cidade sede 
dos jornais Movimento, Em Tempo, Versus, estar ligada à gíria 
que consagra urna disputa entre grupos de play boys motorizados, 
geralmente a altas horas da noite e sob a possibilidade de re­
pressão da polícia. Em outras palavras, é um pe__ga entre membros 
de um. agrupamento e possui também o caráter de um jogo.
No caso dos jornais politico-culturais, o racha significa 
a disjunção, a fragmentação, a diáspora. entre companheiros de 
um mesmo movimento jornalístico. Mas se observarmos mais aten­
tamente,- o racha dá conta de uma relação mais contraditória e 
mai ; rica, significando, mais do que o momento de uma separa­
ção, o rj tu.il da separação - se posso dizê-lo Essa relação, 
fundada sob a perspectiva de uma composição de forcas ideológicas 
e políticas de origens diversas, estabeleceu um.c<mpo de que 
esse trabalho dã conta de modo fragmentário e, certamente, in­
trodutório .
Para caracterizá-lo melhor há que se indagar sobre o que 
predomina na deflagração dos rachas. Caso do Pasquim ã parte, 
são as questões de cunho político-ideológicc. isto é ,  as ques­
tões ligadas ao problema da definição de um papel político pa­
ra o jornal e de sua colocação em prática. E sua significação 
mais completa aparece quando se cruza o problema da definição 
política com o das relações internas no jornal.
Em jornais de frente ampla, como o caso do Opinião, no 
qual a propriedade não ê do coletivo mas do empresário, opera- 
se o que alguns entrevistados que faziam parte da Redação cha­
mam de' consenso.
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tn&Le.VÁ.iüido "o Gasparian nunca dirigiu sozinho o jornal, sempre 
r‘- houve urna espécie de consenso. Quando não houve
mais (esse consenso), aí se desfez o trabalho da 
equipe com ele, mas um ponto que nós tivemos lã foi 
um trabalho foi to coletivamente e ele participava , 
com um peso muito grande, mas era uma Direção não 
do estilo o empresário manda e você tá ali por um 
salário, inclusive não era o caso, não é. Pagava 
mal, acho que paga(va) como paga Movimento hoje,um 
salário baixo e tal. E o pessoal tava lã mais por 
razoes políticas, porque gostavam de fazer aquilo."
Eu'ítAZKÍò- "Quer dizer, era um jornal de jornalistas, era um jornal 
t a c d c respeitável, sério, também a própria conjunção com o que o dono 
n ? ' OS do jornal; o proprietário do jornal via nisso, não 5. O propr.i e 
tário do' jornal, ele via essa liberalização da opinião, nê, mas 
dos grandes nomes, n é . Tanto que o jornal se coloca com o Celso 
Furtado, com.. . . Mas um jornal feito nas condições como foi fei 
to o Opinião , em 72, jornal de poucos recursos, com a Redação 
voluntariosa, né, militante no sentido jornalístico, sob efei­
to de um regime autoritaríssimo, que o jornal já saiu com nor­
mas de que ele poderia publicar ou não; o jornal precisava era 
desse pessoal, esses sociólogos, essas pessoas não se. engaja­
ram no jornal, é, Então, o que começou a surgir dentro do jor­
nai foram posições do pessoal mais novo. De' um pessoal que co­
meçou a questionar uma série de outras coisas que os figurões, 
os acadêmicos, já eram, já eram, n é . Então, eu acho que esse 
foi o primeiro conflito do jornal."
E n in e v-04t o d o "(•••) então, começaram a aparecer, nomes que eram 
no a  proibidos no Opinião, inclusive, foi muito visível
isso, nomes que eram proibidos no Opinião, no fim 
do primeiro período, no tempo do Raimundo começa­
ram a ser permitidos de novo. O Antônio Callado pô 
de começar a escrever com o nome dele de novo, que 
era proibido antes, não se podia nem tocar, enten-
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deu? Chico Buarque, já se podia falar nele, então, 
houve mudança desse tipo."
hit>ie\'Á.í£a.do "a censura que não deixava. A censura do Governo cor
tiÇ 11 tava, O Otto Maria Carpeaux tinha que escrever com
pseudônimo. E essas pessoas tavam podendo escrever 
de novo. E o que a gente notou ê que essas pessoas 
eram ouvidas muito mais em função da caracterização 
que tinha sido feita delas, né , que elas tinham s_o 
frido essa caracterização, tudo isso aí. 2 que elas 
passaram a ser ouvidas menos pelo que elas diziam, 
e mais por serem elas que tavam dizendo. Como 
se de repente você ouve o Papa porque eie ê Chefe 
espiritual da Igreja, não interessa que um Papa se 
ja chamado ce reacionário, o outro é conservador , 
mas em questões de fê, eie não erra, n é . E essa.s 
pessoas, então eram. encaradas mais ou menos assim.
E a gente começou a questionar isso. Entao, come­
çou a haver um choque com a política do jornal de 
'frente ampla1, nacionalista, e contra a ditadura,
E isso se traduziu no choque entre a Redaçao e o 
proprietário. Porque antes havia um compromisso , 
mais cu menos explícito, mais ou menos implícito , 
de que a gente abria mão de determinadas relações 
trabalhistas, que acontecem nos outros jornais,mas 
que a gente também tinha possibilidade de escrever 
o que a gente queria, coisa que você nao tem nos 
outros jornais. Os jornais chamados da burguesia, 
n ê . E essa combinação, esse acordo, quando o empre 
sãrio deixou, por não ter ocupado a área dele, de­
fender os pontos de vista dele, de chamar as pes­
soas que ele queria pra escrever e tudo isso, . a 
gente começou a descuidar disso porque a gente es­
tava muito ávido de expor os pontos de vista da 
gente. Que a gente sabia, inclusive, que era muito 
precário o espaço que a gente tinha ali. Porque na
medida que a crente tivesse sucesso em caracteriüor 
o jornal nessa posição a gente taria fracassando no 
sentido de manter o jornal. A gente falaria o que 
queria mas por pouco tempo. Entendeu?
A sus í-.entação do consenso entra em colapso mais de uma 
vez. As crises que se resolvem em rachas terminam oor dar ori- • 
gem a outras publicações. Ds que modo explicam, a ruptura do 
consen;-- o?
E n t’íCV.i&.tado "(...) convidei o Raimundo Pereira, que era uni jorna- 
n1? 04 lista experiente, tinha um passado sério, aí pra
formar, vamos dizer, o grupo de redatores fixos do 
jornal, nao é . Ficou constituído com poucas pessoas, 
né. (...) Porque c. idéia vamos dizer assim, funda- 
rnen*. al e nova desse jornal, que essa 5 sõ minha mss 
mo, é oricinal minha., na verdade. E eu até tive al­
gumas discussões com o Raimundo, porque o Fui inundo 
queria fazer mais jornal de jornalistas e. eu quis 
fazer um jornal de jornalistas e inteieo.-uai s , e de 
textos políticos basicamente, né. E no fim a forma 
deu certo. Quer dizer, eu fiz contatos com essas oes 
soas , pus em contato também com o Raimundo, pra ele 
poder ficar no dia-a-dia, e a Redação, a Redação to 
da, ficava fazendo contatos, encomendando os arti­
gos, publicando os artigos. Então, quer dizer, é o 
que basicamente foi feito.
En£fi<LvÃA.ia.dQ "(,..) Aliás foi a gota d'água pra eu tirar o Raimun- 
h? 04 do Pereira do jornal...foi justamente que ele (Fran-
klin de Oliveira) escreveu um artigo pro jornal e o 
Raimundo botou como 'Carta dos Leitores1. 15 um des­
respeito a um velho jornalista, competente. (...)
Ele tava prejudicando o jornal tava afastando gente 
do jornal, gente passou a não escrever mais porque 
(...) ele resolvia e fazia ate comigo. Ele falava
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que eu pedia demissão do jornal, saía também do jor­
nal como saíram outros, ou então, saía ele, né."
Os entrevistados comprometidos com um ponto de vista pró 
Redacao vêem o consenso que se dá em Opinião como algo insusten 
fcãvel a partir de determinado momento. O consenso, entendido co 
mo frente com setores os mais diversos do conjunto das oposicões, 
deixa de parecer a meta mais correta e as análises começan a ende 
recar os dissidentes a novas propostas politico-jornalísticas. 
São os jornais de frente seletiva - entre os quais se pode ci­
tar Movimento, Em Terano, e, num certo sentido, a última e rápi- 
:1a fase de Versvis - que procuram estruturar um novo acordo ca­
paz de gerar uma modalidade distinta de jornalismo. O novo acor­
do teria, ainda uma vez que dar conta tanto de uma definição po 
iltica conseqüente, quanto de uma democracia interna.
£ntACvÁ.ò£ado "Bom, eu vou do Opinião e da briga do Ooinião com o 
í 3 empresário, eu te diria o seguinte: um grupo de in­
telectuais, entende, das mais diversificadas origens, 
desde teóricas até políticas, tentando levar adiante, 
uma crítica ao populismo-reformismo e, lado a lado, 
a uma divulgação de novas idéias, principalmente do 
centro cultural francês, ao mesmo temoo tendo uma 
prática de imprensa populista porque eles estabele­
ceram uma aliança com o proprietário do jornal, que 
é uma aliança de cunho populista. E sentava o cace­
te no populismo. Ou seja, havia uma contradição que 
ia acabar estrangulando um ou outro, ou os dois, ou 
o proprietário ou o jornalista, ou o proprietário e 
o jornalista.(...) eu venho dessa experiência, que é 
uma experiência de briga cu de tentativa de abertura 
do debate ideológico numa sociedade em que a tradi­
ção populista-reformista ê hegemônica e ê quase que, 
digamos assim, única na medida em que a palavra-de- 
ordem estratéaica pelo socialismo, ela só pôde e~ 
xistir na clandestinidade."
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t u t x e v í ò - ú id o "Kgiivs, por exemplo, por ocasião das eleições muni- 
ití1 09 pai.? de 76, um tenso debate interno em torno prati­
camente de duas propostas: uma que proounha apoie 
ao MPB, como linha editorial do jornal durante as 
eleições municipais, e a outra que propunha o aooio 
seletivo, apenas aos candidatos mais combativos . 
Que, no fundo, na minha opinião naquela época, era 
uma proposta envergonhada de voto nulo. Quer dizer, 
você não se propunha a apoiar o MPB, mas apoiava 
em apenas algumas regiões onde tinham algum candi­
dato que você queria apoiar,nê? E essa proposta foi 
derrotada, na ocasião na discussão que houve, mas 
aquilo crastou muita energia do jornal, já mostrou 
que pro jornal continuar tendo o mínimo de democra­
cia interno cada coisa tinha que ser discutida a 
unhas e dentes ali.-Entende? Porque ali jã nessa 
época, já nessa altura, o jornal jã era dirigido por 
uma máquina, instalada no jornal, que jã levava a 
linha editorial automaticamente. Então, pra você en­
frentar essa máquina, você tinha que dedicar muita 
energia ã mera tarefa de estabelecer o mínimo de 
discussão interna, o mínimo de repartição efetiva do 
espaco editorial, entendeu?"
M ovimento, Em Tempo, Versus, cada um a seu modo, passa por 
esse processo e cada um por sua vez conhece disputas e cisões . 
Os rachas continuavam ocorrendo, cada caso sendo um caso parti­
cular, mas com profundas implicações para o desenvolvimento de 
um. outro tipo de imprensa. Vejamos primeiramente os casos parti 
culares.
0 Movimento, orimeiro jornal brasileiro a apresentar uma 
proposta de nova forma de propriedade, tem a sua estrutura inter 
na profundamente questionada por boa oarte dos entrevistados.Em 
síntese, a crítica está centrada no acordo que ê feito entre a 
de definição política e a democracia interna:
. 187.
tntfL^v-ÍÁtado "Mas o que havia muito no Movimento nessa época era 
íi'-1 uma espécie de enclausuramento aqui numa realidade
nacional que era muito estreita. As pessoas liam 
pouco coisas de fora, nunca tinham viajado e o que 
recebiam do mundo exterior é aquela literatura re­
ligiosa, aquela literatura ideologicamente religio 
sa. Quer dizer, então, o sujeito interpreta as qucs 
tões do mundo segundo dogmas de uma certa fé, que 
pode ser uma linha chinesa, uma linha albanesa, uma 
linha soviética, pode ser qualquer linha, entende , 
mas são sempre dogmas de uma certa fé e não a par­
tir de um conhecimento real e concreto que é anali 
sado criticamente e é visto em relação a urna reali­
dade maior, não ê . (...) No Movimento, eu diria que 
uma. das linhas do racha, seria esse linha entre o 
obscurantismo e o não obscurantismo, entendeu. Eu 
realmente estou convencido de que muitas das posi­
ções que as pessoas mantinham a.! i era fruto de puro 
obscurantismo de raciocinar secundo um dogma de fé 
e não segundo um conhecimento critico de uma ques­
tão. Por exemplo, não havia nenhum motivo cra que, 
por exemplo, eu e o editor do jornal não tivéssemos 
a mesma opinião sobre o que é o Terceiro Mundo. 3as 
tava ele ler os mesmos livros que eu li e eu ler 
os mesmos livros que ele leu, mas liamos livros di 
ferentes. Você compreende? No jornal, então, começa 
a se desenvolver dois grupos dentro do jornal um 
grupo que dirige o jornal que escreve os 'Ensaios 
Populares1, que edita o resto do jornal, sem consui 
tar o jornal, que dirige as linhas mestras do jor­
nal, ocupa os grandes espaços do jornal. E um outro 
grupo de insatisfeitos, que não era orgânico, não 
tinha contato entre si, eram pessoas isoladas. Até 
que surgem alguns incidentes que colocam essas pes 
soas em contato. Foi por ocasião de uma nova eleição
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da Diretoria do jornal, era que o grupo que dirigia 
c jornal sugere a idéia de una espécie de limpeza 
de ãrea, uma idéia de um expurgo, de um novo nível 
de hegemonia, que era como se colocava a questãoO 
jornal precisa, pra ser mais eficiente, eficaz, ele 
precisa ter um grau mais elevado de hegemonia,de 
unidade. Grau mais elevado de unidade que implica 
nuna hegemonia maior da maioria do jornal sobre os 
outros. O que na verdade era uma proposta de o jor­
nal se livrar de algumas impurezas dessas pessoas 
que criticavam demais e tal, né. Isso precipitou o 
racha , as pessoas se colocaram em conjunto, discu­
tindo, depois descobriu-se, na verdade. a maioria 
é que criticava o jornal, e a minoria é que dirigia 
o jornal. De fato, quando houve o racha no Mcvimen- 
to, a maioria saiu do jornal, ainda que, em termos 
de Conselho , essa maioria não tinha expressão como 
maioria no Conselho. Não é, saíram todas as sucur­
sais, só ficou c Rio de Janeiro, e não era uma su­
cursal, digamos, de base social, era um escritório 
com algumas pessoas e Brasília que era o mesmo ti­
po. As grandes sucursais - Belo Horizonte, Bahia , 
mesmo São Paulo - saíram. E não saíram com a pro­
posta de formar um jornal. A idéia de sair foi de 
que, no embate final, na grande reunião final que 
houve, houve duas propostas: uma proposta da situa­
ção, de quem dirigia o jornal, era de que continuas­
se dirigindo o jornal, etc, mas que se desencadeas­
se um processo de discussão interno. E a outra pro 
posta, dos que saíram, era de que jã dali tinha que 
resultar uma diminuição do poder dos que dirigiam o 
jornal. O poder não tinha legitimidade mais, ele ti­
nha que ser suspenso e tinha que se viver num regime 
transitório enquanto se fazia aquela discussão. Era
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realmente uma questão de poder."
ÇyvtKQvÁAtado "(...) foi a fase, digamos assim, não mais da resis- 
nÇ 12 tência, da chamada resistência democrática da im­
prensa, mas se passou pra uma fase mais de propos­
tas mesmo. Se tratava, então, de se utilizar esses 
jornais pra propostas que visassem à condução da 0- 
posição em determinadas direções, n ê . A partir ôes 
se. momento, quer dizer, uma tendência que já vinha 
de antes, mas que a partir de 76-77, ela é capita­
lizada e adquire uma velocidade muito grande,se im 
plantou nesse tipo de imprensa. Quer c.izer, nós co­
meça:. os a viver um momento agudo, de luta por um , 
vamos chamar assim, poder editorial. Se antes a 
perspectiva de uma resistência ao regime havia se 
manifestado na imprensa e através dos jornalistas , 
agora também a nova tendência, .'.ligamos assim, que 
era a tendência cora orientações, palavras de ordem, 
não sei o que lã, de um modo gerai, não ê ,  passou 
a se manifestar também na imprensa alternativa. E 
a imorensa alternativa passou a se definir rc.ai s de 
claradamente em termos de opções editoriais, A bri 
ga começou a ser pela página dois ou a página três , 
digamos assim. E em nome dessa briga vieram todas 
as divisões, contradivisões, redivisões, rejunções, 
re-re-rejunções, certo? E aí começou, digamos as­
sim, o processo de fragmentação/ não ê, da chamada 
imprensa alternativa."
Eie Ternpo, que dos jornais estudados ê provavelmente o 
mais rico em disputas e cisoes explicitadas, congrega em torno 
de si um contingente de participantes que pretende elucidar a 
ralação entre jornal e movimento de massas de modo radical,, por 
um ladio, e impedir a coagulaçao de poder em maos de poucos no 
seio do jornal, por outro, O curioso é o modo como veio a expio 
dir os quadros da frente a que o jornai se propunha a principio:
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;-u nume.ro zero, a seção de Cultura vai atrair as aten-
s outrcs setores do jornal e desencadeia-se em torno de
eba te ac i rr a do .
ta.d.0 "Isto, há um esforço de criatividade dentro da edito 
ria de Cultura. Acho que isso deve ser saudado co­
mo iniciativa positiva. A certa altura da história 
do jornal, isso aí vai ser reprimido, eu acho que 
de um modo equivocado, enquanto método de contenção 
dessa criatividade da (editoria de) Cultura, enquan 
to método, mas ... Não- se opuseram peja criativida 
de deles, eu penso, que era saudado por alguns tan­
tos (...) . Mas de fato pela perspectiva política que 
os companheiros aderiram, enquanto conjunto, n é ,com 
algumas diferenciações em termos. Era,se não contra 
ditõria com a proposta original do jornal, certamen 
te, a meu ver, sectária, estreita e doutrinarista.
(..J o s  companheiros r ao ver a relação do jornal,noz 
exemplo, com as correntes tidas como não conseqüen­
tes no conjunto da Oposição - as correntes liberais, 
as correntes democráticas, enfim,, as correntes não 
socialistas do conjunto da Oposição - tendiam a tra 
tar essas outras correntes cano se fossen inimigos. En­
tão, anunciavam a necessidade do combater do comba­
te aos liberais, por exemplo. E não a postura críti 
ca diante dos liberais que é o que nós defendíamos, 
o resto, nê. Vejo nisso uma forma de realizar o sec 
tarismc, de estreitar o jornal, de conceber o inimi 
go onde você tem um aliado diferenciado, nê. E isto, 
no caso, portanto, de fato concreto,como tratar a 
questão sindical. Você tinha, naquele momento onde 
a (editoria de) Cultura tava viva, presente dentro 
do jornal, num determinado momento, um papel do Lu­
la, na preparação, no caso, da assembléia que devia
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dar na greve do ano passado , né/ de abril, nas jor 
nadas operárias de abril-maio. Então,os companheiros 
chegaram a fazer não apenas criticas, mas matérias 
de quase corte, né, com a relação, por exemplo (com) 
esse segmento operário representado pelo Lula. O 
que que o Lula expressa no movimento sindical na­
quele momento e ainda hoje? Ele não expressa uma 
corrente socialista no movimento operário, Acho 
que não. Ele expressa uma corrente de um novo 
sindicalismo, contraditório, né, mas de qual­
quer modo um sindicalismo de Oposição, marcantemen- 
te, no, ligado ao movimento de massas operário. Is­
so é dado fundamental. (...) Os companheiros iã op­
tavam pelo combate, pela quase fiscalização, enten­
de, das manifestações da Oposição. Ou seja, por um 
culto à luta ideológica. Todo fato concreto 'cê tem 
que marcar ideologicamente qual ê a oposição correta, 
o justo, não sei quê. E nessa postura quase purista 
de tentar identificar o justo, como se a gente fosse 
juiz do movimento social ... Veja que ousadia, quer 
dizer,um grupinho reunido numa sala de jornalismo que 
rer ser juiz do movimento de massas que tá aí fora. 
Eu acho q.ue era um equívoco da (editoria de)Cultura, 
conhecido classicamente como doutrinarismo,né. Quer 
dizer, o cara tem acesso â Cultura, tem acesso às 
informações teóricas, porque tem acesso à doutrina, 
e acha que o rumo da transformação da sociedade é o 
socialismo, não sei que, não sei que. Eu também te­
nho esse acesso, também tenho acesso a essa doutri­
na, né... Outra coisa ê (a gente) tentar aplicar me 
canicamente pra realidade imediata aquilo que te pa
^Refere-se ao ano de 1978.
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parece ser a.indicação da doutrina. Ou soja, ê  ca­
gar regra, n á . Então, eu acho que os companheiros da 
(editoria de) Cultura caíram nesse desvio; no dou 
trinarismo, no sectarismo, no estreitamento das re­
lações, n é . Portanto, isto aí é que eu penso, blo­
queou a possibilidade de convivência deles, de uni­
dade deles com o restante, com o conjunto do jornal. 
Bloqueou mesmo, né.E portanto não deu possibilidade 
da criatividade positiva, que eu acho que tinham,de 
pesquisa, da forma, da criação jornalística, nê,ser 
levado adiante. E, eu sou contrario, você vai ver nu 
ma dessas atas aí, ao método através do qual se rea 
lizou uma intervenção na editoria de Cultura."
EntAQ.viktad .0 "Eu me desliguei do projeto do jornal Em Tempo , a ri-
rc*' 1 0 gor, antes da última assembléia que decidiu fundar o
jornal, não é. As minhas ratões, as minhas razões oes 
soais foram na verdade riaorosamente iguais àquelas 
pelas quais eu havia deixado de participar - que co­
laborar, eu continuei a colaborar, embora numa for­
ma muito irregular com o orõorio jornal Movimento , 
do qual eu havia saído. Na verdade, eu vi que apesar 
de todas as intenções, apesar de longa discussão que 
havíamos feito ao longo de uns seis meses o jornal 
calçado nas melhores intenções tinha todas as condi 
ções de vir a ser um novo jornal Movimento. Isto é, 
um jornal que, ao'invés de tentar entender,na verda­
de, o movimento de diversificaoão social e político 
que estava havendo e que, felizmente, continua a 
desdobreir-se no Brasil, era um jornal que. ia começar 
de novo a fazer a mesma coisa. Quer di»er, ia ser um 
jornal doutrinador, um jornal que - com o perdão da 
pesquisa que 'cê tá fazendo - era um jornaJ 'caga-re- 
gras'. Como é costume fazer no Brasil."
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Versus, cujo propósito originai, e anunciado corno o 
de entender Cultura como forma de ação, política, vai evoluindo 
em seus números até atingir o limite caracterizado pelo racha 
quando parte da Redaçãò se desliga do veículo. A carta de des­
ligamento e o editorial do grupo que se mantêm no jornal carac­
terizam a disputa como eminentemente política e é explicada oe 
los entrevistados do seguinte modo:
E Y itm v i& ta d o "no aspecto nacional, Versus durante muito tempo não 
nÇ 03 aborda quase absolutamente nada sobre o momento po­
lítico -do Brasil. Ele durante muito tempo, e í.e não 
aborda. Não é porque lhe faltasse opinião, mas por­
que vivíamos uma época de opressão total, de repres­
são total. A editoria de Nacional vê a rocas si. 
dade de um posicionamento maior ern relação ao que 
tá passando•no Brasil. As mudanças, quais as pcrspec 
tivas que o jornal pensa a resneíto do momento brasi 
loiro, não é. Então, o jornal lança inclusive a i~ 
deia de um Partido Socialista. Ele lança a idéia de 
um Partido Socialista que e muito comentada na ópo™ 
ca, ê muito xingada, na época. Aliás, ela é comi.: a ti­
da por todos os lado, não é, o que é mais intoresssn 
te. E com isso foi um grande salto do jornal pra se 
atualizar. Atualizar e propor, porque nao' nome ti te a­
tualizar, mas propor qual a opinião do conjunto do 
jornal em relação aos problemas nacionais, Entao,vo­
cê pega hoje uma editoria (de) Nacional. você vê que 
tã abordando exatamente o que tã se passando, mas 
dentro de uma análise muito mais profunda, uma aná­
lise muito mais densa do que você vê nos jornais.ho­
je e muito ligada à sniatia, a novos partido;,, a uaa 
serie de problemas que hoje a sociedade brasileira 
tã vivendo e que quer resolvê-los, nao e."
Eu(AivÁAtcuío "Este tico de vontade do poder, de onipotência vai.
;iv* 14 ganhando, num certo nível, terreno centro do s erário
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Versus, Onde cada vez mais se percebe um discurso 
pronto e acabado e terminado que responde a todas 
as questões. E o jornal passa a querer intervir em 
todas as questões. Em certo momento hã a adesão <5o 
jornal â visão de que é preciso se lutar por ura parti 
do socialista. E num primeiro momento hã uma visão 
de que sim, de que nos vamos lutar por um PS. Mas 
é uma vis ao que aparece, pra mim pelo menos, corno 
a de abrir o próprio jornal mais ainda, A interven 
ção das mais diversas correntes, das mais diversas 
formas de pensamento, sem sufocar o princípio demo 
crãtico . Porém, com o correr do tempo o que signi 
fica é que realmente um dos segmentos, que é a Con 
vergência(Socialista) se mostra, no meu modo de ver, 
incapaz de ser uma verdadeira Convergência. Ela pas 
sa a ser, não um polo de aglutinação de tendência, 
de discussões, mas um grupo que se estreita extre­
mamente e que se estreitando, estreita o prõrio jor 
nal e termina afastando do jornal muitas pessoas que 
nao concordavam com aquela proposta, como ela se ar 
ticula. Então, o jornal começa a observar um esva­
ziamento rium certo nível, à medida em que se afir 
ma mais, unilateralmente, uma corrente de opinião 
dentro do jornal, muitas pessoas começam a se desli 
gar, a se desinteressar daquela versão que o jornal 
vem assumindo. Cria-se um clima de aversão àquela 
versão do jornal. E hã todo um clima pesado que se 
cria internamente e que culmina num certo momento 
com o afastamento de grande parte da Redação do jor 
nal por entender que realmente no confronto com o 
grupo que tem um projeto pronto e acabado das coi­
sas, (...) não tinha sentido(...) um discurso pronto 
e acabado que respondesse a outro discurso pronto e 
acabado -"
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As editorias de Cultura são espaço privilegiado para o 
surgimento de crises. Não tanto como geradoras das crises, nas 
como espaços em que as crises eclodem e vicejam. Esse 5 o cer­
ne dos depoimentos dos entrevistados. 0 ponto de partida das di 
vergências advinha da própria separação em editorias distintas, 
como é tradição na imprensa, para Cultura e Política(ou Nacio­
nal) .
EntJievÁ.itado "Por exemplo, Cultura como passava mais coisa na cen 
nÇ 11 sura, e olha lá, b o t a .aspa nisso ainda, na cabeça
das pessoas que achavam...Então, cultura foi meio 
ligado à frescura porque o embate maior era. em (no 
tícias da editoria de) Nacional, entendeu? Porque 
Nacional não passava, ia trinta matérias, passava 
cinco, entendeu? Agora se passasse assunto quente 
de Cultura e passasse um assunto quente de Nacio­
nal, o assunto quente de Nacional ia pra capa,fcran 
quilamente."
E w t lo .v W tã d o "Olha, no momento de elaboração da nossa proposta do 
nQ 05 Era Tempo, a gente vivia valorizando muito o que
seria a editoria de Cultura. (...) Exatamente por 
conceber cultura como um leque mais aberto, um sen 
tido muito mais amplo do que de fato a cultura real 
mente é. Ou seja, os usos, os costumes, a vida, o 
cotidiano, as condições de trabalho das massas. Cul 
tura é isso, é tudo que você tem como modo de vida 
e de trabalho,né. Nessa medida, a concepção de cul 
tura mais leque aberto que a gente experimentava,e~ 
la visava romper com o que normalmente você tem co­
mo seção de cultura de um jornal tradicional, mesmo 
o jornal da imprensa alternativa. Que é a seção de 
Artes e Espetáculos, é o comentariozinho de cinema, 
enfim, daquilo que é o produto de uma elite que de­
paupera no terreno da ideologia."
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■lAtado "Bom, do projeto origir.al constavam ainda a l g u n s  
outras questões aqui. Eu vou falar: 'as arando:: 
dj visões do jornal1. A idéia nossa era fazer um 
jornal com poucas editorias e editorias grandes. 
Isso aí partia da própria idéia de romper com a 
forma tradicional de pensar. E tentar, que as coi 
sas estão sempre muito relacionadas. Neste jor­
nal, a gente deveria ter: uma Editoria de N acio­
nal ou Brasil - onde entrariam todas as questões, 
assim, da área econômica, política social do bras- 
sil entraria (uma Editoria sobre) o Mundo o de 
nors entraria, uina grande novidade que a qc:^:e que 
ria fazer, a Editoria de Cultura. A idéia, isso 
também surge de problemas históricos. Cu.l.tura sem 
pre foi uma área desprezada na imprensa altou na ti- 
vapor incrível que pareça. Porque, em qeral, são 
pessoas c’e pequena burguesia cultura L que fazem es 
ses jornais c tal. Mas é justamente oela. vincula- 
ção política, ideológica dos jornais. Então,a ques 
tão política ou .ideológica é sempre a ou es tão cen- 
ti.ol. .E a Cultura sempre deixa—se um bando de. pou­
cas fazer lã no quintal, a Editoria de Cultura. . 
(...) Então, a Cultura sempre teve um papel subal­
terno. E provocou sempre grandes problemas. Em par 
te por isso, em parte pelas concepções novas, nós 
resolvemos dar à Cultura o papel primordial,papel 
importante. Porque nós queríamos privilegiar o com 
bato ideológico, a valorização metodolõgicei - como 
eu te falei - o rompimento da linguagem. Então,tu­
do isso implica dar a Cultura um papel impor­
tante. Podíamos dar pra Nacional esse papel. A gen 
te achava que era a Cultura, o pessoal de Cultura 
seria ò mais capacitado pra fazer esse grande tra­
balho. "
I  jk aociaraçoos. Ja ou Lro:; nao a o propoc-m a tomar es^a
separação como um dado.resolvem questioná-la, e, na prática,co­
locam em questão a separação entre política o cu.1 t.ura nós jor­
nais poli tico-culturais.
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"Lntao, por volta do final de f>9 , Governo por oca
s.ião da morto de Costa e Silva, quando taya no 
auge aí do meu trabalho como editor de Política... 
ah, isso é mais pra frente, comer: o do Governo Me­
diei , 19/0 e tal ...então, surgiram os primeiros 
grandes problemas, não é, pra editar a seção de 
Política de Vela. 0 começo do Governo Mediei tava 
com uma aparência assim muito grande de liberdade, 
justamente o Governo Mediei, veio com aquela rio ma- 
oogia inicial toda, que ia fazer do país uma demo 
craoia, uma série de coisas e tal, e nós publica­
mos aí uma capa sobre tortura, e naquele período 
a coisa era meio inédito, né. (...) E osso trabalho 
foi publicado, fortaleceu assim o prestígio da re 
vista e tal, mas já começou a gerar algumas seque- 
las do ponto de vista da empresa,não é. A empresa 
começou a ter mais limitações e começou a prossio 
nar mais a gente. E o alvo foi uma matéria sobre 
o Velloso, que era Ministro do Plane, j amento (... )
O Velloso me acusou pra empresa, a mim e ao Luiz 
Viana de comunista e tudo mais, e se discutiu na 
empresa de se fazer uma reparação pro Velloso. A 
reparação era publicar a carta dele, não como car­
ta, mas na abertura da secao Brasil, a secão que 
eu editava. Então, julguei que era errado isso e 
tal e fui. afastado, e concordei em seiir pra a edi­
toria do Cultura, nao é, fui colocado assim pra 
uma editoria que não causava problema. Então, fi-
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ouoi ainda com urr.a certa an i roaçao dur; nte algum 
torai:>o, fizemos algumas matérias, matérias de al­
catra interesse e tal, mas ja não e o mesmo. Poiq.Kí 
cultura, sei lá, não tá no centro assim do trabalho 
-icrna.1 is tico, não e , é mai s uma coisa complementar 
dentro da piib 1 i'cação. "
"7iCaba sendo bem mais autoritária a. quer í. ao du Cul­
tura na pequena imprensa pelo seguinte: i rque co­
mo tem assim um projeto bem mais específico, então 
a exigência em relação à (editora a) de Cultura, e 
que ã uma área transada com menos cuxdado, com 
mais desprezo. Porque o Nacional, o Político, o 
d 1 rotamente político e que é considerado poj-íti cc.
A cultura não 6 muito visto como poLi.tj.ca. Entao, 
rã uma transação com a cultura multo, c-ssu.m, r.t. 
to uti3itarista. h  Cultura ela o boa quando e ' « ta 
defendendo os meus pontos de vista, Quer cs- :re : ' , o 
autor, ou teatral, ou de livro, ou de m^rioa, ou 
qualquer coisa assi.m, eJe vale pelo que em^ depon­
de, os meus pontos de vista, pelo que ele compõe 
comigo. (...) Então, a pequena imprensa, ela menos 
divulga do que prestigia. Entendeu? Da reponco, um 
filme que atinge milhares e milhares de cxpectado 
res, não é muita propaganda, elo sair num jornai 
que tem 10 mil leitores, 10 mil compradores. Tal­
vez 30 mil leitores, 10 compradores. Has funciona 
um pouco na base do prestígio. Quer dizer, muito 
mais em relação ao teu grupo. Você 5 um cineasta de 
esquerda, quem vai dizer isso são os jornaxs de es 
querda. Se os jornais de esquerda disserem que vro~ 
cê é um cineasta de direita vai ser duro pia voc.. 
provar o contrário. Então, ela acaba funcionando 
muito nessa coisa assim da posição que esses caras 
tem em relação a ele. Eu acho que isso é muito vi­
sível com o Gil e com o Caetano, entendeu? E . .•
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E ntA evÀ i ta d o principalmente num jornal poli ti co em que u
mÇ } 3 ma eJá loria de Cultura é, digamos assim, o terce i
ro escalão. Primei.ro, Política, Economia; depois, 
In te rn acionai,(...) depois Cultural(...) E o que 
me preocupa também é : serã possível uma imprensa 
cultura nas páginas de um jornal que se quer jor 
nal político de uma tendência, quando as tendên­
cias não têm um projeto cultural?"
0 balanço final dado pelos entrevistados para a questão 
das seções de Cultura afirma as dificuldades para o desenvolvi­
mento de um certo tipo de trabalho cultural nas páginas dos jor 
nais estudados. Percebe-se, então, que os depoimentos, â época 
das entrevistas, confirmam linhas- distintas e contrastantes pa~ 
ra os projetos nos jornais politi co-culturais.
E u t ie v -ú - ta d o "Não, não vejo nenhuma imprensa que me reflita o 
n? 73 que que significa luta .ideológica na sua autonn-
r.ia relativa quando ela se relaciona com a .luta
A noção antropo]ó , ica de projeto, entendi da como conduta orga­
nizada para atingi r fins espocifi cPs, configura a possibilida­
de de perceber, além das estruturas sociais que pesam sobre as 
opções das pessoas e grupos,que as práticas sociais estão informa­
das não apenas por um determinismo mecanicista. Na verdade, po­
de-se desse modo, escapar às formulações apressadas e não .raro 
fatalistas, que sacrificam as diferenças entre os grupos que se 
vai estudar às generalidades que; se presume encontrar.
Para não cair no achatamcnto das perspectivas dos vários grupos 
estudados, Gilberto Vello propõe que as " fronteiras cultura i. s 
entre grupos de indivíduos que, segundo critérios snoio-econò- 
ricòs coraumente. usades em ciências sociais, pertenceriam ã mes 
ma categoria" podem apresentar fortes especificidades e reve­
la r- se mui.to diferentes entre si quanto a aspectos morais, es­
téticos, valorativ o s , cognitivos e existenciais, por exemplo.
A noção de projeto procura "buscar na trajetória c não apenas na 
posicâo do indivíduo, família ou grupo a explicação ou base pa­
ra seus comportamentos, preferências,aspi rações.(...)ft imporLan 
tante, no entanto, não só estar atento para o sentido da traje­
tória, seu ritmo, direção c daí extrair conseqüências mas tam­
bém procurar perceber a própria trajetória enquanto expressão 
de um projeto."(Cf. VELHO,Gilberto.Ensaios de Qpj nlãq. Pio de 
Janeiro, l(2io): 59-62, 1979.
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política. O que que significa uma imprensa cnj.tv. • 
ral, ou soja, o jornal político quo mo trace um 
programa cultural crítico ao picgrama culvural cu-, 
ideologia dominante, ou do regime;, ou do c. is toma 
capitalista. Eu não vejo nenhuma contribuição à 
descussão - eu digo nossos jornais a discussão 
do quo que significa, digamos assim, a luta ideo- 
lõgi ca hoje. Ou do que significa a inc.Luouo nos 
programas poli ticos, parti darios do um programa cu i_ 
tural.(...) vejo no sentido doutrinário, entande, 
você trazer assim a doutrina, isso existe. Quer 
dizer, tá existindo muito pouco bojo, mas existiu. 
Isso existe. .Agora, no sentido assim de trazei 
pro dia a dia, pro cotidiano cios embates da pole­
mica cultural, eu vejo que nao traz. Eu acho que 
reproduz aquela história, entende: do Partido Co­
munista fazendo propaganda do Gilberto 1 xeyre poj. 
que o Gilberto Freyre naquele momento falva de ma. 
séria."
"O c a s o 'do Cultura aí talvez valha a pena referir 
também ao Versus. Puer dizer, o Versus, eu acho 
quo na sua origem, como eu disse, foi preaomindn- 
tcmente um jornal cultural. Em grande medida, um 
jornal de Artes e Espetáculos, embora n ã o , nao só 
vendo a Cultura por aí, nó. Por que que ele maxs 
recentemente passa a ser um jorncl dominantemente 
político? Político mesmo, comprometido em parte 
com a Convergência Socialista, ou muito eompiome- 
tido com a Convergência Socialista, etc. Sem en­
trar no mérito da qual.i.dade política disso ax,nc. 
Eu acho que o fenômeno não é só do Versus. O j.eno 
r.ieno é do vários outros veículos que eram dominan 
temente ou culturais, ou de humor. Portanto, nao 
diretamente políticos como c o caso do lMsquvm. 
enfim, tavam mais noutra e a conjuntura que sós t^
mos experimentando 5 que passou a ser ofensivamen­
te política. Então, cobrou da imprensa em qera1 cue 
ela fosse mais ofensivamente política. Então, a 
transformação que hã dentro.do Versus é fruto dessa 
conjuntura que pressionou todo mundo. 0 Pascruim pas 
sou a ser jornal político que hoje faz entrevistas 
você vê com quem. Que antes dava .com um outro tipo 
de personagem. Então, a conjuntura politizou nesse 
sentido o conjunto da imprensa. E, então, o prcblo 
ma aí era tentar combinar como é que a Cultura não 
é alliei a a essa poli ti zação. "
"Por exemplo, o Opinião,pra ver se eu consigo fazer 
voltar a circular na medida em que todos esses gru 
pos que apoiaram o Opinião no início estejam, v a ­
mos dizer, r.ais ou menos na mesma orientação. Que 
seja possível ter um divisor comum pra essas pes­
soas todas, vamos dizer, darem o apoio ao jornal 
novamente, pra ele contar com alguns desses meus 
amigos aí (que) durante muito tempo tem uma pos j- 
çao um pouco diferente com relação ao que devia ser 
feito, né. Então, na medida em que se consiga esse 
divisor comum, esse consenso é que seria possível 
fazer o Opinião sair outra vez, e ter um grande mo 
rento. Porque na medida em que ele seja ocupado . 
com uma grande área do pensamento do país, eu adio 
que realmente ele poderá (...)ser uma empresa for 
te, nê. Evidentemente que o problema financeiro 
sempre existe. Quer dizer, {. . .)não é um jornal de 
maquís, n é . Não é um jornal subterrâneo como o 
Opinião, de certa forma, acabou quase sendo colo­
cado, como um jornal subterrâneo. Apesar de ser um 
jornal sério, não é. E não queria ficar subterrá- 
neo, não queria se marginalizar. Quer dizei;, ele 
não era um jornal marginal por que as pessoas que 
querem fazer o jornal querem fazer um jornal margi
?Á)2.
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nal, entende? Ou porque a questão seja ética ou 
cultural, sei lã. O jornal, no fundo, seria ter 
um outro recurso pra fazer o jornal, recursos grã 
ficos e tudo mais, pra poder realmente chegar a 
uma parte grande aí da população. Coisa, oor exem. 
pio, que Isto íJ, por exemplo, fez, n é . "
"Eu acho, nor exemplo, que o grande repõrter tem as 
sim a sensibilidade do poeta, do cineasta, do cria 
dor e tem um ouvido muito atento pra os ruídos que 
vêm da rua, cos sons que vêm da rua, n é . E verda­
de que ele sõ tá armado pra captar esses sons com 
o ouvido dele. Aquela coisa que o ííarx coloca, eu 
acho muito bonita: que a música transforma mea ou­
vido, a tela transforma meu olhar, que os sentidos 
são um produto social. Todos os sentidos; o tato , 
a audição, nao é. O repõrter é alguém adestrado na 
arte de ouv.i r e de relatar. 0 ato de ouvir, de cbei 
rar, de sentir. Também o James Agee, que é um cara. 
pelo qual eu tenho uma grande paixão, um repõrter 
americ.éino. Ele coloca isso também de uma maneira as 
sim brilhante, fluente. Então, nesse sentido, pra 
mira se estabeleceu cada vez mais claramente a liga 
ção do discurso de toda uma imprensa que sistemati­
za a palavra até matá-la, e que elimina todo o con 
ceito de emoção da informação. Nesse (nível) então 
inclusive que eu pensei aquela questão - que eu te 
coloquei, certa vez que a gente conversou rapidamen 
te, em Brasília, hã uns anos atrás que num certo 
nível, é tão importante entre aspas - pelo menos 
pro fenômeno literário - o discurso do homem anôni­
mo, desde que tenha um certo nível de articulação, 
quanto o discurso do escritor, do poeta, do ficcio 
nista.ou do grande repõrter. Então, o Versus esta­
beleceu um-outro...a partir desses parâmetros."
Os projetos- ganham contornos mais definidos e confirma:.! 
concepções de trabalho jornalístico, ate corto ponto, inconci­
liáveis . O enfrentainonto no interior dos jornais orienta-se por 
determinados pressupostos nomeados como o intimismo das escjuer- 
das, de um lado e os mitos da esquerda, de outro.
O in 1 1 mi smo das c squerd as caracteriza uma crítica â cir­
culação restrita entre iniciados de temas de conteúdo político 
que extrapolariam a própria conjuntura. E com essa caracteriza­
ção acusava-se que esse tipo de debate entre intelectuais ê an­
tes um desvio do que uma necessidade do processo político mais 
amplo na sociedade. Esse procedimento seria também um vício que, 
historicamente, as esquerdas no país têm apresentado.
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"As reuniões inclusive têm sido muito demoradas.Nôs 
levamos , ãs vezes, no sábado, oito horas nas reu- 
nões. Semana passada foi das duas às dez da noite. 
Então, o plano onde essas coisas se enquadram mais 
ou menos é um plano que nôs vimos discutindo hã 
muito tempo. Nôs temos que fazer um jornal que ti­
nha quer ter impacto, que tinha que cobrir a atua­
lidade e que tinha que combater um certo espírito 
de seita que existe um pouco dentro dessa imprensa 
de dentro da esquerda, de modo geral no Brasil,que 
ê de a gente falar pra nos mesmos.'"
"E essa vida intimista,pouco jornalística da peque­
na imprensa. O que acaba reproduzindo, em escala 
às vezes ampliada, vícios que a esquerda ainda tem 
do debate subjetivo, do debate sectário, do debate 
que. tenta ver golpes e contragolpes e adversidades 
em todas as linhas que são escritas, nê . Eu acho 
que isso aí é fruto do subdesenvolvimento da es­
querda brasileira. Eu acho que, a esquerda brasi­
leira, n ê , - e quando eu falo da esquerda brasilei_ 
ra, estou pensando sobretudo na nova esquerda, ou 
seja, aquela gerada e desenvolvida a partir do rorn
p.iiMcn l:o com a esquerda trnd.i.cÍGnn.1 no ups C ' . ro. 
ach;' que esta, tanto quanto a vollia esquerda , ou 
seja , a esquerda ref ormi s ta , n a e í o n a 1 --o: e í o :o r; i s La 
do prõ 64, c uma esquerda s.ub dc s envolvi da do pon­
to de vista político, dofir..i do pela sua incapaci­
dade de responder às questões conjunturais do oon- 
t.o de vista ideológico e do ponto de vista o rnam 
zatõrio, n é . Isso não ó uma questão explicada pe­
la .incapacidade teórica, não e isso, da esquerda, 
nó. Eu acho que ê incapacidade até aqui da ter vín 
culos sociais no movimento de massas que lhe doem 
forço, gãs , fôlego pra responder às questões po"; í 
ticas. Entao, na nova esquerda, em par •:cuiar, ê  
uma esquerda desligada ainda boja, domi san Lo;>.v!n te 
desligada, do movimento de mas.; a;, do movimento so 
cia] que taí. ( . . . ) Se você não a.nrumc um panol moi 
to modos to do ser imprensa alterar./ti v a , portanto , 
r.ao pode cagar regra pra niíiguõ:i, nao pcm > jogar 
doutrina, assim pelos ares, como coisa que você vai 
orientar ou aconselhar o movimento operário. Se vo 
cê não reconhece esse papel mu i. to modesto, você, or 
se desespera, ou você acaba fazendo o jornal cada 
voz rnci is estreito. Porque o jornal ''c age dor de re­
gra 1 , um jornal conselheiro do movimento social , 
ele é marginal em relação ao movimento social que 
ele não tem vinculo., n é ."
Os mitos da esquerda caracterizam um outro tipo dc pressu­
posto que condena a reprodução nos jornais de esquerda do mesmo 
processo de mi ti fi cação que- se da na prática da imprensa cap.it.a~
li s ta.
E n t r e v i s t a d o  "Inclusive, que não tem tabus em relação aos prô- 
nÇ OS prios rnitos que a esquerda, em particular, ainda
guarda. Ou seja, o mito dc não debater as diver­
gências no plano da política internacional dentro
.;? 0 : .
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de Estado socialista. Isso não, nossa vontade era 
de tambem atacar por ax, sem mitos, sem segredos, 
ce um modo independente. Sem comprometimento tam­
bém com qualquer um dos pólos, digamos, dc d--ba­
te em torno do movimento internacional no campo da 
esquerda, né. Mas veja que ainda assim, no senti­
do em que eu tou dizendo,'nós ficávamos no limite 
de uma manifestaçao de vontade, com algumas indica 
çoes que, de qualquer modo, resmo os jornais tra­
dicionais (... ) da grande imprensa devem fazer,né."
"Se colocavam essas questões pra essas pessoas e es 
sas queriam discutir isso também lã, a rolaçro com 
o corpo. Pessoas que, durante muito tempo não ti­
nham prestado muito atenção cm nada que não fosse 
decisivo pra vitória final do socialismo, da oaz 
mundia .1 e da revolução proletária e i:a.I. E que, cie 
repento, se tocaram, não deixaram de se tocar pra 
al, de combater nesse sentido, nas que se tocaram 
pra mil outras coisas que elas vira.v., rrue r>ra elas 
tava incluído nessa luta...ampla, né. E entao essas 
pessoas passaram a questionar mais próximo, mas den 
tro da esquerda e mais em termos, inclusive, de mi 
tos. Quer dizer, você começa a ver que a imprensa, 
ela, pr aquelas pessoas, por exemplo, naquele tem­
po e pr'algumas pessoas ainda hoje, menos do que 
operar com uma ideologia de direita ou de esuuerda, 
interessa ao Poder que seja ele o que dite o que 
que é pra ser seguido na hora, entendeu?(...) En­
tão, as pessoas começaram a questionar essa transa 
nao, e isso também dentro da esquerda. Quer dizer, 
porque que, de repente, não interessa o que a pes 
soa diga. mas interessa que é um grande combatente 
da ditadura que disse.(...) Que se discutisse no 
jornal a esquerda também. Aí, é claro que foi fei­
to ressalvas, as salvaguardas indispensáveis, né,
A que:, 
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pia que nó o vire caos, pra que não cc ataque iueis 
c j: i ih ina d anonte . pr a quo ac leve era conta as c;a .-atões 
realmente importantes. Eu acho que só levantei r.uc-; 
tao iir.poi tante, agora, as minhas questões ,i.no< : n, ■ 
tes deve. ser diferentes das deles, ne"„
tao do pee cr_ editor ia I craorgc como nma explieacáo 
.aa a serie de dissensões ocorridas. L aparece res 
ràncias sobre um certo tipo de comportamer.to poli­
ado pelos participantes dos jornais p o li tico-euIt u 
certo modo. nao cor respondia õs práticas políticas 
sociedade.
"Agora, veja a imprensa alternat iva, o que que vod' 
vai encontrar? Você vai encontrar pessoas que se 
ar.regam o direito de nao permitir que a tua maté­
ria saia por divergências ideològi cas. Quer d i.ser, 
grupos que têm raa i s direitos do qu< • outros der: avo 
do jornal. No fundo, o que a imprensa. a.l t:er:>ativa 
ainda tem riuiJ to: e].a teru cst.nli»i.sii»o deniro c rd a 
e eu diria até, pra ser um pouco provoc, d: ivo, um 
pouco de leninismo no sentido menor da aarsesria. 
Quer dizer, pessoas ou grupos que acham que as oro 
nibes delas cão as corretas, que as demais, não se 
r.no incorretas,- como nao se deve permitir que se 
jam publicadas, porque vão Inzer dano ao pais. 12n 
tao, a partir' de um pensamento desse tipo acabam 
assumindo posições tota titãrias, entende? Nos tí­
nhamos, por exemplo, no íínvini;:nto, urna pessoa que 
escrevia os 'Ensaios Populares', que eram os edi­
toriais do jornal, e não permitia que outras pes­
soas escrevessem. De fato, ele desenvolveu uma 
técnica de escrever, muito boa, debaixo da censu­
ra e tal, mas objetivamente houve um monopõlio des 
se departamento, do editorial do jornal. Dal foi 
um dos motivos do. racha, né. Então, esse tipo de 
coi sa ja c mais dific.il na boa imprensa burguesa. 
Na boa imprensa burguesa, as coisas não chegara a
es.se ponto, n o . Açora, eu ainda fico cora a irnpi.v u­
sa a I t e m a  c .i v á no gero 1 . Quer: ciizor, eu. acho que a 
impr cnsa burguesa no Brasil tá tá o ruim hoje que 
cu fi co cora a imprensa alternativa. Quer dizer, ou 
acho que as oxper.i.êneias desses jornais - Onj.ro 'o, 
Movimento, mesmo Em_r.i’c mpo, Pasquim - sao experiên­
cias da maior importá ilC -í.c*. .
hitAcv-U fado "Surgiram j ornai zinhos do periferia, jornal zinhos de
fiÇ 12 bairro, jornalequinhos, jornaleeos, jornaiecoes,
jornais a torto e a direito. Quer dizer, e esse o'o 
cosco todo se esgotou. De certo modo, não ha quem 
hoje nao uonha a sua página dois e a sua página í \c % .  
Mesmo que isso c.i roa\e sò no seu quar 1 eir: o , dio ?mo 
assim, ou sõ na margem, aqui na margem, na rive 
ganche do Pinheiros, como en gosto do ri ::cr, i ú V 
Isso se deve, no rncu entender a. uma caracterIstiea 
tambo • do jornalismo e dos jornalistas, o aqui jor 
nalistas é num sentado bem amelo, (.....) c tipo do 
pessoa, digamos a:mir, conyrooado er rerro dessa a, 
dosaes jornais, das impr ensas a L■. i í;■)t J v j  que sia.~ 
giram no paxs a pariria: de um corto momon(:o , eram 
pessoas cuja característica er-., primeiro, uma g ran 
de capacidade de mobilização, Segundo, uma dedica­
çao muito grande á causa política, digamos, ás 
mais diferentes causas que passam pelas cabeça? das 
pessoas, n é . Ê, e um agaorrimento muito grande,pes 
soas aguerridas, mobilizadas e tal. Quer dizer,ela. 
traziam, digamos assam, um empuxo de mobilização 
muito característico de grupos de ciasse média, 
que têm disponibilidade pra ficar discutindo e is­
so até altas horas da noite, altas madrugadas, pra 
ficar se dividindo, redividindo e contradividindo.
E os outros setores da chamada sociedade civil,par 
ticularmente aquele setor que todo mundo grela o 
olho quando ouve falar, que ê o bendito proletária 
do, né, demorou mais pra aparecer em cena. Quer di
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xer, ao ca* a c que "e.).e Idí apjréccnidb, (Em) 7 0-73, 
que são as épocas da greve aqui no AT3C, n t . Que 
c«racteririav a , vamos dizer assim, uma nova fnec 
nucional, política para essa entidade chamada pre 
letariado. Nesse interregno, vamos dizer ass;im, 
nesse tempo, no, entre 72 ou 76 e 73, a velocida­
de de d.i seus são e de brigas, e problemas de lia ha» 
de orientação, daqui e dali, não ê, na imprensa 
alternativa õí tingiu uma velocidade, digamos, que 
não era a velocidade da ceipacidade de organização 
da própria sociedade civil. E isso levou, digamos 
assim, ã fragmentação dos jornais em várias expe­
riências e tudo, em nome de decisões, de discus­
sões, no fundo o que eu quero dizer-é isso, fei­
tas mais. em salas fechadas, ei a torno de linha s ore 
as pessoas traziam na cabeça do que propriamente, 
digam, os cjss.nn, em nome de fatos da conjuntura. Co 
mo eu disse, todo mundo brigava pel-1 página dei::; 
e pela página três.. E as posso-;!'', que se sentiam 
excluídos da página dois e da pagina três., cuotra 
vam e iam fazer outro jornal. Isso acosScosa m
- psssagem do Movimento pro Em Tc mpo, nê. Também ti­
nha o seguinte: quem sentava a bunda na págdia 
dois e na página três, não tirava nunca maisi En­
tende? Isso aconteceu no Movimente, e esse proces 
so todo aconteceu assim, (...) se repetiu ne Em 
Tempo, nas experiências que saíram do Em Tempo e ’ 
em outras experiências que houve pelo país intei­
ro. Você vê, os rachas, no fundo, eram esses: que 
cada um queria ter o seu editorial".
5. Definição do Publico Leitor
Dentre, as muitas questões levantadas nos jornais po-'- 
lífcico-culturais do pós 68 enuncia-se a de sua relação com os
lei t o r o s . i'u‘ não satisiazia a relação tradi cional em que o ior 
11a lista aparece cgí?o aguc3 e q m  tudo sabe a tudo diz,. Tra '-ai-so 
de substituir' essa modo ;.o de au tor idade sem perder de. vista 
que chagar ao leitor e ser lido ê o objetivo primário de sr. 
empreendimento j cirna l.\ stico. A princípio, a definição do pubj i 
co leitor está atravessada por uma avaliação não muito positi­
va:
<:v.{J-i.ado "(...) eu realmente? fiquei um pouco desencamtado 
!■'? 14 ass.bn com minha, experiência no Versus.(...) eu
sempre sentia que as coisas -repercutiam muito .mo­
nos qne poderiam ou deveriam. E isso é uma coisa 
assim a ser pensada , por quê e como. E aqui come­
ça a se estabelecer todo um tipo de discussão en­
tre este tipo de 'projeto e o real. Porque o pübli 
co universitário no Brasil, comcçou a ter em rela­
ção ao jornal assim muito a visão de que se trata­
va de ura jornai, do uma coisa cultural. Âs vezes, 
uma coisa distante, uma coisa assim elitista. bs 
grandes brigas que eu tinha, qua-bio ia discuti r o 
jornal, na univerzida.de, sempre levantava alguém c 
mo perguntava poique gue eu não fazia um jcrnal 
pra operários, um jornal revolucioiér i.o de verda­
de. O gue significava , num certo nível, um jornal 
que articulava um discurso tático, osLratég i c o , 
com uma verdade pronta., acabada de ume. teoria da 
revolução brasiloi ra".
Para explicar por que isso se dava os entrevistados re­
correm a perspectivas distintas: uma., orientada pela preocupa­
ção de colar o jornal à conjuntura que o determinava, c outra, 
pela ênfase em aspectos da reiaçao mantida com o público. As­
sim, a primeira perspectiva explica os .impasses como fruto de 
uma conjuntura especifica, enquanto a outra opta pelo foco das 







"Nos descobrimos quando fundamos o Em__ Temno que o 
período de resistènoia heróica S ditadura tinha 
terminado, tava terminando. Não se tratava de re 
tomar uma experiência que estava terminando. Daí 
a idéia de fazer um jornal sem censura prévia. 
(...) A censura previa era o determina ni maior 
da vida de todos esses jornais. Ao enfatizar a 
componente heróica dos jornais, eia ressalta o 
dogmutismo, a dedicação,: ou seja, todas aquelas 
facetas do comportamento do sujeit o ína i ía compro - 
metido ideologicamente. Então, o clima todo que 
se criou no jornal ê propício a acentuar os de­
feitos das esquerdas brasileiras. Quer diser, um. 
dos efeitos da censura prévia ê esse. E não há 
muita discussão criativa sobre pautas e tal por­
que o negócio é fazer o que der pra fazc c. Enten 
deu? Enfim, sõ pra enfati2ar isso. En. tive a im­
pressão que você não tava dando o devido valor.
Mas concretamente f a l a n d e t o d a  analise terr. que. 
ser especifica. Quer dizer, você tem um período 
específico, jornais específicos:I.
"Porque eu acho que a relação com o leitor vai jun 
to cora a relação interna do jornal. Então, se vo­
cê acredita que existe uma técnica jornalística 
que dã direite a um editor de pegar um texto e 
transformar aquele texto, de um texto incompreen­
sível para os leitores, ou para o 'leitor médio’, 
num texto... Então, eu pego o teu artigo, enten­
deu, e transformo através de uma técnica, que eu 
tenho e que você não tem, em algo... é, devido â 
minha formação, devido a eu ter feito uma escola 
de comunicação, ou dc eu ter trabalhado dez anos 
em jornais, entendeu? Então, isso me dã o direi­
to de pegar o teu artigo e transformar numa coi­
sa que os leitores vao entender. (...) Quer di­
zer, quem detêm esse poder ê o pessoal do jornal.
. :> 1 0.
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Então, eu acho que isso pra mim diz tudo da rela­
ção com o leitor. Quer dizer,, então nác e um jor­
nal de leitores. Ê um jornal de leitores na m edi­
da que ele precisa de leitores, tem uma determina 
da categoria de leitores e acabam mesmo ouvindo, 
participando mais, vão lã nas faculdades, e con­
versam com os leitores, então, tem um nível de 
participação sim. Agera, esse nível não é o nível 
que eles alardeiam. Inclusive porque essa. técnica, 
que nunca a explicita. Eles alardeiam assim: 'o 
nosso jornal ê dos leitores*. Mas eles não dizem 
assim: 'o nosso jornal, tem uma hierarquia, você 
vem aqui e é tã,tã,tã e tal'".
Mas entrevistas, os jornais que polarizam as afirmativas 
sobre a relação com os leitores são Opj.ni ão e Em Tempo. O tra­
tamento dado pelos entrevistados a esses jornais demarcam ques 
teos distintas e trajetos distintos. Nesse sentido, essas ver­
sões serão apresentadas em deis blocos correspondendo respec ci 
varnexi te a um e outro jornal.
livÜiC\>0 t a d c "Eu acho o seguinte, no caso do Opinião, eu não 
1Ç 04 (aceito) dizer que o jornal tem uma linguagem eli
tista. (...) Quer dizer, o linguajar mesmo, não 
panfletário que o jornal sempre usou, em vez de 
chamar um cara de ditador, por exemplo, ou chamar
o (Gov ern o) de Governo sanguinário, era autorirá- 
rio (...) que era uma. palavra acadêmica e tal, 
mas que no fundo representa bem o regime de hoje 
e passava. Hoje em dia quase todo mundo sabe o 
que g autoritário, mas naquela época pouca gente 
sabia. Q \ er-dizer, não era palavra muito usada. 
Não tinha uma.conotação, assim, clara pro censor, 
inclusive. Ou até mesmo pro operário que... 'au­
toritário? O que que ê isso?" (...). Mas de qual 
quer forma tinha um pequeno espaço, os parâmetros 
que a gente tinha pra se mover era muito pequeno.
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(...) essa linguagem realmente ajudou o jornal a 
disseminar uma série de idéias que (...) o jor­
nal tava querendo divulgar pras pessoas que ta- 
vam influindo no país. Numa fase em que o povo 
praticamente não tava influindo, não votava, não 
vota, não tava votando. E que,então, algumas eli 
tes, assim, de partidos, universitários, precisa 
riam discutir cada exemplo e depois levã-lo ao 
público, ao povo".
Jã o Em Tempo ê visto, numa comparação com Movimento, 
como tendo a pretensão de um alcance de público e uma função 
que destacava sua diferença em relação a Movimento e Opinião.
EntAe.v-Lbta.do "Então, a partir disso e desse pressuposto, o pro 
'W? 09 jeto do jornal era mais. ou menos o seguinte: dar
ênfase ã interpretação e esclarecimento dos fa­
tos. Quer dizer, o jornal devia subsidiar esses 
setores, essas camadas majoritárias da população
- classes trabalhadoras mas ao mesmo tempo o 
jornal nao podia abandonar o seu, o público tra­
dicional desse tipo de jornal - que era a classe 
média esclarecida, essas vanguardas esclarecidas 
e tal. Isso é uma ambigüidade do projeto que per 
siste até hoje em todos esses projetos de jornal 
alternativo e nós colocamos, explicitamos pelo 
menos que era uma ambigüidade, mas tentamos re­
solvê-la através de uma coisa que no fundo era 
uma fórmula semântica que nós nunca conseguimos 
tornar concreta: que é explodir o conceito de
1 leitor médio' (ter artigos médios pra leitores 
médios). Nós resolvemos que o jornal teria ní­
veis diferenciados de leitura. Você teria no mes 
mo jornal, artigos mais densos, artigos mais le­
ves, artigos grandes, notas pequenas. De maneira 
que o jornal poderia satisfazer leitores os mais 
diversos, através de tratamentos diversos. Have-
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E n V m v -L ò ta d o
rá desde a matéria descritiva, introduzindo o lei 
tor pela primeira vez num terna, até o ensaio am­
bicioso que se propõe a responder questões funda 
mentais colocadas por esse tema. Bom, níveis dl 
ferenciados de leitura, nê, ê o que leva a isto. 
Outro item do projeto jornalístico a que a crente
~ ' -  * já chegou â concliísao, naquela época, de que as 
lutas populares já estavam colocando o Regime em 
cheque".
"Entao, eu falava: 'mas um jornal novo, deve ser 
novo também na sua cara, deve ser novo também na 
sua característica jorna3.í.stica, deve ser criati 
v o , ele deve ser aberto pra manifestação tanto
.da criatividade do texto, quanto da criatividade 
visual; ele deve ser um jornal de uma tipologia 
maior, ele deve ser um jornal de corpo .1 0 , pelo 
menos, pra conquista de um leitor mais popular; 
ele deve ser um jornal* - aí eu acho que foi uma 
certa contribuição -, ‘de leituras diferenciadas’, 
supondo que no conjunto da Oposição que visáva­
mos atingir, especificamente aqueles setores mais 
conseqüentes, você tem leitores diferenciados,vo 
cê tem desde o intelectual mais ou menos sofi sti 
cado e exigente até o trabalhador operário de 
pouco acesso ã leitura, de pouco acesso aos meios 
de comunicação, especificamente da comunicaçao 
escrita,nê. Então, devia ser nesse sentido um jor 
nal de discurso versátil, do ponto de vista da 
forma, de texto, de forma visual, pra que ofere­
cesse nas suas páginas tanto coisa atraente, in­
teressante pra esse leitor, primeiro sofisticado 
digamos, quanto pr*aquele outro, enfim, menos da­
do â leitura cotidiana de veículos etc, etc".
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O detalhamento que as entrevistas permitem sobre a ques­
tão do público abre vias de discussão que não puderam ser apro 
fundadas devido ao prõpri.o caráter da per.quisa. O material co­
lhido en entrevistas e documentos possibilita considerar o d ü - 
blico como questão em torno da qual se dã margem a uma melhor 
explicitaçao do acordo entre objetives poiíticos e objetivos 
jornalísticos. E permite ainda o aparecimento de traços que de 
limitam uma relativa individualização de idéias a respeito do 
que seja fazer política através de jornal, e do que seja fazer 
uma política do jornalismo.
Eyitfi&v Listado !'Estã no prospecto do chamado projeto de fundação 
h? OS e criaçao do jornal, né. Essa síntese era a sínte
se do papel político do jornal. (...) ou seja, co 
mo eu dizia, a conjuntura lã de 77 era uma corrjun 
tura da reanimação das forças sociais. Esse jor­
nal nacional visava auxiliar essas forças, promo­
vendo o seu intercâmbio, a sua articulação e o do 
senvolvimento delas. Era um proposta ambiciosa, 
né? Mais do que isso, visava contribuir para que 
dentro dessas forças de Oposição em geral, tives­
sem predomínio aquelas que a ger.te definia como as 
mais conseqüentes. Ou seja, aquelas forças, aque­
les segmentos do conjunto da Oposição comprometi­
dos com as perspectivas dos trabalhadores.(...)Ca 
paz de subsidiar, então capaz de contribuir pro 
predomínio das mais conseqüentes, significa que, 
nessa medida, ele é capaz de contribuir até ideo­
logicamente pro predomínio político e ideológico 
daqueles setores mais conseqüentes da Oposição.En 
tão, o que e que nós vimos em torno do veículo 
adequado pra cumprir essa função? Nõs chegamos a 
definir alguma coisa nesse terreno, e acho que,en 
quanto expressão de vontade, coisas interessantes, 
ne, mas ainda assim não se indo além, ficando ain 
da muito no limite do que é mais ou menos eviden­
te, quando você define a vontade de fazer um jor-




nal riovo, nê" .
"Per isso qufi eu acho que a imprensa alternativa 
não vai conseguir isso nunca, ela que ê ambígua. 
Ela usa uma estrutura de distribuição burguesa, 
ela usa uma existencia de jornalista muito pouco 
diferenciada do jornalista da grande imprensa.Ago 
ra, eu acho que o fundamental ê (enfrentar) essa 
definição do público. Todo mundo pode le< o (jor­
nal) Companheiro, mas o Companheiro é um jornal 
pra classe trabalhadora. Sc ele souber trabalhar 
isso, eu acho que ele dá um passo. Quer dizer,cie 
define esse publico, e esse o público que interes 
sa".
"(...) em debates em universidades, tudo isso, eu 
me lembro de ter dito textualmente e digo, depen­
dendo das circunstâncias, o seguinte: alternativa 
a que? Eu fazia essa pergunta: a imprensa alterna 
tiva ê alternativa a quê? Quer dizer, pra dranati 
zar uma critica que eu achava muito pertinente e 
aue num via ser muito feita. (...) e eu entrava 
nessa critica toda que eu entro com. prazer porque 
eu acho que tem muito a. ver. Mas eu tou cobrando 
não em relação ao que eu acho que poderia ou deve 
ria, porque eu não acho isso, entendeu? Eu acho 
importante eliminar essas palavras, assim, em. re­
lação ao trabalho das outras pessoas. O que eu fa_ 
zia era tentar voltar o que eles diziam do jornal 
para o próprio jornal. Por exemplo: vou te dar um 
exemplo assim bem concreto de você voltar o que 
o jornal disse pro próprio jornal. O Movimento 
fez vim artigo nos 'Ensaios Populares' dizendo o 
seguinte: que tinha uma moda, tinha modas e que 
as pessoas ficam correndo atrás do último livro, 
inclusive era esse o nome da coisa. E me pareceu 
ser uma critica ao pessoal que tá discutindo, por
. 2 1 r>.
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rcoda oi.) porque sentiram u n  contribuição naquilo, 
u 1 times discussões. pari sienses, os Foucaults e 
os Bourdieus da vida.. Então, me pareceu que era 
uma critica, a esse pessoal. Qu.í.- a gente precisava 
ver a realidade aqui próxima, não sei o que e tal. 
(...) Pois bem, no mesmo r.úraero, paralelamente, o 
•jornal lançou uma propaganda de assinaturas, em 
que apresentava o Fernando Henrique Cardoso. 0 se 
guinte 'autor de vários livros’. Não dizia quais 
livros, quer dizer., supervalorizando o livro, tal 
como eles criticavam as pessoas que faziam antes, 
que corriam atrás do ultimo livro, porque travam 
valorizando menos as idéias adequadas aqui ao me­
mento histórico do que uma moda européia. Então, 
na propaganda dizia isso: que o cara era autor.ida 
de nisso, vocÔ nao sabe que livros são. Você pre­
cisava conhecer o Fernando I-Ienrique Cardoso pra 
você ter um respeito por quem escreveu um livro.
A pessoa escreveu livro, tudo bem, a Cassanõ.ra 
Rios tem vinte livros publicados. Quer dizer, eu 
acho que eles nao usariam ela pra fazer a propa­
ganda do Movimento. Bom, quando eu falava nisso 
era julgando o jornal dentro dos próprios parâme­
tros que eles diziam. Que o nosso jornal é um jor­
nal democrático, ê um jornal dos leitores, não 
sei o que e tal. . , entao ê isso aí. A minha criti­
ca, então, se referia muito também ao funcionamen 
to interno. ',...) É um jornal de leitores na medi­
da que ele precisa de leitores, tem uma determina 
da categoria de leitores e acabam mesmo ouvindo, 
pai~ticipando mais, vão lã nas faculdades, e con­
versam com os leitores, então tem uni nível de 
participação sim. Agora, esse nível não é o nível 
que eles alardeiam. Inclusive porque essa técnica, 
que nunca ê explicitada. Eles alardeiam assim: 1 o 
nosso jornal ê dos leitores1, mas eles não dizem
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assim: 1 o nos 50 jornal tem uma hierarquia... voce 
vom «qui e é ta, \u, ta o l:a.!.'* Taneo qsc ceir u*'.vx 
coisa que a c ont^ou no Kcv i ^ n t o  que foi publica­
da no Avesso. (Mor dizer, um colaborador escreveu 
ura artigo, o artigo foi mudado, entende'1. E o au­
tor do artigo arma cue a c:<.ipydes Jc&yero trar uc ornou 
o artigo, escreves uma cora-’,- ~ntendeu? E es Ix a 
car ca do editor respondendo e era ura car fs osma- 
gadora: "Eu possa fazer porque soü editor, es soi 
o que que a censura va.i cortar os nao .
Eu acho tão estranho vcce drzer que sabe o guo 
aue a censura vai cortar ou nao. Porque eu mesmo 
ixic surpre: endi muitas viues, no auge em qv.e tavs 
proibido ?.e falar de racismo no O p m u c ,  eu fiz 
uma resenha r co^.o edi tor , í'cí\m sss-enco d 3 >..o~
da staiutv.; tava recebendo matérias sobre r a c s m o  
censuradas , eu fiz uma materra soore o J-.trar- 
Baidein, na livro que (...) sobre o racicra nes 
Estados P/lidos , e o artigo passou".
bvrtAW .iÁ iaoo " É f por e xemplo, eu acho que o pessoal qv.e sa.i
i J 3 Unict posição divors.i Cicacia da nossa quando e._e cliz
que o Em Tempo não f< y. a menor ieroa pr a ser am 
jornal para a classe trabalhadora. E eu ac no qut: 
a gente devia era pensar ccmo trcii.s '.o.viiv'r o jjtn 
T^muo num veiculo de prcpagancia do soc-ialisnio 
já que a gente queria um jornal que apontasse na 
direção do socialismo - ,  no seio, nao dos 8’J J .le_ 
torss (operários), mas dos 15 mil. P.ca mim, ele 
seria mais conseqüente, Um jornal .1 imrtado, abso - 
lutamente limitado, entonse? Ele e o último fiüho 
da imprensa alternativa, talvez .
O drama do relacionamento com o público não é apenas pres 
sentido no interior de Ooi.niao, Kovi.mcnto o E t Tempo. Em Ver­
sus , por exemplo, a caracterização do leitor e c modo como sn
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fala dele deixam à mostra o dilena vivido pelos jornalistas.
t n ü i e v  c i  ta d o que o jornal tinha função cie sensibiliza-
nÇ 14 ção do público universitário pra certas questões.
E também a questão, pra nos era mui to importante, 
da América Latina. One havia um bloqueio e um con 
trole da. informação no continente que tornava ca­
da nação do continente mais receptívei ao que era 
imposto pela cultura de massas monopolizada do 
que ao que se passava nas vizinhanças, nas cerca 
nias de cada país, n é , (...) Ao mesmo terpo, t a m ­
bém, por outro lado, procurando o jornal negar na 
sua prática, na sua organi. cidade, no seu discurso, 
nas suas imagens, um conceito tradicional de im­
prensa. Publicando, lado a lado, textos poéticos, 
ficção, história em quadrinhos, redimensão de p a ­
lavras e cumprindo nesse nível gerai, todo um. pa­
pel de informação. Até o número 10 do Versus, mais 
ou menos, rigorosamente esses são módulos que 
vão informar a proposta do jornal. Realmente, sur 
gem problemas novos no jornal, na vida do jornal, 
no momento em que começa a haver uma radicaliza­
ção na vrda política do país. E que começa a ha­
ver um ascenso político, principalmente no movi­
mento. estudantil. Em junho de 77, quando fica mais 
evidente um avançonomeio universitário, principal 
base de leitores do jornal. E um tipo de confron­
to, de discussão, os editores do jornal e o públi 
co do jornal, uma discussão direta e indireta fi­
ca mais obvia" .
A avaliação que cs entrevistados fazem da relação com o 
público não ê muito positiva. Há uma tendência a reavaliar as 
experiências na qual comparecem severas críticas ao comporta­




Z n ü i c v i i & v i o " Isso ai é problexnâ tico, Eu pensei: "não é possl-
nÇ 15 ve.l fazer isso. Então, o que que nos vamos fazer' ?
A gente começou a discutir, (o pessoal da seção 
de Cultura), a pressão de (ter de) atender ã van­
guarda social da classe trabalhadora. Eu dizi
1 mas atender como? São 80 0 leitores sõ. Daqui 
pouco, começa os 15 mil a diminuir. Porque se a 
gente tá fazendo o jornal pra lã, e os 15 mil que 
sustentam a gente, como é que fica? Esse jornal 
pra viver tem que ter o sustento desses 15 mil. 
Isso vai levar a umci crise muito mais séria' . E a 
gente, eu concordei da seguinte maneira: 'vamos 
fazer, então, tudo bam, matérias de (seção de) Na 
cional. Inventa que isso aqui é cultural. Então, 
custo de vida: ah, é cultural porque tem um tra­
tamento de massa, nao sei o qui e coi.sa e tal. E 
a gente vai. fazer a luta da gente, ideológica.- nas 
paginas, na diagramação, na distribuição do folha’. 
Ou seja, fazer o tal jornalismo não naturalisua 
apenas na diagramaçao".
ü .f i . t v Z ò - ta d o "Eu tou achando que cabe pensar mesmo em romper,
n? Gb né, os padrões que a gente pode chamar padrões
tradicionais do jornal ritmado, de ambição nacio­
nal. Veja que (é) uma ambição nacional no momento 
em que você não tem uma unidade nacional no con­
junto das Oposições populares. Então, eu vejo di­
ficuldades em você fazer ura jornal nacional, né, 
aí que cubra, um papel significativo, que seja um 
jornal mais de massas, se você não tem um instru­
mento da unidade nacional das Oposições. Eu penso 
que esse ins trumento seria, de fato, o partido po 
pular nacional, que eu acho que deve ser articula 
do desde logo, né. Então, esse partido popular 
nacional, que tá enraizado no movimento de massas 
que hoje aflora, ele existindo, naturalmente ele 
terá. o seu jornal e, naturalmente, será um jornal
O 1 O,
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de mssas, sera de fatc um jcrnal importante, al­
ternativo nesse sentido. Porque o proprio partido 
popular nacional e alternativo, nc, Mas enquanto 
isso não existe, eu penso que os jornais podem 
existir, podem sobreviver, a trancos e barrancos, 
como todos sobrevivem a trancos e barrancos. £ o 
caso do Movimento, do Em Terop o , etc. Vivem enfor­
cados a cada semana pra paoar as promissórias da 
gráfica e tudo mais e, como produto final, um pro 
duto muite pouco expressivo,, enquanto efeitos po­
líticos. Quer dizer, um jornal que circula em me­
dia 10 mil exemplares, que vai sõ para um público 
quase íntimo da própria esquerda,que j 5  sabe cias 
coisas que o jornal diz. S, o jornal acrescenta, 
então, muito pouco, o jornal ê pouco lido".
"A vida do jornal foi até agcra esse processo de 
fragmentação, entende? Que, no meu entender, tal™ 
ver. tenha acabado agora. Porque eu acho que, em 
suma, como eu te disse, acho que fragmentou o que 
dava pra fragmentar . Entende? A questão aí vai pe­
lo seguinte lado: nesse tipo de imprensa que se 
fez, assim, surgiu muito cacique e pouco índio,en 
tende. (...) mas veja bem, eu não estou falando 
assim de características pessoais, eu nao teu fa­
lando assim que surgiu muita gente com o rei bar 
riga, embora isso tenha surgido também. Eu tou fa 
lando assim: esse impulso de mobilização maior 
que os setores de classe média têm, e que aparece 
também no movimento estudantil, no movimento de 
professores, muitas vezes, ou outros movimentos 
semelhantes, criou, digamos assim, um fenômeno de 
haver lideranças ser massas, entende, sem respal­
do, lideranças potenciais sem respaldo daquilo 
que tã acontecendo de fato na conjuntura política 
ampla da nação, entende? No meu entender, isse 
instaura um certo mecanismo - eu diria até assim - 
psíquico, de necessidade de legitimação das pes-
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soau. Legitimar os seus pontos dè vista, uir.a vez 
que eles não são legitimados por amplas manifes­
tações da cojij untura, que nasçam da conjuntura po 
lítxcu, se buscam outras formas de legitimar, en­
tende? No caso, por exemple, da Assembléia estu­
dantil, a gente sabe como é que isso funciona; le 
git.ima aquele que leva a maior massa pra Assem­
bléia, sendo que, por massa, entende-se, assim,um 
numero que vai desde os 40 (estudantes), em época 
de pouca mobilização, até os 500 em época de mui­
ta mobilização. Vota-se ali e diz-se que a massa 
votou tal tipo de coisa. Enfim, acho até que co­
mo processo de amostragem isso pode funcionar,não 
é . Agora, no caso.dos jornais, isso havia também. 
Criava-se um sentimento, assim, de legitimação, 
através, digamos, da derrota em Assembléia. Entao, 
tinha 50 a 40 na Assembléia do jornal ali, dizia- 
se que aquilo ali correspondia à vontade da maio­
ria e essa maioria era um negócio meio abstrato. 
Parecia que, de repente, aquilo ali representava 
a grande corrente da Oposição brasileira, enten­
de. E as lutas internas foram desenvolvidas muito 
na base desse estilo de comportamento. Então, por 
isso, eu acho que a coisa terminou virando um ca-- 
cicato com pouco índio. Até hã pouco tempo aqui, 
tava a fulana aqui. conversando. comigo. Nos táva-- 
mos falando a respeito desse fenômeno assim das 
divisões todas e ela dizia isso: 'nao tem...Claro, 
eu t.ou ali na sala... uma outra pessoa tem uma 
idéia diferente da que eu tenho, eu brigo pela mi 
nha até o fim. Eirigo mesmo, e brigo até sair, até 
ele sair, até eu sair no caso'. É diferente no mo 
rnento em que você tem uma greve de trabalhadores 
na rua. Você não tâ brigando, você não vai brigar 
pra entrar ou sair. Oü você tâ incorporado e ta 
cumprindo o seu papel ali como jornalista, no ca­
so, ou não. Entende, qualé a diferença assim das 
duas situações ?".
CARACTERIZAÇÃO DOS JORNAIS POLÍTICO- 
CULTURAIS DO PÕS 68
CAPÍTULO VIII
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Chega-se, assim, â etapa final deste trabalho. Ê neces­
sário retomar os principais tópicos enunciados no primeiro ca 
piltulo, e aos quais pretendo ver elucidados para caracterizar 
os jornais político-culturais do pós 68.
1. A forma alternativa implica a questão das novas rela 
ções entre jornalistas e leitores.
Venho enfatizando, ao longo da dissertação, a idéia de 
«jue não se contribui para uma compreensão do jornalismo quan- 
dlo se relega a segundo plano a questão da forma. O destaque 
djue, em qeral, ê dado ao conteúdo político-ideológico dos jòr 
mais deixa de lado a caracterização do jornalismo enquanto for 
ima específica.
O jornal-empresa não se distingue pela descrição de sua 
Linha editorial ou da forma de propriedade» O qüè O dêfiftè ê 
uima relação especifica entre jornalistas e leitores em què Os 
primeiros detêm um discurso determinado a propósito da vida 
social e, em contrapartida, os segundos não detêm o poder da 
i-ntervenção nos padrões dominantes de emissão e recepção. A 
opinião pública, que ê o conteúdo dessas relações, aparece âí 
como um mercado convencional em termos de demandas de informa 
ção. '
As nova.s relações implicariam a idéia de públicos divêr 
sifiçados refazendo o jornalismo. Esse jornalismo qUe> entãõ» 
se produziria teria por contexto a vida cotidiânâ e dariã êrt~ 
fase ã margem de manobra e iniciativa que os grupos e indiví~ 
dluos podem ter. O conteúdo das novas relações ê um outrô tipô 
dle confrontação entre jornalistas e leitores, livre dó trâdi= 
cional sistema de representação no qual o profissional ê 0 
porta-voz que fala pela opinião pública. O jornalismo» vOltâ 
dlo para uma primeira vaga-de emissões na vidã cotidiana > revé 
Laria a possibilidade de uma diversificação dè Circuitos dé 
produção, distribuição, circulação e consumo de informação de 
imodo a conceber-se a política além dos termós estritamente põ 
ILÍtico-partidãrios .
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Na medida em que ê uma postulação teórica, a noção de 
forma alternativa que venho explanando não está dada, nem é 
recoberta integralmente pelas evidências empíricas que foram 
encontradas nos jornais estudados.
2. A discussão sobre a forma dos jornais estudados deve 
rã ser orientada no sentido de um estudo sobre as re 
presentações dos jornalistas que permitam caracteri- 
zar:as relações dos jornalistas entre si e com os lei 
tores, uma descrição da montagem do circuito de in­
formações, definição do trabalho jornalístico frente 
à vida política e cultural, caracterização do públi­
co leitor e definição de novos instrumentos e práti­
cas jornalísticas implementadas.
As dificuldades surgidas extrapolam em muito as expecta 
tivas elaboradas em gabinete. 0 pesquisador ao entrar em con­
tato com a realidade empírica inicia muitas vezes - e esse foi 
o meu caso - um processo de reavaliação de suas premissas e 
propósitos. A relativização de várias certezas e a confirma­
ção de algumas tantas parece ser a dinâmica estabelecida.
De todo modo, o pesquisador precisa retomar seus pró­
prios passos e reconstruir sua trajetória no sentido da cons­
trução de seu objeto. Ele precisa, ainda que de forma explora 
tôria, organizar os dados e oferecer um artefato teórico que 
auxilie a quantos se interessem em aprofundar o conhecimento 
sobre o fenômeno.
Em primeiro lugar, cumpre avisar aos leitores sobre uma 
evidência que veio tomando corpo desde a experiência de campo 
até a análise das entrevistas e documentos. Trata-se da falên 
cia de uma certa concepção que vê Opinião, Movimento, Em Tem­
po e Versus como projetos unlvocos e unificados. Os dados que 
possuo permitem afirmar com segurança que o perfil desses jor 
nais só poderá ser apresentado quando se houver realizado um 
levantamento exaustivo das disputas internas entre os grupos 
e indivíduos participantes. Essa afirmação é extensiva aos
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jjcrnais Pasguim e Amanhã, se bem que a própria trajetória des 
sses últimos seja diversa da dos outros no que toca â duração 
cdc período de disputa explícita.
Em segundo lugar, não tenho dúvidas de que a duração e 
sas condições materiais da minha experiência de campo não são 
ccapazes de assegurar um nível de detalhamento suficiente no 
cque se refere a dois itens constantes do tópico 2 (pãg.26): a 
cdescrição da montagem do circuito de produção, distribuição, 
ccirculação e consumo de informações e a definição de novos ins 
ttrumentos e práticas jornalísticos implementados. O próprio fa 
ttc de estar pesquisando aspectos da vida interna de uma orga- 
mização com definição política declarada, isto no primeiro se­
mestre de 19 79 através de pesquisa de campo, marcou as rela­
cções dos entrevistados comigo de um modo específico. Muitas ve 
;zes prevalecia um caráter de desconfiança, justificado ainda 
jpelas necessidades de segurança por parte dos entrevistados.
i
As relações dos jornalistas entre si e com os 
leitores
De início, é bom deixar claro o que estou entendendo por 
;jcrnalistas. Não me refiro única e exclusivamente, no caso, 
íacs profissionais de imprensa no sentido estrito da palavra. A 
rmultiplicidade de atores envolvidos nos jornais é um dos tra- 
cçcs notáveis do fenômeno, muitos desses atores vindo de ativi- 
cdsdes e donos de habilidades distantes do que se costuma con- 
ísiderar como jornalismo. No entanto, o fato de que a empresa 
Jlevada a cabo é a de fazer um jornal com ambições de circula- 
<ç e o  nacional, comercializado em bancas e concorrendo com a 
çgrande imprensa recoloca a caracterização destes atores como 
;jcrnalistas, ainda que "jornalistas leigos" ou aprendendo a 
Jfõzer jornal a partir de sua própria experiência ali naquele 
cdeterminado periódico.
Quando apresentei a categoria 3 do discurso dos entre- 
wistados (a distribuição de tarefas como distribuição interna 
cdo poder), fiz referências âs várias relações dos jornalistas
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entre si. Não seria erro caracterizã-las como um campo de dis 
putas e pendências. Se jã era um propósito, a principio, com­
parar as formas polltico-partidãrias no pré 64 e o jornal-em- 
presa, com o andamento da pesquisa isto foi aparecendo como 
uma tarefa necessária e inevitável. Os próprios entrevistados 
enunciavam aquelas formas como elementos que se apresentavam 
para o esclarecimento de suas percepções e experiências.
As relações dos jornalistas entre si pode ser vista co­
mo o resultado do cruzamento de duas perspectivas: a de supe­
rar a grande imprensa e a de superar a "tradição do populismo- 
reformismo" presente nos jornais politico-partidãrios do pré 
64. No período do põs 68, naqueles jornais em qiie a definição 
política se apresentava como a empresa principal, isto é, na­
queles jornais - como Fm Tpnnn e Movimento que congregavam 
em torno de seu programa um conjunto de pessoas interessadas 
em um órgão político mais conseqüente para as oposições -,ten 
dia a predominar a discussão e a disputa de cunho político . 
Isto era fruto da preocupação nítida que uma parte considerá­
vel do coletivo nutria: a de produzir um iornal "em diálogo 
constante" com a sociedade brasileira. No entanto, as fissuras 
internas entre os grupos em disputa, cada qual orientando-se 
por uma tendência político-ideolõgica ou por uma linha de 
abordagem teórica em política, não dava margem - ê o que per 
cebo - a uma problematização mais rigorosa da divisão do tra­
balho entre os atores.
Quero dizer que a segmentação de atividaes e o seu res­
pectivo controle e coordenação não tomavam a importância que 
tinham em outros jornais, como o Pasquim por exemplo, ou em 
setores como as seções de Cultura de jornais como Opinião.Nes 
ses casos, a problematização das relações internas especifica 
mente jornalísticas ganhava o foco das atenções e era uma preo 
cupação radical.
É bem verdade que os projetos propriamente jornalísti­
cos de jornais, por exemplo, no Em Tempo, anunciavam uma preo 
cupação aguçada com relação a esses aspectos. No entanto, ape 
sar de pelo menos um grupo e algumas pessoas dispersas no co­
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letivo terem pautado suas ações e percepções segundo tais in­
teresses, é somente na editoria de Cultura dò jornal que se 
configura uma proposta concreta para romper, em certo nível, 
com a clássica divisão de trabalho entre editores e o restan­
te da Redação.
Esse aspecto é tanto mais importante se se pensar que, 
tudo leva a crer,mesmo na forma político-partidãria do prê 
64 -.que dentre seus objetivos incluía uma tentativa de esta­
belecer uma ruptura com a imprensa burguesa -, se vai encon­
trar reproduzida a distribuição de tarefas e a hierarquia do­
minantes, com o agravante do controle partidário.
Assim é temerário afirmar que os jornais estudados esta 
belecem a superação das relações tradicionais entre os jorna­
listas no interior dos jornais. Há, com efeito, a caracteriza 
ção de uma necessidade de ruptura que prossegue ambiguamente 
como prática para explodir no próximo racha ou assembléia. A 
série de enfrentamentos entre Editor Geral e Redação e Empre­
sário e Redação, me parecem indícios suficientes oara colocar 
em duvida a concretizacáo da democracia interna tão Dronalada 
nas cartas-proarama. Também os vetos ideologicos contra gru­
pos ou pessoas no interior desses jornais não devem ser des­
considerados ou vistos apenas como aspectos marginais de um 
empreendimento já definido como alternativo.
As duas perspectivas a que fiz referência anteriormente
- pela superação da grande imprensa e pela superação da tradi 
ção populista reformista do prê 64 - me parecem ser os dois 
eixos principais em torno dos quais se agrupam os entrevista­
dos. Embora seja relevante assinalar que nem todos estejam em 
uma ou outra perspectiva, a presença de entrevistados que,por 
vezes, mesclam elementos de uma e outra perspectiva parece ser 
o resultado de uma determinada etapa de suas trajetórias.Que­
ro dizer que aqueles que combinam as duas perspectivas são os 
que passaram por processos de disputa particularmente inten­
sos e que, à época dessas disputas, sofreram o que eles deno­
minam expurgo. Creio ser necessária essa ressalva na medida 
em que, à época das disputas, seus oponentes tinham-nos como
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representantes de uma das perspectivas. Ou seja, o momento da 
disputa não ê propriamente marcado pelo cuidado na escolha das 
mediações, mas se apresenta como opção para marcar uma posi­
ção em luta com outras posições.
Seja pelo fato de que esse tipo de prática política não 
se desenvolva abertamente nas redações dos jornais-empresa,se 
ja pelos compromissos com este ou aquele grupo político, dã- 
se que as relações internas são apresentadas,pelos adeptos da 
perspectiva crítica ao populismo, cano qüe traduzidas pelo jogo de de 
finições político-ideolõgicas perante a conjuntura. Os adep­
tos da outra perspectiva, embora não lhes seja estranha a de­
finição política mais nítida, expressam a disputa entre Reda­
ção e Editor Geral, por exemplo, como traço da imprensa bur­
guesa que se introduz nos jornais politico-culturais e que dei 
xa intocada a estrutura interna do poder.
Mais adiante, ao discutir ás relações entre as formas 
da imprensa burguesa, da imprensa político-partidãria do prê 
64 e dos jornais politico-culturais do pós 68 retomaremos os 
aspectos ora enunciados.
Nas palavras de um jornalista, a alternativa deveria 
construir-se "numa radical mudança de conteúdo, linguagem pro 
dução e relação com os leitores. Tudo ao mesmo tempo". Era pre 
ciso estabelecer uma ponte entre a produção e circulação de 
informações e a realidade vivida pelo público, angariando não 
sõ no conjunto da vida social, mas na própria realidade desse 
público a matéria prima que a imprensa tradicional não conse­
gue trabalhar. Como se vê, é nítido aí o interesse em tomar o 
intercâmbio permanente entre jornalistas e leitores como o al 
vo, o objetivo maior do trabalho de imprensa.
Nesse quadro, destaca-se um conjunto de questões, giran 
do todas elas em torno do conhecimento a respeito do público: 
Qual o nível de conhecimento sobre suas demandas? Quais os ca 
nais de resposta â disposição dos leitores? Como adequar a 
prática de informação à nova situação?
Apesar de não havermos realizado uma pesquisa exaustiva 
das quatrocentas publicações ditas alternativas, selecionamos
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alguns jornais importantes - do Pasquim ao Em Tempo - 
que permitem caracterizar a seguinte situação: havia entre es 
ses periódicos diferentes concepções de qual ê ou deva ser o 
público do jornal; muitas vezes essas concepções eram radica^ 
mente opostas no interior do mesmo jornal e marcadamente anta 
gônicas entre dois jornais, quando o surgimento de um deles 
resultava de cisões internas no interior do outro; essas con­
cepções do público tinham por base, de um modo geral, determi 
nados estereótipos e até mesmo idealizações, resultando em 
alguns dos jornais citados, que duas seções do mesmo veículo 
trabalhavam para públicos idealizados pelos seus respectivos 
editores; nesse último caso, implicava-se, consequentemente, 
concepções divergentes sobre o papel do jornal; e, finalmente, 
os argumentos que orientavam o debate interno estavam à mar­
gem de qualquer pesquisa estruturada.
Â guisa de ilustração, pode-se tomar o levantamento que 
fiz num daqueles periódicos e que dã uma resposta sobre a com 
posição do seu público potencial:
Como se pode observar, o público que assinava o jornal 
era majoritariamente composto por profissionais liberais, pro 
fessores e estudantes, contigente ao qual deve acrescentar-se 
o número de jornalistas. Este é o público bãsico do veiculo, 
onde os operários comparecem com apenas 2,7% do total. Diante 
disso e, se confrontarmos esses dados com as visões divergen­
tes acima citadas dos dois editores-um, propondo um jornal po 
pular com uma linguagem popular~Ê7o_outro,_ questionando a ba­
se popular do periódico e defendendo um jornal para intelec­















editorial e quanto ao papel do jornal acarreta inevitavelmen­
te o distanciamento entre jornalistas e leitores. Denota que 
faz-se um jornalismo baseado nas inferências sobre demandas, 
interesses e aspirações desse público que não resultam de um 
conhecimento da realidade. Não ê também de se estranhar que 
um dos editores tenha afirmado: "Toda discussão emperrava de­
vido à questão do público. Cada posição sonhava um jornal e 
um público".-
Nos jornais estudados, as pesquisas sobre o público 
eram bastante raras e detinham-se em buscar o perfil sõcio- 
econômico do leitor. Em uma delas, realizada em fins de 19 74, 
chegava-se aos seguintes números. "(...) quase 200 mil pes­
soas lêem Opinião semanalmente, a maioria delas partilhando 
um mesmo jornal. A pesquisa mostrava ainda que, do total de 
nossos leitores, 40% pertenciam ã classe A; 42% â classe B; 
18% à classe C, sem nenhum leitor na classe D. Interessante 
notar, de acordo com a mesma pesquisa, que o jornal tem mais 
leitores na Classe A que o Jornal do Brasil, é mais leitores 
na classe B, que o O Globo, motivo suficiente para que fosse 
programado pelos mesmos anunciantes, o que não ocorre pelo fa 
to de Opinião ser um jornal independente, que não altera sua 
linha editorial para agradar a anunciantes".
Essa preocupação com o perfil sócio-econômico volta a 
aparecer quando os publicitários tentaram, em fins de 1977, 
criar pacotes de comercialização de anúncios que as agências 
programariam em um pool de jornais nanicos sendo que o paga 
mento seria dividido proporcionalmente à tiragem de cada um 
deles. Ora, à exceção do Pasquim, que possuía um setor admi­
nistrativo estruturado empresarialmente e suas tiragens devi­
damente comprovadas pelo IVC, nenhum dos outros conseguia dar 
a segurança exigida pelos anunciantes.
O que se constata é que a falta de informações sobre o 
público sõ ê suprida por algumas poucas pesquisas, onde se 
pretende situar os leitores como consumidores destes òu daque 
les produtos, pertencentes a esta ou àquela classe sócio-eco- 
nômica, etc. Em síntese, pode-se dizer que, â carência demais
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detalhadas informações sobre o público, soma-se o atrelamento
às pesquisas tradicionais. Essas podem ser definidas como es­
tudos orientados para revestir de êxito a mercadoria jornal e 
acabam operando a "ilusão de controle e de segurança" necessá 
ria aos anunciantes. Nesse sentido, as pesquisas realizadas 
por encomenda do Opinião e do Pasquim assemelham-se ao produ 
to final de qualquer pesquisa de mercado onde predomina uma 
preocupação mercadológica clara.
Deve-se colocar aqui uma questão inevitável: além do per 
fil sõcio-econômico, não serão necessários outros tipos de pes 
quisa, mais fundamentais no jornalismo que a de mercado, para 
realizar efetivamente o intercâmbio entre jornais e leitores? 
Deste modo, para estabelecer uma forma de intercâmbio perma­
nente, parece-me insuficiente.possuir uma idiia do perfil do 
leitor a partir do produto que consome e da capacidade de seu 
poder aquisitivo. Para dizê-lo em rápidas palavras, isto é 
muito pouco quando o que se necessita ê montar uma estrutura 
com canais de resposta para os leitores.
De todas as pesquisas realizadas pelos jornais sobre seu 
público apenas uma fugia ao modelo tradicional: "As opiniões 
de cerca de 50 leitores do Em Tempo em São Paulo, Porto Ale­
gre, Rio e Salvador, foram agrupadas de acordo com os itens 
pesquisados". Não houve quantificação dos dados porque quando 
de sua aplicação nas sucursais, não foram seguidos os crité­
rios estabelecidos. Os itens que orientavam as entrevistas fo 
ram os seguintes: linguagem, ilustração, diagramação, trata­
mento jornalístico, editoria de nacional, editoria de interna 
cional, editoria de cultura, público e papel do jornal, suges 
tões.
Um rápido apanhado dos resultados dá uma idéia de como 
pode ser ampliada a mera referência à profissão, à classe A 
ou B, etc. Os leitores criticaram, dentre outras, a maneira 
pela qual a ilustração era aproveitada e sugeriu-se uma me­
lhor integração entre texto e ilustração; com relação à abor­
dagem das matérias foi classificada como. em aeral, tendencio 
sa (ao analisar já dá a resposta) e era proposto o estímulo
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ao debate político (não o interno ao jornal) mas "em cima" da 
conjuntura Doiitica.
Um outro resultado significativo dessa pesquisa refere- 
se ao item linguagem, aspecto fundamental de um processo de 
produção e consumo de informações e que, no jornalismo tradi­
cional, tende a ser reduzido ao domínio de uma técnica de 
transmissão de dados e à competência, maior ou menor,que apre 
senta o profissional de redação. Sobre a linguagem do jornal 
Em Tempo, seus leitores assim se pronunciaram: "embora haven­
do um certo consenso de que a linguagem não é o maior proble­
ma do jornal, foram levantadas, em quase todas as entrevistas, 
as seguintes características: pesada, prolixa; heterogênea 
(variando de matéria para matéria); muitas vezes, confunde po 
pular com "popularesco" (que seria uma característica geral 
da imprensa de esquerda); amadora; voltada para público mais 
intelectualizado; manchetes sensacionalistas (aparentemente 
agressivas e muitas vezes equivocadas)".
Não resta dúvida de que, mesmo escrevendo para um públi 
co, que apresenta composição relativamente conhecida (profis­
sionais liberais, estudantes, professores e jornalistas), sur 
ge uma variada gama de problemas na mediação entre os jornais 
e os leitores. Por um lado, porque o tipo de conhecimento que 
se obtém via perfil sõcio-econômico é incapaz de dar conta dos 
vários níveis do trabalho jornalístico, deixando sem resposta 
questões pertinentes ãs demandas e expectativas dos públicos, 
à melhor adequação da linguagem, ao método apropriado de cole 
ta, tratamento e edição das matérias, à íntima relação entre 
esse método de informar e as especificidades dos públicos,etc. 
Por outro lado, apesar de ser uma imprensa seletiva, apresen­
tando a partir disso diferenças frente ao jornalismo diário, 
ainda assim a nova imprensa vem esbarrando na forma tradicio 
nal de jornalismo e chega mesmo a reproduzí-la, pois não tem 
conseguido manter os imprescindíveis canais de resposta para 
os seus leitores. Sem isto, parece-me, fica-se sempre aquém 
daquele pressuposto básico de uma imprensa alternativa: o per 
manente intercâmbio entre produtores e consumidores, jornalis 
tas e leitores.
Definição do trabalho jornalístico, principalmente 
frente ã vida política e cultural
Conforme vimos na categoria 2 (a dialética entre os ob­
jetivos políticos e os objetivos jornalísticos), manifestou- 
se uma tendência à superposição dos objetivos políticos aos 
jornalísticos. Mas pelas próprias características de seu pú­
blico potencial - estudantes, profissionais liberais, vanguar 
das políticas - o acordo entre os assuntos políticos e cultu­
rais acabava por prevalecer e assim é preciso compreender co­
mo ê visto pelos entrevistados esse acordo.
De certo modo, os depoimentos estão pontilhados de defi 
nições dos jornais como sendo ou principalmente "culturais", 
ou principalmente "políticos". Sendo a questão política um 
traço essencial dos jornais estudados, a questão cultural vai 
aparecer como tendo um caráter de subalternidade. Se isto não 
ê defendido por todos - o que fica claro quando se percorre 
os depoimentos sobre as crises que afetaram as seções de Cul­
tura -, o que se vai assistir é a um progressivo processo do 
que eu chamaria de politização do jornalismo do qual um exem­
plo ê o Versus. A essa crescente presença do problema da defi 
nição política não correspondia, a não ser setorialmente - se 
ja no Versus, seja no Opinião, seja no Em Tempo - aquilo a 
que Armand Mattelart chama de "culturização da política". Ou 
seja, a capacidade de os jornais incorporarem uma visão diver 
sificada do processo social mais amplo na sociedade era ten- 
dencialmente prejudicada pela gradativa luta interna,pelo que 
um dos entrevistados chamou de luta pela página dois, a pági­
na dos editoriais e tradicionalmente a página da definição 
mais explícita da linha do periódico. Isso, no entanto, não im 
pedia que as crises viessem a despontar em torno das seções de 
Cultura. A um dos entrevistados não faltou a observação de que 
as tendências políticas não tinham um projeto cultural claro.
Mesmo quando os entrevistados anunciam a intenção de 
dar ênfase às páginas de Cultura isto, segundo eles, não che­
ga a desembocar na efetiva prática de ura trabalho cultural
mais conseqüente. Ou seja, as concepções de‘ Cultura não che­
gam a ser cruzadas com as concepções políticas a não ser se­
cundariamente. E na medida em que considero a noção de vida 
cotidiana esboçada por Lefebvre como válida, não percebo nos 
depoimentos a medida de uma contribuição melhor delineada a 
não ser nos jornais ditos culturais, como o Versus e o Opinião 
na fase põs Raimundo Pereira.
Nesses últimos jornais, percebe-se, tomando por base os 
depoimentos, que os projetos são delineados mas vão sofrer a 
concorrência da definição política. Esse processo, que não de 
ve ser entendido como uma briga de "bandidos" e "mocinhos",re 
vela uma linha de tensão que, como afirmei em páginas anterio 
res, termina indicando trajetórias irreversíveis entre os par 
ticipantes dos jornais politico-culturais. Quero dizer que,ao 
menos até aquele momento, não parecia ter surgido de modo aca 
bado um projeto jornalístico que efetuasse o acordo, confliti 
vo mas propiciador de trocas mútuas, entre os adeptos do cha­
mado jornalismo político e os do chamado jornalismo cultural.
A experiência desenvolvida, mesmo em jornais ditos cul­
turais, não alcançou uma duração suficiente para estabelecer 
a diferença qualitativa no que julgo fundamental no processo 
informativo: as trocas entre produtores e consumidores. Se, 
por um lado, a grande imprensa não propicia as melhores con­
dições para uma intervenção cultural mais conseqüente, por ou 
tro, os jornais politico-culturais não chegaram a consolidar 
uma estratégia jornalística definida de intervenção no coti­
diano. Contribuem,i evidente, para isso os cortes da censura, 
mas o predomínio de uma indefinição em relação à questão cul­
tural é responsável pelo distanciamento entre os jornalistas 
e os públicos.
Quanto ao último aspecto citado, o dos públicos, penso 
que a ambição por um veículo nacional e de unificação políti­
ca cumpriu em parte seu papel, mas paralelamente impediu uma 
melhor caracterização do dilema que se apresenta para a im­
prensa no pais. Creio que esse dilema, o da pluralidade de 
fontes informativas em país historicamente marcado por formas 
sociais autoritárias, inclusive nos chamados meios de comuni­
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cação, necessita ser retomado a partir de umà nova caracteri­
zação dos públicos potenciais segundo um conhecimento mais de 
talhado de suas realidades. Assim é que pode-se encontrar, de 
modo disperso, nos jornais estudados, algumas matérias que 
indiciam caminhos a serem trilhados futuramente mas que, no 
momento de sua publicação e nos veículos em questão, não pude 
ram passar de experiências na medida mesma desses limites. Em 
suma, as matérias não chegaram a travar com o público a que 
se dirigiam uma relação ampliada e com retorno, nas páginas 
dos jornais, devidamente assegurado. 0 ritmo dos próprios jor 
nais não conseguiu incorporar essa possibilidade do retorno e 
tomã-lo como referência básica.
A problemática do acordo entre política e cultura ê 
tanto mais complexa nos jornais estudados se se pensar nas 
palavras de um dos entrevistados que afirma não haver um pro­
jeto cultural que se confronte com o projeto dominante. Ou se 
ja, os -jornais estudados parecem não ter conseguido sair dos 
reduzidos espaços da intelectualidade de esquerda, o chamado 
público que"já sabe das coisas". Se isso pode ser constatado 
através de levantamentos que fiz de assinantes no Em Tempo,res 
ta indagar em que medida os jornais colocaram em questão o mo 
do de vida desses setores da sociedade. Ainda uma vez não al­
cançam os jornais uma concepcão de cultura entendida como o 
conjunto de micro-atividades de todos os membros de toda a or 
ganização social, sem perder de vista a especificidade dessas 
micro-atividades no seio da sociedade. Creio poder afirmar 
que não passa pelo discurso dos entrevistados a idéia de que 
os valores dos setores que consomem o jornal precisam ser to 
mados como a matéria prima básica. Na medida em que isso não
i percebido, não consigo ver uma definição clara dos jornais 
por uma das seguintes estratégias: 1) intervir, através da 
concorrência com grande imprensa, na formação da opinião pú­
blica ou 2) optar pela delimitação de um público específico e 
trabalhar em cima de sua realidade específica. Se ora predomi 
na em um deles, o Movimento, a tendência a ver o jornal como 
veículo alternativo à informação da grande imprensa, nem por 
isso o seu caráter de frente e sua capacidade empresarial po
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dem ser desconsiderados. Creio mesmo que limitam de forma drás 
tica a possibilidade de operar tal proposta de maneira satis­
fatória.
As experiências desenvolvidas pelos jornais estudados terá 
provavelmente mostrado - e isto pode ser depreendido ao longo 
dos depoimentos - que ao jornalismo cabe levar em conta as es 
pecificidades de seu público e de conviver criticamente com 
tais especificidades sob pena de, não atentando a isso, estar 
preso ao estreito circulo delimitado pela noção de opinião pú 
blica forjada pela grande imprensa.
A montagem de um circuito de produção,distribuição, 
circulação e consumo de informações
Como assinalei anteriormente, não posso caracterizar de 
uma forma acabada o circuito montado pela falta de dados mais 
precisos. O que se segue tem, portanto, um caráter explorató­
rio .
0 jornalista, no interior dos jornais estudados, conta­
va com uma hierarquia interna que se aproximava em alguns ca­
sos da grande imprensa. No entanto, isso emergia mesclado com 
o caráter de precariedade - como o chamou um dos entrevista­
dos - que balanceava a reprodução perfeita do sistema de edi- 
torias. Em que pese as criticas, nesses jornais se ensaiaram 
os primeiros passos para formas que marcam uma certa distância 
de heterogestão em vigor nos jornais-empresa. Os jornais não 
consolidaram formas mais apuradas de autogestão, embora suas 
trajetórias sejam importantíssimas para o estudo de suas pos­
sibilidades e de seus impasses num pais como o nosso.
Quanto ao aspecto empresarial, os jornais estudados cons 
titulram-se como sociedades anônimas, apelando para a diversi 
ficação qualitativa dos acionistas, basendo-se - à exceção de 
Pasquim e Opinião - na ênfase ao trabalhador do próprio jornal.
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Apesar dos impasses, jornais como Movimento e Em Tempo inaugu 
ram uma nova perspectiva para a forma empresarial que têm pro 
fundas repercussões nas suas trajetórias. Pode-se dizer que 
depois deles os jornais e o jornalismo não são mais os mesmos.
Um dos entrevistados fala em ilusão cooperativista, ao 
referir-se ao jornal Amanhã, no que ê acompanhado por comenta 
rios de outros de que as formas de propriedade implementadas 
por esses jornais não foram alêm de uma promessa de democra­
cia interna. Ainda aqui ressurge a problemática política em 
que os jornais estiveram envolvidos. As posições político-ideo 
lógicas foram determinantes em momentos fundamentais como os 
da constituição de Conselhos Diretores, da eleição de Edito­
res, das Assembléias Gerais, etc. Sua influência sobre as tra 
jetõrias dos jornais não pode-descer a maiores detalhes so­
bre a questão. Fica anotado de todo modo esse traço caracte­
rístico dos jornais estudados.
Nó que se refere ãs dificuldades para caracterizar os 
jornais como uma imprensa dos leitores, a distribuição também 
deixa margem a algumas reflexões. Os jornais estudados não 
montaram um esquema de distribuição a não ser o título precá­
rio, valendo-se muito do trabalho de venda de periódicos como 
um sentido político, uma espécie de militância. Mas não deve 
ser desprezado esse aspecto que tanto Movimento quanto Em Tem­
po sustentavam a duras penas. E isso é tanto mais importante 
quando se pensa que o grosso da distribuição utiliza-se dos 
mesmos canais que a grande imprensa, é sabido que a distribui 
ção nacional de periódicos torna-se um serviço bastante onero 
so.efica praticamente inviável qualquer solução que não se 
valha das grandes distribuidoras.
Essa característica levou um dos entrevistados a dizer 
que a chamada imprensa alternativa ê essencialmente ambígua 
na medida em que se baseia numa estrutura muito próxima à do 
grande capital. Esse impasse não resolvido parece ser um dos 
primeiros pontos a surgir quando se trata de pensar o que se­
ja a inserção no mercado desse tipo de jornais. O regime de 
concorrência com as grandes empresas de comunicação, aliado 
ao fato de que esses jornais sofreram todo o tipo de cercea-
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irento às suas atividades, são um dos nôs difíceis de se desfa 
zar quando se pénsa no estabelecimento de formas alternativas 
e circuitos paralelos. A venda de mão em mão se mostra uma 
operação inviável quando se dimensiona a sua possibilidade em. 
tsrmos de distribuição nacional, além de exigir como seu su­
porte o aspecto ideológico, o compromisso político, jã que a 
remuneração por esse trabalho é baixa.
Retornando ã relação interna, gostaria de assinalar que 
também a remuneração dos repórteres e demais funcionários, in 
cluindo os de adminstração, nos jornais político-culturais 
apresenta o seu impasse. Ou seja, o trabalho nesses jornais não 
rapresenta uma saída, a não ser para um número bastante redu- 
zLdo de pessoas, em termos profissionais. O participante de 
un desses jornais precisa manter-se através de uma outra ati­
vidade, considerada a principal em termos de sua subsistência. 
E&ra uma boa parte deles, a grande imprensa é o seu primeiro 
enprego, tocando à sua participação nos outros veículos uma 
farte do tempo que sobra. Não é preciso deter-se muito longa- 
nente para explicar o que isso interfere na dinâmica propria- 
nente jornalística, quase que totalmente baseada numa espécie 
ce trabalho voluntário ou pouco rentável.
Os custos que acarreta um tipo de empreendimento, como 
c de um jornal nacional comercializado em bancas, apresenta- 
se como outro problema. A imprensa é uma indústria e seu rit- 
rro, ainda que atravessado pelo artesanato do jornalista, impõe 
certas condições sem as quais o produto final fica comprometi 
co. A periodicidade, semanal ou mensal no caso dos jornais es 
tudados, implica a adequação do projeto às condições dominan 
tes que regem qualquer indústria. Assim, a matéria prima uti- 
Jizada - o papel - tem o seu preço arbitrado tendo em vista o 
cue o Estado e os comerciantes de papel compreendem como o 
seu cliente potencial: o jornal-empresa. As facilidades de 
jquisição de grandes quantidades dessa matéria prima não pode 
ser realizada pelos jornais político-culturais e a constante 
cita de preços no setor implica em constante desembolso de 
rais e mais capital.
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Isso vai refletir-se diretamente no aumento do preço de 
capa do periódico. E a instabilidade do preço de capa é uma 
(ias determinantes, suponho, ao desestlmulo do consumidor. O 
preço do papel e os custos de impressão e distribuição inci­
dem diretamente na relação dos jornais com seus leitores e na 
relação interna entre os jornalistas. Desse modo, a baixa re- 
imuneração e o preço de capa alto seriam poderosos agentes de 
esvaziamento dos projetos alternativos de imprensa. E não ê 
Ousado afirmar que os jornais estudados, como de resto prati 
camente todos os jornais da chamada imprensa alternativa, não 
eencontraram a salda para o próprio limite da comercialização 
jnos moldes da grande imprensa.
Finalmente, o consumo do produto está comprometido com 
lum aspecto já anotado, qual seja o da relativa ambigüidade do 
'conceito de público dos jornais. Se, por um lado, o preço de 
capa limita ou nivela a público ao poder aquisitivo do consu­
midor, por outro, o programa objetiva atingir um espectro am­
plo da população, inclusive os setores de classe média e os 
trabalhadores/ menos privilegiados economicamente. A defasagem 
que se estabelece pode ser pressentida nos depoimentos onde 
se sugere que o impasse entre carta-programa e alcance efeti­
vo do jornal tenderam a ser discutidos nos termos de um maior 
rigor político-ideolõgico. Ou seja, se tentava responder atra 
vês de análises de conjuntura a um tipo de problema de merca­
do. Essa defasagem determinou, segundo penso, a impossibili­
dade de ampliar o campo de experimentação no sentido de incor 
porar o consumidor ã produção de modo mais efetivo. Assim ê 
que a relação mercantil não permite ao público redefinir o 
jornal na medida de seu afastamento mesmo do processo global 
de produção do jornal. Apenas naqueles setores em que o jor­
nal investiu na venda de mão em mão se poderia buscar traços 
de uma relação jornalista-leitor mais diversificada face aos 
padrões conhecidos. De resto, na medida em que o consumo não 
se tem mostrado eficiente para a manutenção dos jornais a cri 
se do circuito montado pelos veículos estudados permanece um 
desafio a cobrar soluções.
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Uma definição dos novos instrumentos e práticas 
jornalísticas implementadas
Esse último aspecto é talvez, o que apresenta maiores 
«dificuldades. Nos depoimentos há referências muito dispersas 
sobre o assunto, além de avaliações muito críticas quanto à 
inventividade nos jornais politico-culturais. Como não faz 
parte desse estudo uma análise de textos publicados, dispus- 
ime apenas a relacionar aqueles instrumentos e práticas cita­
dos e procurar nos jornais as matérias ou seções citadas para 
serem incluídas como material de controle das entrevistas.
No jornal Pasquim foram citados: a nova maneira de rea 
ILizar uma entrevista, o uso da gíria, o processo de edição 
(sem editorías) do jornal.
No jornal Opinião foram citados: os artigos de fundo 
sobre a economia brasileira, o uso das ilustrações (Cãssio Lo 
zredano e Elifas Andreato) , a seção de Cultura como um todo, a 
ipublicação de cartas dos leitores como artigos assinados (e 
mão apenas como cartas de leitores), a abordagem de temas pou 
ico freqüentes em jornais (Artes Plásticas, comportamento), a 
ipublicação de artigos na seção de Nacional utilizando-se de 
um tratamento não factual.
No Movimento foram citados: as seções "Cena Brasileira" 
e "Estórias Brasileiras", as reportagens de Murilo Carvalho,a 
opção pelo chamado jornalismo investigativo (proposta à época 
das entrevistas).
No Versus foram citados: as matérias sobre América La­
tina e Ãfrica, sobre negros (há uma editoria especial no jor­
nal) , publicação de textos praticamente inéditos e de difícil 
acesso ao leitor brasileiro, reportagens de grandes nomes la­
tino-americanos, incorporação do discurso popular, por um la­
do, e a nova maneira de trabalhar da editoria Internacional 
(após o racha), por outro.
No Em Tempo foram citados: as matérias da seção de Cul 
tura (antes da intervenção da CEA) sobre mulheres metalúrgi­
cas, a peça "Saltimbancos", o Plano Nacional de Cultura, o de
.241.
legado Fleury; o listão dos torturadores, a entrevista com um 
dos torturadores, o formato standard do jornal, a diagramação 
no inicio do jornal, as concepções para as editorias. de Inter 
nacional e Cultura.
A avaliação positiva do que se pode considerar como 
aranços dos jornais político-culturais é limitada por criti­
cas severas ã falta de criatividade, ao caráter dogmático dos 
textos e reportagens, às relações de poder internas impedindo 
o rompimento com a concepção tradicional de editoria, ao afas 
tamento dos profissionais pela acirrada disputa interna que 
não dava margem â discussão do próprio jornal. De todo modo, 
un estudo que leve em consideração as anotações aqui deixadas 
e os depoimentos transcritos poderá confirmar com mais pro­
priedade que os aspectos mais positivos - a editoria tríplice 
na primeira fase do Em Tempo para a seção de Cultura, a ilus 
tração no Pasquim e no Opinião, a forma de fazer-se entrevis 
tas no Pasquim, dentre outras - foram, na maior parte dos ca­
sos, fruto de ações de alguns grupos no interior dos jornais 
■que o resultado de amadurecimento coletivo. Isso talvez não 
seja uma verdade em relação ã primeira fase do Pasquim (até a 
salda de Tarso de Castro) , jornal que sai ã praça com um pro­
jeto editorial bem acabado, mas tende a ser em relação aos de 
imais veículos. O próprio afastamento, quando dos rachas, de 
alguns dos responsáveis por inovações no jornal ê sintomático 
ide que, embora se reconhecendo qualidades ditas profissionais 
:nesses participantes, a pesquisa propriamente jornalística pa 
:rece ter sido uma grave lacuna na trajetória dos jornais estu 
cdados. Grave no sentido de que não se fundaram condições, in­
clusive, para uma avaliação mais severa junto ao público dos 
achados e soluções implementados. A trajetória desses jornais 
parece confirmar um progressivo distanciamento de um jornalis 
imo que causa impacto pelo trabalho critico que estabelecefren 
te aos padrões da imprensa tradicional. Anote-se que esse ti- 
jpo de intervenção, sobrevivendo ainda hoje em capas do Pasquim 
•estampadas em bancas de jornais pelas grandes cidades, estã 
(cobrando uma efetiva verificação de suas potencialidades.
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3. A caracterização da imprensa politico-cultural do põs 
68 não pode ser compreendida como mera reprodução se­
ja da imprensa capitalista, seja da imprensa poll- 
tico-partidãria anterior a 64. Sua problemática é 
atravessada por essas duas formas e pelas teorias do 
jornalismo político-partidãrio.
A pesquisa de campo permitiu não apenas confirmar que 
um estudo comparativo deste-nível merece ser feito como permi 
tiu angariar elementos que demonstram com nitidez que a inter 
relação com as duas formas básicas também comparece no discur 
so dos entrevistados e nele ocupam lugar de destaque.
No capítulo I, era dado destaque â necessidade de con­
frontar os jornais estudados com as teorias que fundamentam o 
jornalismo político-partidãrio. Vale lembrar ainda que os tó­
picos 3, 4 e 5 (pág. 26 e 27) estão intimamente ligados e se­
rão aqui tratados em conjunto.
Iniciemos pela comparação entre as formas burguesas e a 
dos jornais estudados. A idéia ê a de que para não haver a re 
produção do jornal-empresa exige-se o cumprimento de determi­
nadas relações implícitas serem superadas por Pasquim ,Opiniãcy 
Movimento, Em Tempo e Versus, a saber: objetividade e fragmen 
tação, opinião pública, centralização das decisões e relação 
jornalista/imprensa.
Vale recordar como foi caracterizada a imprensa burgue­
sa, tomando como referência o jornal-empresa atual. Com o pro 
gressivo afastamento das condições que determinaram sua gêne­
se, assistimos hoje ã forma burguesa pretender ela mesma ser 
conteúdo, i.e., a forma passou a ser utilizada como um pacote 
minimizando-se que ali estejam acomodados meios e métodos de 
trabalho, padrões de relacionamento entre jornalistas e públi 
co e padrões de relacionamento entre produção e mercado. Su­
blinhando esses traços, o caráter capitalista da empresa: to­
da a forma ê orientada para atender ao funcionamento de um 
jornalismo dinâmico, segundo a racionalidade empresarial dos
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serviços, apoiado nas técnicas mais sofisticadas, onde a lin- 
cgmgem é igualada à forma e a opinião deve estar pasteurizada 
so> as linhas editoriais dadas pela direção da empresa.
Como a forma não se reduz às relações de propriedade, é 
jpraciso referenciã-la âs chamadas técnicas de que os jornalis 
ttas fazem uso, âs suas relações com a formação da opinião pú- 
Iblica, ao estilo que ê criado pelos jornais, â objetividade 
perseguida e que chegou mesmo a ser teorizada em nível acadi- 
imiro, à "história em fatias" que representa o processo de frag; 
imentação do noticiário, âs regras internas da criação entre 
jjcrnalistas, aos arranjos feitos para equalizar o artesanato 
jintelectual do jornalista âs necessidades industriais da im­
prensa .
Ora, os jornais estudados não parecem manter-se nos li­
mites estritos que são criticados na grande imprensa. Hã evi- 
cdências de que, em torno da relação básica entre jornalistas 
«eleitores, algumas transformações são observadas no interior 
cdcs novos jornais. Exemplos disso podem ser encontrados nas 
'tentativas de estabelecer novos métodos de trabalho - como nas 
<ecitorias de Cultura dos jornais Opinião e Em Tempo e no pro- 
ccesso de edição do Pasquim -, na venda de mão em mão, que en- 
<qi.anto método de distribuição é limitado e precário, mas re- 
jpresenta um avanço - como se dá nos jornais Movimento e Em 
'Tempo -.O caráter da empresa, parece-me, que apesar das difi- 
iCildades para sua operacionalização, demonstra que de fato hã 
uin distanciamento entre o jornal-empresa e os jornais estuda- 
(dcs. No que se refere âs técnicas, hã exemplos de conquistas 
pcuco discutidas e tomadas como já dadas ou pouco importan­
tes (com o que discordo e julgo necessário reconhecer o méri­
to e avaliá-las junto ao público): tal é o caso de experiên­
cias no Pasquim, na seção de Cultura do Em Tempo, na diagrama 
ç£o do Versus, nas ilustrações de Opinião. Também o caráter 
fiagmentãrio e pretensamente objetivo da grande imprensa foi 
ciiticado pelos entrevistados e ppecisa-se analisar as maté­
rias publicadas para saber até que ponto isto foi posto em 
piática.
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No entanto, como jã disse anteriormente, esses pontos 
sãco antes aspectos subalternos ao conjunto das preocupações 
quee predominaram nos jornais estudados - à exceção do Pasquim. 
Na verdade, a metáfora do cavaleiro que partiu em várias dire 
çõees parece adequar-se bem ao caso dos jornais em apreço. E 
esjsa diversificação de frentes de ataque pode muito bem ter 
siido responsável pelo pouco aprofundamento da pergunta pelos 
púóblicos. A relação básica que define a forma jornalística não 
foji atacada de modo a colocar o jornalista em cheque face à 
suia tradicional concepção de especialista que detêm o poder 
daa informação. Nesse sentido, a relação com o público não con 
fesre a esse jornalista, senão episodicamente, o mérito de ter 
cconsignado a fundação de uma nova relação.
A clássica afirmação que refere-se à produção como a 
açção que produz não somente um objeto para o sujeito, mas tam 
btêm um sujeito para o objeto adverte de que se deve mais adian 
tce tentar dizer que objeto e que sujeito são postos em rela- 
çéão através da imprensa politico-cultural do pós 68. Por ora, 
eim relação ã grande imprensa, digo que os jornais estudados 
mão a reproduzem integralmente, mas nem por isso podem ser 
tcodos eles tomados como se fossem um conjunto homogêneo, mono 
llitico e unívoco. Há que se detalhar com maior fidelidade o 
ssaldo de uma experiência múltipla ao longo de uma década carac 
tterizada pelos instrumentos de exceção.
Quanto à comparação entre forma politico-partidária do 
iprê 64 e os jornais politico-culturais apresenta-se um conjun 
tto de dificuldades especiais. Para uma comparação mais rigoro 
isa seria necessária toda uma pesquisa de campo específica jã 
cque os documentos a que se tem acesso atualmente são precários 
<e não estão afinados com a perspectiva que defendo sobre a re 
lação forma e conteúdo. Desejo afirmar inicialmente que a com 
paração terá por objetivo servir â melhor caracterização dos 
jornais politico-culturais do pós 68, sem no entanto deixar 
de abrir, creio eu, um campo para a discussão do que foram as 
trajetórias dos jornais politico-partidãrios no pré 64. Quero
ainla deixar claro que ao longo deste trabalho percebi com 
maior clareza o que ê a falta de contribuições para o estabe­
lecimento da história da imprensa no Brasil, que sõ em data 
recante deixou de ser quase toda ela confinada às obras de 
Nelson Werneck Sodrê e Freitas Nobre. Apesar de pioneiras,tais 
obras se ressentem de um critério metodológico que permita 
corstruir uma história do jornalismo que não seja um pasticho 
da História (com H maiúsculo mesmo) brasileira.
Ao propor a comparação entre os jornais do pré 64 e os 
do pós 68 recorri a uma variável que, ao invés de complicar o 
quadro, teria a faculdade de facilitar a compreensão. Trata- 
se do que chamei de fundamentos do jornalismo politico-parti- 
dãiio. Entendo que esses fundamentos não esgotam o campo do 
jornalismo político, tampouco do jornalismo politico-partidã- 
rio, mas são imprescindíveis no tocante à caracterização mais 
acabada de um jornalismo critico à imprensa capitalista. Os 
autores selecionados foram Lênin e Gramsci devido ãs bases que 
lançam para uma teoria e uma prática marxistas do jornalismo. 
Ma:s uma vez cumpre reafirmar que não entendo os jornais poli 
tico-partidãrios do pré 64 como resultado de uma receita pas­
sada por aqueles autores, mas sim que os jornais guardam in­
dissociáveis ressonâncias das questões postas por aqueles clãs 
sicos. E tendo em vista o interesse mais imediato - comparar 
os jornais político-culturais do pós 68 e os politico-partidã 
rios do pré 6 4 -,valí-me de Lênin e Gramsci na medida em que 
há criticas essenciais feitas à grande imprensa pelos atuais 
participantes da nova imprensa através de marcos análogos aos 
textos daqueles autores.
Quanto aos jornais de partido, tomei como referência aos 
diretamente ligados ao Partido Comunista nas década de 40 a 
50, principalmente aos dados colhidos em reportagem na Folha 
de S.Paulo, no Jornal do Brasil^1 e em uma entrevista especial
1rolha de São Paulo. 7 jan. 1979, p. 4 c. 1. e Jornal do Bra­
sil. 29 jul. 1979, p. 7 c. Especial.
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mente feita por mim com um participante de dois daqueles jor­
nais. A escolha prende-se ao fato de os jornais do Partido se 
rem os mais representativos de uma tendência política que he- 
gemonizava a vida política e cultural do pais no pré 64.Acre£ 
cente-se a isso as referências dos participantes dos jornais 
politico-culturais entrevistados sobre a necessidade de se 
realizar uma critica de toda a chamada tradição populista-re 
formista predominante até o golpe de estado de 64.
Os principais tópicos que tomei para enfoque punham em 
destaque a incapacidade daqueles jornais rio pré 64 de opera- 
cionalizar um processo interno não centralizado, em que a Reda 
ção tomasse parte das decisões, e por outro lado - pelo que 
pude perceber escapar a uma relação com os leitores em que 
é o jornalista quem unilateralmente detém a palavra no proces 
so. Nesse sentido, o mesmo equívoco anotado em relação à im­
prensa burguesa compareceria em jornais como Tribuna Popu­
lar e Imprensa Popular; os leitores são elementos maleáveis 
às persuasões dos jornalistas. E aqui é bem verdade que o ter 
mo jornalistas deve ser substituído quase integralmente por 
uma outra figura, a do Partido. Era esse o verdadeiro ator que 
detinha o poder de decidir o que entrava no jornal, sobre o 
que se iria falar, como se iria falar. Isso pode ser rastrea- 
do no depoimento jã transcrito de Carlos Drummond de Andrade.
Em termos editoriais, o que caracterizava os jornais 
era o conteúdo informativo sob critérios politico-ideológicos, 
a chamada orientação dada pelo Partido. E Paulo Motta Lima 
afirma claramente que, até onde se lembra, o jornal não teria 
entrado em conflito com a linha do Partido. Isso pode ser me­
lhor configurado quando o mesmo entrevistado diz à Folha de 
São Paulo que o tratamento dado às noticias e a apresentação 
gráfica pouco ou nada diferiam da grande imprensa da época.
.247.
Não havia também uma forma de propriedade diversa da tradicio 
nal sociedade anônima é a relação dos que nele trabalhavam se 
dava sob a forma de salários.
Se comparo esse perfil sucinto, e provavelmente ele se­
ria bastante alterado se se fizesse uma pesquisa, com os jor­
nais polltico-culturais estudados, noto a persistência do con 
teúdo ideológico como um critério orientador básico de suas 
trajetórias. No entanto, a orientação diretamente partidária 
não se configura nos mesmos termos que no pré 64. A própria 
composição interna de participantes com trajetórias e habili­
dades diversas e a forma de propriedade, nesses jornais do pós 
68 em que a preocupação com a socialização da propriedade se 
dá, são duas variáveis que interferem sobremaneira na possibi 
lidade de uma determinação politico-partidãria sem travas. 
Também a alteração da divisão interna de trabalho, com assem­
bléias gerais para a eleição entre os participantes daqueles 
que devem ocupar cargos na Direção - mesmo quando há expedien 
tes usados para privilegiar o controle de alguns sobre os ins 
trumentos de poder - obriga a que, no mínimo, seja deflagrado 
um processo de gestões e negociações internas que resulte nu­
ma composição de forças entre os grupos e pessoas envolvidos. 
A estrutura de poder, nesse sentido, ê menos fechada nos jor­
nais estudados se comparados com os citados jornais partidá­
rios do pré 64.
Há, em certo sentido, nos jornais atuais uma complexida 
de diversa na relação com os leitores. Esses também podem ser 
encarados - e não raro o são - como elementos maleáveis às 
orientações da linha editorial esposada pelo periódico, mas a 
preocupação em aceitar como criticãvel a prática política an­
terior a 64 leva os jornais atuais a terem de se ver às vol­
tas com a abertura face aos movimentos populares. No fundo, o 
que está em crise é um modelo de ação política que é gerada 
do lado "de fora" dos movimentos de massa. A dialética em que 
os jornais polltico-culturais se vêem envolvidos não permite 
mais a visão do papel do jornal como um mero veiculo de per­
suasão e detentor de uma verdade pronta e acabada. Os rachas,
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na palavra dos entrevistados, muitas vezes enfatizavam exata­
mente as tentativas de retorno a essa postura e o modo como 
isso era difícil de ser justificado mesmo quando prevalecia.
Não se pode, pelo exposto acima, igualar as experiências 
do pré 64 co as do pós 68 sob pena de se tentar facilitar a 
análise e empobrecer as mediações implícitas em umas e outras. 
As relações entre jornalistas e leitores, em umas e outras 
dessas experiências, não podem ser facilmente comutadas, embo 
ra a inserção da questão político-partidãria permita algumas 
aproximações. Nos limites deste trabalho, creio ser pertinen­
te tomar a questão político-partidãria, presente em uns e ou­
tros jornais no pré 64 e põs 68, em relação aos marcos que 
fundamentam o jornalismo político e partidário em Lênin e 
Gramsci.
Nos capítulos sobre o jornalismo político-partidãrio em 
Lênin e Gramsci, procurei levantar questões em torno do que 
considero a problemática substituição do jornalista, entendi­
do na imprensa capitalista como intermediário entre o aconte­
cimento e os leitores, pela do militante partidário. Alinhei 
também comentários sobre as dificuldades que o jornalismo par 
tidãrio impõe para operar uma ruptura na forma do jornal-em­
presa, principalmente na relação unilateral entre jornalista 
e leitor, na relação de poder entre os produtores, internamen 
te, e na relação entre jornalista/imprensa (o problema do ar­
tesanato intelectual no interior da linha de montagem indus­
trial) .
Confrontados os princípios do jornalismo partidário com 
os jornais político-culturais do põs 68, há analogias que po­
dem ser depreendidas nos depoimentos. Toda a problemática dcs 
rachas tem um dos seus eixos na questão de organizar o jor­
nal em torno de uma linha programãtica mais orgânica. Mas, co 
mo já disse antes, isso não se caracteriza de uma forma abso­
luta, embora o jornal tenha a definição da carta-programa co­
mo baliza ef a linha programãtica orgânica no seu horizonte.
Aprisionar, contudo, a caracterização dos jornais estu­
dados nesse limite implicaria na posse do pesquisador de um 
conjunto de evidências que simplesmente não possuo. Os jornais
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politico-culturais do pós 68 não se esgotam em diretrizes par 
tidárias, embora pareçam oscilar no sentido de uma tendência a 
afinar os grupos e pessoas participantes com certos princí­
pios e a. rejeitar, ou sonegar o espaço a, pessoas ou grupos 
que se desviam de tais termos.
Com relação aos leitores, a postura parece ser mais com 
plexa e menos impositiva que num jornal partidário tradicio­
nal. E pode ser relacionada com o fato de que no período, os 
partidos de esquerda tinham uma possibilidade muito restrita 
para encontrar espaço, institucional ou não, de atuação. As 
ações se confinavam a trabalhos junto às bases e eram sempre 
realizados sob a constante possibilidade de repressão. 0 espa 
ço institucional para as oposições reduzia-se ao MDB (Movimen 
to Democrático Brasileiro) ou às articulações iniciais para a 
constituição de novas agremiações políticas como o PT (Parti­
do dos Trabalhadores) e o PMDB (Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro) de maior apelo nos setores da esquerda. O pü 
blico a ser alcançado, embora de definição ambígua, tendia a 
ser considerado como um espectro amplo que incluía, na maioria 
do>s jornais estudados, segmentos variados da sociedade brasi­
leira. A própria necessidade de chegar a esse espectro amplo, 
de certo modo, obriga os jornais a terem que abrir espaço pa­
ra temas não determinados especificamente na carta-prograraa. 
Isso, segundo me parece, implica- uma linha editorial que ti­
nha de dar espaço a um conjunto menos controlado de temas e 
assuntos e que abria os jornais para uma perspectiva menos or 
denadora e ordenada da realidade.
Cumpro assim mais um passo no sentido de balizar a mi­
nha caracterização dos jornais politico-culturais estudados e 
concluc que seria cair em uma facilidade simplista dizer que 
esses veículos reproduzem os fundamentos do jornalismo políti 
co-partidãrio.
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4. Os objetivos conjunturais dos jornais políticos-cul- 
turais do pós 68 obscureceram as possibilidades de 
uma. critica estrutural da forma jornalística. Os jor 
nais tenderam a uma resposta conjuntural, dal decor­
rendo o risco permanente do desaparecimento precoce.
No inicio deste trabalho, tomei como um dos pontos de 
partida a idéia de que os objetivos conjunturais dos jornais 
polltico-culturais estudados impediam uma critica estrutural 
da forma jornalística. E para o pesquisador é motivo de empa- 
tia, e simultaneamente de maior atenção e rigor com suas aná­
lises, descobrir um número de entrevistados que concordavam 
com aquela premissa. Hoje, após um contato razoavelmente apro 
fundado com as várias versões sobre os acontecimentos que mar 
cam as trajetórias dos jornais, reconheço a necessidade de 
certas correções.
O que não me parecia satisfatório era tentar imputar às 
determinações totalizadoras de uma conjuntura um papel que era 
desempenhado por determinados atores e que, em relação a essa 
conjuntura, estabeleciam diretrizes que orientavam suas Idéias 
e ações. Ou seja, o verdadeiro ator era um indivíduo ou grupo 
determinado que participava de discussões, tinha pontos de 
vista específicos, propunha—se a fazer certas coisas e estava 
em constante interação com outros grupos e indivíduos, dentro 
e fora do jornal, que poderiam ou não ter as mesmas percepções 
e motivações e que propunha-se a um certo desempenho que não 
era exatamente o mesmo que os dos outros. Não que toca â rela 
ção fundamental entre jornalistas e leitores, eu me pergunta­
va se o caráter vertical, tão criticado na grande imprensa,não 
era também encontrado na prática dos jornais estudados. E nes­
se caso, apesar das declarações de intenção - como disse um 
dos entrevistados -, eu tendia a aceitar como hipótese a idéia 
de não se dava exclusivamente uma imposição da conjuntura. Ha­
veria também que resgatar a própria dificuldade de traduzir nu 
ma prática os pressupostos em que se pautavam as cartas-progra
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ma e ten-tar explicar porque isto se dava. E o próprio ideário 
que se punha por trás das cartas-programa e dos editoriais 
eran um indicio suficiente para perceber uma margem razoável 
de diversificação no então panorama apresentado como sendo mo­
nolítico da chamada imprensa alternativa.
Preocupava-me, sobremodo, a possibilidade do desapareci­
mento de um conjunto de experiências no mínimo estimulantes e 
que tendiam a favorecer uma ruptura no quadro mais amplo da im 
preisa brasileira. Naquela oportunidade, a hipótese 6 relacio­
nava a instabilidade do circuito e o leitor-problema com os 
objativos conjunturais. Isso aprisionava a reflexão à necessi- 
dada de provar que os jornais ou teriam um projeto pronto e 
acaDado de jornalismo político-cultural ou estavam infalivel­
mente condenados ao fracasso. Hoje, enquanto entrevistados ava 
lian o que chamam de suas ilusões cooperativistas, de minha 
parte abro mão do que agora me parece uma pretensiosa busca de 
pureza conceituai.
A começar pelos jornais marcadamente culturais, como o 
Versus da primeira fase, e pelos jornalistas mais empenhados 
no chamado jornalismo cultural, mesmo nesses casos em que pre­
dominava o interesse pelas questões culturais não chegou a im­
plementar-se um circuito estável de produção,distribuição cir­
culação e consumo de informações. Ou seja, não se fundou nem 
mesno aí uma estrutura de cünho mais duradouro para o exercí- 
cic do jornalismo, radical no sentido de abrir e dar continui­
dade às novas relações entre jornalistas e leitores. A observa 
çãc já permite ampliar a reflexão de modo a reconsiderar o que 
se havia dito anteriormente sobre objetivos conjunturais/cir­
cuito instável/leitor-problema.
O que me parece ser determinante para dar conta do pro­
cesso dos jornais estudados ê a relação jornalistas-leitores e 
suc inserção num circuito de produção, distribuição, circula­
ção e consumo de informações determinado. Nesse sentido,a ins 
tabilidade do circuito montado e o problema da caracterização 
dos leitores são dois dos aspectos determinantes para uma pri­
meira caracterização dos jornais politico-culturais do pôs 68.
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Hã ainda um outro aspecto melhor detectado pela perspectiva 
antropológica e que vai dar conta das noções de projeto e de 
trajetória.
A idéia de projeto ganha assim uma relevância toda espe 
ci.al. Os jornais político-culturais do pós 68, no Brasil, te­
rão fatalmente um esclarecimento mais adequado de sua proble- 
mãitica ao se buscar entendê-los como expressões de projetos 
comtrastantes de grupos diversificados e com trajetórias dife 
rentes entre si.
A proposta inicial deste trabalho ê a de poder responder 
ãs perguntas:
- Em que medida existe um projeto em curso de imprensa alter­
nativa entre aqueles jornais estudados, de modo a possibilitar 
novas relações e a prefiguração de uma política da comunicaçãd?
- 0 que é afinal a imprensa político-cultural do pós 68 e de 
que modo se dão os arranjos entre os termos da relação, jorna­
listas e leitores, no interior do circuito?
Passemos à primeira resposta. Não existia um projeto úni 
co de imprensa alternativa en curso entre os jornais estudados, 
mas vários projetos que remetem a desenvolvimentos diferencia­
dos entre si. As práticas de imprensa implementadas podem ser 
emtendidas no âmbito de uma luta mais ampla contra a ditadura, 
mas não se estabeleciam de modo coerente e unidirecionado. Os 
jornais eram atravessados por uma luta interna em que se apre­
sentava a necessidade de diferenciar o seu projeto de outros 
pirojetos, dai não serem os jornais Opinião, Movimento, Em Tem­
po e Versus o produto de um projeto acabado e delimitado pelas 
reespectivas cartas-programa. Também o Pasquim foi atravessado 
pcor essa dinâmica- mas nesta pesquisa não pude rastrear-ihe os 
tiraços principais. Esses jornais devem ser entendidos como o 
riesultado de um complexo processo interno de disputas e o per- 
f:il de cada um deveria levar em conta o efeito dessa disputa 
e:ntre projetos e trajetórias.
Com referência à idéia de projeto em curso que faz parte 
d<a minha pergunta, prefiro questionã-la na maneira como está 
Formulada. A pesquisa de campo permite concluir, com base nas
.253.
entrevistas e documentos, que a idéia de projeto não se apre­
sentava sob a forma de um conjunto de princípios jornalísticos 
previamente definidos e organizados. Na verdade, prevaleciam o 
método de ensaio-e-erro, a experimentação ou a voz da experiên 
cia conforme os casos. Numa palavra, prevaleciam as trajetó­
rias contrastantes e contraditórias dos grupos e de indivíduos. 
E, nesse sentido, convêm retomar a perspectiva defendida por 
Gilberto Velho^ quando alerta para o fato de que se deve procu 
rar perceber a própria trajetória enquanto expressão de um 
projeto e ê a opção que faço para caracterizar mais adiante os 
jornais citados.
Em decorrência do acima exposto, a idéia de novas rela­
ções e da prefiguração de uma política da comunicação precisa 
ser entendida em outros termos. A perspectiva de novas rela­
ções precisa ser rendimensionada tendo em vista as trajetórias 
divergentes que formulavam concepções e noções diversas para 
essa idéia. Não predominava, em suma, um critério universal que 
permita ao pesquisador caracterizar a expressão novas relações 
de uma maneira monolítica porque seria empobrecer a caracteri­
zação frente à multiplicidade de grupos e de seus respectivos 
projetos no interior dos diversos jornais estudados.
O mesmo se aplica à idéia de uma política da comunicação. 
As trajetórias demarcavam políticas divergentes para a comuni­
cação e não haveria o predomínio nítido de uma única concepção, 
o que pode ser explicado pelo curto período de vida dos jornais. 
E aqui talvez os traços sejam mais difíceis de se rastrear de­
vido a reservas dos entrevistados na explicitação de seus obje 
tivos políticos, üma afirmação categórica exigiria novas idas 
a campo com a finalidade específica de colher o essencial para 
tal objetivo. De todo modo, as várias políticas de comunicação 
podem ser esboçadas adiante na caracterização dos projetos que 
sustentavam, no pós 68, os jornais politico-culturais.
^VELHO, Gilberto. Op. cit., p. 60.
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Quanto à segunda resposta, prefiro iniciar por uma res­
salva. Trata-se do interesse que demonstrei em dizer o que ê 
a imprensa politico-cultural do pós 68. Em que medida isso se 
ria possível se escolhi apenas cinco dentre um conjunto bem 
mais vasto? O fato de haver escolhido jornais de circulação 
nacional, com periodicidade semanal ou mensal, sediados no Rio 
de Janeiro ou em São Paulo, já dã uma margem mais segura para 
caracterização. No caso, os jornais estudados são representati 
vos de um conjunto de periódicos que procuravam privilegiar em 
suas paginas a cobertura de assuntos políticos e culturais.Sua 
representatividade estã baseada no fato de que são periódicos 
que alcançaram uma margem elevada de leitores, uma tiragem siçj 
nificativa, inovaram a forma de propriedade e a forma propria­
mente especifica de fazer jornal, em seu interior refletiram- 
se de modo particularmente intenso uma série de interrogações 
que circulava no seio do segmento chamado de esquerdas brasi­
leiras . Nesse sentido, eles são representativos de uma impren 
sa politico-cultural do pós 68, no período estudado, embo­
ra outras experiências não tenham sido pesquisadas com profun­
didade: Ex e Mais Um, Beijo, Repórter e fora do eixo Rio-São 
Paulo, os gaúchos Lampião e Coojornal, o mineiro De fato, o 
baiano Boca de Inferno, o cearense O Saco, dentre tantos ou­
tros. Quero deixar claro, portanto, que o que aqui se disser 
sobre a imprensa politico-cultural do pós 68 terá por base os 
cinco jornais escolhidos e refletirá a referida opção para de­
talhar o fenômeno.
O que se pode dizer sobre essa imprensa ê que ela se ca­
racteriza pela abordagem combinada da vida política e cultural 
brasileira no período tendo por seu horizonte a prefiguração 
do jornalismo polltico-partidário. A dialética interna dessa 
imprensa parece obedecer à dialética observada, em nível micro, 
no seio dos jornais estudados: à impossibilidade de expressão 
de grupos organizados de esquerda correspondeu, logo após o 
AI-5 e ao inicio do Governo Médici, uma corrida ãs formas de 
luta ideológica que ainda eram permitidas ou, ao menos, não 
eram proibidas. A definição partidária, sendo impossível nos 
termos institucionais que regiam a nação, impunha â ação dos
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grupos e pessoas empenhados na contestação ao regime o cami­
nho jã tradicional à fase prê-partidãria explicita. A impren­
sa passava a ser considerada, então, como forma para marcar 
posições político-ideolõgicas enquanto estavam reprimidas as 
formas organizativas na sociedade.
Esses grupos e indivíduos levavam para o interior dos 
jornais que iam sendo fundados toda uma série diversificada 
de experiências, comportamentos, aspirações que era fruto de 
suas trajetórias políticas e profissionais. As diferenças Iriam 
moldar ali, de modo complexo e contraditório, um fenômeno que 
os próprios participantes autodenominariam e assumiriam como 
sendo a imprensa alternativa.
As trajetórias dos grupos e indivíduos diretamente en­
volvidos definiram um campo de ações que opunha ao projeto de 
ura jornal de frente ampla dois outros projetos: o jornal de 
frente seletiva e o jornal cultural. Salvo momentos específi­
cos - a primeira fase de Opinião, a fundação de Movimento e a 
seção de Cultura de Em Tempo na sua primeira fase - esses ti­
pos de jornal não se configuraram de forma acabada e definiti 
va. Na verdade, o campo de ações entre os grupos e indivíduos 
era atravessado por tensões, divergências, disputas e negocia 
ç5es que não deixavam o veículo estratificado segundo um mode 
lo fechado. Numa palavra, se dava um combate entre projetos 
de jornal que não eram implementados na prática de modo abso­
luto e que, muitas vezes, se entrincheiravam em setores ou edi 
torias do jornal.
Aos egressos de atividades políticas, quase em recesso 
durante aquele período, e a uma parte de jornalistas os proje 
tos de jornais de frente emergiam como finalidade a ser al­
cançada e quanto antes melhor. Aos egressos de atividades ar­
tísticas e universitárias e à outra parte de jornalistas agra 
dava o projeto de um jornal cultural. Ao projeto de um jornal 
àe frente ampla interessava a constituição de uma trincheira 
política cada vez mais numerosa de membros dos quadros das Opo 
sições, independente de seu recorte polftico-ideológico. Ao 
projeto de frente seletiva interessava a constituição de uma
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trincheira política cada vez mais numerosa e recrutada nos 
quadros das Oposições e dos chamados movimentos populares,preo 
cupando—se em lutar contra a liderança das correntes libe— 
rais e populistas-reformistas. Ao projeto de um jornal cultu­
ral, a constituição de uma prática jornalística onde o cultu­
ral fosse redefinido nas suas interrelações com as ações poli 
ticas.
Caracterizava-se entre os três projetos um outro desdo­
bramento, balizado pela relação entre política e cultura. Os 
projetos de frente privilegiavam os aspectos diretamente poli 
cos como assunto do jornal, enquanto que. o projeto de jornal 
-cultural tendia a entrar em conflito com os outros dois na me 
dida em que privilegiava os aspectos de comportamento não es 
tritamente político. Na base dessa cisão estava a separação 
entre política e cultura tão criticada por Armand Mattelart^. 
Isso não significa que não houvesse um grupo mais coeso que 
questionasse explicitamente essa separação - como foi o caso 
da última Redação de Opinião, entre 1976 e 1977 -, mas o cer­
ne das disputas era orientado por esse tipo de questão que se 
para aspectos culturais de aspectos políticos. Ou que submete 
as questões culturais às determinações diretamente políticas 
de uma forma mecânica.
Essa questão se traduzia numa pendência entre objetivos 
políticos e objetivos jornalísticos. Os adeptos dos projetos 
de frente apuravam a problemática de fazer do jornal um ins­
trumento político de uma forma mais conseqüente', isto é,cobra 
vam a necessidade de uma linha jornalística mais ordenada em 
termos político-ideológicos. O outro projeto pretendia aprimo
■^"La escisiõn artificial entre política y cultura ha marcado 
profundamente la concepciõn implícita de cultura que ma- 
nejan los 'políticos1, contra la que, justamente, hay que 
luchar. En la sociedad burguesa, la cultura es uno de los 
tantos compartimientos de la actividad social. En la ins­
titucional ida d vigente esta sectorializaciõn se mimetizõ 
tambiên en la actividad de los partidos de izquierda, don 
de la preocupaciõn cultural se dalegõ a una secciõn deter 
minada con funciones especlficas.(...)lo cultural se dejo 
al cuidado de los especialistas(...)".Cf.MATTELART,Armand. 
La çgmunicación masiva en el proceso de liberaciõn.Buenos
Aires, Siqlo XXI, Argentina Editores, 1973. p. 16 0.
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rar o nível de seu enfrentamento com a imprensa no nível jor­
nalístico e cultural. Preocupava^lhe a questão da critica aos 
procedimentos que, institucionalizados na grande imprensa,são 
transferidos para a prática dos grupos que contestam o regime.
E a questão da combinação desses projetos tendia a não se
dar a não ser eventualmente, o que acabou determinando pouca 
discussão jornalística no interior dos jornais. 0 fato deve 
ser levado em consideração quando, em outras pesquisas, se fi 
zer análise das matérias publicadas pelos periódicos, pois ele
i elucidativo do produto final levado ao público.
Às disputas acima mencionadas, mesclaram-se as disputas 
e negociações entre os atores no dia-a-dia dos jornais. Embo­
ra sejam periódicos como Movimento e Em Tempo que trazem a 
contribuição para uma nova forma de propriedade, a prática in 
terna não se deu sem dissensão. Apesar do caráter democratiza 
dor da forma implementada, os métodos de fazer jornal eram 
predominantemente influenciados pelos da grande imprensa, com 
a presença das figuras do editor e do editor geral. Em jornais 
como Opinião, no qual a forma de propriedade sõ é diferencia­
da por um acordo informal entre anpresário e jornalistas, as formas de 
enfrentamento são a principio mais fáceis de se entender. Mas 
nos jornais em que a propriedade não era de um sõ empresário 
um novo elemento deve ser enfatizado: as divergências político- 
ideolõgicas. De novo,a separação entre política e cultura determina pro 
blemas sérios, principalmente nos jornais em que o problema da 
definição do papel político e de sua deflagração na prática as 
sumem um aspecto crucial.
As divergências polltico-ideolõgicas propiciaram o apare 
cimento de uma prática quase que unanimemente condenada: a re­
produção dos vícios da esquerda. Nesse sentido, o nível das 
disputas ganhava um colorido análogo à disputa propriamente 
partidária e possibilitava as condições para o que é chamado 
de rachas e expurgos. Predominava, então, a prática do estig­
ma onde os grupos e pessoas envolvidos se valem de um tipo de 
código que imputa ás outras tendências e comportamentos o cará 
ter de ações desviantes como o leninismo e o stalinismo, res­
ponsáveis por um perfil negativo de veículo: o jornal doutrina
dor conhecido como caga-regras com a característica principal 
de fazer pregações políticas e julgamentos sobre os movimentos 
político-sociais em curso.
A correlação de forças frente à qual os jornais estuda­
dos, e de resto toda a imprensa político-cultural do põs 68, 
se situam tinha por componentes a censura oficial, a grande im 
prensa e os grupos de Oposição. Ã primeira cabia a função de 
cercear o conjunto de atividades desenvolvidos em torno dos 
jornais e a divulgação de qualquer assunto ou fato que pudes­
sem parecer contrários aos interesses do Governo. Sua contri­
buição para o empobrecimento do conteúdo dos jornais não pode 
ser desconsiderada, além de ser instrumento de inibição de ex 
periências e de inovações. A sua presença sempre se faz acom­
panhar de uma indagação: é possível estabelecerem-se novas for­
mas de comunicação e outros circuitos além do dominante quan­
do sua ação ê devastadora? Creio que a resposta a essa ques­
tão foi dada na prática pelo crescimento do número de publica 
ções, principalmente no período de maiores restrições, o Go­
verno Médici. Os embriões de novas formas de fazer jornal que 
se apresentaram são, no mínimo, obrigatórios com referência 
para os futuros desdobramentos da imprensa no país.
Os limites da grande imprensa agravaram-se no período es 
tudado seja pelos compromissos dos empresários com o estado de 
coisas, seja pela sofisticação do processo industrial que re­
dundava em novas formas de controle do repórter e do redator. 
Esses limites foram significativos para as ações que seriam 
deflagradas visando a fundação de novos jornais e novas empre­
sas com características radicalmente opostas às do jornal-em- 
presa. Não se pode esquecer contudo que sendo a grande impren­
sa a escola de muitos dos participantes dos novos jornais, ela 
deixava marcas no próprio processo de fazer jornal, através de 
suas técnicas, de uma influência na distribuição interna de ta 
refas e de poder.
Com relação às Oposições, creio ser difícil uma caracte­
rização definitiva devido às dificuldades já mencionadas: fal­
ta de dados e documentos e a omissão de referências mais ex-
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plícitas por motivo de segurança. 0 saldo que .essas Oposições 
deixam no interior dos jornais estudados não deve ser menospre 
zado, mas aprofundado,em outros estudos, no sentido de resga­
tar as interferências, positivas ou não, que trouxeram atra­
vés da participação de seu afiliados. E recoloca-se, assim, a 
questão do papel desempenhado pelas agremiações partidárias e 
a necessidade de se determinar os níveis de suas contribuições 
para a redefinição dos marcos que delimitam as atuais e futu­
ras práticas de jornalismo politico-cultural no pais.
Chegamos agora ã questão do público da imprensa político- 
cultural. Nos jornais estudados, ela se revestiu de ambigüida­
des que interferiram sobremodo no resultado final. Também nes­
se nível a preocupação com uma linha mais programãtica e mais 
ordenada para os jornais tendeu a quase relegar a questão do 
perfil do público como um dado jã sabido. Toda a parte em que 
fazemos referências à ausência de pesquisas mais rigorosas nos 
jornais jã revelou a fragilidade de projetos jornalísticos an­
tes orientados por inferências do que por um conhecimento da 
realidade. Resta acrescentar que a aludida ação doutrinadora 
presente nos periódicos permitiu um estilo de fazer jornal mui 
to pouco transformador em termos de sua própria contribuição 
para o público que julgava atingir. Não percebo, apoiado nos 
dados que'tenho, a estruturação de uma ruptura mais discernl- 
vel entre a prática da grande imprensa e a dos jornais estuda­
dos. E essa questão, que traça um dos limites com que se teve 
de haver a imprensa politico-cultural do pós 68, não parece 
ter ainda hoje sido incorporada pelo conjunto dos jornais de 
Oposição.
/A ambigüidade entre uma imprensa para intelectuais e uma 
imprensa comprometida com a classe trabalhadora, ambigüidade 
que dividiu o coletivo dos jornais tantas vezes, é um daqueles 
tipos de herança que não são destrinchados com muita facilida­
de e a não ser que haja uma continuidade de práticas e de ava­
liações dessas práticas. O que a questão do público recobre ê 
a definição mais profunda dos caminhos que os jornais de Oposi­
ção irão tomar.
Me parece que é particularmente enriquecedor, para o fu­
turo, tomar do conjunto de questões em que se debatiam os jor­
nais politico-culturais do põs 68 e defrontá-las ccm os atuais jor 
nais de Oposição que, numa evolução de projetos jã anun­
ciados naquele período, configuram uma tendência marcante de 
jornalismo politico-partidãrio (cf. Hora do Povo, Voz da Uni­
dade, Tribuna da Luta Operária). As questões não resolvidas 
são transmitidas a novas práticas ainda que nessas não se cum­
pram os mesmos impasses e contradições. Parece-me que, nesse 
sentido, as questões vividas no interior dos jornais estudados 
são antes impasses em que está implicada toda a trajetória da 
imprensa brasileira e não podem justamente por isto deslindar- 
se por força exclusiva de uma conjuntura menos repressiva.
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- Anexò -
Com o objetivo jã exposto de permitir uma leitura orien­
tada, recuperando a dimensão de cada depoimento individual e 
ampliando a possibilidade de checar a própria análise que está 
sendo feita, eis o conjunto de perfis sobre os vários interlo­
cutores a que recorri no trabalho de campo. Cumpre ressaltar o 
método que usei para a construção dos perfis. Todos os perfis 
orientaram-se pelos seguintes critérios: a) formação (a partir 
de quando começa a atuar, se na grande imprensa ou nos jornais 
político-culturais do pós 68, se é ou não formado em escolas 
de comunicação, se ê ou não jornalista), b) tipo de participa­
ção nos jornais estudados (cargos e funções que ocupou, traje­
tória e contribuições que deixou), c) área de atuação (refere- 
se ao tipo de jornalismo a que se dedicou, a que editoria, a 
que área do conhecimento e com que ênfase), d) teses que defen 
deu (argumentos principais, posições políticas explícitas den­
tro e fora do jornal, pontos de vista que configuram uma visão 
de mundo), e) papel que cumpriu no panorama dos jornais políti 
co-cultiurais do põs 68 (sua marca pessoal, seu peso político, 
sua capacidade de inovar, sua capacidade de influenciar outras 
publicações).
Entrevistado n? 01; Egresso da área das Ciências Físicas, teve 
sua formação jornalística marcada pela participação em revistas 
de grandes empresas jornalísticas no põs 64. Foi repórter e re 
dater e alcançou, ainda na grande imprensa, o cargo de editor. 
Nos jornais político- culturais, foi um dos responsáveis pelos 
jorrais Opinião e Movimento. Manteve em suas atividades na no­
va imprensa o cargo de editor, mas pode ser caracterizado como 
um ir.isto de repórter, redator e editor. Por sua experiência, 
trouxe para os novos jornais a marca do ritmo industrial apren 
dide nos grandes veículos. Teve em seu currículo uma ênfase 
acentuada na cobertura de assuntos políticos, apesar de ter 
atuado eventualmente em outros setores jornalísticos. Defendeu 
a idêia de que ê uma obrigação dos novos jornais dar alternati
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vas aos leitores que a grande imprensa não dã, principalmente 
a cobertura dos movimentos populares. Era a favor de um tipo 
de imprensa de oposição que concorresse com as grandes empre­
sas jornalísticas em termos da conquista de um mercado de i n ­
formação. Ê representante do que se poderia chamar de "cons­
ciência da crise da imprensa" sob o autoritarismo. Costuma ser 
relacionado nos meios jornalísticos como um dos profissionais 
mais dedicados e competentes e deve ser visto como um líder no 
interior das publicações em que atuou. Acalentou o propósito 
de levar â frente o projeto de um jornal de jornalistas e foi 
um agente fundamental para concretizar a façanha.
Entrevistado n? 02: Jornalista iniciante nas lides dos suple­
mentos culturais, teve sua formação na grande imprensa dos fins 
dos anos 60. Firmou seu nome como redator, editor-assistente e 
editor de Cultura ainda nas grandes empresas jornalísticas. 
Atuou em grandes jornais e grandes revistas, com uma breve pas 
sagem como colaborador pelo Pasquim. Esteve ligado principal­
mente às editorias de Cultura. Apaixonado por sua atividade pro 
fissional, afirmando que o "jornalismo ê vida", isto não o im­
pediu de desacreditar dos esquemas empresariais que engendram 
a profissão. Largou temporariamente a atividade regular na gran 
de imprensa sem fazer uma opção, no entanto, pela nova impren 
sa. Não deixa maiores contribuições nos jornais estudados. Sua 
entrevista serviu como instrumento de controle face a de outros.
Entrevistado n9 03; Jornalista formado na grande imprensa do 
pós 64, exercendo a função de repórter. Foi nos jornais políti 
co-culturais que veio a se destacar. No Versus, começou como 
colaborador e chegou a editor. Dedicado â cobertura política, 
era adepto de novas idéias para a cobertura na imprensa. Propu 
nha, e tentava pôr em prática, a noção de noticiário como re­
sultado de estudos e debate pelo corpo de colaboradores e edi­
tor para o aprofundamento do tema abordado. Contribuiu como re 
presentante de uma tendência que via o jornal como veículo que 
deve avançar politicamente no sentido de engajar-se nas lutas 
pela criação de um partido socialista no país.
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Entrevistado n9 04; Egresso de atividades acadêmicas e indus­
triais, foi um dos principais responsáveis pela criação e pelo 
sucesso de Opinião. Pode ser visto como representante de uma 
çjeração que, desde sua formação no prê 64, mantêm atividades 
políticas ligadas aos chamados setores progressistas. Não ê 
jornalista, apesar de desenvolver outras atividades publicísti 
^o-editoriais. No panorama dos jornais polltico-culturais, des 
tacou-se em cargos de Direção. 0 tipo de jornalismo a que se 
dedicou era orientado pelas questões da área de economia. Pro­
punha-se a fazer uma imprensa que congregasse os mais diversos 
setores do segmento das chamadas esquerdas brasileiras. Esse 
tipo de imprensa, no seu ponto de vista, ê uma imprensa neces­
sária e deve influir para aglutinar as diversas tendências no 
sentido da coesão das forças de oposição ao regime. Participou 
ie outros empreendimentos jornalísticos com ênfase e destaque 
nenor que o desempenho em Opinião. Afirmava que não se propu­
nha a fazer uma imprensa popular, mas uma imprensa séria que 
ampliasse o referencial das oposições.
Entrevistado n9 05; Jornalista com atuação na grande imprensa 
iesde o inicio dos anos 70. Conjugou a militância profissional 
e a política. Atuou em diversos jornais polltico-culturais - 
Dpinião, Movimento, Em Tempo. Ocupou nesses jornais várias fun 
ções - colaborador, correspondente, editor geral, secretário 
fie redação e diretor. Suas atividades tiveram por ênfase a co­
bertura política. Defendeu a necessidade de um jornal a servi­
ço dos interesses dos trabalhadores e criticou os novos jornais 
por não cumprirem esse papel. Argumentou a favor de uma impren 
sa que conciliasse esse papel com a criação de novas opções pa 
ra a linguagem jornalística. Demitiu-se do cargo que ocupava 
àevido âs divergências e lutas políticas internas à publica­
ção da qual era um dos diretores.
Entrevistado n9 06: Veterano jornalista da grande imprensa. Em
seu currículo, passagens pela imprensa políticoTpartidãria no
Pré 64. Sobrevivia, á época das entrevistas, como jornalista 
3a grande imprensa. Arredio a explicitar-se mais claramente,
seu depoimento serviu como instrumento de controle face aos de 
outros.
Entrevistado n9 07: Profissional de múltiplas facetas, é jorna 
lista, editor e, principalmente, um estilista. Iniciou-se na 
grande imprensa no final dos anos 50, atuando em jornais e em 
revistas semanais. Somente se dedicou exclusivamente à impren­
sa com o advento dos jornais político-culturais: antes a remu­
neração não era suficiente. Foi um dos inovadores do jornalis­
mo 210 pais com larga influência em toda uma êpoca da vida bra­
sileira. Bastante critico face aos procedimentos das empresas 
jornalísticas, defendeu a criação de um jornal que demarcasse 
sua diferença frente aos veículos tradicionais. Acusou nos no­
vos jornais a reprodução dos vícios do editor que conhecera na 
grande imprensa. Foi um dos responsáveis pela criação do pri­
meiro jornal nanico que se orgulhava dessa denominação. Sua en 
trevista serviu como instrumento de controle face a de outros.
Entrevistado n9 08: Repórter formado em meados dos anos 60, no 
duro batente da grande imprensa. Atuou em vários dos jornais 
estudados. Na nova imprensa fêz de tudo: foi colaborador, sub- 
editor, chefe de sucursal, secretário de redação. Em suas ati­
vidades, a ênfase estava na cobertura dos fatos políticos. An 
tes de mais nada, um repórter, fêz dessa condição o seu mais 
agudo instrumento de crítica. Denunciou a proteção dada aos 
grandes intelectuais no seio da nova imprensa. Apontou como 
problemática a questão da censura interna nessas publicações e 
o ranço autoritário que se infiltrava nos jornais pela atuação 
neles de partidos políticos. Teve seu nome ligado a Opinião e 
Movimento.
Entrevistado n9 09: Sua formação se deu nas grandes empresas 
jornalísticas durante os anos 60. Egresso da área técnica,atuou 
como redator, chegando a editor. Na nova imprensa, foi colabo­
rador e correspondente no Brasil e no exterior. Foi um dos res 
ponsáveis pela criação e participante dos mais atuantes em Mo­
vimento e Em Tempo. 0 cargo mais importante que ocupou na nova
imprensa foi o de chefe de redação. A cobertura política é a 
área no jornalismo em que tem concentrado suas atividades. Pro 
pôs que a nova imprensa deveria ter uma qualidade superior na 
sua cobertura frente ã grande imprensa que, segundo ele, ê mal 
pautada e deixa lacunas visíveis. Defendeu a necessidade de a 
imprensa de esquerda ter maior cuidado com os modos de aborda­
gem dos fatos. Introduziu uma nova maneira de enforcar e cobrir 
ds fatos internacionais no curto período em que foi chefe de 
redação.
Entrevistado n9 10; Homem da ãrea acadêmica e de pesquisa, en­
volveu-se com diversos jornais politico-culturais no põs 68. 
Mão ê jornalista. Sua área de atuação ê a da editoria de Econo 
nia. Sua importância como colaborador está nas suas críticas 
ao modelo econômico implantado no pais no põs 64. Engajou-se 
na nova imprensa com o objetivo de participar de um empreendi­
mento que viesse a contribuir para a transformação das rela­
ções entre os indivíduos na frente da luta política. Colaborou 
em Opinião e Movimento. Desiludido com essas experiências, par 
ticipou na criação de mais um jornal politico-cultural que pre 
tendia avançar em relação aos dois jã citados na questão do po 
der interno. Criticava os novos jornais na pretensão, para ele 
despropositada, de concorrer com.as grandes empresas que con­
trolam o mercado da informação.
Entrevistado n9 11; Jornalista por opção desde o inicio dos 
anos 70, graduou-se e atuou na ãrea técnica. Fèz questão de 
salientar que não é formado em jornalismo. Trabalhou em revis­
tas de grandes empresas jornalísticas. Na nova imprensa foi 
correspondente e chegou a editor, teve atuação de destaque na 
cobertura dos fatos culturais. Participou de Opinião e Jornal 
de Debates. Propunha-se a fazer na nova imprensa um trabalho 
de critica ao comportamento do jornalista profissional, segun­
do ele viciado pelos esquemas vigentes na grande imprensa.Preo 
cupou-se em denunciar as relações internas de poder do jornal 
e a relação com os leitores. Foi um dos responsáveis pela cria 
ção de um jornal de curta duração que tentava radicalizar essa
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postura critica.
Entrevistado n9 12: Intelectual de formação acadêmica e atua­
ção na universidade. Não é jornalista mas se considera um de­
les apesar de não ter registro profissional. Participou de Mo­
vimento e foi um dos responsáveis pela criação de Em Tempo. Na 
nova imprensa foi colaborador e editor. Sua área de atuação é 
a cobertura dos fatos culturais. Propunha-se a discutir as po 
sições dos chamados setores nacionalistas. Criticava a disputa 
interna pelo poder que, no seu modo de ver, era fruto da defa- 
sagem dos grupos do jornal face aos movimentos de massa.
Entrevistado n9 13: Foi repõrter, editor de Internacional e 
correspondente no exterior trabalhando para a grande imprensa. 
TrabElhou na imprensa diária desde meados dos anos 60. Nos di­
versos jornais politico-culturais em que atuou foi colaborador, 
correspondente no exterior e editor. Foi presença de destaque 
em Opinião e Em Tempo. É professor universitário. Dedicou-se ã 
cobertura de assuntos culturais. Crítico e editor polêmico,foi 
impedido, de continuar escrevendo em um dos jornais estudados 
pelo seu diretor e demitiu-se do cargo que ocupava em outro 
porque, segundo ele, jã não havia ali espaço político em que 
atuar. Propunha-se a realizar uma mudança radical nos padrões 
do jornalismo: dos métodos de trabalho à linguagem. Foi um dos 
responsáveis pela criação de uma novidade: a editoria colegia- 
da. Posicionou-se contra as ideologias de esquerda que pudes­
sem representar uma continuidade com as do pré 64. Via a neces 
sidaüe de os jornais politico-culturais cumprirem o papel de 
veículos de propaganda do socialismo e acusava o fato de não 
teren chegado a ser isto.
Entrevistado n? 14: No inicio dos anos 60, muito jovem,iniciou 
a sua carreira de repõrter na grande imprensa. Chegou a repõr­
ter especial ainda nas grandes empresas. Foi um dos responsá­
veis pela criação de três jornais polltico-culturais, entre 
eles Versus. Atua principalmente na cobertura 'de Política e 
Cultura. Defendeu a tese de que a tarefa do repõrter não deve
ficar restrita pela sua vinculação partidária. Criticou a fal­
ta de criatividade dos novos jornais e sua pequena contribui­
ção para o desenvolvimento da imprensa. Demitiu-se de um dos 
jornais que ajudou a fundar por discordância quanto aos rumos 
polltico-partidãrios que estavam sendo traçados e implementa­
dos no veículo.
Entrevistado n9 15; Jovem jornalista começou a trabalhar no 
inicio dos anos 7 0 na grande imprensa. Ê formado em Comunica­
ção. Sua trajetória nas grandes empresas vai de repórter a edi 
tor. Sua área de atuação na nova imprensa ê a de Cultura. No 
Pasquim foi de colaborador a editor. Sua entrevista serviu,co 
mo a de outros três jornalistas, como instrumento de controle.
Resumo
A idéia de que existe uma produção simbólica em correia-, 
ção com as práticas de grupos sociais mostrou-se apropriada pa 
ra estudar a contribuição dos jornais político-culturais do 
pós 68. A questão da forma, entendida sob o ângulo das relações 
entre jornalistas e leitores, foi o aspecto privilegiado na 
análise de Pasquim', Opinião, Movimento, Versus e Em Tempo.
O relacionamento com os leitores apresentou-se marcado 
por uma ambigüidade: a indefinição quanto ao público a ser atin 
gido. Em decorrência disso, a possibilidade de uma opção efeti 
va para os leitores não foi claramente esboçada nos diversos, 
projetos de jornalismo político-cultural surgidos entre 1968 
e 1978.
Cada um dos jornais abrigava concepções e projetos diver 
gentes, muitas vezes excludentes entre si. A necessidade de su 
perar a grande imprensa e o jornal de partido não foi capaz 
de fazer emergir um projeto unívoco que estruturasse novas re­
lações entre jornalistas e leitores.
Sua característica principal foi a prefiguração do jorna 
lismo politico-partidãrio. No saldo de suas contribuições, es­
ses jornais deixaram a experiência de novas formas de proprie­
dade, o registro de fatos da conjuntura constantemente preteri 
dos pela grande imprensa e o debate freqüente da questão da de 
mocracia interna. As questões não resolvidas como a de não se 
definirem com nitidez entre uma imprensa para as classes mé­
dias e uma imprensa para as classes trabalhadoras, representa­
vam de modo significativo suas contradições e impasses, agora 
transmitidos a novas publicações na imprensa brasileira.
ABSTRACT
The idea according to which there is a symbolic production 
in correlation with social groups practices has shown to be 
apprcpriated to study the contribution of politico-cultural 
newspaper post-68. The question of form understood from the 
angle of relationship between journalists and readers is the 
aspect which has been emphasized in the analysis of Pasquim, 
Opinião, Movimento, Versus and Em Tempo.
Relationship with readers reaveled itself as characterized 
by an ambiguity: the absence of definition as to the reading 
public to be reached. In consequence, the possibility of an 
effective option has not been clearly delineated for its readers 
in the many projects of politico-cultural journalism emerged 
between 1968 and 1978.
Each one of the above mentioned newspapers mantained 
diverging projects and conceptions many times excluding one 
another. Necessity of surmounting big press and political 
parties newspapers has not been enough to bring forth an uni vocal 
project which could come to create new relations between 
journalists and readers.
Its main characteristic was the prefiguration of political 
party journalism. As a balance in favor of them those newspapers 
left behind, as contribution, the experience of new forms of 
property, recording of facts frequently rejected by big press 
and the continued debate about internai democracy. Not resolved 
questions - as the absence of a clear option between a journalism 
to the medium classes or the working class - represented - in 
a meaningful way - their contradictions and impasses, now 
transmited to the new publications of Brazilian press.
